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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos ter-
mos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte:

RESOLUÇÃO Nº 63, DE 2012

Autoriza o Estado da Bahia a contratar ope-
ração de crédito externo, com garantia da 
União, com o Banco Interamericano de De-
senvolvimento (BID), no valor de até US$ 
600.000.000,00 (seiscentos milhões de dó-
lares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado da Bahia autorizado a con-

tratar operação de crédito externo, com garantia da 
República Federativa do Brasil, com o Banco Intera-
mericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até 
US$ 600.000.000,00 (seiscentos milhões de dólares 
norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de 
crédito destinam-se ao “Programa de Consolidação do 
Equilíbrio Fiscal para o Desenvolvimento do Estado da 
Bahia (Proconfis II)”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Estado da Bahia;
II – credor: Banco Interamericano de Desenvol-
vimento (BID);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 600.000.000,00 (seiscentos 
milhões de dólares norte-americanos);
V – modalidade: empréstimo com taxa de juros 
baseada na  Libor;
VI – prazo de desembolso: até 2 (dois) anos, 
contado a partir da data de entrada em vigor do 
contrato;
VII – amortização: mediante o pagamento de 
prestações semestrais e consecutivas, vencen-
do-se a primeira 5 (cinco) anos e 6 (seis) meses 
após a data de vigência do contrato, e a última, 
até 20 (vinte) anos após a data de vigência;
VIII – juros: o mutuário deverá pagar juros sobre 
os saldos devedores diários a uma taxa que será 
determinada de acordo com o art. 3.03 das Nor-
mas Gerais; o primeiro pagamento deverá ocorrer 

após 6 (seis) meses, contados a partir da vigência 
do contrato; enquanto o empréstimo não tiver sido 
objeto de nenhuma conversão, o mutuário pagará 
juros a uma taxa de juros baseada na  Libor; nes-
te caso, os juros incidirão a uma taxa anual para 
cada trimestre determinada pelo BID em uma data 
para determinação da taxa de juros baseada na  
Libor para cada trimestre, da seguinte forma: a) a 
respectiva taxa  Libor, mais ou menos; b) o custo 
de captação do BID; adicionalmente, o mutuário 
deverá pagar, a título de juros, a margem aplicável 
para empréstimos do capital ordinário;
IX – conversões: com consentimento do fiador, 
o mutuário poderá solicitar ao BID conversão de 
moeda ou conversão de taxa de juros em qual-
quer momento durante a vigência do contrato, 
de acordo com o disposto no Capítulo V das 
Normas Gerais, sendo que, para a conversão 
de moeda, o mutuário poderá solicitar que um 
desembolso ou a totalidade ou uma parte do 
saldo devedor sejam convertidos em moeda de 
país não mutuário ou em uma moeda local que o 
Banco possa intermediar eficientemente, e, para 
a conversão de taxa de juros, o mutuário poderá 
solicitar, em relação a parte ou à totalidade do 
saldo devedor, que a taxa de juros baseada na  
Libor seja convertida em uma taxa fixa de juros 
ou qualquer outra opção de conversão de taxa de 
juros solicitada pelo mutuário e aceita pelo BID;
X – comissões de crédito: a serem estabelecidas 
periodicamente pelo BID, calculadas sobre o sal-
do não desembolsado do empréstimo e exigidas 
juntamente com os juros, entrando em vigor 60 
(sessenta) dias após a assinatura do contrato, não 
podendo exceder, em caso algum, a 0,75% a.a. 
(setenta e cinco centésimos por cento ao ano);
XI – despesas de inspeção e supervisão: de 
acordo com política vigente, o BID não cobrará 
montante para atender despesas de inspeção e 
supervisão geral; em eventual revisão periódica 
de suas políticas, o BID notificará, nessa hipótese, 
o mutuário sobre o valor devido em um semestre 
determinado, que não poderá ser superior a 1% 
(um por cento) do valor do financiamento, divi-
dido pelo número de semestres compreendido 
no prazo original de desembolsos.

 
SENADO FEDERAL
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Parágrafo único. É o mutuário autorizado a exer-
cer, mediante solicitação formal ao credor, as opções 
de conversão previstas no inciso IX deste artigo.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia 
ao Estado da Bahia na contratação da operação de 
crédito externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. O exercício da autorização pre-
vista no caput é condicionado a que:

I – o Estado da Bahia celebre contrato com a 
União para a concessão de contragarantias, 
sob a forma de vinculação das receitas de que 
tratam os arts. 155, 157 e 159, nos termos do 
§ 4º do art. 167, todos da Constituição Fede-
ral, e de outras garantias em direito admitidas, 
podendo o Governo Federal requerer as trans-
ferências de recursos necessários para cober-
tura dos compromissos honrados diretamente 
das contas centralizadoras da arrecadação do 
Estado ou das transferências federais;
II – o Ministério da Fazenda verifique e ateste:

a) a adimplência do Estado da Bahia quan-
to aos pagamentos e prestações de contas 
de que trata o art. 10 da Resolução nº 48, de 
2007, do Senado Federal, conforme discipli-
nado pelo § 5º do mesmo artigo, e quanto ao 
que dispõe o art. 16 da Resolução nº 43, de 
2001, do Senado Federal;
b) o cumprimento substancial das condições 
especiais para o primeiro desembolso cons-
tantes no contrato de empréstimo.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de 540 (quinhentos e quarenta) 
dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Senado Federal, 19 de dezembro de 2012. – 
Senador José Sarney, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos ter-
mos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte:

RESOLUÇÃO Nº 64, DE 2012

Autoriza o Estado de Santa Catarina a con-
tratar operação de crédito externo, com 
garantia da União, com o Bank of America, 
N.A. (BofAML), no valor total de até US$ 
726.441.566,00 (setecentos e vinte e seis 
milhões, quatrocentos e quarenta e um 
mil, quinhentos e sessenta e seis dólares 
norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado de Santa Catarina autorizado 

a contratar operação de crédito externo, com garantia 
da União, com o Bank of America, N.A. (BofAML), no 
valor total de até US$ 726.441.566,00 (setecentos e 
vinte e seis milhões, quatrocentos e quarenta e um mil, 
quinhentos e sessenta e seis dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos advindos da operação 
de crédito externo referida no caput destinam-se ao Re-
financiamento do Resíduo da Dívida do Estado de Santa 
Catarina – Lei nº 9.496, de 11 de setembro de 1997.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Estado de Santa Catarina;
II – credor: Bank of America, N.A. (BofAML);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: US$ 726.441.566,00 (setecentos e 
vinte e seis milhões, quatrocentos e quarenta 
e um mil, quinhentos e sessenta e seis dólares 
norte-americanos);
V – prazo total: 120 (cento e vinte) meses; 
VI – prazo de carência: 12 (doze) meses; 
VII – amortização: 18 (dezoito) parcelas semes-
trais, a serem pagas após o prazo de carência;
VIII – juros: taxa fixa de 4% a.a. (quatro por cen-
to ao ano);
IX – comissão de compromisso, honorários e ou-
tras despesas: 1,5% (um inteiro e cinco décimos 
por cento) sobre o valor do empréstimo, no ato 
de formalização;
X – juros de mora: 1,00% a.m. (um por cento ao 
mês), acrescidos aos juros devidos e ainda não 
pagos, conforme a legislação vigente.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia 
ao Estado de Santa Catarina na operação de crédito 
externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. A autorização prevista no caput 
é condicionada a que, previamente à assinatura do 
contrato de empréstimo, seja:

I – verificada a adimplência do Estado de Santa 
Catarina com a União, incluindo as entidades 
controladas;
II – formalizado o contrato de contragarantia.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de 540 (quinhentos e quarenta) 
dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Senado Federal, 19 de dezembro de 2012. – 
Senador José Sarney, Presidente do Senado Federal 



74910  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos ter-
mos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte:

RESOLUÇÃO Nº 65, DE 2012

Autoriza o Estado de Santa Catarina a con-
tratar operação de crédito externo com o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), com garantia da União, no valor de 
até US$ 250.000.000,00 (duzentos e cinquen-
ta milhões de dólares norte-americanos), 
de principal, destinada ao financiamento 
parcial do “Programa Rodoviário de Santa 
Catarina – Etapa VI”.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado de Santa Catarina autorizado 

a contratar operação de crédito externo com o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID), com ga-
rantia da União, no valor de até US$ 250.000.000,00 
(duzentos e cinquenta milhões de dólares norte-ame-
ricanos), de principal.

Parágrafo único. Os recursos advindos da opera-
ção de crédito referida no caput destinam-se ao finan-
ciamento parcial do “Programa Rodoviário de Santa 
Catarina – Etapa VI”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Estado de Santa Catarina;
II – credor: Banco Interamericano de Desenvol-
vimento (BID);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 250.000.000,00 (duzentos e 
cinquenta milhões de dólares norte-americanos);
V – prazo de desembolso: até 5 (cinco) anos, 
contado a partir da vigência do contrato;
VI – modalidade: empréstimo com taxa de juros 
baseada na  Libor;
VII – amortização: em parcelas semestrais e 
consecutivas, de valores tanto quanto possível 
iguais, vencendo-se a primeira parcela em 5 (cin-
co) anos e 6 (seis) meses, e a última, em até 25 
(vinte e cinco) anos, após a data de assinatura 
do contrato;
VIII – juros: exigidos semestralmente e calcula-
dos sobre os saldos devedores diários do em-
préstimo, a uma taxa anual para cada trimestre 
determinada pelo BID e composta pela taxa de 
juros  Libor trimestral para dólar norte-americano, 
mais ou menos uma margem de custo relacio-
nada aos empréstimos do BID que financiam os 
empréstimos do Mecanismo Unimonetário com 

taxa de juros baseada na  Libor, mais a margem 
(spread) para empréstimos do capital ordinário;
IX – comissão de crédito: até 0,75% a.a. (setenta 
e cinco centésimos por cento ao ano), calculada 
sobre o saldo não desembolsado do emprésti-
mo e exigida juntamente com os juros, entrando 
em vigor 60 (sessenta) dias após a assinatura 
do contrato; 
X – despesas com inspeção e supervisão geral: 
até 1% (um por cento) do valor do financiamento, 
dividido pelo número de semestres compreendi-
do no prazo original de desembolsos, atualmente 
não cobradas, mas que, mediante notificação ao 
mutuário, poderão ser restabelecidas pelo credor 
durante o período de desembolsos, em conse-
quência da revisão que efetua semestralmente 
sobre os encargos financeiros dos empréstimos 
que concede.

§ 1º As datas de pagamento do principal, dos 
encargos financeiros e dos desembolsos previstos po-
derão ser alteradas em função da data de assinatura 
do contrato de empréstimo.

§ 2º É permitido ao mutuário, já devidamente auto-
rizado por esta Resolução, mediante solicitação formal 
ao credor, observados os prazos e montantes mínimos 
requeridos no contrato de empréstimo, exercer a opção 
de conversão da taxa de juros aplicada ao montante 
parcial ou total do empréstimo, de flutuante para fixa 
ou vice-versa, e de alteração da moeda de referência 
da operação de crédito para o montante já desembol-
sado e a desembolsar, inclusive para a moeda local.

§ 3º Os custos decorrentes da realização das 
opções de que trata o § 2º serão repassados pelo BID 
ao mutuário. 

Art. 3º É a União autorizada a conceder garan-
tia ao Estado de Santa Catarina na contratação da 
operação de crédito externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. O exercício da autorização pre-
vista no caput é condicionado a que o Estado de San-
ta Catarina:

I – celebre contrato com a União para a con-
cessão de contragarantias, sob a forma de 
vinculação das receitas próprias de que trata 
o art. 155 e das cotas de repartição de recei-
tas de que tratam os arts. 157 e 159, todos 
da Constituição Federal, e outras garantias 
em direito admitidas, podendo o Governo Fe-
deral requerer as transferências de recursos 
necessários para cobertura dos compromis-
sos honrados diretamente das contas centra-
lizadoras da arrecadação do Estado ou das 
transferências federais;
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II – previamente à assinatura do contrato, o 
Ministério da Fazenda verificará e atestará 
a adimplência do Estado de Santa Catari-
na quanto aos pagamentos e prestações de 
contas de que trata o art. 10 da Resolução nº 
48, de 2007, do Senado Federal, bem como o 
cumprimento substancial das condições pré-
vias ao primeiro desembolso.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de 540 (quinhentos e quarenta) 
dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Senado Federal, 19 de dezembro de 2012. – 
Senador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
José Sarney, Presidente, nos termos do art. 48, inciso 
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 66, DE 2012

Autoriza o Estado do Ceará a contratar, com 
garantia da República Federativa do Brasil, 
operação de crédito externo com o Fundo 
Internacional de Desenvolvimento Agríco-
la (Fida), nos valores de SDR 20.624.403,00 
(vinte milhões, seiscentos e vinte e quatro 
mil, quatrocentos e três direitos especiais 
de saque) e de 5.948.482,00 (cinco milhões, 
novecentos e quarenta e oito mil, quatro-
centos e oitenta e dois euros), destinada 
ao financiamento parcial do “Projeto de De-
senvolvimento Produtivo e de Capacidades 
(PDPC) do Projeto Paulo Freire”.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Ceará autorizado a contra-

tar, com garantia da República Federativa do Brasil, 
operação de crédito externo com o Fundo Internacional 
de Desenvolvimento Agrícola (Fida), nos valores de 
SDR 20.624.403,00 (vinte milhões, seiscentos e vinte 
e quatro mil, quatrocentos e três direitos especiais de 
saque) e de  5.948.482,00 (cinco milhões, novecentos e 
quarenta e oito mil, quatrocentos e oitenta e dois euros).

Parágrafo único. Os recursos oriundos da operação 
de crédito referida no caput destinam-se ao financia-
mento parcial do “Projeto de Desenvolvimento Produti-
vo e de Capacidades (PDPC) do Projeto Paulo Freire”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Estado do Ceará;
II – credor: Fundo Internacional de Desenvolvi-
mento Agrícola (Fida);

III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valores: SDR 20.624.403,00 (vinte milhões, 
seiscentos e vinte e quatro mil, quatrocentos e 
três direitos especiais de saque) e 5.948.482,00 
(cinco milhões, novecentos e quarenta e oito mil, 
quatrocentos e oitenta e dois euros);
V – prazo total: 18 (dezoito) anos, incluindo o 
período de 3 (três) anos de carência;
VI – amortização: em 30 (trinta) parcelas semes-
trais, iguais e consecutivas, a serem pagas em 
15 de maio e em 15 de novembro de cada ano;
VII – juros: a taxa de juros será definida semes-
tralmente pela diretoria do Fida.

§ 1º O pagamento do principal e dos juros será 
efetuado em dólar norte-americano, para o emprésti-
mo em direitos especiais de saque, e em euro, para o 
empréstimo nesta moeda.

§ 2º As datas de pagamento do principal, dos 
encargos financeiros e dos desembolsos previstos po-
derão ser alteradas em função da data de assinatura 
do contrato de empréstimo.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia 
ao Estado do Ceará para a contratação da operação 
de crédito externo referida no art. 1º desta Resolução.

Parágrafo único. O exercício da autorização pre-
vista no caput é condicionado a que:

I – o Estado do Ceará celebre contrato com a 
União para a concessão de contra garantias, sob 
a forma de vinculação das receitas próprias de 
que trata o art. 155 e das cotas de repartição de 
receitas de que tratam os arts. 157 e 159, com-
binados com o § 4º do art. 167, todos da Cons-
tituição Federal, e outras garantias em direito 
admitidas, podendo o Governo Federal requerer 
as transferências de recursos necessários para 
cobertura dos compromissos honrados direta-
mente das contas centralizadoras da arrecada-
ção do Estado ou das transferências federais;
II – o Ministério da Fazenda verifique e ateste:

a) a situação de adimplência do ente garantido 
com a Administração Pública Federal e suas 
entidades controladas, e quanto aos paga-
mentos e prestações de contas de que trata 
o art. 10 da Resolução nº 48, de 2007, do Se-
nado Federal;
b) o cumprimento das condições prévias ao 
primeiro desembolso, conforme cláusula con-
tratual.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de 540 (quinhentos e quarenta) 
dias, contado a partir da vigência desta Resolução.
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Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Senado Federal, 19 de dezembro de 2012. – 
Senador José Sarney, Presidente do Senado Federal

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
José Sarney, Presidente, nos termos do art. 48, inciso 
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 67, DE 2012

Autoriza o Estado do Rio Grande do Sul a 
contratar operação de crédito externo, com 
garantia da União, com o Banco Interameri-
cano de Desenvolvimento (BID), no valor de 
até US$ 200.000.000,00 (duzentos milhões 
de dólares norte-americanos), de principal, 
destinada ao financiamento parcial do “Pro-
grama de Consolidação do Equilíbrio Fis-
cal do Rio Grande do Sul (Proconfis RS)”.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Rio Grande do Sul autorizado 

a contratar operação de crédito externo, com garantia 
da União, com o Banco Interamericano de Desenvol-
vimento (BID), no valor de até US$ 200.000.000,00 
(duzentos milhões de dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de 
crédito destinam-se a financiar parcialmente o “Progra-
ma de Consolidação do Equilíbrio Fiscal do Estado do 
Rio Grande do Sul (Proconfis RS)”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Estado do Rio Grande do Sul;
II – credor: Banco Interamericano de Desenvol-
vimento (BID);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 200.000.000,00 (duzentos mi-
lhões de dólares norte-americanos), de principal;
V – modalidade: empréstimo com taxa de juros 
baseada na  Libor;
VI – prazo de desembolso: até 2 (dois) anos, 
contado da vigência do contrato;
VII – amortização: prestações semestrais, conse-
cutivas e customizadas, vencendo-se a primeira 
5 (cinco) anos e 6 (seis) meses após a data de 
vigência do contrato, e a última, até 20 (vinte) 
anos após essa data; 
VIII – juros: o mutuário deverá pagar juros sobre 
os saldos devedores diários, a uma taxa que será 
determinada de acordo com o artigo 3.03 das 
Normas Gerais. O primeiro pagamento deverá 
ocorrer após 6 (seis) meses, contados a partir da 
vigência do contrato. Enquanto o empréstimo não 
tiver sido objeto de nenhuma conversão, o mutu-

ário pagará juros a uma taxa baseada na  Libor 
e, neste caso, os juros incidirão a uma taxa anual 
para cada trimestre determinada pelo Banco, em 
uma data, da seguinte forma: i) a respectiva taxa  
Libor, mais ou menos; ii) o custo de captação do 
Banco. Adicionalmente, o mutuário deverá pagar, 
a título de juros, a margem aplicável para em-
préstimos do capital ordinário; 
IX – conversões: com o consentimento do fiador, 
por intermédio da Secretaria do Tesouro Na-
cional, o mutuário poderá, conforme a cláusula 
1.09 das Disposições Especiais do contrato de 
empréstimo, solicitar ao Banco uma conversão 
de moeda ou uma conversão de taxa de juros, 
em qualquer momento durante a vigência do 
contrato, de acordo com o disposto no Capítulo 
V das Normas Gerais:

a) conversão de moeda: o mutuário poderá so-
licitar que um desembolso ou a totalidade ou 
uma parte do saldo devedor sejam convertidos 
em moeda de país não mutuário ou em uma 
moeda local que o Banco possa intermediar 
eficientemente;
b) conversão de taxa de juros: o mutuário po-
derá solicitar, em relação a parte ou à totali-
dade do saldo devedor, a conversão da taxa 
de juros baseada na  Libor em uma taxa fixa 
de juros ou qualquer outra opção de conver-
são de taxa de juros solicitada pelo mutuário 
e aceita pelo Banco;

X – comissão de crédito: a ser estabelecida pe-
riodicamente pelo Banco, calculada sobre o saldo 
não desembolsado do financiamento e exigida 
juntamente com os juros, entrando em vigor 60 
(sessenta) dias após a assinatura do contrato e 
não podendo exceder, em caso algum, o percen-
tual de 0,75% a.a. (setenta e cinco centésimos 
por cento ao ano);
XI – despesas com inspeção e supervisão ge-
ral: por decisão da política atual, o Banco não 
cobrará montante para atender despesas com 
inspeção e supervisão geral; conforme revisão 
periódica de suas políticas, o Banco notificará 
ao mutuário um valor devido em um semestre 
determinado, que não poderá ser superior a 1% 
(um por cento) do financiamento, dividido pelo 
número de semestres compreendido no prazo 
original de desembolsos.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia 
ao Estado do Rio Grande do Sul na contratação da 
operação de crédito externo referida nesta Resolução.
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Parágrafo único. O exercício da autorização pre-
vista no caput é condicionado a que o Ministério da 
Fazenda verifique:

I – a adimplência do Estado do Rio Grande 
do Sul com a União, incluindo as entidades 
controladas;
II – a formalização do contrato de contraga-
rantia entre o Estado do Rio Grande do Sul 
e a União;
III – o atendimento das condições prévias ao 
primeiro desembolso.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de 540 (quinhentos e quarenta) 
dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Senado Federal, 19 de dezembro de 2012. – 
Senador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
José Sarney, Presidente, nos termos do art. 48, inciso 
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 68, DE 2012

Denomina Gelda Lyra Nascimento as de-
pendências da Secretaria de Taquigrafia 
do Senado Federal.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º São denominadas Gelda Lyra Nascimento 

as dependências que abrigam a Secretaria de Taqui-
grafia do Senado Federal. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Senado Federal, 19 de dezembro de 2012. – 
Senador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
José Sarney, Presidente, nos termos do art. 48, inciso 
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 69, DE 2012

Define os critérios e procedimentos para a 
realização das avaliações de desempenho 
e para o pagamento da Gratificação de De-
sempenho do Senado Federal (GDSF) de 
que trata o art. 9º da Lei nº 12.300, de 28 
de julho de 2010.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º Esta Resolução define os critérios e proce-

dimentos para a realização das avaliações de desem-
penho e para o pagamento da Gratificação de Desem-

penho do Senado Federal (GDSF) de que trata o art. 
9º da Lei nº 12.300, de 28 de julho de 2010.

Art. 2º Na aplicação do disposto nesta Resolu-
ção, considera-se:

I – servidor avaliável: o servidor efetivo ou comis-
sionado que, durante o período de avaliação de 
desempenho, esteja lotado e em efetivo exercício 
em órgão da estrutura do Senado Federal, con-
forme definido no Regulamento Administrativo;
II – unidade avaliadora: órgão da estrutura do 
Senado Federal no qual ocorrerá avaliação de 
desempenho, que poderá consistir em: 

a) Gabinete: unidade da estrutura organiza-
cional cuja titularidade é exercida diretamente 
por Senador, como o Gabinete de Senador, de 
Membro da Mesa, de Liderança, Ouvidoria ou 
Corregedoria;
b) Unidade Administrativa: unidade da estru-
tura organizacional cuja titularidade é exercida 
por servidor;
c) Unidade do Gabinete da Presidência do 
Senado Federal: unidade da estrutura organi-
zacional cuja titularidade é exercida por ser-
vidor diretamente subordinado ao Presidente 
da Casa;

III – avaliador: o responsável pela avaliação de 
desempenho dos servidores lotados em cada 
unidade avaliadora, que será:

a) em Gabinete: o Senador ou, por delegação 
deste, e exclusivamente com relação aos ser-
vidores avaliáveis efetivos lotados na unidade, 
o servidor efetivo ocupante da mais elevada 
função comissionada lotado no Gabinete;
b) em Unidade Administrativa: o servidor da 
função de nível hierárquico mais elevado que 
seja titular da respectiva unidade;
c) em Unidade do Gabinete da Presidência 
do Senado Federal: o Presidente do Senado 
Federal ou, por delegação deste, o servidor 
efetivo ocupante da mais elevada função co-
missionada lotado em cada Unidade;

IV – parcela avaliativa: parte variável da GDSF, 
constituída de fatores individuais constantes da 
Tabela 2 do Anexo I desta Resolução e de fato-
res institucionais, correspondendo a, no máximo, 
40% (quarenta por cento) do vencimento básico 
do cargo ocupado pelo servidor;
V – período avaliativo: lapso temporal durante o 
qual se procede à avaliação de desempenho, cor-
respondente a 1 (um) semestre, de 1º de janeiro 
a 30 de junho e de 1º de julho a 31 de dezembro;
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VI – período concessivo: lapso temporal durante 
o qual o servidor percebe a GDSF, no percen-
tual resultante da avaliação, correspondente ao 
semestre imediatamente subsequente ao perí-
odo avaliativo.

Art. 3º A GDSF corresponderá ao somatório de 
60% (sessenta por cento) do vencimento básico do car-
go ocupado pelo servidor, acrescido do valor referente 
à parcela avaliativa, apurada no ciclo de avaliação de 
desempenho imediatamente anterior. 

§ 1º Os servidores ocupantes de cargo efetivo 
do Senado Federal, quando cedidos a outros órgãos, 
perceberão a GDSF na forma do inciso I do § 6º do 
art. 9º da Lei nº 12.300, de 2010.

§ 2º Na hipótese de outros afastamentos e de 
licenças que, na forma da Lei nº 8.112, de 11 de de-
zembro de 1990, sejam considerados como de efetivo 
exercício, sem prejuízo da remuneração, o servidor 
continuará percebendo a respectiva GDSF, corres-
pondente à média das 3 (três) últimas pontuações 
obtidas, até que seja processada a sua primeira ava-
liação após o retorno.

§ 3º O servidor alcançado pelo § 2º deste artigo 
que não tenha sido avaliado nos 3 (três) períodos an-
teriores ao afastamento perceberá a respectiva GDSF 
pela média dos percentuais atribuídos aos servidores 
em atividade, semestralmente.

§ 4º Ocorrendo dispensa da função comissiona-
da, o titular de cargo de provimento efetivo continuará 
percebendo a respectiva GDSF, correspondente à úl-
tima pontuação obtida, até que seja processada a sua 
primeira avaliação após a dispensa.

Art. 4º A avaliação de desempenho é pessoal, 
refere-se ao exercício das atividades desenvolvidas 
pelo servidor ao longo de cada período de avaliação 
e será aplicada a todos os servidores avaliáveis, con-
forme o cargo ou a função que ocupem e de acordo 
com fatores individuais e institucionais, apurados 
conforme valores constantes da Tabela 1 do Anexo I 
desta Resolução.

§ 1º Durante o período de avaliação, caberá aos 
avaliadores e, em seus impedimentos legais, aos res-
pectivos substitutos, avaliar o desempenho funcional 
dos servidores ocupantes dos cargos efetivos e comis-
sionados em efetivo exercício nos órgãos da estrutura 
do Senado Federal.

§ 2º Ocorrendo mudança de titular nos gabinetes 
ou nas unidades administrativas durante o período de 
avaliação, caberá ao titular em exercício na data de en-
cerramento das avaliações a incumbência de finalizar 
e encaminhar as avaliações respectivas.

§ 3º Havendo mudança de lotação no curso do 
período avaliativo, será considerada, para fins de 

atribuição de conceitos aos fatores individuais e ins-
titucionais, a avaliação efetuada na unidade ou no 
gabinete no qual o servidor tenha permanecido por 
mais tempo.

§ 4º Caso o servidor tenha permanecido lotado 
por igual período em mais de um órgão, sua avaliação 
dar-se-á na unidade ou no gabinete onde tenha sido 
lotado por último.

§ 5º Salvo quando se tratar de avaliação dos 
servidores efetivos em exercício nos gabinetes par-
lamentares e no gabinete da Presidência, conforme 
disposto nas alíneas “a” e “c” do inciso III do art. 2º, a 
responsabilidade de avaliador é indelegável.

Art. 5º Os fatores individuais de avaliação serão 
estabelecidos pelo avaliador e apresentados ao ava-
liado no início de cada período de avaliação.

§ 1º Na avaliação de todos os servidores, serão 
utilizados os fatores individuais de conhecimento, ha-
bilidade e atitude constantes da Tabela 2 do Anexo I 
desta Resolução.

§ 2º Poderão igualmente ser definidos, entre ava-
liador e avaliado, metas e resultados esperados para 
cada período de avaliação. 

§ 3º A atribuição de pesos a cada fator individual 
de avaliação, para fins do cálculo de que trata o art. 
13 desta Resolução, será realizada pelo avaliador, no 
início de cada período de avaliação, e será aplicada 
de forma igual a todos os servidores por ele avaliados, 
observados ainda os seguintes critérios: 

I – constará, obrigatoriamente, pelo menos 1 
(um) dos fatores de conhecimento, habilidade e 
atitude, cujo percentual mínimo de ponderação 
não será inferior a 10% (dez por cento);
II – na avaliação dos servidores ocupantes de fun-
ções gerenciais, assim entendidos aqueles que 
tenham a responsabilidade formal de chefia ou 
direção de equipes de trabalho, serão acrescidos 
os fatores gerenciais, constantes da Tabela 2 do 
Anexo I desta Resolução, com peso não inferior 
a 20% (vinte por cento) cada um, corresponden-
do, para cada um dos demais fatores escolhidos, 
peso não inferior a 5% (cinco por cento). 

§ 4º Os servidores em exercício nas unidades 
avaliadoras referidas nas alíneas “a” e “c” do inciso II do 
art. 2º terão a parcela avaliativa calculada integralmente 
em função da avaliação de fatores individuais, confor-
me disposto na Tabela 1 do Anexo I desta Resolução.

§ 5º Para os servidores comissionados em exer-
cício nas unidades referidas no § 4º, os critérios de 
avaliação adotados serão de livre escolha do avaliador, 
e a pontuação poderá variar de 0 (zero) a 100 (cem) 
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pontos, facultada a adoção dos critérios gerais previs-
tos nesta Resolução. 

Art. 6º Integrará também a avaliação individu-
al um procedimento de atribuição de conceitos pelo 
servidor ao seu próprio desempenho, que obser-
vará os mesmos critérios previstos no art. 5º desta 
Resolução. 

Art. 7º Os fatores institucionais de avaliação cons-
tarão de planos de gestão elaborados pelas unidades 
organizacionais contendo metas para indicadores de 
desempenho, que serão avaliados pelo Conselho de 
Administração ou órgão equivalente e submetidos à 
aprovação da Comissão Diretora.

§ 1º Os planos de gestão contemplarão, obri-
gatoriamente, parcela vinculada ao desempenho de 
equipes e ao conjunto da organização.

§ 2º O resultado numérico da avaliação institucio-
nal poderá variar de 0 (zero) até 125 (cento e vinte e 
cinco) pontos, adotando-se, para fins remuneratórios, 
a pontuação de 100 (cem) pontos quando o resultado 
numérico dessa avaliação superar este valor. 

§ 3º Até que seja implementado no Senado Fede-
ral o mecanismo de planejamento previsto neste arti-
go, a pontuação referente à avaliação de desempenho 
institucional será de 100 (cem) pontos.

§ 4º Para a introdução de resultados institucio-
nais, o Senado Federal adotará, no prazo de 2 (dois) 
anos da aprovação desta Resolução, os mecanismos 
de planejamento de que trata o caput deste artigo.

§ 5º Para todas as demais finalidades de gestão 
e desenvolvimento de recursos humanos, inclusive se-
leções internas e premiações de qualquer natureza, o 
resultado numérico final da avaliação individual será 
computado integralmente.

Art. 8º A atribuição, pelo avaliador e pelo avalia-
do, dos conceitos relativos ao desempenho do ser-
vidor será formalizada a cada período de avaliação, 
conforme cronograma estabelecido pelo Conselho de 
Administração ou órgão equivalente, e aprovada pela 
Comissão Diretora.

§ 1º Aos fatores de avaliação serão atribuídos 
os conceitos de desempenho detalhados na Tabela 
1 do Anexo II desta Resolução, com base no desem-
penho funcional do servidor ao longo do período de 
avaliação.

§ 2º Os fatos ou eventos concretos que impac-
tem a avaliação de desempenho, ensejando conceitos 
diferentes de “ATENDE” ou “SUPERA”, deverão ser 
registrados em sistema próprio ao longo do período 
avaliativo.

Art. 9º Os registros lançados pelo avaliador, em 
sistema próprio, ao longo do período de avaliação, 

poderão ser consultados pelo servidor avaliado e pelo 
superior hierárquico imediato do avaliador.

Parágrafo único. Será facultado ao avaliado regis-
trar, no sistema referido no caput deste artigo, fatos e 
informações que julgar relevantes à sua avaliação de 
desempenho, inclusive para os efeitos previstos nos 
arts. 10 a 12, facultado igualmente ao avaliador fazer 
constar dos registros observações e ressalvas a res-
peito da avaliação.

Art. 10. Os avaliadores deverão concluir as atri-
buições de conceitos e encaminhá-las à Secretaria de 
Recursos Humanos até os dias 31 de julho e 31 de 
janeiro seguintes ao respectivo período de avaliação.

§ 1º No caso de descumprimento dos prazos de 
que trata o caput deste artigo, o servidor não percebe-
rá a parcela avaliativa da GDSF até que seja ultimada 
a sua avaliação, que terá efeitos retroativos à data de 
início do período concessivo.

§ 2º A avaliação finalizada após o prazo de que 
trata o caput deste artigo deverá ser encaminhada pelo 
avaliador em, no máximo, 30 (trinta) dias, juntamente 
com a justificativa da intempestividade.

§ 3º A justificativa da intempestividade será en-
caminhada pela Secretaria de Recursos Humanos ao 
Diretor-Geral, para decisão, que poderá ser:

I – pelo acatamento, caso em que a justificativa 
será arquivada; ou

II – pelo não acatamento, caso em que será apu-
rada em processo de sindicância a responsabilidade 
do servidor que tenha dado causa ao descumprimento 
do disposto no caput ou no § 2º deste artigo.

Art. 11. Constatada a ocorrência de erro material 
na avaliação registrada no sistema próprio, caberá ao 
avaliador respectivo solicitar a correção à Secretaria 
de Recursos Humanos, no prazo de 10 (dez) dias, a 
contar da data de encerramento dos lançamentos no 
sistema.

Art. 12. No caso de o avaliado discordar do con-
ceito atribuído ao seu desempenho, poderá apresen-
tar pedido de reconsideração e recurso, observado o 
disposto nos arts. 106 a 108 da Lei nº 8.112, de 1990.

§ 1º Não se conhecerá de pedido de reconside-
ração ou recurso quando:

I – for interposto fora do prazo de 30 (trinta) dias;
II – não indicar o fator objeto da contestação; ou
III – for desprovido de fundamentação.

§ 2º No prazo de 5 (cinco) dias a contar de seu 
recebimento, o avaliador deliberará sobre o pedido de 
reconsideração e, em caso de deferimento, encaminha-
rá à Secretaria de Recursos Humanos a solicitação de 
alteração dos conceitos inicialmente atribuídos, sendo 
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os efeitos financeiros decorrentes implementados na 
folha de pagamento do mês seguinte.

§ 3º Indeferido o recurso pela autoridade ime-
diatamente superior ao avaliador, poderá o avaliado 
reiterá-lo à Comissão Permanente de Avaliação de 
Desempenho (CPAD), de que trata o art. 15 desta Re-
solução, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data 
de ciência do indeferimento.

§ 4º O recurso à CPAD será instruído pela Se-
cretaria de Recursos Humanos no prazo de 15 (quin-
ze) dias de sua autuação e encaminhado à comissão 
para, em igual prazo, analisar e decidir em definitivo a 
controvérsia, comunicando sua decisão ao avaliado.

§ 5º O prazo para apreciação do recurso pela 
CPAD poderá, mediante justificativa, ser prorrogado 
por mais 15 (quinze) dias.

§ 6º Na hipótese de acolhimento do pedido de 
reconsideração ou de provimento do recurso inter-
posto, os efeitos financeiros serão retroativos à data 
da avaliação.

Art. 13. O valor final da GDSF será obtido con-
forme as seguintes regras:

I – O resultado numérico de cada fator individu-
al de avaliação poderá variar de 0 (zero) a 125 
(cento e vinte e cinco) pontos, conforme disposto 
na Tabela 1 do Anexo II desta Resolução;
II – O resultado numérico da avaliação individu-
al será obtido mediante o somatório dos pontos 
obtidos em cada fator individual multiplicado 
pelo respectivo peso, nos termos dos arts. 5º e 
8º desta Resolução;
III – O somatório dos pesos referidos no inciso II 
deste artigo será igual a 100% (cem por cento);
IV – Para efeito de cálculo da parcela remune-
ratória, será aplicada a pontuação de 100 (cem) 
pontos quando o resultado numérico da avaliação 
individual superar esse valor;
V – O cálculo da parcela avaliativa será obtido 
pela soma do resultado final da avaliação indivi-
dual feita pelo avaliador e pelo avaliado, com o 
resultado institucional de que trata o art. 7º, cada 
qual multiplicado pelo respectivo peso, conforme 
a Tabela 1 do Anexo I desta Resolução;
VI – O valor final da GDSF será obtido pela soma 
do valor mínimo estabelecido no art. 3º desta Re-
solução com o valor da parcela avaliativa calcu-
lada conforme disposto no inciso V deste artigo 
multiplicado por 1% (um por cento).

Art. 14. A GDSF integrará os proventos de apo-
sentadorias e pensões dos servidores abrangidos pelo 
art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de de-
zembro de 2003, sendo calculada:

I – para aposentadorias e pensões concedidas 
antes da entrada em vigor desta Resolução, pela 
média dos percentuais atribuídos aos servidores 
em atividade, semestralmente;
II – para aposentadorias e pensões concedidas 
após a entrada em vigor desta Resolução, pelo 
percentual médio percebido pelo servidor durante 
o período de atividade, desconsiderado o período 
anterior à vigência desta Resolução.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no inciso 
I do caput deste artigo às aposentadorias e pensões 
concedidas após a entrada em vigor desta Resolução 
sem que o servidor tenha sido submetido a, pelo me-
nos, 1 (uma) avaliação.

Art. 15. É criada a Comissão Permanente de 
Avaliação de Desempenho (CPAD) com a finalidade 
de decidir, em última instância, sobre recursos apre-
sentados pelos servidores contra conceitos atribuídos 
ao seu desempenho.

§ 1º A CPAD será integrada por 6 (seis) mem-
bros, com mandato de 2 (dois) anos, sendo 3 (três) 
servidores indicados pelo Diretor-Geral e 3 (três) elei-
tos diretamente pelos servidores do Senado Federal, 
vedada a recondução de qualquer membro para o 
mandato subsequente.

§ 2º Com observância dos mesmos critérios re-
feridos no § 1º deste artigo, serão escolhidos, em igual 
número ao de membros titulares, suplentes que atu-
arão nos casos de vacância de função, por qualquer 
razão, ou de impedimento de titular.

§ 3º A CPAD elegerá seu Presidente, alternada-
mente, entre os membros indicados pelo Diretor-Geral 
e os eleitos pelos servidores.

§ 4º No caso de empate nas votações, prevale-
cerá o voto do Presidente.

§ 5º Os membros da CPAD desempenharão suas 
funções sem a percepção de qualquer adicional ou 
gratificação.

Art. 16. Ato da Comissão Diretora disporá sobre 
a utilização dos pontos que ultrapassarem o valor de 
100 (cem), para os fins previstos no § 5º do art. 7º 
desta Resolução.

Art. 17. A pontuação obtida no resultado final da 
avaliação individual de que trata o inciso II do art. 13 
desta Resolução será considerada para fins de pro-
gressão funcional e de aprovação em estágio proba-
tório e para a avaliação a que se refere o § 4º do art. 
41 da Constituição Federal.

Art. 18. Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Senado Federal, 19 de dezembro de 2012. – 
Senador José Sarney, Presidente do Senado Federal.
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos ter-
mos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte:

RESOLUÇÃO Nº 70, DE 2012

Denomina “Edifício Senador Ronaldo Cunha 
Lima” o espaço físico do Senado Federal 
onde funciona o Programa Interlegis.

O Senado Federal resolve:

Art. 1º O edifício-sede do Programa Interlegis, lo-

calizado na Via N-2, em Brasília-Df, passa a ser desg-

nado “Edifício Senador Ronaldo Cunha Lima”.

Art. 2º Será instalado busto do Senador Ronaldo 

Cunha Lima à frente do edifício de que trata o art. 1º.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data 

de sua publicação.

Senado Federal, 19 de dezembro de 2012. – 

Senador José Sarney, Presidente do Senado Federal.
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Ata da 238ª Sessão, Deliberativa Ordinária,  
em 19 de dezembro de 2012

2º Sessão Legislativa Ordinário da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Anibal Diniz e Eduardo Suplicy, da Srª Lúcia Vânia; 
dos Srs. Sérgio Petecão; Rodrigo Rollemberg e Paulo Bauer

(Inicia-se a sessão às 15 horas e 40 minutos 

e encerra-se às 23 horas e 3 minutos)

É o seguinte o Registro de comparecimento:
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Há número regimental. Declaro aberta a pre-
sente sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – AC) 
– Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3°, 
do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso no sentido da apreciação, pelo Plenário, das 
seguintes matérias:

– Projeto de Decreto Legislativo n° 448, de 
2011 (n° 264/2011, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga autorização 
à Associação dos Aposentados, Pensionistas, 
Deficientes Físicos e Idosos do Município de 
Taiobeiras para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Taiobeiras, Estado de 
Minas Gerais;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 278, de 
2012 (n° 1.230/2008, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Rádio Comunitária Sambê para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Rio Bonito, Estado do Rio de Janeiro;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 281, de 
2012 (n° 1.468/2009, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Fun-
dação Martinho Canuto de Melo para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Coivaras, Estado do Piauí;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 291, de 
2012 (n° 2.455/2010, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga permissão à 
Campo Grande Comunicação Ltda. para explo-
rar serviço de radiodifusão sonora em frequên-
cia modulada na cidade de Glória de Dourados, 
Estado de Mato Grosso do Sul;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 303, de 
2012 (n° 2.617/2010, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Sentinela do Vale Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em on-
das médias na cidade de Gaspar, Estado de 
Santa Catarina;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 337, de 
2012 (n° 248/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outor-
gada à Super Rádio Deus é Amor Ltda. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em ondas 
médias na cidade de Curitiba, Estado do Paraná;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 345, de 
2012 (n° 342/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outor-

gada à Fundação Padre Urbano Thiesen para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em fre-
quência modulada na cidade de Novo Hamburgo, 
Estado do Rio Grande do Sul;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 348, de 
2012 (n° 375/2011, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga concessão 
à Topsports Ventures S.A. para explorar serviço 
de radiodifusão de sons e imagens na cidade de 
Jaguarão, Estado do Rio Grande do Sul;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 351, de 
2012 (n° 2.513/2010, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga autorização 
à ONG – Instituto Nossa Senhora de Nazaré de 
Educação, Esporte e Lazer de Barcarena Pará 
– INSNEELB para executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Barcarena, Es-
tado do Pará;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 357, de 
2012 (n° 3.016/2010, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Jornal FM Fernandopólis Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Fernandopó-
lis, Estado de São Paulo;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 359, de 
2012 (n° 3.040/2010, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Cultura de Astorga S/C Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Astorga, Es-
tado do Paraná;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 366, de 
2012 (n° 91/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outor-
gada à Rádio e Televisão Campina Grande Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Campina 
Grande, Estado da Paraíba;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 367, de 
2012 (n° 109/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outor-
gada à Fundação Aldo Carvalho de Comunica-
ção Social para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em ondas médias na cidade de Belém, 
Estado do Pará;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 368, de 
2012 (n° 283/2011, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Clube de Mococa Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em fre-
quência modulada na cidade de Mococa, Estado 
de São Paulo;
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– Projeto de Decreto Legislativo n° 369, de 
2012 (n° 285/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outor-
gada à Rádio e Televisão Matozinho FM Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Três Rios, 
Estado do Rio de Janeiro;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 373, de 
2012 (n° 361/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à SM-
-Comunicações Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em ondas médias na cida-
de de Baixo Guandu, Estado do Espírito Santo;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 375, de 
2012 (n° 381/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Rádio 
Itaúna Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em ondas médias na cidade de Jacinto 
Machado, Estado de Santa Catarina;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 382, de 
2012 (n° 401/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Por-
tal Comunicações Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Sooretama, Estado do Espírito Santo;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 383, de 
2012 (n° 402/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Por-
tal Comunicações Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada 
na cidade de Itarana, Estado do Espírito Santo;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 386, de 
2012 (n° 412/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Mer-
com Brasília Comunicação Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Guaraci, Estado de São 
Paulo;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 391, de 
2012 (n° 427/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Fa-
biane Comunicações Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada 
na cidade de Verê, Estado do Paraná;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 395, de 
2012 (n° 447/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rede 
União de Rádio e Televisão do Pará Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em fre-
quência modulada na cidade de Baião, Estado 
do Pará;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 396, de 
2012 (n° 451/2011, na Câmara dos Deputados), 

que aprova o ato que renova a concessão outor-
gada à Rádio Clube de Itararé Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em ondas médias 
na cidade de Itararé, Estado de São Paulo;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 399, de 
2012 (n° 481/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outor-
gada à Rádio Rio Mar Ltda. para explorar servi-
ço de radiodifusão sonora em ondas médias na 
cidade de Manaus, Estado do Amazonas;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 401 de 2012 
(n° 499/2011, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada 
à Sociedade Barrense de Radiodifusão Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em fre-
quência modulada na cidade de Barra do Piraí, 
Estado do Rio de Janeiro;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 402 de 
2012 (n° 509/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à As-
sociação Comunitária Sociedade Beneficência 
Vida Nova para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Novo Alegre, Estado 
do Tocantins;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 406 de 2012 
(n° 2.251/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga concessão ao Sistema 
de Rádio e Televisão Vale do Sucuriú Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em on-
das médias na cidade de Ribas do Rio Pardo, 
Estado de Mato Grosso do Sul;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 407, de 
2012 (n° 268/2011, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Comunitária Cultural e Lazer de 
Floresta para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Central de Minas, Es-
tado de Minas Gerais;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 408, de 
2012 (n° 469/2011, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga autorização 
à Organização Não Governamental Guaranésia 
Viva para executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Guaranésia, Estado de 
Minas Gerais;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 409, de 
2012 (n° 486/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à As-
sociação Sardoaense – Comunitária, Social e 
Cultural Santo Antônio para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Sardoá, 
Estado de Minas Gerais;
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– Projeto de Decreto Legislativo n° 413, de 
2012 (n° 491/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outor-
gada à Rádio Porto Brasil FM Estéreo Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em fre-
quência modulada na cidade de Porto Seguro, 
Estado da Bahia;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 414, de 
2012 (n° 507/2011, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga permissão 
à Empresa de Comunicação Correio Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em fre-
quência modulada na cidade de Princesa Isabel, 
Estado da Paraíba;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 415, de 
2012 (n° 538/2011, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Continental de Curitiba Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Curitiba, Es-
tado do Paraná;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 416, de 
2012 (n° 2.361/2009, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outor-
gada à Fundação Educacional União da Serra 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Marau, Estado do Rio 
Grande do Sul;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 417, de 
2012 (n° 2.421/2010, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à As-
sociação Comunitária de Radiodifusão e Cultu-
ra Karisma de Rolante para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Rolante, 
Estado do Rio Grande do Sul;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 418, de 
2012 (n° 2.886/2010, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outor-
gada à Rádio Difusora União Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em ondas médias 
na cidade de União da Vitória, Estado do Paraná;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 421, de 
2012 (n° 141/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outor-
gada à Fundação Mater Et Magistra de Londrina 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
ondas tropicais na cidade de Londrina, Estado 
do Paraná;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 422, de 
2012 (n° 200/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outor-
gada à Rádio Maringá FM Ltda. para explorar 

serviço de radiodifusão sonora em frequência mo-
dulada na cidade de Maringá, Estado do Paraná;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 423, de 
2012 (n° 516/2011, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Sociedade Cerro Azul Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Cerro Largo, 
Estado do Rio Grande do Sul;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 426, de 
2012 (n° 2.848/2010, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à As-
sociação Comunitária de Radiodifusão Estúdio 
“A” FM – Ascre para executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Seringueiras, 
Estado de Rondônia;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 430, de 
2012 (n° 357/2011, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga permissão 
à Sociedade Vale de Comunicações Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em fre-
quência modulada na cidade de Piçarras, Estado 
de Santa Catarina;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 431, de 
2012 (n° 2.987/2010, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga permissão 
à Sociedade Rádio Vanguarda Limitada para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em frequ-
ência modulada na cidade de Barão de Melgaço, 
Estado de Mato Grosso;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 434, de 
2012 (n° 344/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão ou-
torgada à Rádio Difusora Coroados Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em on-
das médias na cidade de São Fidélis, Estado do 
Rio de Janeiro;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 438, de 
2012 (n° 2.971/2010, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à CSR – Central Sistema de Radiodi-
fusão Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de 
Formosa, Estado de Goiás;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 439, de 
2012 (n° 38/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rede 
Brasileira de Esportes Comunicação Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em fre-
quência modulada na cidade de Orizona, Esta-
do de Goiás;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 445, de 
2012 (n° 1.684/2009, na Câmara dos Deputa-
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dos), que aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Cultural Comunitária Inteira Ação 
para executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 446, de 
2012 (n° 2.924/2010, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga concessão 
à TV Stúdios de Teófilo Otoni S/C Ltda. para ex-
plorar serviço de radiodifusão de sons e imagens 
na cidade de São José dos Campos, Estado de 
São Paulo;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 453, de 
2012 (n° 2.298/2009, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga autorização à 
Associação São Vicente de Paula para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Farias Brito, Estado do Ceará;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 454, de 
2012 (n° 2.540/2010, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga concessão 
à Mello e Bruno Comunicação e Participações 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em ondas médias na cidade de Paramoti, 
Estado do Ceará;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 456, de 
2012 (n° 2.769/2010, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga autoriza-
ção à Associação de Desenvolvimento Social e 
Comunicação Comunitária de Caiçara Distrito 
de Cruz para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Cruz – Vila Caiçara, 
Estado do Ceará;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 459, de 
2012 (n° 2.850/2010, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outor-
gada à S.A. Rádio Tupi para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em ondas médias na cida-
de de Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 460, de 
2012 (n° 2.893/2010, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Fundação Arquidiocesana de Cultu-
ra para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em ondas médias na cidade de Aracaju, Estado 
de Sergipe;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 466, de 
2012 (n° 112/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão ou-
torgada à Rádio Serra da Boa Esperança Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
ondas médias na cidade de Boa Esperança, Es-
tado de Minas Gerais;

– Projeto de Decreto Legislativo n° 473, de 
2012 (n° 253/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão ou-
torgada à Rádio Continental Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em ondas médias 
na cidade de Palotina, Estado do Paraná;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 475, de 
2012 (n° 316/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão ou-
torgada à Rádio Cacique de Capão Bonito Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
ondas médias na cidade de Capão Bonito, Esta-
do de São Paulo;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 479, de 
2012 (n° 502/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à As-
sociação Radiofônica Comunitária de Iconha para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Iconha, Estado do Espírito Santo;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 481, de 
2012 (n° 511/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outor-
gada à Rede Central de Comunicação Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em fre-
quência modulada na cidade de Recife, Estado 
de Pernambuco;
– Projeto de Decreto Legislativo n° 503, de 
2012 (n° 2.904/2010, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Comunitária A Voz de Grussaí 
para executar serviço de radiodifusão comuni-
tária na cidade de São João da Barra, Estado 
do Rio de Janeiro;

Tendo sido aprovadas terminativamente pela 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comuni-
cação e Informática, as matérias vão à promulgação.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Como primeiro orador inscrito, concedo a palavra 
ao Senador Sérgio Souza. 

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho à tribuna 
do Senado esta tarde refletir sobre o trágico massa-
cre ocorrido no último dia 14, nos Estados Unidos da 
América, quando um jovem de apenas 20 anos matou 
a tiros 28 pessoas, incluindo ele próprio, e feriu outros 
tantos inocentes.

Antes de tudo, gostaria de hipotecar minha inte-
gral solidariedade e respeito aos familiares de todas 
as vítimas, à população da cidade de Newtown, no 
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Estado de Connecticut, onde a tragédia ocorreu, Sr. 
Presidente, e a todo o povo daquele Estado.

O ocorrido na última sexta-feira deixa a todos 
nós perplexos. Afinal foram assassinadas 20 crianças 
entre 6 e 7 anos de idade, que simplesmente encon-
travam-se na escola, local onde supostamente esta-
riam protegidas com a finalidade de serem educadas 
e preparadas para crescer e viver. Nada mais triste, 
nada mais absurdo: privar a vida tão breve daqueles 
cuja inocência é indiscutível, Sr. Presidente!

Se não fosse pelo ato heróico de algumas profes-
soras que perderam suas vidas defendendo seus alu-
nos, os números da tragédia poderiam ser ainda piores.

Enfim, Srªs e Srs., sem qualquer pretensão de 
tratar de assunto cuja decisão é responsabilidade ex-
clusiva da sociedade norte-americana, gostaria de 
refletir sobre o desarmamento e a violência ligada a 
essa questão. E certamente não apenas nos Estados 
Unidos da América, mas também aqui no Brasil.

A questão do desarmamento foi objeto de refe-
rendo no Brasil no ano de 2005. Em verdade, no ano 
de 2003 foi sancionado o Estatuto do Desarmamento, 
que já promoveu avanços importantes no controle das 
armas de fogo no País.

Contudo, o art. 35 da Lei proibia a comercializa-
ção de arma de fogo e munição em todo o território 
nacional, porém seu §1º indicava que, para entrar em 
vigor, a proibição dependia de aprovação mediante re-
ferendo popular, a ser realizado em outubro de 2005.

O resultado final da consulta pública e demo-
crática foi de 59.109.265 votos rejeitando a proposta 
(63,94% dos votantes), enquanto 33.333.045 votaram 
pelo “sim”, ou seja, pelo desarmamento.

Porém, Srªs e Srs. Senadores, independente-
mente do que foi decidido em 2005 aqui no Brasil, ou 
do que reza a lei de cada país, tragédias como essa 
da cidade de Newtown, ou mesmo aquela que ocor-
reu em Realengo, no Rio de Janeiro, no ano passado, 
quando 11 crianças foram mortas, aconteceram exclu-
sivamente pelo fato de que os assassinos possuíam 
armas de fogo.

É evidente que cada caso tem suas particulari-
dades, e talvez distúrbios ou problemas mentais nos 
autores dos crimes seriam o que há de mais comum 
entre os crimes, se não fosse pelo fato de que, em to-
das as ocorrências, pelo menos uma – ou, em alguns 
casos, mais de uma – arma de fogo foi responsável 
pelas mortes.

Os casos de tiroteios com inúmeras vítimas têm 
sido os mais frequentes nos Estados Unidos da Amé-
rica, mas, repito, também têm ocorrido aqui no Brasil, 
ou na Europa, como foi a tragédia da Noruega, quando 

77 pessoas foram assassinadas por tiros, ou mesmo 
em outras partes do Planeta.

Entretanto, chama a atenção o fato de que no país 
em que possivelmente há o maior número de armas 
de fogo nas mãos da população comum, os fatos se 
repitam com maior frequência. Pior, muitas das tragé-
dias têm ocorrido em escolas ou em locais de trabalho.

Recapitulamos: em 20 de abril de 1999, em Lit-
tleton, no Colorado, quando dois estudantes do en-
sino médio abrem fogo no colégio Columbine. Doze 
estudantes e um professor são mortos. Os dois jovens 
assassinos cometeram suicídio na sequência; em 29 
de julho de 1999, depois de matar a esposa e os dois 
filhos, um especulador da bolsa, de 44 anos, abre fogo 
em duas firmas de corretagem em Atlanta, na Geór-
gia, matando nove pessoas, e depois também comete 
suicídio; em 21 de março de 2005, em Red Lake, no 
Minnesota, um adolescente de 16 anos mata, em sua 
escola, 9 pessoas, entre elas, 5 estudantes de ensino 
médio, e depois comete suicídio; em 16 de abril de 
2007, um aluno de 23 anos de origem coreana mata 
32 pessoas antes de se suicidar na Universidade da 
Virgínia, no Estado da Virgínia – o massacre é o pior 
da história dos Estados Unidos da América em tem-
pos de paz –; em 20 de janeiro de 2010, um homem 
mata oito pessoas durante um tiroteio na Virgínia e se 
rende após a cassada humana da qual participaram 
150 policiais; em 3 de agosto de 2010, um homem 
que tinha problemas com seus empregadores mata 8 
colegas em uma empresa de distribuição de cerveja 
em Connecticut, no nordeste, antes de se suicidar; em 
20 de julho de 2012, 12 pessoas foram mortas e 50 
ficaram feridas em um tiroteio num cinema que exibia 
o terceiro episódio da série Batman, em Aurora, Den-
ver, no Colorado. 

Entre outros, casos igualmente trágicos. Contudo, 
em todos eles as armas de fogo foram a causa das 
mortes de inocentes, promovidas por pessoas clara-
mente perturbadas, que acabaram por se suicidar ao 
final dos episódios. 

Srªs. e Srs. Senadores, tenho consciência das 
principais justificativas que levaram a maioria dos 
brasileiros a votarem contra a proibição da comercia-
lização de armas no Brasil em 2005, e que em outros 
países também mantém a venda de armas acessível 
ao cidadão comum, sendo o principal deles o direito 
de se defender.

Porém, penso que, diante da repetição de tantas 
tragédias, sem falar naqueles que permanecem anôni-
mos, pois se tratam de crimes passionais ou domésti-
cos, mas também envolvem armas de fogo, é preciso 
refletir. Talvez considerar o fato de que a inexistência 
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de armas representa a ausência de tiros e, assim, 
maiores chances de redução de mortes por disparos.

O direito de defender-se e a preocupação com 
o fato de que os bandidos estarão armados são legíti-
mos, mas também é legítimo indagar se possuir uma 
arma sem ser bandido ou defender a manutenção da 
comercialização tem realmente protegido o cidadão de 
bem; ou, ao contrário, tem aumentado sua insegurança.

Não tenho resposta imediata para tais questões, 
mas convido a todos para esta reflexão.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sena-
dor Sérgio, agradeço se puder obter um aparte.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 
Por favor, Senador Suplicy, concedo-lhe, com muita 
honra, um aparte. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Pre-
zado Senador, quero cumprimentá-lo por sua reflexão 
a respeito da tragédia ocorrida nos Estados Unidos, 
em Connecticut, onde um jovem resolveu matar a sua 
própria mãe e um número tão grande de pessoas, acho 
que um total de 28, a maior parte das quais crianças 
entre 6 e 10 anos. Não fosse a presteza e a iniciativa de 
algumas professoras, uma das quais inclusive protegeu 
da morte uma criança brasileira... Mas é importante a 
reflexão de V. Exª. Também me solidarizo com o povo 
norte-americano e com as famílias que sofreram. V. Exª 
assinala inúmeras outras ocorrências em que pessoas, 
nos Estados Unidos da América, nestes últimos anos, 
resolveram atirar em pessoas inocentes, às vezes 
dentro de um cinema ou num ambiente escolar, numa 
escola privada ou numa universidade. Isso é uma ver-
dadeira tragédia! Mas acho importante a reflexão que 
V. Exª faz no sentido de que se possam evitar essas 
tragédias e pensar em quais os instrumentos utilizar, 
dentre os quais, por exemplo, a não comercialização 
fácil de armas. O próprio Presidente Barack Obama e 
a Associação dos Produtores de Rifles nos Estados 
Unidos, desta vez, ficaram tão impressionados que 
estão dispostos a dialogar melhor a respeito da regu-
lamentação da venda de armas. Mas acho que, aqui 
no Brasil, nós não devemos facilitar a venda de armas 
entre as pessoas porque, normalmente, ela acaba 
resultando em mortes como as que efetuadas nesta 
tragédia. Meus cumprimentos a V. Exª.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 
Obrigado, Senador Suplicy.

Eu chamo V. Exª, assim como todos os meus Pa-
res e a sociedade brasileira a uma reflexão: será que 
dificultar mais ainda o acesso às armas de fogo não 
representa redução das mortes por disparo?

Que fique muito claro, Sr. Presidente, que a vio-
lência no Brasil é muito diferente do que ocorre nos 
Estados Unidos da América e merece muito mais aten-

ção. Não poderia negar tal fato, pois, segundo números 
recolhidos por um relatório do Escritório da ONU contra 
Drogas e Crimes, em 2007, o Brasil possuía 15 milhões 
de arma de fogo contra 270 milhões dos EUA. E mes-
mo com tamanha diferença, em 2010, 3,7 vezes mais 
pessoas morreram de tiro no Brasil do que nos EUA.

(Interrupção do som.)

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 
Para concluir, Sr. Presidente.

(Soa a campainha.)

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 
Foram 36 mil brasileiros contra 9.960 vítimas fatais de 
tiros norte-americanas.

Enquanto nos EUA a taxa de óbitos por arma de 
fogo é de 3,2 a cada 100 mil habitantes, no mesmo 
ano, em 2010, os brasileiros contavam 19,3 mortes 
por 100 mil habitantes. Ou seja, me parece claro que 
estamos diante de realidades diferentes de violência e 
mesmo de número de vítimas de armas de fogo e que 
a situação dos EUA é muito mais tranquila.

Aliás, me parece evidente que os números da 
violência no Brasil decorrem de armas não registradas 
e/ou contrabandeadas.

Mas, ainda assim, mantenho a dúvida, para qual-
quer povo no Planeta, se para o conjunto da sociedade 
o melhor não seria retirar definitivamente as armas de 
fogo do nosso convívio.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Para concluir, Senador Sérgio Souza..

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 
Sei que, de qualquer maneira, uma decisão como esta 
requer um debate mais aprofundado e ainda uma tran-
sição para o modelo ideal.

Entretanto, diante de fatos tão lamentáveis como 
as tragédias, sem motivo, que temos presenciado, aqui 
no Brasil e em outros países, indago se não é hora de 
iniciarmos esta discussão, a discussão do desarma-
mento no Brasil e no mundo dos cidadãos.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado pela tolerância do tempo.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Obrigado, Senador Sérgio Souza.
E agora, com a palavra o Senador Benedito de 

Lira, pela Liderança do PP.
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) – 

Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Pela ordem, Senador Capiberibe.
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O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, solici-
to a minha inscrição para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – V. Exª está inscrito.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, na tarde de hoje, desejo tecer 
alguns comentários e considerações a respeito do 
que vem publicando a imprensa, ao longo desses úl-
timos 30 dias, especialmente em relação ao episódio 
do julgamento do mensalão. Foram publicadas pelos 
jornais do País e pelas revistas declarações de um dos 
acusados e condenados do mensalão, tentando dene-
grir a imagem de um homem que, mesmo de origem 
pobre – ele é nordestino, foi pobre e retirante –, com 
força de vontade e com determinação, chegou a ocu-
par o cargo mais relevante da Administração Pública 
Federal, a Presidência da República.

Por isso, Sr. Presidente, nesta oportunidade, 
como Senador da República, como homem público, 
como nordestino e como brasileiro, quero hipotecar 
minha irrestrita solidariedade ao ex-Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, ao Lula, assim como fizeram meus 
colegas Senadores Eduardo Braga, Vanessa Grazzio-
tin, Wellington Dias, Eduardo Suplicy, Humberto Cos-
ta, Walter Pinheiro, Lindbergh Farias, Ana Rita, Paulo 
Paim e o próprio Presidente José Sarney.

O que me impressiona, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, é o fato de declarações de um homem 
apontado como operador do chamado mensalão e 
condenado a mais de 40 anos de prisão pelo Supre-
mo Tribunal Federal terem peso, inclusive ocupando os 
maiores espaços da imprensa nacional, por se querer 
manchar a história do principal responsável pelo cres-
cimento do País e de um dos baluartes da democra-
cia brasileira. São acusações sem provas, baseadas 
apenas em declarações, que criaram a tentativa de 
denegrir a imagem do ex-Presidente Lula, que, para 
mim e, acredito, para milhões de nordestinos, foi o 
maior líder popular da República, ao vencer inúmeros 
preconceitos para alcançar o posto mais alto do País.

Aliás, duas procuradoras da República já afirma-
ram que o testemunho de Valério é cheio de contra-
dições e inconsistências, mas o que foi escrito sobre 
Lula ficará registrado para sempre. Por isso, quero que 
também registrem seus feitos que demonstram sua 
dignidade, honradez e visão do mundo.

Se pudéssemos colocar na balança exatamente 
o que significam essas declarações e o que represen-
ta o Lula, tenho certeza absoluta de que, se fizessem 
uma maior observação, no que diz respeito aos meios 
de comunicação, essas denúncias não teriam abso-

lutamente ocupado uma linha sequer dos grandes 
jornais do País.

Creio que esse falatório repercute devido ao pre-
conceito contra o ex-Presidente, vivenciado por milhões 
de nordestinos nas suas lutas diárias.

O que temos diante de nós e que não pode sair da 
memória é a trajetória deste pernambucano, que saiu 
de Garanhuns para tentar a sorte em São Paulo e...

(Soa a campainha.)

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL) – ... 
com muito esforço e coragem, chegou à Presidência 
da República para promover a redução da miséria no 
País e entrar para história com a maior ação de inclu-
são social do mundo.

O Brasil e, principalmente, o Nordeste conhece-
ram o progresso e o desenvolvimento econômico e so-
cial com as políticas capitaneadas pelo ex-Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva. Este ilustre filho do Nordeste 
ofereceu à região, pela primeira vez, tratamento digno. 
Sei que, após séculos de descasos, muito ainda tem 
que ser feito, mas as bases já foram construídas e um 
novo olhar empreendedor está sobre a região.

Com ações estruturantes e programas sociais, o 
Nordeste alcançou o dobro das taxas de crescimento 
obtidas no governo anterior. 

De 2003 a 2008, nossa região cresceu 31,5%, 
quase 5 pontos acima da média nacional.

(Soa a campainha.)

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL) – Sr. 
Presidente, eu pediria uma tolerância de V. Exª para 
que eu pudesse concluir a minha manifestação a res-
peito do presidente Lula.

Como ressaltou reportagem da Revista IstoÉ 
Dinheiro: “O Nordeste está visivelmente mais rico. 
Aquecidos por um volume recorde de investimentos 
públicos e privados, os nove Estados que o compõem 
apresentam um crescimento percentual comparável ao 
ritmo da economia chinesa.”

Pela primeira vez, o Nordeste oferece oportuni-
dades para os filhos da terra e para outros brasileiros.

Foi o ex-Presidente Lula e sua sensibilidade que 
lideraram as mudanças de que os pobres deste País 
tanto precisavam.

Corajoso, Lula inverteu a ordem vigente ao prio-
rizar os programas sociais como um meio de alcançar-
mos a distribuição de renda e o crescimento econômico. 
Essa visão diferenciada fortaleceu o mercado interno, 
protegeu o País da crise e tornou o nosso mercado um 
dos mais atrativos e latentes para a economia mundial.

Entre os programas implementados, podemos 
destacar o Bolsa-Família, a instalação de siderúrgicas, 
refinarias e estaleiros, reformas e criação de siste-
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mas ferroviários e rodoviários, as obras do Programa 
de Aceleração do Crescimento, os incentivos para a 
agricultura familiar, a expansão de escolas técnicas e 
a interiorização da universidade, o ProUni e o prota-
gonismo do Brasil na luta ambiental e diante da crise 
internacional.

E o desenvolvimento não veio apenas por meio 
de medidas assistencialistas, mas do fortalecimento 
da cadeia produtiva, o que permitiu a queda da taxa 
de desemprego entre 2003 e 2006, a criação de mais 
de 985 mil postos de trabalho com carteira assina-
da. No mesmo período, o total de pessoas ocupadas 
cresceu 8,6%.

Assim, conseguiu pôr em prática o ditado de que...

(Soa a campainha.)

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL) – 
... “não adianta a dar o peixe, e sim ensinar a pescar”. 
E, assim, os brasileiros começaram a acreditar que 
é possível acreditar na nossa força e na nossa gente 
como agentes transformadores da realidade.

Com Lula, o Brasil despontou no cenário inter-
nacional e, agora, podemos dizer que o futuro final-
mente chegou.

Vejo, nos ataques ao ex-Presidente, uma tentativa 
de desqualificar sua história, diminuir suas conquistas. 
Uma história que contribuiu para a defesa da democra-
cia como opositor da Ditadura, Deputado Constituinte 
e fundador do Partido dos Trabalhadores, além de ter 
sido um líder sindical fundamental nas conquistas dos 
operários, dos trabalhadores brasileiros.

Lula é o alvo preferencial para desqualificar tudo 
aquilo que é diferente às classes que tradicionalmente 
comandaram o País: pobre, retirante nordestino, sem 
curso superior. Desafiou as elites e, contra todas as 
probabilidades, chegou à Presidência para liderar seu 
povo, com a experiência de quem sofreu na pele as 
limitações impostas por um país que só concentrava 
renda em nichos de prosperidade e deixava à mín-
gua as regiões que mais precisavam, como o Norte 
e o Nordeste.

Na falta de argumentos racionais, já que o Go-
verno Lula tem aprovação máxima da população, seus 
opositores utilizam a intolerância e o ressentimento 
para tentar desqualificá-lo, seus projetos e conquis-
tas para o País.

Presidente Lula, cabe a nós, homens públicos, 
demonstrarmos todos os avanços do seu projeto, que 
reduziu a miséria e virou exemplo para o mundo. 

Estamos prontos, Sr. Presidente, para defender 
os interesses deste País e das regiões mais pobres 
do Brasil, graças ao seu trabalho, ao seu empenho e 
à sua participação na Presidência da República. 

O Presidente Lula é... 

(Interrupção do som.)

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL) – ... 
um patrimônio do País por sua vida e trajetória (Fora 
do microfone.) política e pertence à nova história bra-
sileira, que é construída por todos nós, Sr. Presidente.

Por isso, gostaria, nesta oportunidade, de agra-
decer a V. Exa pela tolerância, ao tempo em que é bom 
que fique claro que esta Casa tem outros assuntos 
mais importantes para tratar, em vez de estarmos nos 
preocupando em querer criar aqui algumas dificulda-
des para fazer análise e fiscalizar declarações que, 
na verdade, deveriam ter sido postas e o vento levar 
e não ocupar o espaço que ocuparam. 

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, esta é a 
razão maior da minha presença na tribuna do Senado 
Federal, como nordestino e como brasileiro: hipotecar 
a minha solidariedade, a solidariedade do meu Esta-
do de Alagoas, que só teve oportunidade de vivenciar 
momentos de crescimento quando o Presidente Lula 
foi Presidente da República.

(Soa a campainha.)

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL) – 
Apesar, Sr. Presidente, de o Estado de Alagoas ter 
dado a este País, meu caro Senador Aloysio Nunes, 
três Presidentes da República. Três Presidentes da Re-
pública deu o Estado de Alagoas, o penúltimo Estado 
da Federação. E nós não temos, Capiberibe, sequer 
obras em que a gente possa dizer: aqui é fruto de tra-
balho de um Presidente alagoano, mas, sim, do Pre-
sidente Lula, pernambucano, vizinho do meu Estado. 

Foi preciso que o brasileiro colocasse na Presi-
dência da República um trabalhador, um operário, um 
retirante, um homem que passou fome, que passou 
sede, que passou dificuldade, que vendeu laranja nas 
ruas de São Paulo, que caminhou com os pés no chão, 
mas que plantou a semente do desenvolvimento deste 
País. Desenvolveu o Brasil. Há hoje o Brasil de antes 
de Lula e o Brasil depois de Lula, com a continuidade 
dada pela Presidente Dilma.

Sr. Presidente, muito obrigado a V. Exa. Eu que-
ria agradecer... 

(Interrupção do som.)

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL) – ... 
ao meu querido Presidente Lula. (Fora do microfone.) 

Sr. Presidente, ao encerrar, quero dizer ao Bra-
sil e ao Nordeste que nós estamos na defesa intran-
sigente do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, que 
tem sido injustiçado por quem não tem a menor con-
dição, nem moral nem pessoal de fazer qualquer tipo 
de declaração que venha a atingir a dignidade de um 
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homem que foi um benfeitor deste País, um benfeitor 
dos pobres. Só faz isso quem não sabe o sofrimento 
da pobreza, e o Lula chegou para, exatamente, mini-
mizar essas dificuldades.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Obrigado, Senador Benedito de Lira.
Agora, para uma comunicação inadiável, o Se-

nador Eduardo Lopes.
O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ. Para 

uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, quero cumprimentá-lo e também cum-
primentar todos que acompanham esta sessão, como 
também os que estão pela TV Senado...

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ) – 
Está com som?

Então, reforçando o cumprimento, quero agora 
citar que acabamos de vir do plenário da Câmara dos 
Deputados, onde iria acontecer a sessão do Congresso 
convocada ontem pelo Presidente Sarney...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ) – Eu 
sei, eu vim de lá agora. A sessão foi convocada para 
o meio-dia e, no ato da convocação, eu ontem pedi a 
palavra ao Presidente e informei que queria saber o 
horário para o qual havia sido convocada a sessão, 
porque, segundo o Regimento Interno, deveriam ser 
distribuídos os avulsos 24 horas antes do início da ses-
são. E, até agora, os avulsos não chegaram.

Então, a sessão já começava com um vício de 
origem; já começava com erro de iniciativa, porque ela 
foi convocada pelo Presidente por volta de 9 horas da 
noite, para o meio-dia de hoje.

Eu citei isso, mas hoje, quando a Presidente Rose 
de Freitas abriu a sessão do Congresso, foi convocada 
uma reunião de Líderes para tratar dos procedimentos 
dessa sessão, onde se esperava que fossem votados 
os 3.060 vetos que já se acumulam ao longo de mais 
de 10 anos, sem que o Congresso, realmente, tenha 
deliberado sobre esses vetos.

A decisão do Ministro Fux é muito criticada por 
alguns e contestada por outros, falando da interferên-
cia do Judiciário no Congresso, mas eu devo chamar 
a atenção – como eu disse na reunião de Líderes – de 
que a culpa dos 3.000 vetos não terem sido votados 
até hoje é do próprio Congresso. Então, não é o Judi-
ciário que está interferindo, mas o próprio Congresso 
que, há 10 anos, vem desobedecendo a Constituição.

E eu faço lembrar aqui: a última sessão de que 
participei, para que fossem votados vetos, foi quando, 
já no mandato de Deputado Federal, estava na pauta, 

entre os vetos, o fator previdenciário. E o Governo pre-
ocupado, porque poderia ver o seu veto derrubado. A 
base derrubou a sessão, e nada foi votado.

Então, eu chamei a atenção dos Líderes que ali 
estavam, porque, votando da maneira como queriam 
votar os 3 mil vetos, essa caixa dos 3 mil vetos pode-
ria ser para o Governo a famosa Caixa de Pandora; 
ou seja, ali há coisas que o Governo não queria que 
fossem derrubadas, e poderiam ser derrubadas – não 
só o do petróleo, mas poderia a bancada ruralista... 
Eu fiquei sabendo de uma movimentação da banca-
da ruralista para derrubar o veto do Código Florestal. 
Nós tínhamos ali, Senador Capiberibe, a Emenda nº 
29. Ali, dentro dos vetos não deliberados, nós temos 
a questão do fator previdenciário, que eu já citei aqui.

Então, não dá para se votar dessa maneira. E a 
proposta era esta: votarem-se todos os vetos de uma 
vez só, deixando só o veto dos royalties do petróleo 
para fevereiro.

Mas outro erro de iniciativa aconteceu.
A Presidenta Rose, na sessão do Congresso de 

ontem, com a pauta definida para se votarem os PLNs, 
não encerrou a sessão. Ela suspendeu a sessão por 
volta de 10 horas da noite. E, por falta de comunica-
ção, ela abriu outra sessão ao meio-dia. Então, nós 
tínhamos duas sessões do Congresso em andamento 
simultaneamente, o que não pode ocorrer.

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ) – 
O Regimento é claro quanto a isso, e foi esse o ponto 
que definiu a situação que eu quero passar para todo 
o Brasil e quero passar para o meu Estado do Rio de 
Janeiro: levantada questão de ordem, ela teve que en-
cerrar a sessão que abriu de forma errada.

Então, ela encerrou a sessão em que se delibe-
rariam os vetos, e vai ter de voltar a sessão das 19 
horas, que foi suspensa. E, já com a pauta definida, 
não poderá colocar os vetos para serem votados nesta 
sessão das 19 horas, que também vai estar trancada 
pela decisão do Ministro Fux. Quando nós também 
alegamos que poderia ser votado o Orçamento, pode-
riam ser votados os PLNs, mas, também, a oposição, 
agora, não quer votar mais nada, dizendo que toda a 
pauta do Congresso está trancada, em função da...

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ) – 
...decisão do Ministro.

(Interrupção de som)

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ) 
– Gostaria de sua tolerância e compreensão, assim 
como foi com nosso amigo, Senador Benedito de Lira.
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Então, quero informar aqui ao Rio de Janeiro e 
ao Brasil que, neste ano, não se vota mais veto algum. 
O que ficou decidido é que nós vamos montar uma 
agenda, nós vamos montar um cronograma, Senado-
ra Ana Rita, para que venhamos a deliberar, para que 
venhamos a apreciar os 3 mil vetos.

Agora, se o Congresso vai chamar sessão para 
terça, quarta e quinta, a partir de fevereiro, eu acho 
bom. A partir de fevereiro, terça, quarta e quinta sessão 
do Congresso, até limparmos a pauta. Eu acho ótimo! 
Até porque vai solucionar esse problema de nós não 
analisarmos veto.

Inclusive, Senador Pedro Taques, o Senador Mag-
no Malta mostrou uma questão que o senhor trouxe 
na CCJ, em março de 2011, que foi apresentada ao 
Presidente sem que fosse tomada decisão alguma. 
Quer dizer, em março de 2011, o Senador Pedro Ta-
ques fez uma questão de ordem na CCJ do Senado, 
falando exatamente desse acúmulo dos vetos que não 
eram votados.

Então, quero dizer aos Estados não produtores 
que nossa questão não são apenas os royalties. 
Vocês vão ganhar no voto, cedo ou tarde. A maioria 
vai vencer no voto, cedo ou tarde! Agora, não queiram 
ganhar no voto atropelando Regimento, atropelando 
Constituição. Não queiram ganhar à força! A maioria 
pode muito, mas não pode tudo! E os que estão hoje 
na maioria, no dia a dia do Congresso, normalmente 
são minorias e amanhã estarão na minoria como está 
hoje o Rio de Janeiro.

Então, veto só em fevereiro de 2013!
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Com a palavra, em permuta com o Senador 
Paulo Paim, o Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Senador Anibal Diniz, em primeiro lugar, 
quero aqui falar a respeito de algo que deveria ter sido 
incluído na Bandeira brasileira, a palavra “Amor”, que 
deveria estar ao lado de “Ordem e Progresso”, mas que 
acabou sendo retirada. Eu quero aqui apoiar a propo-
sição do Deputado Chico Alencar, que apresentou um 
projeto de lei com o objetivo de acrescentar a palavra 
“Amor” na Bandeira brasileira.

No dia 7 de setembro deste ano, durante o se-
minário “Amor, Inclusão e Paz”, realizado no Círculo 
Militar de São Paulo, como parte das festividades do 
III Festival Internacional da Paz, foi apresentada a pro-
posta de criação de uma campanha para a inclusão 
da palavra “Amor” na Bandeira Nacional.

O movimento denominado “Inclua Amor na Ban-
deira” foi lançado na Internet. Todo brasileiro pode vo-
tar pelo site <www.incluaamornabandeira.org>. Toda 

pessoa poderá votar e enviar seu comentário sobre 
as razões de seu voto. O lema “Ordem e Progresso” 
foi inspirado na frase “amor por princípio, ordem por 
base, progresso por fim”, do filósofo positivista Au-
guste Comte, mas o “Amor” acabou ficando de fora 
da Bandeira.

O cantor e compositor Jards Macalé retoma, no 
título de seu nono disco, “Amor, Ordem & Progresso”, 
a discussão sobre a falta da palavra “Amor” no lema da 
Bandeira brasileira. O tema está no CD, em “Positivis-
mo”, de Noel Rosa e Orestes Barbosa, que versa sobre 
uma mulher que desprezou a tal lei. Dizem os versos:

O amor vem por princípio, a ordem por base
O progresso é que deve vir por fim
Desprezastes esta lei de Auguste Comte
E fostes ser feliz longe de mim.

“Não seria demais acrescentar o amor ao nosso 
lema, principalmente agora em que vivemos 
um momento de tanta violência”, afirma Jards 
Macalé, que, enquanto não consegue inserir 
a preciosa palavra na nossa Bandeira, luta 
por isso em seu novo trabalho. São 12 can-
ções, e o assunto varia de paixão, abandono, 
ironia, alegria, mas, em quase todas, está a 
palavra “amor”.

Na peça “Os Sertões”, de Euclides da Cunha, 
sobre a Guerra de Canudos e Antônio Conselheiro, 
encenada pelo dramaturgo José Celso Martinez Corrêa 
e seu Teatro Oficina e mostrada tanto em Fortaleza, 
como também em Canudos – tive a oportunidade de 
ali assistir a essa peça, encenada em cinco capítulos 
de uma história tão bela –, há uma passagem muito 
simbólica sobre o tema, na qual o personagem que 
representa o Marechal Deodoro corta, com um golpe 
de espada, a palavra “Amor” da Bandeira Nacional. Em 
verdade, a palavra “amor” foi retirada pelo grupo de 
militares orientados pelo Tenente-Coronel Benjamim 
Constant Botelho de Magalhães.

Tramita, na Câmara dos Deputados, desde o ano 
2003, o Projeto de Lei nº 2.179, do Deputado Chico 
Alencar, que altera a Lei nº 5.700, de 1971, exatamente 
com o objetivo de incluir a palavra “amor” na Bandei-
ra Nacional. A matéria foi desarquivada em março de 
2011 e está na Comissão de Constituição e Justiça, 
aguardando distribuição de Relator.

Eu apoio a ideia que certo dia me foi proposta 
por meu querido amigo, irmão, companheiro, o sau-
doso publicitário e comunicador Carlito Maia. Avalio, 
como bem disse o cantor e compositor Lulu Santos, 
no programa de Ana Maria Braga, em 17 de dezem-
bro último, ao comentar o sucesso da temporada The 
Voice Brasil, que o respeito é a primeira manifestação 
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de afeto. Sem respeito não há amor. Se as pessoas 
voltarem o seu pensamento para o amor, na visão de 
respeito para com o próximo, eliminarão muitos dos 
problemas sociais vividos na atualidade.

Ordem e Progresso é o lema nacional da Repú-
blica Federativa do Brasil a partir do momento de sua 
formação. A expressão é utilizada como dístico da 
Bandeira Nacional do Brasil, que fora idealizada por 
Raimundo Teixeira Mendes e pintada, pela primeira 
vez, pelo artista Décio Villares. Contudo, os autores 
não foram felizes ao retirar do lema a sua palavra mais 
importante, que seria “amor”. Isso apequenou a Ban-
deira Nacional, de modo que nós a consideramos, de 
certa forma, incompleta. 

Só agora, no século XXI, é que podemos ter uma 
ideia melhor da importância dessa palavra como cata-
lisadora de misericórdia, de caridade, de solidariedade 
entre as pessoas. No início deste século XXI, o mundo 
começa a viver um novo paradigma completamente 
diferente do que vivíamos no fim do século XIX, início 
do século XX. 

Dividimos os paradigmas da humanidade, des-
de o seu princípio, entre três elementos. O primeiro 
paradigma era o de uma economia em que todos 
ganhavam, pois as populações viviam de trocas, isto 
é, de escambo. Ninguém ganhava e ninguém perdia, 
as guerras eram raras, principalmente se faziam por 
busca de alimentos.

O segundo paradigma, a que chamaremos de ga-
nha/perde, foi o dos últimos 10 mil anos, abrangendo 
os períodos agrário e industrial. Depois da invenção do 
dinheiro de metal, começou uma infinidade de guer-
ras, e a violência passou a ser o centro de todas as 
ações políticas e econômicas. Isso porque o dinheiro 
tinha que ser comprado. Não era mais grátis como no 
primeiro paradigma, e o preço do dinheiro chamava-
-se juros, com os quais os que tinham mais dinheiro 
acabavam levando vantagem sobre os que tinham 
menos. E foi um derramamento de sangue constante. 
Quem valia mais era quem tinha mais dinheiro. Apa-
rentemente, eram as mercadorias o centro das ativi-
dades, mas, na verdade, o que se queria era ter mais 
dinheiro, porque quem tinha mais dinheiro tinha mais 
riqueza e mais poder.

Assim começa a sociedade de classes: a dos 
opressores e a dos oprimidos, sob todas as suas for-
mas históricas, muito bem descritas por Eric Hobsba-
wm, o maior historiador do nosso tempo. Ele foi mais 
longe do que Karl Marx, pois este estudava questões 
mais abstratas e até mais simples.

Apareceu na TV, conforme me relatou Rose Marie 
Muraro, um engenheiro superqualificado, muito jovem 
e fazendo parte dos revoltados da praça Tahrir, no Egi-

to, que dizia ganhar um salário de cerca de R$900,00, 
“o que não permite nem me casar, nem progredir na 
vida”, disse ele, “por isso que a estou arriscando em 
nome de um mundo mais humano.”

Esse homem, que vive o terceiro paradigma e que 
quer a democracia, é emblemático de todos aqueles 
que querem a mesma coisa no mundo inteiro.

Na Síria, como todos estamos vendo, já morre-
ram mais de 40 mil pessoas, em 2 anos, e se feriram 
mais de 500 mil.

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Ali, nos Estados Unidos da América, como ainda há 
pouco o Senador Sérgio havia nos colocado, percebe-
mos que o mundo inteiro está preocupado com essa 
violência e com a falta de amor.

A matéria-prima do terceiro paradigma, ao con-
trário do segundo, não é a mercadoria, mas, sim, os 
intangíveis, como o conhecimento, as ideias e a infor-
mação sob todos os seus sentidos.

O que queremos concluir é que o segundo pa-
radigma ainda é muito poderoso, mas já começa a se 
conscientizar de que o mundo não pode continuar como 
está. Caso contrário, e isto se diz em todas as confe-
rências de meio ambiente, chegaremos, fatalmente, ao 
violentíssimo paradigma perde/perde, em que todos 
perderemos, e a natureza só fará transformar-se. Nós 
é que somos a espécie predadora e intrinsecamente 
cruel, que prefere matar sua juventude a perder os seus 
privilégios. Só se salvam alguns que já estão desco-
brindo as leis do terceiro paradigma, que se baseiam 
no amor e na solidariedade.

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Assim, podemos voltar com uma consciência moderna 
à Bandeira Brasileira, em que seus autores suprimiram 
a palavra “amor”. Pedimos a todos os brasileiros que 
lutem para que em nossa Bandeira o lema seja “amor, 
ordem e progresso”.

Por tudo, considero como muito positiva a inicia-
tiva do Movimento Inclua Amor na Bandeira, do De-
putado Chico Alencar, que colocou para a sociedade 
a discussão do tema em nosso País.

A presença do amor em nosso principal símbolo, a 
Bandeira Nacional, inspirar-nos-á e nos levará à busca 
de maiores esforços para, efetivamente, aplicarmos os 
instrumentos de política econômica e social que farão 
do Brasil uma Nação justa e solidária, onde, finalmen-
te, possa reinar a paz e onde possamos erradicar as 
razões de tanta violência.

Senadores Pedro Taques e Cristovam Buarque...
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(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – AC) 
– Na realidade, o Senador Suplicy acabou utilizando o 
tempo dele integralmente. Ele está concedendo agora 
um aparte no tempo do orador subsequente. Mas, va-
mos conceder-lhe mais um pequeno acréscimo.

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Sr. 
Presidente, eu peço escusas porque nós quebramos 
o Regimento todos os dias, como é o caso agora do 
art. 106 do Congresso Nacional. Permita-me come-
ter esse pecadilho de venial tomo, como diria Eça de 
Queirós. Eu só quero cumprimentar o Senador Suplicy 
e expressar a V. Exª o meu respeito. Mas, com todo 
respeito ao autor desse projeto, a República Federa-
tiva do Brasil não precisa do amor na Constituição. 
Precisa escrever na bandeira, quem sabe, mais ho-
nestidade, mais decência, mais trabalho, mais orga-
nização. Esse lema do Positivismo, do final e meados 
do século XIX, é histórico, mas não é científico, como 
nós todos sabemos. Agora, respeitando o Deputado 
que apresentou esse projeto, um congresso nacional 
e um país que precisam colocar na sua bandeira a 
expressão “amor”, o termo “amor”, o símbolo, o signo 
“amor”, isso pode ser motivo de piada no mundo todo. 
Eu quero expressar a V. Exª o meu respeito. Agora, a 
República Federativa do Brasil precisa de mais traba-
lho, mais decência. Nós todos temos que amar o pró-
ximo como a nós mesmos. Nós todos sabemos disso. 
Agora, nós temos muito mais o que fazer nesta Pátria 
do que projetos dessa qualidade. Expresso a V. Exª o 
meu respeito, mas, como Parlamentar, eu não poderia 
deixar de fazer essa crítica construtiva, expressando 
respeito ao Deputado que apresentou esse projeto.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Prezado Senador Pedro Taques, a decência, a honesti-
dade, a moralidade, obviamente combinam muito com 
o amor e o respeito a cada ser humano.

Senador Cristovam Buarque.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 

Senador Suplicy, eu creio que se fosse para escrever 
algo era melhor mudar Ordem e Progresso por Edu-
cação é Progresso. 

(Soa a campainha.)

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Mas, de qualquer maneira, se fôssemos fazer uma 
bandeira para o povo brasileiro, seria preciso tirar tudo 
o que está escrito, porque dez milhões não sabem ler, 
ou seja, não conhecem a sua bandeira. Se misturarmos 
as letras Ordem e Progresso ou, se botar em qualquer 
outro idioma, eles vão achar que é a mesma bandeira. 
Os republicanos passaram quatro dias depois do dia 
15 de novembro para saber onde é que estavam as 

estrelinhas no céu naquela noite. É por isso que ela 
tem aquela arrumação. E não perceberam que, naquela 
época, 75% dos brasileiros não sabiam ler. Portanto, 
não iam conhecer a sua bandeira. A maior prova de 
elitização que temos é a dos primeiros republicanos, 
positivistas, que escreveram o texto para um povo anal-
fabeto, e, 123 anos depois, continuamos não só com o 
analfabetismo, mas com duas vezes mais analfabetos 
do que naquela época. Diminuiu a percentagem de 
65% para 10%, mas o número cresceu. 

(Soa a campainha.)

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Então, vamos fazer uma bandeira que ajude o brasileiro 
a compreendê-la, sem nada escrito ou, alfabetizamos 
todos os brasileiros para escrever Ordem e Progresso, 
Amor ou o que seja. De qualquer maneira é um pro-
blema geométrico: é que não cabe mais uma palavra 
no pequeno espaço que nós temos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Quando houver realmente amor de todos nós ao povo 
brasileiro certamente não haverá mais analfabetos em 
nosso Brasil. 

Meus cumprimentos a ambos os Senadores e 
meus respeitos ao Senadores Pedro Taques e Cris-
tovam Buarque. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Muito obrigado, Senador Eduardo Suplicy.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – E agora com a palavra, como Líder do PSB, a 
Senadora Lídice da Mata e, pela ordem, o Senador 
Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é para 
fazer um registro. E lamento ter que fazê-lo.

O repórter Mauri König, do jornal Gazeta do Povo, 
de Curitiba, autor de uma série de reportagens sobre 
irregularidades cometidas por integrantes da Polícia 
Civil do Paraná, será obrigado a deixar o País em razão 
de ameaças recebidas contra ele e sua família após a 
publicação de reportagens envolvendo um grupo de 
policiais civis do Paraná,

Mauri trilhou uma exitosa trajetória ao longo dos 
últimos 22 anos, tendo conquistado dois prêmios Esso 
– Regional Sul. Mauri é diretor da Associação Brasileira 
de Jornalismo Investigativo. Encontra-se sob proteção 
de seguranças e, nesta semana, partirá o exterior. Se-
gundo noticiado hoje, ligações telefônicas feitas à re-
dação e aos diretores do jornal informaram que havia 
um plano para metralhar a casa de Mauri. 
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A série “Polícia Fora da Lei”, publicada em maio, 
denunciou o mau uso de verba pública por policiais, 
entre outras irregularidades. O material foi finalista do 
Prêmio Esso – Regional Sul deste ano.

Os outros três jornalistas responsáveis pela pu-
blicação que denunciou os maus policiais civis, Felippe 
Aníbal, Diego Ribeiro e Albari Rosa também encon-
tram-se sob proteção.

O Gaeco, grupo formado por policiais e promo-
tores que combatem o crime organizado, está inves-
tigando o caso.

Manifestamos nossa solidariedade a Mauri e sua 
família, bem como ao jornal Gazeta do Povo, e rei-
teramos a necessidade de que as investigações em 
curso sejam céleres e apresentem resultados, comba-
tendo a impunidade. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Obrigado, Senador Alvaro Dias. 
E agora a Senadora Lídice da Mata.
O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Pela ordem, Sr. Pre-
sidente. Rapidamente.

Enquanto eu estava fazendo o pronunciamento, 
vi o Senador Pedro Taques levantar a mão pedindo um 
aparte. E eu não respondi porque, naquele momento, 
eu estava fazendo uma comunicação inadiável, que, 
segundo o Regimento, não é permitido aparte. Por 
isso, então, eu não...

Eu ia até comentar com o Senador. Já falei com 
ele. 

Então, é só para registro. Ele pediu o aparte, na-
turalmente não sabendo que eu estava em comunica-
ção inadiável, por isso não cedi o aparte.

Está bom, Senador?
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Obrigado, Senador Eduardo Lopes.
E agora a Senadora Lídice da Mata. 
A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA. Como 

Líder. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, pri-
meiro, para registrar que esta semana se iniciou o 
processo de diplomação de prefeitos e vereadores no 
Brasil inteiro.

Eu quero, portanto, em nome da Liderança do 
PSB, saudar todos os prefeitos eleitos e vereadores, 
especialmente aqueles eleitos pela nossa legenda – 
ontem, cinco prefeitos de capitais foram diplomados 
na legenda do PSB – e também, saudar os nossos 
vereadores, que, igualmente, se diplomaram.

Na cidade de Salvador, não tivemos a sorte de 
ganharmos a eleição, à qual concorremos com a can-
didatura do PT, mas elegemos, renovamos totalmente 
a nossa Bancada de vereadores, que adquiriu uma fei-

ção coerente com a militância política do nosso Partido 
naquela capital.

Elegemos uma feminista, a Drª Fabíola Mansur, 
e um representante do movimento negro da nossa ci-
dade, destacado militante da luta antirracista, o com-
panheiro Sílvio Humberto.

Eu que fui Vereadora – iniciei a minha vida como 
Vereadora de Salvador, em 1982 –, sinto-me muito fe-
liz e alegre, com energia renovada, com a presença 
desses dois companheiros naquela Casa Legislativa 
e, dividindo com eles, essa emoção da primeira elei-
ção, do primeiro momento de exercício de um mandato 
político. Esse que, para mim, é o mais importante de 
todos, de toda a representação política, que é a repre-
sentação da sua própria cidade.

E, em segundo lugar, Sr. Presidente, queria, aqui, 
ressaltar a minha tristeza em ver o que está aconte-
cendo, no Congresso Nacional, no dia de hoje. O Con-
gresso está paralisado por uma decisão do Supremo 
Tribunal, uma decisão monocrática, que nos leva a 
uma completa paralisação dos nossos trabalhos e de 
maneira a subverter o desejo da maioria do País. Se 
fizéssemos hoje uma consulta pública, um plebiscito, 
à Nação brasileira, a respeito da distribuição dos royal-
ties do petróleo, do pré-sal, não tenho dúvida de que 
a maioria do povo, ...

(Soa a campainha.)

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA) – 
...inequivocamente, se pronunciaria pela necessidade 
de votarmos o mais imediatamente possível para que 
a partilha do pré-sal, dos royalties do petróleo, possa 
ser feita beneficiando todo o Brasil. 

Quero deixar, aqui, portanto, essa minha afir-
mação de inconformidade com o momento em que 
estamos atravessando no Congresso Nacional e que 
isso sirva de reflexão para o Parlamento brasileiro, que 
tem se dobrado a uma posição de não exercer o seu 
papel, fazendo com que outros Poderes possam nos 
indicar o caminho desse exercício.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Obrigado, Senadora Lídice da Mata.
Agora, como orador inscrito, o Senador Pedro 

Simon.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem, enquanto o Senador Simon vai 
à tribuna.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Pela ordem, Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Eu sou 
um dos próximos inscritos e preferia falar depois da 
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Ordem do Dia. Por isso a pergunta: a Ordem do Dia 
vai iniciar? Teremos? Não teremos?

Apenas faço a pergunta pensando na minha fala, 
porque eu precisaria de 20 minutos.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Teremos a Ordem do Dia sim. Só não vai iniciar 
agora. Teremos ainda um tempinho.

V. Exª pode falar antes da Ordem do Dia ou pode 
fazer uma permuta com o Senador Pedro Taques, que 
está exatamente querendo falar agora, no tempo de 
minuto antes da Ordem do Dia.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Aceitarei 
a sua indicação, fazendo a permuta.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, pretendo fazer uma 
análise, ainda que resumida, do ano de 2012 para o 
meu Estado, o Rio Grande do Sul, no campo da polí-
tica e no campo da economia. 

Começo pela área crítica, que sempre dói mais 
no bolso de todos: a economia.

Aqui as boas notícias se mesclam com as notí-
cias ruins.

O ano de 2012 termina com indicadores que mos-
tram perspectivas melhores para 2013. Isso porque o 
ano que finda foi ruim como poucos.

Estudos da respeitável Fundação de Economia 
e Estatística, divulgados esta semana, apontam um 
crescimento de 7,6% para o PIB gaúcho no terceiro 
trimestre de 2012, em relação ao trágico trimestre 
anterior, quando a riqueza bruta do Estado caiu ina-
creditáveis 6,8%.

Somado ao pífio crescimento negativo de 1,3% 
no primeiro trimestre do ano, o Rio Grande caiu de for-
ma continuada na primeira metade de 2012. Assim, os 
especialistas econômicos nos consolam, dizendo que 
o pior já passou, embora as previsões indiquem uma 
queda global de 1% no PIB estadual no ano.

O resgate da economia gaúcha do fundo do 
poço, como sempre, vem do setor historicamente mais 
identificado com as nossas riquezas: o campo. O agro-
negócio, que registrou um espantoso crescimento de 
22,3% no terceiro trimestre de 2012, em comparação 
ao mesmo período de 2011, em forte contraste com a 
queda de 2,8% da indústria.

Os piores desempenhos nesta área, segundo a 
Fundação, foram da indústria de automóveis, com que-
da de 20,5%, e da metalurgia básica, com um tombo de 
15,9%. Dez das 14 atividades industriais listadas pela 
FEE sofreram queda, pelo estudo realizado pela FEE.

O alento desta recuperação de 7,6% no PIB es-
tadual, referente ao terceiro trimestre, nos permite um 
bom otimismo, mas é sempre oportuno lembrar que 

esse índice animador, em contraste com o medíocre 
crescimento de 0,6% do PIB nacional no mesmo tri-
mestre, só foi possível diante do péssimo número da 
economia gaúcha no trimestre anterior.

Naquele período, nossa principal base econômi-
ca, a agropecuária, estava deprimida por uma longa 
estiagem que fez definhar o gado e murchar nossas 
lavouras, derrubando o bastião mais importante da ri-
queza do Rio Grande do Sul.

A quebra de safra agrícola por causa da seca tem 
efeitos extremamente dramáticos pelos seus desdo-
bramentos. Os danos são ainda maiores pelos danos 
provocados às lavouras de milho, um insumo estraté-
gico para a preservação de nossa produção avícola e 
suína. Como todos sabemos, a exportação de frangos 
e de porcos constitui elemento essencial na renda de 
milhares de famílias e na receita global do Rio Gran-
de do Sul.

É lamentável que, mais uma vez, nosso Estado 
tenha sido atingido por uma estiagem que causa ele-
vados danos aos homens e mulheres do campo e aos 
gaúchos e gaúchas de todos os recantos.

E eu sempre me pergunto, sem ouvir respostas: 
como um fenômeno periódico, que pode ser perfeita-
mente diagnosticado com antecedência, segue asso-
lando a nossa economia?

Em discurso feito este ano, mostrei que o Rio 
Grande do Sul é a unidade da Federação mais atin-
gida pelas estiagens, superando até mesmo os Esta-
dos do Nordeste, região tradicionalmente considerada 
a mais árida do País. E cobrei providências que são 
necessárias.

É fundamental, repito, que o Governo do Rio 
Grande do Sul se articule com o Governo Federal no 
enfrentamento dessa dificuldade quase cíclica, que 
demanda planejamento e firmeza de nossos gover-
nantes para minimizar pelo menos as consequências 
econômicas de quebras continuadas na produção do 
campo gaúcho.

É sempre bom ter em mente que os efeitos de 
uma grande estiagem como a deste ano se estendem 
de forma perversa à safra seguinte, contaminando todo 
o processo produtivo, drenando o dinamismo do ciclo 
econômico, vital para o crescimento dos cidadãos, das 
empresas e do Estado.

Como resultado deste mecanismo nada virtuoso, 
o Rio Grande do Sul perdeu posições importantes no 
quadro dos principais exportadores do País. Éramos, 
tradicionalmente, o terceiro Estado que mais exportava. 
Houve ocasiões de maior bonança em que subimos 
para o segundo lugar, ficando atrás apenas de São 
Paulo. Agora, minguamos para a quinta posição no 
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ranking brasileiro da exportação, superados por São 
Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Paraná.

Conclamo aqui a Presidente Dilma Rousseff, que 
tão bem conhece nossa terra e nossa gente, para que 
mobilize toda a sua energia para estruturar, junto ao 
Governo do Rio Grande do Sul, as medidas necessá-
rias para um plano consistente de irrigação que proteja 
o homem e o agronegócio das incertezas de um clima 
cada vez mais inclemente.

Mas o gaúcho também é, antes de tudo, um forte. 
Com força, fé e muito trabalho, ele enfrentou o mau 
tempo e desafiou a a natureza adversa para recuperar 
o seu negócio e, com ele, resgatar a sorte da econo-
mia de todo o Estado.

A energia que sobrou ao gaúcho está faltando, 
porém, ao Rio Grande. É preocupante a praga dos 
“apagões” cada vez mais frequentes, que infernizam 
a vida da população e assombram a economia como 
um todo. A carência de chuvas se soma ao aumento 
do consumo de energia, estimulado pela política fe-
deral de redução de tributos, que estimula o acesso 
crescente de brasileiros a eletrodomésticos de preços 
antes proibitivos. O que é um saudável programa de 
estímulo federal ao consumo acaba esbarrando na cô-
mica explicação de burocratas estaduais para a praga 
dos “apagoes”’:

“O corte de luz é provocado pelo aumento pontual 
do consumo”, explicam os executivos do setor elétrico, 
jogando na conta dos consumidores residenciais e das 
empresas a falta de planejamento do Estado na exe-
cução de obras que garantam a energia farta e bem 
distribuída a todos os gaúchos.

Mais do que a natureza, é a mão inepta do ho-
mem que ajuda a explicar a treva recorrente que se 
abate sobre o Rio Grande com preocupante assidui-
dade, ameaçando a recuperação de nossa economia 
e o resgate de nossa autoestima.

O Governo Federal, que tem a força e os recur-
sos da União, precisa dar mais atenção aos esforços 
dos Estados para construir uma rede elétrica capaz de 
garantir e distribuir energia de forma segura e barata 
aos consumidores domésticos e às indústrias, uns e 
outros agentes do progresso e do desenvolvimento.

Um Estado de trevas, sujeito aos sobressaltos da 
falta de energia e às incertezas de uma rede elétrica 
pouco confiável, acaba afugentando os investimentos 
e condenando o nosso povo ao apagão econômico.

O fato mais positivo dos últimos tempos, sem dú-
vida, é o desenvolvimento em ritmo acelerado do Polo 
Naval de Rio Grande, hoje uma referência de destaque 
da economia gaúcha.

Sinônimo de dinamismo no Sul, o Polo Naval de 
Rio Grande tem como primeira tarefa a construção de 

oito plataformas flutuantes para a exploração de petró-
leo na área do Pré-sal. São investimentos estimados 
em R$4,5 bilhões. O empreendimento fez renascer 
a economia do maior porto estadual e consolidou o 
viés de crescimento da cidade onde hoje vivem 200 
mil habitantes.

O jornal Estado de S. Paulo definiu a emergência 
do Polo Naval com esta manchete: “Estaleiro gaúcho 
vira ilha de excelência”.

Com o Polo Naval de Rio Grande, temos final-
mente uma boa notícia e um ponto de desenvolvimento 
na metade sul do Estado, a região mais pobre do Rio 
Grande e sempre farta em índices deprimentes de 
atraso e estagnação.

Nas últimas décadas, o crescimento do Estado 
tem-se concentrado na região norte, escorrendo dos 
campos de cima da serra, industrializada até a pujan-
te região metropolitana de Porto Alegre, atravessando 
o dinâmico cinturão industrial do Vale dos Sinos. Um 
bom exemplo disso é o fato de as serranas Caxias do 
Sul, Bento Gonçalves e Flores da Cunha, ao lado de 
Santa Cruz do Sul, na região central do Estado, serem 
as únicas cidades gaúchas a constar da lista dos 100 
maiores IDHs (índice de Desenvolvimento Humano) 
do Brasil.

Outro fato alentador foi o anúncio recente da 
quadriplicação da planta da celulose rio-grandense – 
a indústria conhecida sucessivamente, no passado, 
por Borregaard, Klabin e Aracruz -, no Município de 
Guaíba, ao lado de Porto Alegre. Será um investimento 
de R$5 bilhões para produzir 1,8 milhão de toneladas 
de celulose de fibra curta. É um projeto idealizado no 
Governo Rigotto, suspenso durante a crise financeira 
mundial de 2008 e enfim reativado pelas boas pers-
pectivas que agora atraem investimentos externos 
para o Brasil.

Um grupo chinês adiantou há pouco que vai ins-
talar uma fábrica de caminhões na cidade de Camaquã 
com um grande investimento. Na cidade de Charquea-
das, no baixo Vale do Rio Jacuí, a empresa IESA – Óleo 
e Gás está implantando um estaleiro para atender às 
encomendas da Petrobras, com vistas à prospecção 
futura na promissora área do Pré-sal.

Lá mesmo, em Charqueadas, será instalada uma 
unidade de tratamento de aço para atender à deman-
da do polo naval. É um empreendimento da Metasa, 
de milhões de reais, empresa de uma cidade próxima, 
Marau, 175 km ao norte.

Ainda no primeiro semestre de 2013, centenas 
de operários estarão implantando a primeira fase do 
projeto, que prevê a produção de três mil toneladas de 
estruturas metálicas para a montagem de plataformas 
offshore no canteiro do Polo Naval de Rio Grande, es-
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senciais ao Pré-Sal. Nesse caso, são três Municípios 
gaúchos trabalhando e crescendo juntos, na esteira 
de um ciclo econômico que, espero, seja consistente 
e duradouro.

Teremos reflexos positivos em nossa atividade 
econômica também com o final da duplicação da ro-
dovia federal BR-116, no trecho crucial que liga Porto 
Alegre a Guaíba. O mesmo acontecerá com a prome-
tida e indispensável duplicação da BR-116 – parece 
mentira, mas agora, finalmente, parece que sairá –, no 
trecho Guaíba-Pelotas, ao longo de 200 quilômetros. 
Essa estrada é fundamental para o crescimento do li-
toral sul do Estado, onde se encontram duas grandes 
e ricas cidades gaúchas: Pelotas e Rio Grande.

Está perto da sua conclusão a rodovia BR-448, 
ligando Porto Alegre a Sapucaia do Sul, obra levada 
adiante pelo Governo da Presidente Dilma Rousseff. 
É um trecho curto, mas essencial para desafogar o 
trânsito na BR-116, no eixo congestionado de Canoas 
ao Vale dos Sinos, um centro econômico estrangulado 
pelo trânsito lento e oneroso de uma rodovia antiga e 
perigosa.

A Presidente Dilma anunciou a construção de 
uma nova ponte sobre o estuário do Guaíba, ligando o 
Vale dos Sinos a Alvorada do Sul, evitando a passagem 
por Porto Alegre e desafogando o trânsito da capital.

Trata-se de uma obra que já constava do plane-
jamento estratégico do Estado, coordenado, em 2005, 
pelo economista João Carlos Brum Torres, então Se-
cretário do Planejamento.

O metrô, outro símbolo da modernidade e ferra-
menta decisiva para o ordenamento espacial dos gran-
des centros urbanos, em 2012 chegou enfim a Novo 
Hamburgo, núcleo de grande densidade populacional 
e industrial da região metropolitana.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, no boletim estraté-
gico da educação, não temos boas notícias a registrar.

O sofrido magistério do Rio Grande do Sul segue 
lutando pelo pagamento do piso salarial da categoria. 
As posições descendentes do Estado nas provas do 
Enem evidenciam que desandou o tão decantado pa-
drão de qualidade do ensino público gaúcho, sempre 
tido como prioritário no Brasil. Temos que lutar de for-
ma redobrada para o resgate dos padrões de ensino 
e cultura que sempre foram motivo de orgulho para 
os gaúchos.

O jornal Zero Hora, em junho deste ano, nos brin-
dou esta vergonhosa manchete: “Rio Grande do Sul é 
o Estado que menos investe em Educação no Brasil.”

Segundo Zero Hora, nosso Estado ocupa hoje 
o último lugar no ranking nacional de investimentos 
em educação em relação ao que arrecada. O Estado 
teria que investir no mínimo 25% deste valor em edu-

cação, descontados os gastos com inativos. Pois, na 
segunda metade da última década, o Rio Grande do 
Sul aplicou, em média, apenas 18,79%.

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Isso 
explica, com certeza, os elevados percentuais de re-
petência que afligem as escolas gaúchas.

O Rio Grande do Sul, como se não bastasse, 
é também líder nos índices de reprovação no ensino 
médio em todo o País.

De acordo com o respeitado Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas, o Inep, do Ministério da Educa-
ção, um em cada cinco estudantes gaúchos foi repro-
vado em 2011.

É um índice de 20%, muito maior do que a média 
nacional, que não passa de 13,1%.

Uma curiosidade que deve aumentar nossas pre-
ocupações: o índice de repetência é quase três vezes 
maior nas escolas públicas do que nas caras escolas 
privadas, afunilando o mercado de trabalho para os 
filhos de quem tem maiores recursos para pagar as 
mensalidades dos colégios particulares.

Começamos a trilhar o perigoso caminho da eli-
tização do ensino.

A área da Saúde é sempre um teste para nos-
sas emoções.

Todo dia, lemos na imprensa e vemos pela televi-
são reportagens dramáticas denunciando a precarieda-
de no atendimento e o desrespeito na rede hospitalar 
aos cidadãos mais necessitados da proteção do Estado.

O velho refrão “Saúde, um dever do Estado e um 
direito do Cidadão” é pisoteado pela política recorrente 
do descaso público, que joga pacientes no chão de cor-
redores infectos de hospitais abarrotados, desprovidos 
de medicamentos básicos e equipamentos essenciais, 
numa rotina de dor e sofrimento, que mata nossos do-
entes e anestesia nossas consciências.

A triste verdade é que, também no campo da 
Saúde, o nosso Rio Grande do Sul apresenta alguns 
indicadores lamentáveis. Dados de 2011 do Ministério 
da Saúde revelam que, há 10 anos, o Estado lidera o 
ranking nacional de casos de Aids. No período entre 
1980 e 2011, foram registrados mais de 63 mil por-
tadores do vírus. 0 Rio Grande do Sul é o Estado de 
maior incidência de Aids do País, com cerca de 4 mil 
novos casos notificados só no ano passado.

Porto Alegre (população: 3 milhões, 750 mil), com 
95,3 casos por cada 100 mil habitantes, é a capital 
mais infectada do País.

No Estado, só perde para a pequena Alvorada 
(população: 175 mil), que tem um índice de 97,7 casos 
em cada 100 mil habitantes.
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Em anos recentes, chegamos a estar na lideran-
ça dos Estados brasileiros que menos investiam em 
saúde. Houve uma época em que a percentagem de 
recursos investidos na área caiu a inacreditáveis 7% 
do Orçamento.

Mas reconheço que há interesse por parte do Go-
verno atual de atacar este problema. Dizem que seriam 
deslocados recursos de outras áreas para se atingir o 
patamar mínimo de inversão no campo da Saúde, que 
deve chegar a 12%, de acordo com um mandamento 
inegociável da Constituição Federal.

Sr. Presidente, outro grave problema social, an-
tes mal percebido pelo orgulhoso Rio Grande, é o das 
crianças abandonadas.

É cada vez mais elevado o número de meninos de 
rua perdidos pela sociedade e arrebatados pela tragé-
dia das drogas e da miséria. Decorre, daí, a altíssima 
proporção de menores infratores no Rio Grande do Sul.

Reportagens dos principais jornais do Estado vêm 
denunciando esse problema, agravado pelo descaso 
do Governo ou pela ineficiência das políticas públicas 
voltadas para a infância.

Um desafio urgente é a melhoria de vida dos que 
se encontram nos medievais presídios gaúchos. Só 
após a condenação de importantes lideranças políticas 
no julgamento do Mensalão e o ingresso iminente des-
sas figuras públicas na cadeia, começou-se a discutir 
– antes tarde do que nunca – a situação calamitosa e 
desumana dos presídios no Brasil.

O ilustre Ministro da Justiça chegou a dizer que 
preferia morrer a ir para uma cadeia brasileira, um dile-
ma terrível enfrentado por cerca de 500 mil brasileiros. 
É a nossa população carcerária – maior do que a mais 
povoada cidade do interior gaúcho, a minha Caxias do 
Sul, hoje com 446 mil habitantes. Só no Rio Grande do 
Sul, o número de presos chega a 30 mil.

Para manter este povo preso, a meio caminho 
entre o inferno e a morte, o Estado brasileiro gasta 
mensalmente entre R$800 milhões e R$1,5 bilhão.

Um ex-diretor do Departamento Penitenciário Na-
cional, Maurício Kuehne, definiu o custo social desta 
conta sem fim: “É um investimento idiota: gastamos 
milhões de reais para tornar as pessoas piores do que 
são”, criticou ele, na revista Consultor Jurídico.

A CPI do Sistema Carcerário da Câmara dos 
Deputados conferiu ao Rio Grande do Sul, em 2008, 
outra vergonhosa distinção nacional: temos a pior...

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
...penitenciária de nosso medieval sistema carcerário. 

O Presídio Central de Porto Alegre, com 1.800 
vagas, virou um depósito de gente, onde chegaram a 

se amontoar 4.650 presos, num prédio construído em 
1959, com esgoto despejado no pátio e ratos e baratas 
dividindo espaço e comida com seres humanos. Hoje, 
a situação está um pouco menos ruim, com “apenas” 
4.102 detentos espremidos naquele antro.

Este vexame nacional virou vergonha internacio-
nal, em julho de 2012, com a decisão da Associação 
dos Juí,,zes do Rio Grande do Sul (AJURIS) de de-
nunciar as condições desumanas do Presídio Central à 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) 
da Organização dos Estados Americanos (OEA), em 
Washington.

Ora, se as cadeias brasileiras, de modo geral, 
são sucursais do inferno, o que se pode dizer se o 
principal presídio do Rio Grande do Sul, um dos mais 
evoluídos e progressistas Estados do País, tem essa 
desonrosa posição no quadro nacional?

Outra situação diabólica se reproduz...

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – ...em 
nossas rodovias: a polêmica sobre os pedágios, um 
debate que se arrasta há mais de 15 anos. É um con-
senso entre os gaúchos que os pedágios, em algumas 
regiões do nosso Estado, eram muito elevados, quase 
extorsivos. Mas, daí a criar uma empresa estatal para 
explorar essa taxa virtualmente compulsório para quem 
não tem caminhos alternativos, soa como uma afronta.

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – ���Es-
tou terminando, Sr. Presidente.

Se essa fosse a solução mágica, certamente o 
Governo Federal ou algum outro governo estadual já 
teriam lançado mão dela.

Srs. Senadores, boa parte dos problemas aqui 
alinhados, em maior ou menor proporção, decorre da 
situação delicada das finanças estaduais.

A crise financeira do Rio Grande Sul se arrasta 
há décadas, castigando os trabalhadores, punindo os 
empresários, comprometendo o presente e o futuro do 
Estado e de todos os gaúchos.

Há mais de trinta anos o Estado apresenta déficit 
nas suas contas.

Lembro que, em 1977, o Prof. Jorge Babot Mi-
randa, então Secretário da Fazenda, já advertia: “Se 
não revertermos a situação de déficit crônico, o Rio 
Grande do Sul se tornará ingovernável”

É o que, de certa forma, vêm ocorrendo há mui-
tos anos com o nosso Rio Grande.

Essa incapacidade de resolver a situação cala-
mitosa das nossas contas reflete-se nas eleições para 
o Governo do Estado.



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  74939 

É sempre bom lembrar que nunca, depois do 
restabelecimento das eleições diretas em 1982, um 
Governador gaúcho conseguiu fazer seu sucessor 
dentro do próprio partido.

Parece uma clara e recorrente reprimenda do 
eleitor à incompetência de nossas lideranças políti-
cas, de todos nós, comprometidos com a reconstrução 
da democracia após duas décadas de regime militar, 
mas incapazes de articular a recuperação econômico-
-financeira do Rio Grande.

Daqui a dois anos chegará a vez de o Governador 
Tarso Genro tentar a reeleição ou apoiar alguém de 
seu Partido. Tarso Genro é um político experimentado, 
um intelectual reconhecido, dono de um discurso arti-
culado. Sua estratégia político-administrativa é forrada 
de boas intenções, mas não se vê, na prática, a con-
cretização do que ele prega. Na verdade, o governo 
de Tarso Genro não se destacou, quando comparado 
aos que o antecederam no cargo.

Com frequência, o Governador parece excessi-
vamente retórico.

E até contraditório porque, de um lado, corteja 
os empresários e, de outro, desdenha das reivindica-
ções salariais das categorias que atuam em serviços 
públicos essenciais, como os professores.

Mas, não vai nisso nenhuma grande novidade.
A principal característica do PT, no governo, pa-

rece ser a de não pôr em prática nada daquilo que 
pregava quando estava na oposição.

É emblemático, por exemplo, o caso dos profes-
sores estaduais, que estão agora se preparando para 
uma nova greve no Rio Grande do Sul, ainda este ano.

Os professores gaúchos reclamam o piso sala-
rial nacional que foi criado quando o atual Governador 
em Porto Alegre ocupava o Ministério da Educação 
em Brasília.

Alegando agora que o Estado não tem recursos, 
o Governador está determinando o pagamento abaixo 
do piso que ele condenava como Ministro.

Isso é inacreditável!
É paradoxal que, para aumentar a arrecadação 

do Estado, o Governador tenha concedido um aumento 
de salários e de prêmios para os fiscais e auditores da 
Secretaria da Fazenda.

Contudo, a discussão do grave problema do su-
perendividamento público gaúcho e a incapacidade na 
gestão das contas do Tesouro... 

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC – Senador Simon, por gentileza.

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
...são temas que exigem um pronunciamento especí-
fico, que farei no início de 2013.

Na área política, eu destacaria um fato inusita-
do: a derrota acachapante do candidato do PT, Adão 
Villaverde, na eleição de 2012 em Porto Alegre, um 
reduto onde o Partido do Governador sempre teve um 
terço quase cativo do eleitorado, cidade que dominou 
durante 16 anos, ininterruptamente.

Pois o candidato do Partido do Governador, que 
ocupou várias vezes a Prefeitura de Porto Alegre, fi-
cou agora num modesto terceiro lugar, com menos de 
10% dos votos. O Partido dos Trabalhadores encolheu 
e ficou sem rumo em Porto Alegre.

Sr. Presidente, o Rio Grande do Sul se prepara, 
com grande entusiasmo, para o Mundial de Futebol 
de 2014. O Internacional está reformando o estádio 
Beira-Rio, onde serão disputados os jogos da Copa do 
Mundo. O Grêmio, seu tradicional adversário, acaba de 
inaugurar, com uma festa emocionante, a sua Arena, 
hoje o estádio mais moderno do País.

Apesar da visível modernização de nossas pra-
ças esportivas, os dois maiores clubes gaúchos, que 
dividem o Estado ao meio, terminaram 2012 ainda de-
vendo títulos a seus torcedores. O Grêmio não vence 
um campeonato nacional há 23 anos. O jejum do In-
ternacional dura já 20 anos.

Os dois principais times de minha cidade, Ca-
xias do Sul, também frustram o torcedor caxiense. O 
Caxias continua na Série C e o Juventude ainda não 
deixou a Série D.

O consolo fica por conta dos dois técnicos gaú-
chos mais renomados da atualidade. Tite disputou, 
no domingo, e saiu vencedor, tornando-se campeão 
mundial de clubes, e Felipe Scolari voltará ao coman-
do da Seleção. Talvez Tite e Felipão representem, em 
seus desafios atuais, o bom exemplo para todos nós, 
gaúchos. Com firmeza, liderança, entusiasmo, orga-
nização, espírito de luta e muito carisma, eles entram 
em campo para ganhar e resgatar a alegria em todos 
nós. Que eles sirvam de inspiração e alento ao nosso 
Rio Grande.

Volto, outra vez, Sr. Presidente, para mostrar o 
lado positivo e as coisas altamente produtivas que nós 
temos no Rio Grande do Sul.

Eu tinha a obrigação de fazer esta análise de fim 
de ano, para mostrar que, infelizmente, o Rio Grande 
vive um momento realmente difícil. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Muito obrigado, Senador Pedro Simon.
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Nós estamos prontos para abrir a Ordem do Dia, 
mas, antes, vamos ouvir a comunicação inadiável do 
Senador João Capiberibe, que está aguardando.

Temos um empréstimo para o Estado do Rio 
Grande do Norte que está pronto para ser aprovado.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs. Senadoras, 
ouvintes da Rádio Senado, telespectadores, ontem, 
como todos os demais Senadores, fomos surpreendi-
dos com a chegada em nossos Gabinetes da cédula 
de votação dos vetos, que deveria acontecer na sessão 
do Congresso Nacional, que alguns seguidores meus 
do Twitter denominaram de sessão do fim do mundo, 
porque o mundo iria acabar na sexta-feira, mas, com 
essa sessão do Congresso, poderia ser adiantado. 

A cédula de votação chegou às minhas mãos 
com 463 páginas e 3.060 vetos para serem lidos, ana-
lisados, apreciados e votados em uma única sessão. 
Confesso que isso, de fato, me surpreendeu. Essa 
decisão de colocar em votação 3.060 vetos, alguns 
do ano de 2000 e, na sequência, até o último, o mais 
recente, que é dos royalties do petróleo, me pegou 
de surpresa. Eu não imaginava que pudéssemos agir 
com tamanha improvisação. E, claro, eu não poderia 
deixar de manifestar minhas impressões aqui de uma 
decisão, em resposta a uma consulta feita por parla-
mentares desta Casa e também da Câmara Federal, 
sobre a constitucionalidade da sessão que aprovou 
o requerimento de urgência do Congresso Nacional. 

Ora, o Supremo Tribunal deu a resposta porque 
foi consultado. Daí, então, o Congresso entrou com um 
pedido de reconsideração da decisão, cujo resultado 
não temos, e convocou, em seguida, essa sessão que 
meus seguidores estavam classificando de sessão do 
fim do mundo. 

Ora, como é que, passamos 10 anos, desde 
2000 a 2012, são 12 anos com os vetos, sem que o 
Congresso os aprecie? Para mim, isso não é nenhuma 
novidade, faz parte do jogo da política. 

Eu fui Prefeito da minha cidade de 1989 a 1992, 
e, só neste ano, 20 anos depois, a Câmara Municipal 
de Macapá, a minha cidade, aprovou as minhas contas 
de 1992. Levaram 20 anos analisando e apreciando 
essas contas. A mesma coisa está acontecendo agora 
a respeito do ano de 2001. Depois de 11 anos, essas 
contas tramitam na Assembleia Legislativa e eu estou 
vivendo sob a ameaça de ter as contas rejeitadas em 
função das minhas posições políticas. Também faz parte 
do jogo político. No entanto, para o cidadão... Eu tive 
alguns debates, algumas discussões nas redes sociais 
e algumas pessoas diziam: “Mas como?”

(Soa a campainha.)

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) – 
“Como é que explica? Como vão se votar, em uma ses-
são, 3.060 vetos?” E mais: como se deixa de apreciar 
um projeto importantíssimo, decisivo para os 27 Esta-
dos brasileiros, mais para uns que para outros, mais 
para aqueles Estados do Norte e do Nordeste, que é a 
nova partilha do Fundo de Participação dos Estados?

Eu fico imaginando. Nós estamos encerrando o 
ano com uma crise entre os Poderes da República, 
com decisões do STF que alguns classificam de in-
tervencionistas no Congresso, com reações do Con-
gresso que nos parecem, em alguns casos, no mínimo 
precipitadas. 

(Soa a campainha.)

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) – 
No entanto, essa nova partilha tem um prazo definido: 
até o dia 31 de dezembro. Isso foi decidido lá atrás, 
em fevereiro de 2010, quando o Supremo definiu a 
inconstitucionalidade de alguns artigos e deu o prazo 
que vence no dia 31 de dezembro. Esses 30 meses de 
prazo se passaram e o Senado não deu uma resposta 
ao Supremo. O que vai acontecer? Como disse o Se-
nador Pedro Taques, nada. Nada pode significar que o 
Supremo decida manter a sua decisão e fica difícil... No 
dia 10 de janeiro, é o primeiro decênio em que estes 
Estados esperam a transferência desses recursos. Se 
não houver uma prorrogação e se o Supremo...

(Soa a campainha.)
(Interrupção do som.)

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) 
– ...decidir não prorrogar, estes Estados estarão em 
crise (Fora do microfone.).

Ora, parece-me que temos um problema interno, 
um problema que, de fato, é interna corporis: é não 
decidir. Nós temos uma enorme dificuldade de tomar 
decisão e temos outras dificuldades, às vezes é decidir 
sem saber o que nós estamos decidindo. Esse caso 
de recebermos, no dia anterior, uma cédula com 3.060 
vetos para serem decididos em menos de 24 horas, 
nós não teremos tempo, são 463 páginas, nós não 
teremos tempo nem de ler! Imagina pesquisar para 
saber o que continham esses vetos.

Eu fui surpreendido também, Sr. Presidente, com 
a votação do ato médico. O PL do ato médico já estava 
em votação, e eu tive a preocupação, porque cheguei 
aqui há um ano. Então, é evidente que não conheço 
todos os projetos que tramitam nesta Casa, mas eu 
tive a preocupação de consultar alguns Senadores, e 
alguns me disseram que não conheciam o conteúdo, 
que não tinham lido o projeto.

Eu acho que nós temos que trazer o debate para 
cá, nós temos que estabelecer uma nova regra de con-
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duta para que a gente tenha oportunidade de conhecer 
os projetos, de debater esses projetos. Não basta fazer 
as audiências públicas, porque as audiências públicas, 
como eu vi, estão esvaziadas. A gente vai à audiência 
pública, a presença é mínima.

Então, essa é a minha preocupação: não votar 
naquilo que eu não tenho conhecimento profundo. 
Até porque o nosso voto tem enorme repercussão na 
sociedade. Quando a gente aprova uma lei aqui, para 
não esbarrar no veto presidencial, é preciso que ela 
saia daqui...

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Senador João Capiberibe, conclua, por favor, 
porque a comunicação...

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) 
– ...como uma lei que vai pegar, não como algumas 
leis que a gente conhece muito bem. A lei seca, por 
exemplo, pegou em alguns Estados, em outros, não.

Portanto, acho que nós teríamos que repensar a 
tramitação desses processos para que a gente cumpra 
aquilo que a lei determina, aquilo que a Constituição 
determina, porque a lei determina e o Regimento In-
terno do Senado determina.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – E agora com a palavra a Senadora Angela Por-
tela, como oradora inscrita.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Pela ordem, Excelência.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Só uma informação 
de V. Exª. Quando é que V. Exª pretende começar a 
Ordem do Dia? Já são 17h14min. Só para informação.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT 
– AC) – Vamos esperar a comunicação inadiável da 
Senadora Vanessa Grazziotin, logo após o pronuncia-
mento da Senadora Angela Portela. Aliás, ouviremos 
também o Senador Pedro Taques. Daí, terminaremos 
o pequeno Expediente e iniciaremos a Ordem do Dia.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – 
Obrigado a V. Exª.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – 
Sr. Presidente, Senador Anibal Diniz, Srs. Senadores, 
Srªs Senadores, nós assistimos, nos últimos dias, a 
nova ofensiva de ataques ao ex-Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, buscando inclusive atingir sua dignida-
de pessoal. Antes mesmo de nos debruçarmos sobre 
o conteúdo desses ataques, devemos lembrar que a 
quase totalidade dos grandes estadistas sofreu esse 
tipo de combate.

No Brasil já assistimos a esse filme inúmeras 
vezes, inclusive na era de Getúlio Vargas. A história 
fez-lhe justiça e mostrou a falsidade das alegações 
feitas contra ele.

O mote utilizado, nesses casos, costuma ser a 
corrupção. Na verdade, sabemos que, ao contrário do 
que se procura difundir, o Presidente Lula abriu uma 
nova etapa no combate à corrupção no País.

Durante seu governo, criou-se a Controladoria-
-Geral da República, conferiu-se independência ao 
Ministério Público, respeitaram-se as prerrogativas 
de investigação da Polícia Federal. Isso é inegável, e 
mesmo os que apostam no denuncismo não têm como 
contestar os fatos.

A Presidente Dilma Rousseff disse – e os fatos o 
demonstram – que seu governo não tolera a corrupção. 
Isso é muito claro no dia a dia da Administração Federal.

A nova etapa de governança instaurada pelo 
Presidente Lula e apoiada por nosso Partido, o PT, 
levou o Executivo até a abrir mão da autodefesa. Ao 
se garantir autonomia ao Ministério Público, inclusive 
nas indicações para postos-chave, ou à Polícia Fede-
ral, que vem executando dezenas de operações com 
liberdade, mostra-se o compromisso do governo Lula 
e do Governo Dilma com a transparência.

Essa, aliás, é a palavra correta para definir tudo 
o que vem sendo feito nos últimos anos e que permeia 
a ação de outros Poderes. O Congresso aprovou a Lei 
Capiberibe, que obriga o lançamento on-line das recei-
tas e despesas governamentais, enquanto o Executivo 
criava o Portal da Transparência, em que é possível 
acessar as contas públicas.

A sociedade envolveu-se nessa verdadeira ofensi-
va pela transparência, mobilizando-se em torno da Lei 
da Ficha Limpa. Legislativo e Judiciário tiveram papéis 
decisivos no seu preparo, assim como na sua imple-
mentação. Não por acaso, a Lei da Ficha Limpa foi um 
dos principais assuntos discutidos na última eleição.

Sr. Presidente, a verdade e também a explicação 
para os ataques dirigidos ao Presidente Lula é que, a 
partir do seu Governo, desenhou-se um novo Brasil. 
Um Brasil mais desenvolvido e mais justo; um Brasil 
marcado pelo combate às desigualdades sociais e 
voltado para a eliminação da pobreza.

Não há dúvidas de que a renda e a capacidade 
produtiva da população brasileira na base e no meio 
da pirâmide social tiveram um upgrade significativo 
nos últimos anos. Vivemos desde 2003 um ciclo de 
avanço social.

Até 2014 o País terá 118 milhões de pessoas na 
classe c, o equivalente a 60% da população brasileira, 
avanço de 5% em relação ao percentual atual. As pro-
jeções são do Prof. Marcelo Neri, economista-chefe do 
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Centro de Políticas Sociais, filiado ao Instituto Brasileiro 
de Economia da Fundação Getúlio Vargas, autor do 
estudo “De volta do País do Futuro: Projeções, Crise 
Europeia e a Nova Classe Média”, segundo o qual até 
2014 cerca de 12 milhões de brasileiros ingressarão 
na classe c.

O professor salientou ainda em sua pesquisa que, 
em 10 anos, houve crescimento de 68% na receita das 
pessoas mais pobres do País, cerca de 50% da popu-
lação. Já no caso dos 10% mais ricos, o avanço foi de 
10%. “Isso significa que a renda da parte menos favo-
recida subiu 580% em relação à do topo da pirâmide 
social.”, comparou.

Como conseqüência da mudança no quadro, a 
pobreza no País registrou queda de 7,9% na mesma 
base comparação. Neri frisou que o percentual é de 
três vezes superior ao valor estipulado na meta das 
Nações Unidas para o milênio.

Todo esse avanço, Sr. Presidente, se deve à sa-
bedoria e ao espírito público demonstrado pela admi-
nistração do Presidente Lula, que soube evitar rupturas 
radicais ao manter a política macroeconômica baseada 
no sistema de metas de inflação, metas de superávit 
primário e câmbio flutuante.

Tudo isso se fez, porém, com mudanças estrutu-
rais. Houve continuidade neste arcabouço institucional, 
mas a condução da política macroeconômica mudou 
bastante no Governo Lula, com a adição de novas 
metas e prioridades.

Na política fiscal, o Governo Lula manteve a po-
lítica de metas de resultado primário, mas reorientou 
as prioridades do orçamento público para aumentar 
o combate à pobreza e à desigualdade e recuperar o 
investimento público em infraestrutura e em educação. 
Com isso, Sr. Presidente, houve uma redução subs-
tancial da dívida líquida do setor público de 60,6% do 
PIB, em 2002, para 41,5% do PIB, em 2010.

Quando nós olhamos para os resultados obtidos, 
o quadro é bem diferente do retratado pelos críticos 
da política fiscal do governo Lula.

O crescimento do PIB acelerou ao invés de de-
crescer. Ainda que tenhamos declínios pontuais, em de-
terminados anos, a tendência se tem mostrado sempre 
ascendente. Por outro lado, o crescimento da produti-
vidade também acelerou, e a inflação continuou a cair.

A despesa primária da União aumentou de 15,7% 
do PIB, em 2002, para 18,6% do PIB, em 2010, uma 
elevação de 2,9% do PIB. Tratou-se de medida salu-
tar, que nos faz compreender o novo papel conferido 
ao Estado.

A maior parte de aumento foi para transferências 
de renda às famílias, que aumentaram de 6,8% do PIB, 
em 2002, para 9% do PIB, em 2010, uma elevação de 

2,5 pontos percentuais do PIB. As demais despesas 
primárias na área social subiram de 8,1% do PIB, em 
2002, para 8,3% do PIB, em 2010, a maior parte foi 
para a educação.

Além disso, Sr. Presidente, houve controle das 
despesas correntes. Ou seja, o Brasil agiu na Presidên-
cia Lula, como hoje na Presidência Dilma, com estrita 
responsabilidade. A despesa da União com a folha de 
pagamentos ficou relativamente estável e passou de 
4,8% do PIB, em 2002, para 4,7%, em 2010. Isso ocor-
reu apesar do aumento do número de concursos, que 
permitiram avançar na profissionalização do serviço 
público, na contratação de 150 mil funcionários e da 
recuperação nos salários pagos pelo Estado.

Portanto, Sr. Presidente, a prioridade da políti-
ca fiscal do governo Lula foi combater a pobreza e a 
desigualdade através do aumento nas transferências 
de renda. Esse aumento deu o impulso inicial para o 
atual ciclo de desenvolvimento baseado na expansão 
do mercado interno. Ao final do governo Lula, com a 
recuperação do nível de funcionários, o Governo Fe-
deral gastou um valor praticamente igual ao verificado 
em 2002, em termos do tamanho da economia.

Iniciativa inédita articula políticas de segurança 
com ações sociais, prioriza a prevenção e busca atin-
gir as causas que levam à violência. Sem abrir mão 
das estratégias de ordenamento social e de seguran-
ça pública, levou ao enfrentamento da criminalidade 
pela União.

Da mesma forma, foi o Governo Lula o que mais 
construiu escolas técnicas e que mais ampliou o en-
sino universitário no País. Um dos principais avanços 
foi trazer para o debate a questão da inclusão e da 
ampliação do acesso à educação superior, envolven-
do tanto instituições públicas quanto particulares, me-
diante programas como o ProUni. Dados do Ministério 
da Educação demonstram que as matrículas no ensino 
superior passaram de pouco menos de 4 milhões em 
2003 para praticamente 6 milhões em 2009. 

O sentido do Governo Lula, porém, vai além des-
se grande avanço econômico e social. O Presidente 
consolidou o processo de redemocratização do País 
e fortaleceu as instituições.

Com a popularidade de que merecidamente des-
frutava – e ainda preserva, demonstram todas as pes-
quisas –, o Presidente Lula poderia, com relativa faci-
lidade, emendar a Constituição. Conquistaria, ao que 
tudo indica, um terceiro mandato.

Mostrou, porém, seu espírito democrático, ao 
resistir à tentação de nova presidência. Preservou o 
projeto político, assumindo papel relevante na própria 
sucessão e manteve-se ativo na política, como o es-
tadista que é.
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Essa visão de estadista, registre-se, tornou-se 
nítida na política externa adotada em seus mandatos. 
O Brasil passou a desempenhar importante papel nas 
relações internacionais, firmando-se como um global 
player.

O novo protagonismo brasileiro no plano mun-
dial deve-se, sem dúvida, à ação do Presidente Lula, 
tornando o País respeitado pelos principais atores do 
sistema internacional.

Adotou uma diplomacia assertiva, enfática na 
defesa da soberania nacional e dos interesses do 
País. Conferiu assim ênfase especial nos processos 
de integração da América do Sul e do Mercosul, além 
de aumentar a presença brasileira em todo o mundo, 
inclusive nos países emergentes na Europa Oriental, 
na África e na Ásia, que raramente recebiam a aten-
ção compatível com sua importância.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, 
como se pode ver, o Brasil avançou, e avançou mui-
to, nos anos do Governo do Presidente Lula. Ganhou 
autoestima, avançou em todas as áreas, passou a ser 
mais conhecido e respeitado no plano internacional.

Aumentou o acesso da população à educação, à 
saúde, ao saneamento básico. O desemprego reduziu-
-se. Temos mais segurança.

O Brasil é hoje um País menos desigual e me-
lhor para viver. Muito disso, Sr. Presidente, se deve ao 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva.

Era isso o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Mui-
to obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Obrigado, Senadora Angela Portela.

Agora, para uma comunicação inadiável, a Se-
nadora Vanessa Grazziotin.

Logo após a comunicação da Senadora Vanes-
sa Grazziotin, teremos o pronunciamento do Senador 
Pedro Taques e abriremos a Ordem do Dia para votar 
a autorização de empréstimo para o Estado do Rio 
Grande do Norte.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão da 
oradora.) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Sena-
dores, companheiros e companheiras, eu gostaria, em 
primeiro lugar, Senador Anibal, de agradecer muitíssimo 
a compreensão de V. Exª, dos Srs. e Srªs Parlamenta-
res que aqui estão e cumprimentar a Governadora do 
Estado do Rio Grande do Norte, Governadora Rosalba, 
que aguarda uma importante deliberação acerca de 
seu Estado. S. Exª já foi Senadora e dirige tão impor-
tante e belíssimo Estado de nosso País.

Mas, Sr. Presidente, eu venho à tribuna para tratar 
a respeito de uma política do Governo Federal voltada 
para o amparo dos agricultores brasileiros e que, pela 

primeira vez, depois de muitos anos, Senador Aloysio, V. 
Exª, que convive com agricultores da Região Sudeste, 
da Região Sul do País, sabe como eles têm a possibi-
lidade de obter o amparo do Estado brasileiro sempre 
que qualquer catástrofe natural, qualquer problema 
aconteça em relação às suas produções.

Isso, infelizmente, não acontecia na Região Norte 
porque lá e, principalmente, no meu querido Estado do 
Amazonas, a maioria – produtores rurais, agricultores 
– é de pequenos produtores, pequenos agricultores, 
e grande parte deles sem ter sequer acesso a docu-
mento da terra, mesmo porque, milenarmente, ocupam 
terras que, no geral, são terras da União.

O dia 16 de maio deste ano, Sr. Presidente, eu 
o reputo como um dia que tem entrado para a história 
do Estado do Amazonas. Na manhã daquela quarta-
-feira, repito, dia 16 de maio, as águas do Rio Negro, 
que banham a capital do Estado do Amazonas, a ci-
dade de Manaus, alcançaram uma marca de 29,78m, 
ultrapassando em 1cm os registros de 2009, quando 
houve a maior enchente de toda a história do Estado 
do Amazonas.

As consequências foram devastadoras. Somente 
em Manaus, mais de 3 mil famílias, em vários bairros, 
ficaram desabrigadas; dos 62 Municípios amazonen-
ses, 57 foram atingidos, deixando 75 mil famílias em 
situação precária.

As imagens sobre aquele caos ainda estão na 
memória minha e de muitos brasileiros, sobretudo dos 
que vivem na região.

Estou aqui falando da maior cheia dos 100 últimos 
anos, ou seja, a maior cheia depois de 1902, onde, re-
pito, a grande maioria dos Municípios decretou estado 
de emergência.

Uma das medidas adotadas pela bancada, e eu 
particularmente me empenhei muito nesse caso, foi 
solicitar ajuda ao Governo Federal, sobretudo para os 
produtores rurais.

Sensibilizada, a Presidenta Dilma, àquela altura, 
autorizou a criação de uma linha de crédito especial da 
ordem de R$350 milhões para ajudar os agricultores. O 
Ministro da Integração Nacional, Fernando Bezerra, foi 
enviado ao Estado para acompanhar de perto o proble-
ma e fazer o anúncio em nome da Presidenta Dilma.

Na ocasião, daqui da tribuna, afirmei que a libe-
ração do crédito especial era algo inédito na nossa his-
tória. Nunca agricultores, pessoas humildes, simples 
do meu Estado foram tão bem tratadas, como foram 
agora nesse momento, neste ano em que vivemos a 
maior cheia dos últimos 100 anos.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
volto neste momento à tribuna para dizer que todo es-
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forço para minimizar o sofrimento desses brasileiros e 
brasileiras humildes não foi em vão.

Até a semana passada já haviam sido liberados 
para 53 Municípios amazonenses um valor de R$135 
milhões, num total de 18.661 operações de crédito para 
recuperação de pastagem, compra de gado, plantação 
de mandioca, criação de peixes, extração de castanha 
e borracha.

Somente para o Município de Itacoatiara foram 
liberados R$41 milhões para agricultores e seus em-
preendedores. Manacapuru, Município vizinho a minha 
cidade, recebeu R$11 milhões a mais também.

Para Parintins, terra dos bumbás, cerca de R$3 
milhões já foram liberados e entregues para os agri-
cultores. Da mesma forma, isso se sucede em Careiro, 
Nova Olinda do Norte, Novo Airão e Novo Aripuanã.

Os recursos para alguns Municípios chegam a 
ser maiores que o próprio orçamento anual e ainda 
estão sendo usados para capital de giro e custeio dos 
agricultores.

Por fim, Sr. Presidente, quero dizer que esse cré-
dito difere das outras linhas, porque há um rebatimen-
to de 40%, Senador Taques, ou seja, se um agricultor 
acessar R$10 mil ele poderá pagar 60% do que aces-
sou e num período de 10 anos. O que significa dizer 
subsídio por parte do Governo Federal.

Isso é importante porque estamos falando no 
pequeno agricultor, aquele que, quando vem a cheia, 
quando vem a seca, perde tudo e não recebe nada em 
contrapartida. Essa realidade ficou para trás…

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – …e, hoje, o agricultor da nossa terra, Sena-
dor Anibal – do seu Acre, do meu Amazonas –, tem 
o mesmo amparo que tem o agricultor tradicional do 
Sudeste e do Sul do País.

E, por fim, Senador Anibal, agradecendo V. Exª, 
eu quero concluir para dizer que há pouco recebi a 
informação de que o colégio de Líderes, tanto do Se-
nado quanto da Câmara acaba por decidir que não 
teremos mais sessão do Congresso Nacional. Não 
teremos mais sessão do Congresso Nacional – essa é 
a informação que acaba de chegar a mim – esse ano. 
Em decorrência, repito, da medida cautelar ao Man-
dato de Segurança que foi proferida pelo Ministro Fux.

Tem gente, inclusive membros da Bancada do 
Rio de Janeiro, que dizia o seguinte: “não podemos 
votar veto, podemos votar tudo mais.” Das 16 páginas, 
Senador Taques, da medida cautelar, 13 a 14 páginas 
tratam de questão constitucional. Apenas quatro de 
questões regimentais. O resto de questões constitu-
cionais. Repito, art. 66, §§4º e 6º da Constituição, que 

diz o seguinte: se em 30 dias o veto não for analisado, 
tranca-se a pauta do Congresso Nacional. É medida 
similar – a mesma medida tratada para medidas pro-
visórias e para projeto de lei de urgência.

Então, se não se vota veto, como nós quería-
mos hoje – e estávamos preparados para votar os 3 
mil vetos, que, aliás, são 200 e poucas medidas –, 
em decorrência da impossibilidade, por uma série de 
razões, não só regimentais, mas políticas, que todos 
nós sabemos, não se deve votar nada. Está aqui. É 
uma pérola em relação à Constituição. 

Então, Sr. Presidente, eu quero lamentar que a 
gente não tenha tido condições políticas de superar 
esse problema e ter votado todos os vetos para, aí 
sim, chegar à questão dos royalties do petróleo, que, 
repito, não é…

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – …não é um problema para o Estado do Rio de 
Janeiro, é uma solução para o Brasil. E, sendo uma 
solução para o Brasil, também é uma solução para o 
Rio de Janeiro, que não será mais pobre por conta 
disso. Pelo contrário, as perspectivas de ampliação 
da produção, no Rio de Janeiro, de petróleo superam 
qualquer perda que o Rio de Janeiro possa a vir a ter. 
Eu não considero perda, porque nós estamos tratando 
de repartição de uma riqueza da União, que é fruto da 
extração de petróleo para todos Estados e Municípios 
brasileiros.

Mas que assim seja, Sr. Presidente. Travaremos 
brevemente esse debate e, sem dúvida nenhuma, 
aprovaremos aquilo que é melhor para o Brasil, para 
o povo brasileiro e, repito, sem qualquer prejuízo a 
qualquer Estado brasileiro que seja.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Obrigado, Senadora Vanessa Grazziotin.
Agora, ouviremos o Senador Pedro Taques e, 

imediatamente após, abriremos a Ordem do Dia, para 
votar a autorização de financiamento para o Rio Gran-
de do Norte.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, cidadãos que 
nos acompanham pela Agência Senado, TV e Rádio. 
Srs. Senadores, hoje, ao meio dia, ao chegarmos na 
sessão conjunta do Congresso Nacional, Senador 
Jayme, encontramos, nos corredores da Câmara dos 
Deputados, vários caixões funerários, parecidos com 
esquifes, parecidos com ataúdes, parecidos com fé-
retros, ali, parece aquela caixa funerária de enterrar 
alguma coisa. Naquele momento, nós estávamos en-
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terrando a decência parlamentar. Estávamos fazendo 
o funeral da honestidade parlamentar. Onde já se viu, 
senhores, votar 3.600 vetos em menos de hora? Em 
menos de hora. Isso é uma anarquia legislativa.

Esta semana, Senador Jayme Campos, nós esta-
mos vivendo momentos tristes do Congresso Nacional. 
Primeiro, foi a pizza total entregue pela CMPI, chamada 
do Cachoeira, em que nem o Cachoeira foi indiciado, 
mostrando que o Congresso Nacional se rendeu aos 
interesses escusos e renunciou ao seu papel consti-
tucional de fiscalização. Pior, junto com cada cidadão 
brasileiro, cada parlamentar pode ter se sentido como 
um traído, porque, ao invés do combate à impunidade, 
prevaleceu a fraude à República e a conivência com o 
roubo aos cofres públicos.

Depois, não venham reclamar que o Supremo 
Tribunal Federal aja e condene Deputados e Senado-
res à perda do mandato. Depois da porta arrombada, 
não adianta colocar tranca. Como se isso não fosse o 
suficiente, hoje, vejo, outra vez, o Congresso Nacional, 
instituição que encarna o Poder Legislativo brasileiro, 
armar uma votação fictícia, aos olhos de toda a Na-
ção, apenas para fazer um estelionato a uma decisão 
do Supremo Tribunal Federal.

Caros colegas, não podemos aceitar que os fins 
justifiquem os meios. Não somos Maquiavel e nem vi-
vemos na Florença do século XV. Não podemos agir 
como um príncipe déspota, que faz de tudo para man-
ter o seu próprio poder. 

No mérito, somos favoráveis à distribuição dos 
royalties, Senador Jayme Campos, porque o Estado de 
Mato Grosso, que nós aqui representamos com muito 
orgulho, também tem direito ao desenvolvimento re-
gional previsto na Constituição da República.

Mas não podemos burlar o procedimento, não 
podemos, simplesmente, ignorar o Regimento do Con-
gresso e a Constituição. O dano que estamos causando 
ao Legislativo brasileiro não se pode medir nem prever. 
Nós estamos dizendo ao povo brasileiro: nós violamos 
as leis que nós mesmos fazemos. 

Vejam, o Regimento Comum é claro ao determi-
nar, em seus arts. 104 e 105, regras expressas, que 
regulamentam o art. 66 da Constituição da República. 
A pergunta que fica é: Nós cumprimos esse procedi-
mento? A comissão foi instaurada? O relatório previsto 
foi elaborado? Não tem o Regimento Comum força de 
lei? E lei não é para ser cumprida? Não é imperativa? 

Por sua vez, o processo legislativo constitucional 
também está sendo absolutamente violado. A derru-
bada de um veto presidencial só faz sentido se houver 
análise, com ampla reflexão e consciência do que se 
está votando. Isso é o mínimo que podemos esperar de 
parlamentares conscientes. Sem isso, estamos violando 

a Carta Maior. Estamos dizendo ao povo brasileiro que 
nós votamos sem consciência, que nós votamos sem 
saber o que estamos votando, que as leis são feitas 
de qualquer modo e que não estamos preocupados 
com o nosso verdadeiro papel parlamentar. 

São 3.060 vetos em cédulas que compõem 463 
páginas, analisadas de uma só vez. Isso é um absur-
do! Três mil e seiscentos vetos que nós votaríamos 
e depositaríamos naqueles féretros, naquele caixão 
mortuário, naquele esquife fúnebre, Senador Requião. 

Desde que entrei no Senado da República tenho 
me preocupado com essa questão dos vetos. Já me 
manifestei em diversas oportunidades: vamos votar 
os vetos, vamos cumprir nossa função, vamos fazer 
sessões extras e limpar a pauta. 

Senador Jayme, no dia 30 de março de 2011, du-
rante reunião da Comissão de Constituição e Justiça, 
fiz um pedido para que os vetos fossem apreciados e 
deixei registrado o seguinte, naquela reunião do dia 
30 de março: a Constituição está sendo violada há 
muito tempo porque o Executivo veta e o Congresso 
Nacional não se manifesta pela derrubada do veto. 
Nós, Senadores e Deputados, estamos abrindo mão 
das nossas prerrogativas constitucionais de contro-
lar o Executivo; nós ficamos aqui como carimbadores 
do que vem do Poder Executivo. Disse na Comissão 
de Constituição e Justiça. E continuei: o legislador 
constituinte deu tanta importância à manifestação do 
Legislativo sobre a derrubada do veto que disse que 
ele tranca a pauta, e nós não nos manifestamos sobre 
os vetos nos submetendo à força do Poder Executivo. 
Isso eu disse na reunião do dia 23 de março de 2011, 
e o Senador Eunício, como Presidente da Comissão 
de Constituição e Justiça, atendendo à votação de 
todos os membros da Comissão de Constituição e 
Justiça, remeteu à Presidência desta Casa, Senador 
Armando Monteiro.

Para minha alegria, concedo um aparte a S. Exª, 
o Senador Maggi.

O Sr. Blairo Maggi (Bloco/PR – MT) – Senador 
Pedro, eu quero cumprimentar V. Exª pelo tema que 
trouxe hoje porque, de fato, desde que nós chegamos 
aqui, no início de 2011, na nossa legislatura, sempre 
sentimos falta dessa questão, que é a última perna da 
democracia, da confecção de leis e aprovação, que é a 
de que o Congresso Nacional tem que ter a última pa-
lavra e, regimentalmente, na Constituição, diz que nós 
temos a última palavra do veto ou não, de concordar 
com a Presidente da República e isso para mim é um 
defeito grave na nossa ordenação do dia a dia aqui. 
Agora, com esse fato da derrubada do veto dos royal-
ties, suscitou tudo isso. V. Exª tem toda razão. Em março 
do ano passado, V. Exª fez esse requerimento. Nós já 
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havíamos conversado sobre isso e essa chamada de 
atenção de março do ano passado até este ano não 
resultou em nada, mas espero que, daqui para frente, 
com a chamada de atenção também que o Supremo 
Tribunal nos fez, vamos colocar em dia todas as ques-
tões dos vetos que temos parados até hoje. Eu espero 
que nós possamos, a partir do ano que vem, a cada 
período, a cada 30 dias depois do veto, seja lido o veto 
no Congresso Nacional e que nós tenhamos tempo 
para analisar esses vetos. E, mais uma vez, vai tran-
car a pauta outra vez, mas nós, como Congressistas, 
não podemos abrir mão dessa última palavra sobre a 
legislação. Senão, não é uma democracia completa. 
Acredito que, a partir de agora, tenhamos então essa 
condução dentro da Casa. Quero, então, parabenizar V. 
Exª, que é uma pessoa que conhece profundamente a 
nossa legislação, conhece as regras da Casa, conhece 
a nossa Constituição e temos que continuar a trilhar 
nesse caminho de fazer com que a democracia seja 
completa em todas as fases, desde a proposição até 
o último carimbo que é aqui no Congresso Nacional. 
Parabéns a V. Exª.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Mui-
to obrigado, Senador Maggi. E V. Exª me fez lembrar 
a Constituição de 1824, em que o Imperador tinha a 
força absoluta nos vetos. A última palavra era do Impe-
rador. Diversamente do que diz a nossa Constituição, 
que qualifica o veto como relativo, porque o Congresso 
Nacional tem a última palavra nesse instrumento de 
controle do Legislativo pelo Executivo e do Executivo 
em relação ao Legislativo.

Concedo um aparte a S. Exª o Senador Paulo 
Paim.

(Soa a campainha.)

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Pedro Taques, sei que o tempo está terminando, mas 
eu não tenho como, eu não consigo me segurar e não 
dizer que o senhor está coberto de razão. Quem é que 
sabe me dizer que vetos são esses? Como é que você 
vai votar 3 mil vetos sem saber o que você votou? E 3 
mil vetos significam 3 mil questões e 60, em que nós 
votamos a maioria por unanimidade. 

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Sim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – E todos 

serão derrubados, a não ser o dos royalties. É algo 
meio irracional. Por mais que eu seja favorável, e o 
meu Estado do Rio Grande do Sul é, eu não consigo 
me segurar. Ninguém sabe o que vai votar, não sabe... 
Eu cheguei a perguntar para alguns: Sabe que está lá 
dentro o fator previdenciário? Ah, eu não sabia. Sabe 
que está lá dentro o reajuste dos aposentados e tudo 
vai cair? Ou seja, o veto vai ser mantido? Ah, eu não 

sabia. Tu sabes o que nós estamos votando? Ah, eu 
também não sabia. Enfim, só posso dizer que cum-
primento V. Exª e o Senador Capiberibe, que também 
tratou desse tema.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Sim. 
Senador Paulo Paim. Lembrando de V. Exª, eu indiquei 
aqui o Item 99 desse livro de vetos. 

Item 99 da pauta: reajustes da Previdência Social 
e o tão questionado fator previdenciário. 

Item 96: normas de licitação e contratação de 
serviços.

Item 94: tarifa social de energia elétrica.
Item 90: Fundo de Financiamento aos Estudantes. 
Item 106: reflexos trabalhistas, previdenciários e 

tributários das quantias pagas aos empregados a título 
de prêmio de desempenho. 

Esses são apenas alguns exemplos, apenas cinco 
casos. Mas enfrentam decisões da maior importância 
para o cidadão e para as finanças públicas.

Os senhores sabem o conteúdo desses vetos? 
Como vamos votar sem saber, Senador Aloysio? Isso 
é uma anarquia legislativa. Anarquia legislativa.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – Eu não votaria. Eu simplesmente pegaria aquela 
maçaroca e jogaria fora. Não votaria.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Sim, 
jogaria naquele caixão fúnebre.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – E digo a V. Exª que houve, nesse sentido, um 
pedido ao Presidente Sarney da maioria dos Líderes 
partidários. O Presidente Sarney nem a Presidente 
Rose de Freitas convocaram essa sessão da cabeça 
deles. Houve a maioria dos Líderes partidários...

(Soa a campainha.)

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – ...que exortaram o Presidente Sarney a marcar 
uma sessão nessas circunstâncias, diga-se, a bem 
da verdade.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT– MT) – Sr. 
Presidente, já encerro. 

Quero dizer o seguinte: como vamos justificar ao 
cidadão comum que ele preencha corretamente sua 
declaração de Imposto de Renda? Como vamos justi-
ficar aos servidores que obedeçam ao Regimento de 
suas instituições? Como vamos explicar para nossos 
filhos que as leis devem ser cumpridas, que não po-
demos cometer crimes, se nós mesmos violamos as 
regras que fazemos?

O Poder Legislativo depende de legitimidade 
democrática, por isso temos que ir às ruas pedir vo-
tos. Cada um de nós tem que expressar a soberania 
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popular; contudo, em um Estado de direito, essa so-
berania observa leis, zela pela Constituição e isso é 
uma conquista da civilização.

E já parto para o final, Sr. Presidente. A história 
a cada dia nos ensina que o retorno à lei da selva...

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT– MT) – ...co-
meça com a violação das leis de uma sociedade, co-
meça pela burla da Constituição, e não podemos ser 
responsáveis por esse retrocesso. Ao contrário, fomos 
eleitos para fazer política com virtudes, com honra e 
com dignidade, palavras raras em nosso vocabulário 
atual, mas que nos fazem lembrar que, mesmo quando 
os desígnios legais vão contra a nossa vontade imedia-
ta, devemos ter sobriedade e visão de futuro para nos 
render aos valores republicanos. Somente, assim, se 
constrói uma grande Nação. Se não for assim, Sr. Pre-
sidente, a porta da barbárie é logo ali e não fiquemos 
surpresos se houver reação judicial e, aí, o Supremo 
Tribunal Federal vem e decide, a culpa é o Supremo 
Tribunal Federal. 

O erro, Sr. Presidente, o equívoco, nós mesmos 
é que estamos cometendo. Aqueles Estados não pro-
dutores...

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT– MT) – ...so-
mos favoráveis, sim, à derrubada do Veto nº 38. Agora, 
porque este nós analisamos. Não posso ser obrigado a 
me manifestar no que não li, no que não estudei. Isso 
– repito – é uma anarquia legislativa.

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Pela ordem, Senadora Ana Rita.
A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES. Pela ordem. 

Sem revisão da oradora.) – Obrigada, Sr. Presidente.
Quero aproveitar o momento também para ma-

nifestar aqui a minha preocupação, ratificando as pre-
ocupações também já levantadas pelo Senador Pedro 
Taques, pelo Senador Aloysio Nunes, Paulo Paim, Gim 
Argello, que se manifestaram.

Faço esta minha intervenção aqui movida por 
uma forte preocupação. O momento realmente é de 
extrema gravidade para o Poder Legislativo. Votarmos 
mais de três mil vetos presidenciais, Senador Aloysio 
Nunes, acumulados ao...

(Interrupção de som.)

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) –...longo dos 
últimos 10 anos, sem que se faça...(Fora do microfone.)

(Interrupção de som.)

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Sr. Presi-
dente, quero aqui manifestar a minha preocupação em 
votarmos mais de três mil vetos presidenciais acumu-
lados ao longo dos últimos anos sem que se faça uma 
mínima análise acerca do mérito desses dispositivos, 
dos impactos que esses vetos a essas leis produzem 
aos direitos e expectativas de toda a Nação, que cer-
tamente levará esta Casa a uma vulgarização do seu 
papel, da sua importante tarefa na consolidação da 
democracia.

Estou certa, Sr. Presidente, Srs. Senadores e Se-
nadoras aqui presentes, de que essa atitude irrefletida 
transmitirá uma mensagem ao povo brasileiro de que 
o Congresso Nacional banaliza uma das suas impor-
tantes responsabilidades junto ao País.

É certo que jamais deveríamos ter chegado ao 
ponto em que chegamos, onde milhares de vetos 
aguardam por deliberação. E mais verdade ainda, Sr. 
Presidente, que votar todos eles de forma sumária, 
automática, e impensada representará erro ainda 
mais grave.

Por essa razão, Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores e Senadoras, é que provoco essa reflexão 
neste momento que, como já disse, é de extrema 
gravidade.

Sr. Presidente, convido todos os presentes, todos 
os parlamentares, todos os Senadores e Senadoras, 
os Deputados e Deputadas Federais para que façam, 
de fato, uma reflexão se deveremos, realmente, agir 
dessa maneira. Estou muito segura de que, se manti-
vermos esse caminho, ninguém sairá vencedor. Quan-
do o Parlamento nacional brasileiro se enfraquece, a 
democracia se fragiliza e toda a sociedade, com cer-
teza, sai perdedora.

Quero concluir esta minha intervenção, Sr. Pre-
sidente, dizendo o seguinte: quanto à sessão do Con-
gresso convocada hoje para as 19 horas, se na pauta 
forem incluídos os vetos, quero aqui fazer um apelo 
a todos os parlamentares, para que possamos refletir 
melhor. Acredito muito que os colegas que aqui já se 
pronunciaram têm muita clareza disso.

Mas faço um apelo a todos os Deputados Fede-
rais e aos demais Senadores e Senadoras, para que 
não votemos esses vetos, caso entrem em pauta, a 
fim de darmos uma nova oportunidade ao diálogo e 
ao bom senso e assim buscarmos um caminho que 
seja o melhor para a democracia brasileira e melhor 
para o fortalecimento das instituições Senado Federal 
e Câmara Federal.

Era essa, Sr. Presidente, a minha intervenção 
neste momento.

Muito obrigada.
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Obrigado, Senadora Ana Rita.

ORDEM DO DIA

Item 1 da pauta:

Item 14: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 68, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 68, de 2012 (apresentado 
como conclusão do Parecer nº 1.514, de 
2012, da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro), 
que reabre o prazo estabelecido no art. 4º 
da Resolução nº 59, de 26 de novembro de 
2010, do Senado Federal, a fim de que o 
Estado do Rio Grande do Norte contrate a 
operação de crédito externo nela prevista.

Não foram oferecidas emendas à matéria.
Em discussão o projeto, em turno único.
Para discutir, Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
agradeço a V. Exª a leitura dessa matéria logo como 
primeiro item da pauta e quero aqui homenagear a 
Governadora Rosalba, que se faz presente, está aqui 
de plantão, para assistir e para apelar pela aprovação 
desse empréstimo. Na verdade, é a prorrogação de um 
empréstimo destinado à modernização administrativa, 
um assunto importante para o meu Estado, para o qual 
peço apoio da Casa.

É a minha manifestação.
O SR. GIM (Bloco/PTB – DF) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Senador Gim Argello.
O SR. GIM (Bloco/PTB – DF. Para discutir. Sem 

revisão do orador.) – Falando em meu nome, em nome 
do Bloco União e Força do partido PTB, PL, PSC e do 
PPL concordamos e estamos prontos a votar, por uma 
questão de justiça com o Rio Grande do Norte. A Go-
vernadora se encontra aqui, tem que ser homenageada, 
já foi nossa companheira Senadora aqui, e, conforme 
pedido do Líder Agripino, realmente o Rio Grande do 
Norte precisa muito dessa renovação.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Senador Roberto Requião.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Da mesma for-
ma, Presidente, quero cumprimentar a Governadora, 

que está presente no plenário representando o seu 
Estado, trazendo explicações e mostrando com clareza 
o destino dos recursos – aliás, módicos recursos para 
a finalidade a que se destinam.

Antecipo o meu voto favorável, porque é absoluta-
mente razoável, explicável e necessário o empréstimo.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – AC) 
– Não havendo mais quem queira discutir, em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Há, sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 1.717, DE 2012 
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Resolução n° 
68, de 2012.

Anibal Diniz 
1° Vice•Presidente

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n° 68, de 2012, que reabre o 
prazo estabelecido no art. 4° da Resolução n° 59, de 
26 de novembro de 2010, do Senado Federal, a fim 
de que o Estado do Rio Grande do Norte contrate a 
operação de crédito externo nela prevista.

Sala de Reuniões da Comissão, de     de 2012.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO N°    , DE 2012

Reabre o prazo estabelecido no art. 4° da 
Resolução no 59, de 26 de novembro de 
2010, do Senado Federal, a fim de que o 
Estado do Rio Grande do Norte contrate a 
operação de crédito externo nela prevista.

O Senado Federal resolve:
Art. 1° Fica reaberto, pelo prazo de 540 (quinhen-

tos e quarenta) dias, contado a partir da publicação 
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desta Resolução, o prazo para o exercício da autori-
zação estabelecido no art. 4° da Resolução n° 59, de 
26 de novembro de 2010, do Senado Federal.

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Discussão da redação final. (Pausa.)

Encerrada a discussão da redação final.
A matéria vai à promulgação.
Encerrada a Ordem do Dia.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Discussão da redação final. (Pausa.)
Encerrada a discussão da redação final.
A matéria vai à promulgação.
Encerrada a Ordem do Dia.
São as seguintes as matérias não apreciadas 

e transferidas para a próxima sessão deliberativa or-
dinária:

1 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 129, DE 2012 
(Em regime de urgência, nos termos  

do Requerimento nº 987, de 2012 – RISF 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 129, de 2012, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
ECAD, que dispõe sobre a Gestão Coletiva 
de Direitos Autorais e estabelece condições 
para o exercício das prerrogativas do Escritó-
rio Central cujo objetivo é a arrecadação e a 
distribuição dos direitos relativos à execução 
pública de obras musicais e literomusicais e 
de fonogramas.
(Pendente de emissão de pareceres da CCJ 
e da CAE.)

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 63, DE 2011

Votação, em segundo turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 63, de 2011, tendo 
como primeiro signatário o Senador Valdir Rau-
pp, que altera a redação do art. 3º da Emen-
da Constitucional nº 62, de 9 de dezembro de 
2009, para ampliar o prazo de adesão ao re-
gime especial de precatório até a data de 31 
de dezembro de 2012.

Parecer sob nº 1.017, de 2012, da Comissão 
Diretora, Relatora: Senadora Marta Suplicy, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 42, DE 2012

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 42, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Sérgio Souza, que cria 
Tribunal Regional Federal.
Parecer favorável, sob nº 1.144, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Alvaro Dias, com votos 
vencidos dos Senadores Antonio Carlos Vala-
dares, Armando Monteiro, Pedro Taques, Aloy-
sio Nunes Ferreira, Ricardo Ferraço, Eduardo 
Lopes e a Senadora Ana Rita.

4 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 380, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 380, de 2012, de iniciativa da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, que institui a Política Nacional de 
Defesa e de Desenvolvimento da Amazônia 
e da Faixa de Fronteira.

5 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 523, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 523, de 2012 (nº 555/2012, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo Adicional que Altera o Acordo de 
Seguridade Social ou Segurança Social entre 
a República Federativa do Brasil e a Repúbli-
ca Portuguesa, assinado em Brasília, em 9 de 
agosto de 2006.
Parecer favorável, sob nº 1.502, de 2012, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Cidinho Santos.

6 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 537, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 537, de 2012 (nº 513/2011, 
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na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto da Decisão do Conselho do Mercado 
Comum do Mercosul de nº 15/08, das Dispo-
sições Transitórias para Atualizar/Modificar e 
Implementar a Tabela de Equivalências Anexa 
ao Protocolo de Integração Educativa e Reco-
nhecimento de Certificados, Títulos e Estudos 
de Nível Fundamental e Médio Não-Técnico, 
acordada em 30 de junho de 2008, na cidade 
de San Miguel de Tucumán.
Parecer favorável, sob nº 1.541, de 2012, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Cristovam Buarque.

7 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 540, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 540, de 2012 (nº 539/2011, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da República 
de Moçambique relativo ao Reconhecimento 
Mútuo de Carteiras de Habilitação, assinado 
em Brasília, em 17 de junho de 2010.
Parecer favorável, sob nº 1.606, de 2012, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senador Cidinho Santos.

8 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 541, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 541, de 2012 (nº 562/2012, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Conselho de Ministros 
da Bósnia-Herzegovina sobre a Isenção Par-
cial de Vistos, assinado em Sarajevo, em 19 
de junho de 2010.
Parecer favorável, sob nº 1.659, de 2012, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Cidinho Santos.

9 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 546, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 546, de 2012 (nº 44/2011, 

na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo de Cooperação Técnica en-
tre o Governo da República Federativa do 
Brasil e a Organização para a Libertação da 
Palestina, em Nome da Autoridade Nacional 
Palestina, assinado em Ramallah, em 17 de 
março de 2010.
Parecer favorável, sob nº 1.660, de 2012, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senador Inácio Arruda.

10 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 547, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 547, de 2012 (nº 524/2011, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Cooperação entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e a Comunida-
de Europeia de Energia Atômica na Área de 
Pesquisa sobre Energia de Fusão, assinado 
em Brasília, em 27 de novembro de 2009.
Parecer favorável, sob nº 1.661, de 2012, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Delcídio do Amaral.

11 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 548, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 548, de 2012 (nº 552/2012, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex-
to do Acordo de Cooperação Cultural entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República Argelina Democrática 
e Popular, assinado no Rio de Janeiro, em 21 
de maio de 2009.
Parecer favorável, sob nº 1.662, de 2012, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Inácio Arruda.

12 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 549, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 549, de 2012 (nº 607/2012, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Tratado de Cooperação Jurídica em Matéria 
Penal entre a República Federativa do Brasil 
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e a República Federal da Alemanha, assina-
do em Berlim, no dia 3 de dezembro de 2009.
Parecer favorável, sob nº 1.663, de 2012, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senador Inácio Arruda.

13 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 550, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 550, de 2012 (nº 563/2012, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo para a Constituição da Academia 
Internacional contra a Corrupção como Orga-
nização Internacional, celebrado em Viena, em 
2 de setembro de 2010, e assinado pelo Brasil 
em 22 de dezembro de 2010.
Parecer favorável, sob nº 1.664, de 2012, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Cidinho Santos.

15 
REQUERIMENTO Nº 979, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
979, de 2012, do Senador Paulo Paim, solici-
tando o desapensamento do Projeto de Lei da 
Câmara nº 130, de 2011, do Projeto de Lei do 
Senado nº 136, de 2011, a fim de que tenham 
tramitação autônoma (proteção à mulher nas 
relações de trabalho).

16 
REQUERIMENTO Nº 1.038, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.038, de 2012, do Senador Álvaro Dias, so-
licitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei da Câmara nºs 114, de 2005; 40 e 106, 
de 2007; 143, 182 e 193, de 2008; 12, 55, 57, 
75, 85 e 99, de 2009; e dos Projetos de Lei 
do Senado nºs 42, 154, 542, 625 e 735, de 
2007; 190 e 340, de 2008; 1, 54, 135, 408 e 
429, de 2009; 55, 125, 180, 274 e 276 a 283, 
de 2010; 6, 65, 271, 439, 452, 460, 463 e 470, 
de 2011; 50, 90, 97, 209 e 371, de 2012, para 
que sejam analisados pela Comissão Tempo-
rária de Modernização do Código de Defesa 
do Consumidor, que examina os Projetos de 
Lei do Senado nºs 281; 282; e 283, de 2012.

17 
REQUERIMENTO Nº 1.083, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.083, de 2012, do Senador Acir Gurgacz, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 212, de 2011, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Agricultura e Re-
forma Agrária (institui o Sistema Nacional de 
redução de CO2).

18 
REQUERIMENTO Nº 1.084, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.084, de 2012, do Senador Rodrigo Rollem-
berg, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 45, de 2008, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Meio Ambiente, De-
fesa do Consumidor e Fiscalização e Controle 
(patrimônio cultural subaquático brasileiro).

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Voltamos à lista de oradores.

Como primeiro orador, pela liderança do PDT, 
Senador Cristovam Buarque. (Pausa.)

Ausente o Senador Cristovam Buarque.
Pelo DEM, o Líder da Minoria, Senador Jayme 

Campos.
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, antes de mais nada, quero cumprimen-
tar o Senador Pedro Taques pelo belo pronunciamen-
to na tarde de hoje. Tudo o que foi dito desta tribuna 
retrata a verdade e, sobretudo, algo tem que ser feito 
para melhorarmos a imagem do Congresso Nacional.

Sr. Presidente, o que me traz a esta tribuna hoje 
é para falarmos em relação ao nosso projeto, que foi 
aprovado no dia de ontem, na Comissão de Assuntos 
Econômicos, um projeto de muita relevância, sobretudo 
exitoso e meritório, pelo fato de atender às mulheres 
brasileiras que têm sido violentadas nos seus lares.

Antes de curarmos as chagas da Nação, tão avil-
tada em sua dignidade com sucessivas denúncias de 
desvios de conduta, violência e corrupção, precisamos 
olhar para o âmago de nossa sociedade e observar, 
com acuidade, os lares brasileiros, onde as feridas ínti-
mas são mais profundas e, às vezes, explicam o com-
portamento agressivo e sem limites de certos adultos.
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Se a família é a base de nossa organização so-
cial e política, então, devemos compreendê-la como 
um instrumento de cidadania, ou seja, a gênese da 
identidade nacional. Precisamos adotar sistemas de 
governo que protejam essa frágil engrenagem dos fa-
tores corrosivos e destruidores do seu equilíbrio e de 
sua harmonia.

Sem sombra de dúvida, um dos fatores que mais 
concorrem para essa degeneração familiar é a violên-
cia doméstica. Segundo dados do Mapa da Violência 
de 2012, uma mulher é assassinada no Brasil a cada 
12 horas. Conforme relatório da Organização Mundial 
de Saúde de 2010, nosso País ocupa a vergonhosa 
7ª posição mundial entre as regiões com maior índice 
de morte violenta de mulheres.

Estudos do Ministério Público de Mato Grosso 
apontam que, entre janeiro e dezembro deste ano, 17 
mulheres foram assassinadas por seus cônjuges ou 
namorados somente em Cuiabá, numa escalada in-
compreensível da violência doméstica.

Três casos especialmente chocaram nossa so-
ciedade, a covardia e a loucura desses homens que 
não se detiveram à tortura e ao assassinato de suas 
parceiras, eles também mataram os filhos indefesos 
dessas mulheres.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, cara 
e valorosa Senadora Ana Rita, a maioria dessas mor-
tes estava anunciada. Essas mulheres recorreram ao 
Estado, procuraram a polícia e a Justiça, clamaram por 
ajuda, denunciaram seu sofrimento. Muitas foram mal-
tratadas, espancadas, humilhadas diante de parentes 
e amigos. Mulheres resignadas em sua dor. 

A mulher agredida é a chaga social que todos 
procuram esconder. Elas apanham caladas em seus 
lares, sentem vergonha de sua condição e, muitas ve-
zes, para manter a integridade da família, aceitam esse 
calvário. Submetem-se ao sacrifício, pois o Estado e a 
sociedade não lhes oferecem alternativas. Com medo 
da fome e da miséria, apanham e ficam em casa. As-
sistem à agressão contra seus filhos, mas temem um 
mal maior, que é a indigência. Como enfrentar o mundo 
sem dinheiro, qualificação profissional e sem emprego? 
Perguntam-se elas em seu desespero.

Pois bem, Srªs e Srs. Senadores, é com muita 
satisfação que comunico que essa resposta foi dada 
ontem pela Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado Federal ao aprovar, em caráter terminativo, 
projeto de minha autoria criando o Fundo Nacional de 
Amparo a Mulheres Agredidas. Um mecanismo simples, 
mas que será capaz de abrir novas perspectivas de 

vida para milhares de mulheres que necessitam soltar 
as amarras de relacionamentos falidos e nos quais se 
expõem diariamente ao perigo.

Conforme a proposta que segue agora para a Câ-
mara dos Deputados, as mulheres vítimas da violência 
doméstica poderão contar, por 12 meses, com uma 
ajuda pecuniária igual ou superior a R$622,00, valor 
que será reajustado anualmente. Neste período, rece-
berão também qualificação e treinamento profissional 
para facilitar sua reinserção no mercado de trabalho.

Além de salvar vidas, o fundo também terá o con-
dão de aperfeiçoar a legislação protetora da família e 
da mulher brasileiras. Pois, basta elas saberem que 
contam com o abrigo da Nação para que se tornem 
mais fortes e capazes, diante dos seus infortúnios.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, agra-
decemos de forma especial aos Srs. Clóvis Fecury e 
Paulo Paim, que atuaram como Relatores no PLS nº 
109, de 2012, na Comissão de Direitos Humanos. A 
participação de V. Exª, meu caro, valoroso e competente 
Paulo Paim, foi muito importante para que pudésse-
mos chegar à aprovação desta matéria na Comissão 
de Assuntos Econômicos.

Da mesma forma, quero aqui externar minha 
gratidão à ilustre e valorosa Senadora amazonense 
Vanessa Grazziotin, que relatou de forma brilhante 
esse projeto na Comissão de Assuntos Econômicos. 
Certamente, minha cara Senadora, a sua relatoria po-
derá ficar registrada indelevelmente na história desta 
Casa, diante de milhões de mulheres brasileiras que 
dependiam fatalmente de um projeto como este, para 
lhes segurança e dignidade.

Mas, eu concedo um aparte ao Senador Paulo 
Paim com muito prazer.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Jayme Campos, primeiro quero dizer que foi com muita 
alegria que assumi a relatoria do seu projeto na Comis-
são de Direitos Humanos. Ele vai na linha apenas de 
fazer um afago, pequeno ainda, ao trauma das mulhe-
res que sofreram violência e que, como diz muito bem 
V. Exª, pelo menos por 12 meses, terão algum tipo de 
ajuda. O projeto é brilhante, magnífico e vai na linha 
dos direitos humanos. Mas eu quero fazer esse aparte 
também não só para cumprimentá-lo por esse projeto, 
mas sim pela forma como V. Exª presidiu a Comissão 
de Assuntos Sociais, visto que o ano está terminando. 

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – 
Obrigado.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Quando V. 
Exª assumiu a Presidência daquela Comissão, houve 
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quem me dissesse: “Bom, Paim, agora a Comissão de 
Assuntos Sociais não vai andar, e os projetos sociais 
poderão não avançar”, isso não preocupado com V. 
Exª, mas naquela visão de Oposição e Governo. Eu, 
naturalmente, sou um Parlamentar da base do Gover-
no. V. Exª deu uma lição para aqueles que duvidaram. 
V. Exª foi Presidente da Comissão.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – 
Obrigado.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Em nenhum 
momento, a sua postura foi de oposição ou de situa-
ção. V. Exª ouviu todos. Deu a relatoria a todos os que 
pediram e colaborou na votação, no encaminhamento 
e na aprovação. Eu fui Presidente de uma Comissão. 
Votei muita coisa. Mas sou obrigado a dizer que, no 
meu entendimento, a sua Comissão votava todos os 
projetos, terminativos e não terminativos. Se eu tivesse 
que dar uma placa para um Presidente de uma Comis-
são, o senhor pode ter certeza de que seria o primeiro 
a ser lembrado. Olha que eu gosto também de olhar 
para mim e eu presidi uma Comissão durante 2 anos. 
Mas V. Exª foi brilhante!

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – 
Obrigado.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Esperamos 
ainda no início do ano fazer uma sessão de homena-
gem ao trabalho de V. Exª naquela Comissão. Estatuto 
da Juventude, Estatuto da Igualdade Racial, Estatuto 
da Pessoa com Deficiência, política de salário mínimo, 
questão de aposentado lá não foram para a gaveta. 
Todos, regulamentação da profissão de comerciário, 
regulamentação da profissão de motorista, o adicional, 
Senadora Vanessa, de periculosidade. Lá, votava-se 
tudo. E V. Exª, com uma grandeza de mediador.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – 
Obrigado.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Mas dan-
do liberdade para que a Comissão decidisse, como 
faz um Presidente de uma Comissão. Só posso dizer: 
meus cumprimentos. V. Exª é um exemplo de como se 
preside uma Comissão. Não ficava segurando os pro-
jetos, sem indicar os relatores. É um gesto de que eu 
não gosto, quando alguns fazem. Não vou aqui citar 
nomes. Só quero elogiar V. Exª. Não houve um projeto 
engavetado. Todos foram a voto, inclusive o Ato Médico, 
polêmico, foi votado. Votem. Votem e tomem as suas 
decisões. Parabéns a V. Exª.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – 
Eu agradeço a V. Exª as suas palavras generosas e 
bondosas, tendo em vista que eu cumpri com a minha 

função, ou seja, com a obrigação que deveriam ter 
todos os parlamentares e todos os homens públicos 
deste País.

Quero dizer a V. Exª que a sua fala muito me sen-
sibiliza, mas sobretudo, renova as minhas energias para 
continuar trabalhando, para trazermos, com certeza, 
uma nova perspectiva de vida para a sociedade brasi-
leira, principalmente com políticas justas que possam 
beneficiar o conjunto da sociedade, mas, particular-
mente, os mais humildes deste País.

Fico muito grato com a sua intervenção.
Concedo o aparte à ilustre companheira, Sena-

dora Ana Rita.
A Srª Ana Rita (Bloco/PT – ES) – Senador Jay-

me Campos, eu quero parabenizá-lo, porque V. Exª, 
reiteradas vezes, tem manifestado aqui uma preocu-
pação muito grande com relação à violência contra as 
mulheres. E traduziu essa preocupação num impor-
tante projeto de lei que foi aprovado pela Comissão 
de Assuntos Econômicos, que vem atender uma ex-
pectativa das mulheres e, em particular, da Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito, da qual sou Relatora. 
Quero dizer ao senhor que, no meu relatório, vou fa-
zer uma recomendação para que a Câmara dos De-
putados vote o mais rápido possível o projeto que V. 
Exª apresentou e que foi aprovado aqui no Senado e, 
agora, depende da Câmara para que ele possa tam-
bém prosseguir e que, com certeza, será sancionado 
pela nossa Presidenta. Então, quero aqui agradecer 
a contribuição que V. Exª nos traz para que a CPMI 
também possa garantir isso no seu relatório. Obriga-
da por esta contribuição e quero parabenizá-lo por 
sua preocupação e por traduzir isso no numa ação 
prática, concreta e que traz um retorno efetivo para 
as mulheres que sofrem violência. Muito obrigada e 
parabéns pelo seu trabalho.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – 
Agradeço a V. Exª pelo seu aparte, minha cara Senadora 
Ana Rita. Não teríamos por que não nos preocuparmos 
com esse índice alarmante que vem, assustadoramen-
te, crescendo no País.

Vou dar apenas um dado aqui, Sr. Presidente, 
porque me resta um tempo e ainda vou conceder, com 
certeza, um aparte à minha querida amiga e valoro-
sa Senadora Ana Amélia. Mas, no Brasil – são dados 
da Organização Mundial de Saúde –, nesses últimos 
anos, nos grandes centros, quase 28% das mulhe-
res são agredidas em seus lares. E, nas pequenas 
cidades do Brasil, são quase 37%. Hoje, só estamos 
perdendo para a Etiópia e para o Peru. O Brasil já é 
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o terceiro maior país em atos de violência. E, nesse 
caso, nós tínhamos que ter algum instrumento, algu-
ma ferramenta para que deixemos de ter as mulheres 
como reféns de seus esposos, dependentes de seus 
maridos. Acho que a única forma que nós temos é dar 
a elas essa garantia de pelo menos receber esses 
seiscentos e poucos reais, que é um salário mínimo 
ainda de miséria em nosso País, mas que já faria tal-
vez a diferença para que elas pudessem sair dessa 
dependência dos maridos nesses milhões de lares 
brasileiros e fazer com que elas pudessem também 
um curso profissionalizante.

Mas concedo um aparte à querida amiga, Sena-
dora Ana Amélia.

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Caro Se-
nador Jayme Campos, essa iniciativa de V. Exª é por 
demais meritória e oportuna. Ela completa um elenco 
de políticas públicas, que começou com a Lei Maria da 
Penha, extremamente importante, completou seis anos 
de existência e reflete a preocupação do Parlamento 
e também da sociedade brasileira com esse aspecto 
negro da nossa situação em relação à tragédia que é a 
violência contra a mulher. Da mesma forma, a criação 
das delegacias especiais para as mulheres. O que V. 
Exª propôs, e teve aprovação meritória, foi exatamente 
completar esse ciclo de proteção às mulheres vítimas 
da violência. A maior parte da violência é doméstica, 
é dentro de casa, e lá nós não podemos ter um fiscal 
para cuidar do marido agressivo, do amante, do na-
morado, mas podemos criar no Estado uma proteção 
para as mulheres vítimas dessa violência. É diário o 
que vemos em relação a esses problemas envolvendo 
as mulheres. Eu queria antecipar, porque estamos para 
votar – deveríamos ter votado hoje – a manifestação 
da minha honra de ser a Relatora de um projeto, tam-
bém de sua autoria, que diz respeito à uniformização 
da legislação para que – é a emoção dos royalties que 
está fazendo isso –, Senador Jayme Campos, uma re-
ceita médica emitida na sua Cuiabá possa ser aceita 
na minha Porto Alegre ou na minha Lagoa Vermelha. 
Não é possível que uma receita médica não seja aceita 
em todas as unidades da Federação, porque a receita 
de um médico que esteja registrado no seu Conselho 
Regional de Medicina tem que ter validade nas outras 
unidades da Federação. Então, essa iniciativa de V. Exª, 
de que sou Relatora, trata de um assunto relevante. 
Lamento não termos hoje decidido esse projeto, que 
tem um alcance social muito importante para todas as 

pessoas em nosso País. Parabéns, mais uma vez! Eu 
me associo às manifestações do Senador Paulo Paim 
e da Senadora Ana Rita em relação à competência, à 
dedicação, ao talento, à seriedade e ao compromis-
so. V. Exª só não deixou zerada a caixa dos projetos 
porque faltou quórum na reunião de hoje. Parabéns, 
Senador Jayme Campos!

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – 
Obrigado.

Agradeço a V. Exª, Senadora Ana Amélia, que 
muito contribuiu para o bom desempenho dos traba-
lhos na Comissão de Assuntos Sociais. 

Aproveitando a oportunidade, antes de concluir 
o meu discurso, quero agradecer à senhora, que parti-
cipou de forma ativa, efetiva; ao Senador Paulo Paim; 
à Senadora Ana Rita, que também se encontra aqui 
no plenário, pelo belo trabalho que fizeram e, sobre-
tudo, pela contribuição que deram, fazendo com que 
pudéssemos realizar o nosso trabalho. Foram 541 
ações que tivemos entre aprovações de projetos, audi-
ências públicas, sabatinas de pessoas que passaram 
por ali, indicadas para as agências, como a Anvisa, 
e outras tantas, além de seminários promovidos. Em 
síntese, o trabalho foi, realmente, bastante gratificante, 
profícuo, pelo fato de que a nossa Comissão rendeu. 
Nesse caso, quero aqui, com certeza, atribuir todo 
esse sucesso a todos nós membros da Comissão de 
Assuntos Sociais.

Mas agora peço aos eminentes Deputados que 
sustentem nossa preocupação com as mulheres brasi-
leiras e aprovem, de forma célere, esta proposta, pois, 
investindo na harmonia de nossas famílias, estamos 
também criando o alicerce de uma nação mais tole-
rante, mais próspera e mais ética.

Era o que tinha a dizer e muito obrigado, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Obrigado, Senador Jayme Campos.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – AC) 
– Encontram-se sobre a mesa alguns requerimentos 
que devem ser lidos e aprovados agora.

O Senador Cícero Lucena apresentou o Reque-
rimento nº 1.103, de 2012, por meio do qual solicita, 
nos termos do art. 40 do Regimento Interno, licença 
dos trabalhos da Casa, no período de 13 a 16 de janei-
ro de 2013, para participar, em Londres, da 1ª Cúpula 
de Legislação Climática.

É o seguinte o despacho:
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – A matéria depende de parecer da Comissão de 

Neste sentido, encontra-se sobre a mesa e dis-
tribuído ao Plenário despacho do Presidente da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
ad referendum do seu colegiado, em que opina pela 
aprovação do 

Não havendo objeção do Plenário, as Srªs e os 
Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se 
encontram. (Pausa.)

Aprovado.

Será cumprida a deliberação deste Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – O Senador Paulo Bauer apresentou o Requeri-

mento nº 1.107, para participar, na Suíça, de missão 

oficial a ser organizada pela Embaixada da Suíça e 

pelo Grupo Parlamentar Suíça-América Latina.

É o seguinte o despacho:
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Não havendo objeção do Plenário, as Srªs e os 
Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se 
encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – O Senador Luiz Henrique apresentou o Reque-

rimento nº 1.108, de 2012, por meio do qual solicita, 

nos termos do art. 40 do Regimento Interno, autori-

zação para se distanciar dos trabalhos da Casa, para 

participar, na Suíça, de missão oficial como membro 

do Grupo Parlamentar Brasil-Suíça.

É o seguinte o despacho:
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam 
permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – O Senador Inácio Arruda apresentou o Reque-

rimento nº 1.109, de 2012, por meio do qual solicita, 

nos termos do art. 40 do Regimento Interno, licença 

dos trabalhos legislativos para participar, na Suíça, de 

missão oficial a ser organizada pela Embaixada da Su-

íça e pelo Grupo Parlamentar Suíça-América Latina.

É o seguinte o despacho:
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam 
permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – E agora, como orador inscrito, o Senador Fran-
cisco Dornelles.(Pausa)

Desculpe, Senador Dornelles, eu cometi um erro 
aqui.

O próximo orador está presente, é o Senador 
Paulo Paim.

O Senador Paim está concedendo ao senhor a 
vez. Por favor.

Logo em seguida, então, o Senador Paulo Paim.
O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 

– RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, o 
Senado Federal deve examinar, no ano próximo, um 
projeto de lei complementar sobre o Fundo de Partici-
pação dos Estados.

Para participar desse debate, apresentei projeto 
de lei complementar que tem por objetivo propor crité-
rios técnicos e fórmula para o cálculo dos coeficientes 
de distribuição dos recursos do Fundo de Participação 
dos Estados.

A fórmula para o rateio do FPE por mim oferecida 
visa à consecução de três objetivos distintos: participa-
ção dos Estados e do Distrito Federal na arrecadação; 
distribuição proporcional à população e à superfície; e 
redistribuição de renda por meio da aplicação do cri-
tério do inverso do PIB per capita.

Para atingir o objetivo de participação, proponho 
que do montante do FPE 10% sejam destinados aos 
Estados e ao Distrito Federal segundo as proporções 
da arrecadação nacional do IR e do IPI realizada em 
cada um de seus territórios. Assim, essa parte dos 
referidos impostos retornará às entidades participan-
tes em que esses tributos forem arrecadados. A cota 
individual fica limitada a no máximo 15% do que for 
entregue de acordo com esse critério, sendo o even-
tual excesso redistribuído segundo o inverso do PIB 
per capita.

A consecução do objetivo da distribuição, a seu 
turno, fica assegurada pela consideração da superfí-
cie e da população, parâmetros, aliás, considerados 
na fórmula original do Código Tributário Nacional na 
proporção de 5% e 15% do total do FPE, respectiva-
mente. No caso da população, é proposto um piso de 
4,5% e um teto de 8%, sendo que o eventual excesso, 
mais uma vez, será redistribuído pelo critério do inver-
so do PIB per capita.

Para atender ao principal objetivo do FPE, a re-
distribuição dos recursos, esse projeto prevê que pelo 
menos 70% dos recursos sejam entregues de forma 
inversamente proporcional ao PIB por habitante. Na 
prática, tal peso será maior, porque certamente haverá 
excesso de arrecadação na apuração dos critérios de 
rateio segundo a arrecadação e a população, uma vez 
que o projeto impõe tetos de participação individual.

Note-se, Sr. Presidente, que, segundo o crité-
rio dominante no projeto de lei por mim apresentado, 
quanto menos desenvolvida for a entidade participante 
mais receberá de FPE em termos relativos. É nesse 
sentido que se propõe também limitar as participações 
das unidades da Federação com Produto Interno Bru-
to por habitante superior ao nacional, aplicando-lhes 
redutores tanto maiores quanto for sua distância em 
relação à média do País, ou seja, quanto mais rico for 
o Estado ou o Distrito Federal menor será sua partici-
pação relativa no FPE. Trata-se de redistribuir recursos 
das entidades participantes que mais arrecadam, mais 
populosas e com maior PIB por habitante para aquelas 
mais pobres e menos populosas. A sistemática pro-
posta, Sr. Presidente, contribuirá para desconcentrar 
regionalmente a receita pública.

Espero, pois, que esse projeto seja levado em 
consideração no momento em que, no ano próximo, 
seja discutido o Fundo de Participação dos Estados.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Agora, cumprindo a intercalação, pela Liderança 
do PCdoB, o Senador Inácio Arruda. Logo em seguida, 
o Senado Paulo Paim. 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, quero cumprimentar todos os 
nossos colegas. Atuamos em conjunto durante todo 
este ano de 2012, participamos de batalhas eleitorais. 
Quero cumprimentar também os nossos servidores da 
Casa, desde o mais graduado servidor, no mais des-
tacado posto da Casa, no caso a Secretaria-Geral da 
Mesa, até o nosso zelador, aquele que cuida do nosso 
gabinete, das instalações das comissões, assim como 
os nossos auditores que nos acompanharam nos vá-
rios votos e pareceres destacados aqui, no Congresso 
Nacional, especialmente no Senado. 

Cumprimento a todos, porque vamos chegando 
ao final deste ano de 2012. 

Quero também cumprimentar o nosso ex-Presi-
dente da República Luiz Inácio Lula da Silva, que tem 
sido alvo constante de ataques, de insultos, numa ver-
dadeira quase que perseguição a um ex-Presidente 
da República que teve a qualidade especialíssima de 
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colocar o nosso País de pé, elevar a autoestima do 
povo, voltar a fazer o País se desenvolver. 

Quero registrar o nosso agradecimento lá do Ce-
ará, especialmente no domingo, quando inauguramos 
o novo estádio do Castelão com a presença da Presi-
dente Dilma. Posso dizer aqui: este ato só foi possível 
pela determinação do Presidente Lula e pela corajosa 
decisão de garantir os meios, os recursos do orçamen-
to para os programas de mobilidade urbana, em que 
a nossa cidade se destaca pelo volume de recursos 
destinados para alargamento de vias, para o nosso 
VLT, e os investimentos de mobilidade urbana no novo 
metrô para a cidade de Fortaleza, de 12 quilômetros, 
todo subterrâneo, financiado pelo Orçamento Geral da 
União e pelo BNDES, o investimento no novo estádio 
do Castelão com recursos do BNDES, o que não seria 
possível pelos cofres exclusivos do nosso Estado. Foi 
a garantia dada pelo Presidente Lula.

É esse Presidente que buscam achacar, para 
quem buscam criar dificuldades na sua trajetória de 
homem público que se voltou para defender o interes-
se maior do nosso País. Por isso eu quero registrar 
os meus... Em todas as áreas: mobilidade, educação 
superior, educação técnica, educação infantil, ensino 
fundamental. É só olhar. Quem quiser enxergar, exami-
nar com mais cuidado, com mais zelo pode ver como 
o nosso País avançou nesse sentido. 

E faço isso do ponto de vista político, faço como 
uma opinião minha e também do meu Partido, também 
do PCdoB, que tem acompanhado essa trajetória dos 
últimos anos da nossa Nação, desde a nossa legaliza-
ção como Partido, em 1985, até hoje, o esforço que foi 
desenvolvido pelo ex-Presidente e a sequência dada 
pela Presidente Dilma Rousseff.

Nós vivenciamos momentos em que o País não 
investigava nada. Eu não via nem promotor nem pro-
curador da República investigando nada. Não existia. 
Houve um tempo...

(Fora do microfone.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Agora é Senador da República.

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Em 
que ano isso?

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
V. Exª tem o aparte.

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Em que 
ano o senhor disse que não existia promotor?

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– O serviço de promotoria pública no Brasil é antigo.

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – É 1834.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 

Vem de longe.

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Vem 
de longe.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Então, nesse período todo houve. O problema...

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Eu quero 
expressar a V. Exª o meu respeito pelo discurso. Con-
cordo inteiramente com os avanços sociais que foram 
colacionados pelo Presidente Lula, mas tivemos, antes 
disso, outros Presidentes da República.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– É verdade.

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Houve a 
estabilização da moeda. Depois, houve avanços, como 
o aumento da classe média com a retirada de pessoas 
abaixo da linha de pobreza. Agora, uma pergunta: será 
que o cidadão que faz muito adquire crédito, e esses 
créditos fazem com que ele não possa ser investigado?

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Eu não considero, não.

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Des-
culpa. Deixe-me só terminar meu aparte, se V. Exª me 
permitir, e já encerro. Eu concordo com tudo isso que 
V. Exª disse a respeito do Presidente Lula. Agora, falar 
em perseguição? Com todo o respeito! Foi a Polícia 
Federal que investigou o caso. A Polícia Federal está 
sob a subordinação do Ministro da Justiça, que é do 
PT. Esse é um ponto. Foi no escritório da Presidência 
da República lá em São Paulo, por obra do Divino Es-
pírito Santo, que encontraram aquela senhora chama-
da Rose. Aí a culpa é de uma conspiração? O Marcos 
Valério faz denúncia ao Ministério Público. A culpa é 
de uma conspiração que existe contra? Nós todos de-
vemos expressar o respeito ao Presidente Lula, e isso 
eu faço. Expresso respeito pelo seu trabalho e pela sua 
história de vida. Agora, nós temos que entender que 
ninguém se encontra acima da lei.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Não se encontra mesmo, não.

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Nem 
membros do Ministério Público.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Claro.

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Nem o 
Procurador-Geral da República.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Principalmente.

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Se dis-
sermos “principalmente”, estaremos fazendo uma ex-
clusão. Eu retiro “principalmente”, porque todos estão 
diante da Constituição. 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Claro.
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O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Entre 
cidadãos que são iguais não existem melhores.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Não existem. E é exatamente por isso que eu estou 
aqui falando. Este tipo de tratamento não existe no 
Ministério Público e, especialmente, nos órgãos de 
comunicação do nosso País: como tratar as questões, 
como levantar e como incitar. Inclusive, incita o STF.

V. Exª ouviu bem o Ministro Teori Zavascki? Eu só 
fiz uma pergunta para ele: onde é que a Corte Máxima 
do País, a Corte de apelação  que no nosso País tem 
o nome de Supremo, imitando uma espécie de corte 
de outras nações, que não tem nada de supremo, é 
uma Corte de apelação Constitucional, onde é que 
essa Corte tinha condições de espetacularizar as suas 
decisões, através de um movimento midiático? Ele me 
disse: �Em nenhum canto do mundo. É sui generis. Só 
tem no Brasil. É uma particularidade.�

Então, o problema é esse, é que há um precon-
ceito. O problema é que antes não tinha um operário 
no Governo. E teve! Quando se pensou em ter um ope-
rário no Governo e de um partido de esquerda, goste 
ou não goste, a ideia é que seria um desastre total. O 
trabalho é esse, a ideia foi essa e a tentativa foi essa. 
Não é o problema de denúncia, não é o problema de 
investigação, pois todos são iguais, mas é o tratamento 
que se dá no nosso País, que trabalhou muito com a 
senzala, anos e anos, e carrega um preconceito sem 
tamanho, porque um operário dar certo na Presidên-
cia da República é inaceitável. Aí é olhar e dizer: pelo 
amor de Deus, como é que esse cara vai dar certo? 
Não pode. E pior: o cara ainda é de esquerda, ainda 
é de um partido de esquerda. Então acho que tem um 
viés também de carga pesada.

Basta olhar como se controlam os veículos de 
comunicação de massa no País, inclusive, com a in-
terferência direta no Congresso Nacional. Olha quem 
são os donos dos veículos de comunicação, olha qual 
é o pensamento deles, olha como eles agiram durante 
anos e anos. E não estou falando da rádio de Salitre, 
no Estado do Ceará, não. Eu estou falando da mídia 
que controla 70% das informações do Brasil, que vei-
cula 70% das informações no Brasil.

Por isso que eu destaco o Presidente Lula, que 
foi um operário, que foi um dirigente político capaz de 
construir uma central sindical, capaz de construir um 
partido, de se eleger Presidente e tocar a Presidência 
no rumo do desenvolvimento do nosso País.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – Permita-me um aparte?

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE)  
Você pode não gostar do Lula, pode não gostar do 
Partido dos Trabalhadores, ao qual eu não pertenço, 

e acho até que poucos do Partido dos Trabalhadores 
têm coragem suficiente para defender o seu próprio 
Presidente da República. Mas nós temos consciência 
do que é que se trata. Nós sabemos o rumo das coi-
sas. Nós não somos um bando de tolos aqui, no nos-
so País, fazendo onda para flanar no discurso fácil da 
oposição, mesmo porque nós somos a oposição, nós 
tratamos desse tema no nosso País.

Meu caro Senador Aloysio Nunes Ferreira, pre-
sidente do grupo parlamentar Brasil/Geórgia. (Risos.)

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – SP) 
– Meu caro Senador Inácio Arruda, eu também, como 
o Senador Pedro Taques, tenho respeito pela figura 
do presidente Lula pela sua história, por muitas coisas 
boas que ele fez pelo nosso País. Mas também estou 
com o Senador Pedro Taques por considerar que isso 
não dá a ele imunidade, não dá a ele uma condição 
de um ser acima da lei. Agora, vítima de preconceito? 
Acho difícil. O presidente Lula é o queridinho do capital 
financeiro do Brasil, é o queridinho do grande empresa-
riado brasileiro. Nunca o capital financeiro lucrou tanto 
em sua vida quanto no governo Lula. Nunca. A direita 
tem preconceito contra ele? Veja à sua volta os seus 
correligionários de Base de apoio do Governo. Parti-
dos de esquerda? O PTB é um partido de esquerda? 
O PP e o PR são partidos de esquerda? Eu não vejo, 
realmente, preconceito no caso do presidente Lula. O 
que eu acho é que é um preconceito até a favor, que 
V. Exª acaba de exprimir no plenário: porque era um 
operário, porque veio de baixo. Ora, eu conheço mui-
tos operários, e V. Exª também conhece, na história do 
movimento operário, de líderes operários que, uma vez 
chegando ao poder, fizeram a política do capital. Foi o 
caso do presidente Lula, sem dúvida nenhuma. Agora 
houve, sim, avanços sociais que vêm acontecendo, ali-
ás, desde um grande marco histórico do nosso País, 
que foi a Assembleia Nacional Constituinte, que abriu 
um horizonte de direitos sociais e de direitos democrá-
ticos dos quais o nosso povo nunca antes na história 
do nosso País havia usufruído. O presidente Lula tem 
o seu papel, um papel positivo, nessa construção. Mas 
isso não faz dele, meu caro Senador Inácio Arruda, 
um ser acima de qualquer tipo e do alcance de inves-
tigações, quando...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Pelo contrário.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – ...quando essas mesmas investigações 
acontecem. 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Claro.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – SP) 
– O problema é que ele acabou reagindo de uma ma-
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neira absolutamente inadequada, quando aconteceram 
denúncias em relação ao seu governo. Em relação ao 
caso Rose, ele está bem quietinho, mas em relação a 
casos acontecidos no passado, “ah, fabricaram dossiê 
fajuto contra um candidato à Presidência da Repúbli-
ca”, “ah, são os aloprados”, “mensalão é conspiração 
da mídia.” É isso.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
O tal dossiê até agora nem se viu ainda.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – SP) 
– Não, se viu dinheiro. A polícia apreendeu dinheiro 
que serviu para fabricar um dossiê.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Mas o dossiê fabricado não se viu.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – SP) 
– Sim, mas houve uma conspiração criminosa, dirigida 
por um tal de Freud, que é comensal do Presidente 
Lula, que pegaram com a boca na botija armando a 
fabricação do dossiê fajuto.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Nem o Ministério Público investigou o tal dossiê.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – SP) 
– E o Presidente Lula diz assim: “são uns aloprados, 
coitadinhos”, e continua convivendo com essa gente, 
esse é o problema. É uma certa permissibilidade que 
acaba por deslustrar o prestígio do Presidente.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Agradeço o ilustrado pronunciamento de V. Exª e 
espero o dossiê chegar. Pode ser que alguém do Mi-
nistério Público consiga entregar aqui, no Congresso 
Nacional. Até hoje não entregaram. Não tem. Podiam 
informar, vazar.

Há um caso que está em segredo de justiça em 
que o Procurador-Geral fez revelações na Folha de 
S.Paulo. Sinceramente, acho que esse é o problema 
da inversão das coisas. Acho que temos que ter esse 
zelo, esse cuidado. O Procurador não pode fazer isso, 
ou não deveria fazer.

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – V. Exª 
me permite um aparte?

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Permito.

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – A Lei 
nº 1.079, que trata de crime de responsabilidade, traz 
instrumentos próprios para isso. Qualquer cidadão 
pode representar o Procurador-Geral da República 
pela prática de crime de responsabilidade.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Sim, mas aqui não se tratava disso. Nesse caso, trata 
de um processo.

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Se ele 
vazou, ele cometeu uma figura típica do Código Penal, 
que é típica também ao crime de responsabilidade. 

Defendo que o Procurador-Geral da República seja 
investigado também. Eu, todos nós, porque na Repú-
blica todos se subordinam à Constituição.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– É a nossa expectativa e espero que isso aconteça.

Estou levantando a ideia de que devemos exer-
cer, primeiro, um grande processo de democratização 
dos meios de comunicação de massa no nosso País. 
Esse negócio de controle absoluto por uma, duas 
famílias, três, quatro, isso não pode dar certo. É um 
país continental, um país imenso. Isso não está certo. 
Acho que podemos ampliar mais, abrir mais o espaço 
das relações de comunicação do povo brasileiro com 
o conjunto das opiniões, as mais diversas opiniões do 
nosso País.

Mas eu queria avançar para a Presidente Dilma, 
porque eu vejo também aqui outra situação. É que a 
Presidente Dilma – acho que corajosamente – está en-
frentando dois problemas cruciais em relação à questão 
do desenvolvimento. Um, o problema dos juros. Esse é 
um negócio terrível no Brasil. Enfrentar esse problema, 
amigo… Os adversários são poucos, mas são podero-
sos e eles bancam páginas e páginas de revistas, de 
jornais, de televisão. É jogo duro enfrentar a grande 
especulação no nosso País. Botar o dedo nessa ferida, 
que sangra o povo brasileiro há décadas e décadas, 
não é para qualquer um. E precisa, de fato, de uma 
base de apoio ampla, capaz de sustentar uma postura 
como essa. Esse é um problema crucial.

Nessa linha do desenvolvimento, entra o problema 
dos juros, e entra uma pressão gigantesca, porque não 
vem apenas dos que estão aqui. Não é apenas o fundo 
de pensão de uma empresa estatal ou mesmo de uma 
empresa privada brasileira. São os grandes fundos de 
investimentos externos. Quem olha diz: não dá certo 
isso aí não. Vocês não são mais os queridinhos não. 
A gente estava mandando dinheiro para vocês, mas 
vocês não querem não.

Então, as relações do Brasil, o entrelaçamento 
da economia brasileira com esses setores tem criado 
imensas dificuldades para enfrentar essa questão cru-
cial dos juros, que ainda são um dos maiores do mun-
do. E a pressão para não reduzir mais é gigantesca, 
dentro do nosso território brasileiro. Por todos os meios.

Acho que aqui é a questão central. Não é o pro-
blema se investiga ou não se investiga. Porque, amigo, 
eu quero dizer, teve tempo em que a gente tratava o 
Procurador-Geral da República com nome de enga-
vetador. Era uma vergonha! Não se investigava nada. 
Nada, nada, nada, nada! Era assim que se tratava a 
República aqui. O Lula é o primeiro da lista dos pro-
curadores. “Qual que vocês escolheram? É esse que 
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vai ser. Não importa.” É assim que ele tratou, meu caro 
Senador Cristovam.

Eu acho que o problema é do desenvolvimento 
do Brasil. Aqui é que está a pedra de toque do nosso 
problema. É enfrentar esses aí. E esses têm força. Es-
ses são capazes de chegar a um jornal e dizer: “Esse 
Senador não presta, é bandido.” E no outro dia você 
vira bandido. Esses são capazes disso, se você tocar 
nessas feridas cruciais do desenvolvimento brasileiro, 
meu caro Senador Cristovam, que, nesse caso, é pro-
fessor nesse tema.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – Muito 
obrigado, Senador. Senador, eu não vou entrar na parte 
de fulanização do debate em relação ao Presidente Lula, 
até porque estou de acordo que fez um bom governo, que 
tem um crédito com a sociedade brasileira, com a histó-
ria do Brasil, embora isso, como o senhor mesmo disse, 
não justificaria acobertar qualquer coisa. Não vou entrar 
na figura do Lula. Eu vou querer discutir uma coisa que, 
para mim, está passando desapercebida, que é o estilo 
de governo que nós temos tido nesses últimos anos. Não 
são apenas as pessoas que cometem erros. É um estilo 
de governo, que fez uma aliança tão ampla com a direita, 
que, para atender a ganância dessa direita, tem que no-
mear pessoas para cargos importantes, como a Agência 
Nacional de Águas, como a Agência Nacional de Aviação 
Civil, que não estão preparadas, mas que representavam 
parte do pagamento de um débito eleitoral. Ou um estilo 
de governo que levou a fazer com que acontecesse tudo 
isso do mensalão. Estilo de governo, inclusive, diga-se 
de passagem, em que ninguém denuncia nenhum dos 
condenados de terem enriquecido para si. São acusados 
de terem usado dinheiro, inclusive público, para um pro-
jeto de poder, o projeto de ter o controle do Congresso. 
Eu creio que está na hora de, mesmo quem defende o 
Presidente Lula, começar a fazer uma autocrítica e per-
guntar por que está passando isso. E, aí, não pode ficar 
na parte simplista de que é manipulação da imprensa, 
de que é manipulação da Polícia Federal. Há algo mais 
profundo. Há algo mais profundo que termina fazendo 
com que nós, até – porque o meu Partido faz parte da 
Base de apoio do Governo –, terminemos dando lenha à 
fogueira que eles querem queimar. Se não fizermos essa 
autocrítica de que erramos no estilo, se não entendermos 
que nós cometemos erros...

(Interrupção de som.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) 
– ...se não fizermos a autocrítica, se não procurarmos 
saber onde nós erramos, para que eles tenham todos 
esses argumentos que tomam conta das manchetes 
dos jornais, nós vamos continuar errando no estilo de 
governo, e, aí, hoje é o Presidente Lula, amanhã será 

qualquer um aqui, será a própria Presidenta Dilma, 
qualquer um, porque deu margem às críticas que re-
cebem, mesmo que façam um carnaval maior do que 
fariam, se o culpado fosse do lado deles, mas nós de-
mos arma. Então eu queria, eu acho que está na hora, 
Senador Wellington, Senador Suplicy, de fazermos uma 
autocrítica sobre o estilo de governo nesses últimos 10 
anos. Ele criou uma base de apoio tão ampla, que exige 
fazer tantas transações e transigir tanto que termina 
levando a esse tipo de risco, que termina ameaçando 
até a honra de um bom Presidente como foi o Lula. 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Claro. Eu imagino assim, Senador Cristovam, conside-
rando sempre essa figura que V. Exª representa aqui, 
na defesa do direito, dos direitos humanos, da coisa 
correta, justa e da economia brasileira se desenvolven-
do, que é o sonho de V. Exª, inclusive quando coloca 
educação como uma questão chave, estratégica para 
o desenvolvimento. 

Mas veja, o Governo do Presidente Lula e da 
Presidenta Dilma, eu não vou dizer como é que foi 
tratado porque a frase pode não pegar bem, amanhã 
eles fazem uma manchete ruim com a frase, mas um 
cidadão honesto e honrado desfilou para Allende, na 
data nacional do Chile, com uma placa, que fazia re-
ferência ao Allende.... 

(interrupção do som)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
.... e que dizia um desaforo pesado (fora do microfone). 

Este é o meu Governo. Eu sei de que lado eu es-
tou. Eu sei o que está em curso. Eu sei o que é o debate 
político no Brasil. Eu conheço a trajetória histórica do 
Brasil. Eu sei o que é essa batalha. Para a gente não 
se confundir, porque senão aí termina se confundindo: 
não, eu estou aqui. Aqui nós temos um eixo. 

De vez em quando paira aqui na Mesa do Sena-
do e na Mesa da Câmara ideia sobre como centralizar 
um pouco a política, buscando o caminho das refor-
mas políticas. 

Nós propusemos a ideia de que deveríamos fazer 
uma reforma com financiamento público de campanha. 
Há uma resistência atroz. Propusemos lista partidária. 
Também tem uma resistência atroz. Mas querem o fim 
das coligações, o que atinge partidos principalmente 
como o nosso. Fim de coligação é isso. 

Querem a coligação na majoritária, mas querem 
o fim das coligações proporcionais, arguindo esse sen-
timento de que a promiscuidade está nas coligações 
profissionais. Uma desfaçatez, uma mentira descarada, 
mas é isso que é propagado, inclusive por gente boa 
e por gente que diz que é muito honrada, que é mui-
to honesta, mas vai por esse caminho. Esse caminho 
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não é o caminho melhor para nós. Para gente que tem 
ideia do País, ideia da Nação, ideia do projeto nacional. 
Eu digo aqui, é o estilo, mas vejamos: há uma batalha 
em relação à questão dos juros. Então, amigo, nessa 
batalha temos que estar firmes. Firmes, aqui. 

A Presidenta topou enfrentar uma batalha cru-
cial, uma outra batalha em relação ao desenvolvi-
mento: preço de energia. Olha aí, mas aqui também 
há interesses pesados, interesses do grande capital. 
Não são os queridinhos do capital? Então, por que o 
capital está gritando? Está nervoso por que, o capital? 
Não deveria ficar.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – Capital, a Fiespe está a favor. O Paulo Skaf se 
esgoela na televisão o tempo todo a favor. O que é 
isso? O capital está contra?

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Deve haver algum problema.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – Então, tem. Tem mesmo.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Deve ter algum problema com os capitalistas de São 
Paulo.

Mas é estranho que esse capital, que não é o 
capital do Skaf, de quem V. Exª está falando. Eu estou 
falando que o capital produtivo brasileiro quer essa mu-
dança, mas o capital especulativo que ganha fácil, que 
nunca investiu em transmissão, que nunca investiu em 
geração de energia, que foi amortizado agora, essa tur-
ma que se associou, e que nunca ninguém investigou, 
nunca tiveram coragem de investigar, Procurador ne-
nhum investigou; foram chamados, mas engavetaram... 

(Fora do microfone.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
...É o problema do lado, é como se você se posiciona 
na batalha política, porque senão cria uma confusão. 
Não é o problema da promiscuidade partidária, da es-
colha de a, b, c ou d, porque eu refuto a ideia de que 
o meu Partido, ao participar do Governo, tenha caído 
em promiscuidade. E eles atacaram o meu Partido 
duramente. E atacaram os outros partidos também 
da nossa Base. Na base do campo popular, porque o 
que interessa aqui é desmoralizar o campo popular.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – V. Exª me permite?

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – E 
esse está no centro do embate. Nós estamos no centro 
do embate e está ligado à questão do enfrentamento 
do projeto de desenvolvimento.

Nós vamos ter coragem de ter um projeto mais 
nosso, em que o País esteja mais de pé ou vamos estar 

sempre ligados a esses interesses escusos que, mui-
tas vezes, não aparecem. Eles não são muito visíveis. 

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – Meu caro colega da amizade com a Geórgia. A 
vida de V. Exª é uma contraprova daquilo que V. Exª 
está afirmando, porque ninguém mais do que V. Exª 
aqui verbera o capital, o capital financeiro, a conspira-
ção dos interesses internacionais, essa coisa toda. E, 
no entanto, ninguém diz que V. Exª – nenhum jornal, 
nada – é malandro, é ladrão, que V. Exª descumpre os 
seus deveres parlamentares. Sempre foi tido e havido 
como o homem honrado que V. Exª é. Então, a vida 
de V. Exª é a contraprova da afirmação que é o centro 
do seu discurso, de que basta alguém se opor a um 
projeto de algo chamado grande capital, que conspira 
contra os interesses nacionais, para ser imediatamen-
te crucificado pela grande mídia. V. Exª, não. V. Exª 
permanentemente batalha contra esse comitê central 
do capitalismo mundial e do capitalismo brasileiro e é 
sempre tido e havido como um homem de bem, como 
V. Exª efetivamente é. Um Parlamentar correto, valo-
roso, patriota, que todos admiram.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Nós temos uma sorte enorme no Senado da Repúbli-
ca, porque contamos com V. Exª, que vem de longe. V. 
Exª vem de longe, sabe do que nós estamos falando. 
V. Exª pode não concordar com o que nós estamos 
falando, mas sabe do que nós estamos falando. V. 
Exª conhece muito a história, viveu muito a história. 
Aliás, viveu a nossa e de outras nações, situação de 
dificuldade política, especialmente. V. Exª sabe muito 
bem das batalhas que nós travamos no Brasil, desde 
o Império. Depois, na República. Depois nos governos 
mesmo autoritários, como foi o governo do Getúlio, um 
governo que teve muito arbítrio, mas que teve um en-
frentamento com a idéia do projeto nacional.

Você imagine o governo do Goulart, ou do próprio 
Getúlio, de 50. E você viu como o Lacerda, que tinha 
sido aliado no passado, foi perseguido pelo governo do 
Getúlio e transformou-se em inimigo mortal do Getúlio. 
Lacerda chegou a expressar aqui, publicamente, que 
ele não poderia nem ser candidato, que não poderia 
assumir, porque se assumisse, teriam que derrubá-lo; 
não poderia governar. E não era o Getúlio nenhum so-
cialista, nenhum progressista, não era nada disso. Era 
progressista, avançado, principalmente nessa etapa.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Perdão. Senador Inácio Arruda, V. Exª está 
trazendo um tema e despertando um interesse formi-
dável, mas eu estou preocupado com aqueles que 
estão inscritos também.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
O senhor está me pedindo que eu conclua. 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Eu prorroguei inúmeras vezes, dado o interesse 
tão grande que V. Exª despertou em todos.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Eu vou concluir, Sr. Presidente, porque eu estou di-
recionado agora para o governo da Presidenta Dilma. 
Esse é um problema crucial. 

É mais ou menos assim: governamos com Lula, 
chegamos no governo da Presidenta Dilma. Também 
é uma mulher de tradição, e quando falei no Aloysio 
Nunes Ferreira, também ele é dessa tradição de luta, 
de luta dura, para defender a liberdade e a democracia. 

Então é essa a mulher que vem para a Presidên-
cia da República. E essa mulher tem um sentimento, um 
sentimento de que temos que tocar nessa questão do 
desenvolvimento com mais independência. Não é o de-
senvolvimento sem capital, não – é bom que todo mundo 
entende do assunto –, é com capital, e com os capitalistas 
também. É com eles mesmos. Agora, com eles mesmos, 
desafiando eles mesmos para ter coragem de terem um 
projeto mais ousado de Brasil. É para isso que a Presi-
dente está chamando, chamando para que gastemos...

(Soa a campainha.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) –... 
menos com juros, para que enfrentemos o preço da 
energia, para que toquemos nessas questões centrais, 
porque elas que podem nos levar a ter um desenvol-
vimento mais largo da nossa história com a distribui-
ção da riqueza, mantendo esse campo democrático, 
popular, porque é esse campo que tem compromisso 
com a distribuição de riqueza, de forma mais ampla, 
de forma mais permanente. 

Acho que a minha fala tem esse sentido, meu 
caro Senador Cristovam. Eu que sou discípulo de V.Exª.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Eu pediria a gentileza para concluísse, 
Senador Inácio.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Vou concluir. Vou obedecer.

V.Exª como, também, da escola de Economia, 
da Universidade de São Paulo, vai nos ajudar, com 
certeza, a poder chegar, nesse final de ano, e dizer 
para a Presidenta da República que temos, sim, inte-
resse em manter esse processo de desenvolvimento 
do Brasil, de respaldar a nossa Presidenta nesse rumo 
do desenvolvimento.

Se quiser destacar a questão dos juros com mais 
audácia, conte conosco e se, depois, puder distribuir...

(Fora do microfone.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
–...um pouquinho desses royalties do Rio de Janeiro, 

do Espírito Santo, para a gente lá do Ceará, também 
agradeço.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Inácio Arruda, o Sr. 
Anibal Diniz, 1º Vice-Presidente, deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Muito obrigado, Senador Inácio Arruda, pelo 
excelente debate que, aqui, proporcionou a todos nós. 

Agora, tem a palavra o Senador Paulo Paim, do 
PT, do Rio Grande do Sul. Nosso campeão de audiên-
cias públicas na Comissão de Direitos Humanos, que 
bate todos os demais.

Parabéns pelo seu trabalho, Senador Paulo Paim. 
Terá um Natal merecido com a família e com todos os 
amigos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Suplicy, é uma alegria enorme falar da tribuna, V. Exª 
presidindo a sessão. V. Exª já é um ícone, respeitadís-
simo, em todo o território nacional. 

Parabéns, principalmente, pelo projeto de Renda 
Mínima. Sem sombra de dúvida, é um projeto que o mun-
do copia, e V. Exª foi o grande criador dessa proposta.

Tenho o orgulho de dizer que caminho ao seu 
lado com essas propostas que, com certeza absolu-
ta, combatem a miséria, a pobreza e vão na linha dos 
direitos humanos.

Parabéns a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/

PT – SP) – Muito obrigado.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 

Suplicy, eu quero fazer três registros neste momento, 
na tribuna. O primeiro, na verdade, é uma saudação 
carinhosa à Comissão de Educação desta Casa. 

Como integrante dessa Comissão, quero aqui 
fazer um breve relato das atividades, audiências, reu-
niões, deliberações, tantos projetos aprovados. Enfim, 
tenho o orgulho de dizer que participei também da Co-
missão de Educação.

A Comissão de Educação, Senador Cristovam 
– e V. Exª aqui é uma referência não só da Comissão, 
mas uma referência nacional, sem sombra de dúvida, 
com repercussão no exterior da sua visão de educa-
ção –, realizou neste ano 32 audiências. Os trabalhos 
iniciaram-se no dia 29 de fevereiro, com a presença 
do Ministro da Educação Aloizio Mercadante, que lá 
expôs os planos e as diretrizes do Ministério para 2012.

A Comissão tratou do Acordo Ortográfico da Lín-
gua Portuguesa, de denúncias sobre o Ecad, do Ato 
Médico, das cotas de patrocínio nos clubes de futebol 
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em relação ao campeonato brasileiro. Participou do 
debate das cotas nas universidades. 

Destaco aqui, em relação aos projetos aprovados 
pela Comissão, o PLC 065, de 2011, que foi relatado 
pelo brilhante jovem Senador Randolfe Rodrigues, que 
altera a Lei nº 9.394, de 1996, que estabelece as dire-
trizes e bases da educação nacional, para assegurar 
processo nacional de avaliação do ensino fundamen-
tal, médio e superior, em colaboração com o sistema 
de ensino, objetivando a definição de prioridades e a 
melhoria da qualidade de ensino no nosso País.

Destaco também – foram tantos, somente alguns 
– o PLC 068, de 2011, de autoria do gaúcho Deputa-
do Federal Enio Bacci, do PDT, que foi relatado pelo 
Senador Luiz Henrique, que estabelece incentivos às 
empresas para financiamento da formação profissional 
de seus empregados.

Eu que tive a alegria de passar pelo Senai. Re-
cebia um salário mínimo durante todo o período em 
que lá estudei, em parceria com a empresa, lembro-me 
até hoje: Vinícola Rio-Grandense, em Caixas do Sul. 

Sr. Presidente, é um relato breve. Mas finalizo fa-
zendo um agradecimento à Secretaria da Comissão, 
secretariada pelo Júlio Linhares; Secretária-Adjunta 
Adriana Nunes Gomes e pela equipe: Nivaldo, Renata, 
Marconi, Caroline, Fernanda, Renan e Raiane.

Parabéns a todos na figura desses amigos, eu 
diria, funcionários daquela Comissão. Cumprimento to-
dos os funcionários, de todas as Comissões e natural-
mente da Comissão de Direitos Humanos, à qual, num 
outro momento, farei aqui os meus agradecimentos.

Sr. Presidente, neste período – e por isso quis 
falar depois da Ordem do Dia –, quero fazer ainda dois 
pronunciamentos.

O primeiro deles, Sr. Presidente, na Comissão de 
Direitos Humanos, procurei, durante esses dois anos, 
ouvir a todos, e houve um setor, Sr. Presidente, que 
me procurou nos últimos dias, questionando-me se 
ainda havia tempo para ouvi-los. Estou me referindo 
aqui aos aposentados e pensionistas das Forças Ar-
madas. Claro que disse a eles que iria ouvi-los, como 
ouvi os empresários, como ouvi os servidores civis. 
Claro que ouviria, com muita alegria, os servidores 
militares. Procuraram-me as mulheres dos militares, 
procuraram-me os militares da ativa, admirados com 
o trabalho da Comissão de Direitos Humanos, e que-
riam ter espaço para falar de suas angústias, dos seus 
pleitos, aquilo que imagino que seja melhor para a de-
mocracia e para o País.

Acertei com eles.
Aprovei um requerimento, já esta semana, para 

que, na primeira semana de fevereiro, possa ouvi-los 

sobre a sua vida na caserna, o deslocamento pelo 
País, a defesa das fronteiras.

Enfim, o Congresso é isso. Pode ter certeza ab-
soluta de que, de minha parte, que combato tantos 
preconceitos, eu jamais haverei de discriminar um 
servidor se ele é civil ou militar. Por isso, recebi a car-
ta deles, ainda neste mandato, e faço questão de ler 
a carta que recebi.

A carta, Sr. Presidente, relata um pouco da situa-
ção das Forças Armadas, principalmente dos aposen-
tados e pensionistas do nosso País e que vou ouvi-los 
na Comissão de Direitos Humanos.

Dizem eles:

Em passado recente, [Sr. Senador], os Co-
mandantes da Marinha, do Exército e da Ae-
ronáutica fizeram chegar ao conhecimento do 
Ministro da Defesa um relato sobre a degra-
dante situação salarial dos militares federais.
Desse relato [diz a carta], constava uma pro-
posta destinada a, pelo menos, atenuar a atu-
al situação, igualando a remuneração média 
dos militares federais àquela da Administração 
Direta, categoria de servidores civis federais, 
que percebem a menor remuneração em todo 
o Serviço Público Federal.
Esse relato tinha por objetivo formalizar as 
apreensões dos Chefes Militares em relação 
ao agravamento continuado de um problema, 
permanentemente acompanhado e da mais 
alta prioridade, que tem afetado profundamen-
te a família militar.
Ora, a prioridade do tema é inquestionável, 
pois se refere ao homem, aos recursos huma-
nos, fator mais importante em qualquer orga-
nização, principalmente na militar, que exige 
a superação de todo o tipo de limite, inclusive 
aquele, em situação extrema, de tendência de 
preservação da própria vida.

Diz a carta:

Por isso [Sr. Senador] que a questão remunera-
tória é a mais premente [como a infraestrutura], 
em urgência e em atenção, do que as relati-
vas ao equipamento, aos sistemas de armas 
e à modelação de estruturas organizacionais, 
cogitações sempre periféricas em relação ao 
homem [mas também importante].
Não se pode conceber [Sr. Senador], no mundo 
atual, de constantes transformações, tecno-
lógicas e sociais, um militar despreparado e, 
antes de tudo, muito mal remunerado, depre-
ciado socialmente, tendo em vista a retribuição 
monetária pelo trabalho que realiza, um dos 
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indicadores principais de aceitação social no 
mundo em que vivemos.

Diz mais:

[Sr. Senador], naturalmente que o assunto 
remuneração, embora prioritário, não é o úni-
co [que nós queremos que esta Casa preste 
atenção].
Há que se considerar, também, a educação, a 
proteção social e, em outra esfera de cogitação, 
a questão dos valores, amplamente invocada 
e proclamada, mas, infelizmente, na maioria 
das vezes, analisada de forma superficial, a 
partir de conceitos inconsistentes.
Nesses dias em que vivemos de globalização, 
de encurtamento das “distâncias”, da preva-
lência do mercado, de interação, de grande 
amplitude comunicacional, de transparência, 
não se pode [segundo a carta] atribuir ao valor 
uma função inibidora do interesse, socialmente 
legítimo, de obter-se uma remuneração ade-
quada ao trabalho produzido.
Como compreender que a atividade que as 
Forças Armadas, percebida, pela sociedade 
em geral, como da maior relevância, tenha um 
reconhecimento remuneratório muito abaixo de 
todos outros tipos de atividades existentes na 
Administração Pública? – [diz a carta.]
Essa, sem dúvida [Sr. Senador], não é uma 
questão de valores. Não se pode invocar o 
patriotismo, a responsabilidade, a disciplina, 
a dedicação como fatores compensatórios à 
retribuição salarial.
Essa invocação é um instrumento constran-
gedor, pois exige que a pessoa se submeta a 
uma situação aviltante em nome de crenças 
que lhe dão identidade e dignidade.
Ao contrário [Sr. Senador], a situação salarial 
iníqua, que se agrava, a cada dia, tem que ser 
urgentemente corrigida, para que as condições 
emocionais e afetivas dos militares permitam o 
reforço dos valores, em nível individual e social 
[que, com certeza, interessa à democracia e 
a todo o País. Quero dizer que ‘à democracia 
e a todo o País’ são palavras minhas]. Não 
se pode ocultar que o exercício dos valores 
ocorre no homem, um organismo e, portanto, 
que vive, se desenvolve e tem necessidades 
básicas a serem atendidas [seja um servidor 
civil ou militar].
Atualmente, a atividade do militar federal re-
sulta em uma retribuição salarial mínima, que, 
em alguns postos ou graduações, não permite 

sequer o atendimento [segundo a carta,] às ne-
cessidades de alimentação, habitação, saúde 
e [naturalmente] lazer. Não se trata de pleitear 
vantagens pecuniárias excessivas, mas apenas 
de obter um tratamento igual a quem menos 
percebe em todo o serviço público da União. 
Esse estado degradante vem sendo desenha-
do há algum tempo. Na verdade, os militares 
federais [Sr. Presidente], nos últimos cem anos, 
de acordo com os diplomas legais que têm re-
gulado os seus vencimentos, tiveram sempre 
uma remuneração modesta.
Mas ocorre que, a partir de 2001, a situação 
começou a se deteriorar progressivamente. 
Esse processo pode ser constatado a partir 
de informações oficiais. Observa-se que, de 
acordo com o Boletim Estatístico de Pessoal, 
publicação do MPOG, em 2004, a remunera-
ção bruta média mensal dos militares corres-
pondia a 102,50% daquela da Administração 
Direta, categoria de servidores civis mais mal 
remunerada em todo o serviço público federal, 
e, em 2012, como resultado de um aviltamento 
permanente, corresponde [somente] a 70,82% 
[uma perda direta de cerca de 30%].
As comparações com outras categorias indi-
cam relações mais desfavoráveis, ainda, aos 
militares.
Assim, em 2012, o militar da ativa percebe 
uma remuneração bruta média mensal equi-
valente a 16,67% daquela [dos que trabalham 
no MPU] [...]. 
Ocorre, no entanto, que, continuadamente, 
há anos, essa questão tem sido levada ao co-
nhecimento dos escalões superiores [...], mas 
nenhuma providência efetiva é desenvolvida 
no sentido de corrigi-la.
Ao contrário, invariavelmente, são iniciados 
estudos protelatórios a partir de pressupostos, 
que contrariam toda a experiência adquirida 
em mais de cem anos de regulação dos salá-
rios dos militares brasileiros. 
Esses estudos, também, quase sempre, ense-
jam introduzir, na legislação pertinente, dispo-
sitivos no sentido de quebrar as regras da pari-
dade e da integralidade, contrariando todos os 
acordos firmados durante a elaboração da MP 
n° 2.215/2001, que trata da remuneração dos 
militares federais, e durante a Reforma da Pre-
vidência de 2003, que redundou na EC n° 41.
Quase sempre, são oferecidas possibilidades 
de se criarem “gratificações para os militares 
dos postos mais elevados da ativa” e outros 
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mecanismos para segregar o pessoal da ativa 
dos inativos.
Essas tentativas têm sido firmemente descar-
tadas pelas Forças, mas sempre retornam, 
sob formas diversificadas, quando se iniciam 
novas discussões sobre o tema da remunera-
ção dos militares.
Ora, a decisão a ser tomada diz respeito à 
elevação do soldo e não à procura de uma 
solução mágica de conceder-se um aumento 
sem a elevação correspondente da despesa.
De modo que esse problema tornou-se, devido 
ao tempo em que persiste e à incapacidade 
de os setores responsáveis em resolvê-lo, na 
questão mais prioritária e grave no âmbito de 
toda a família militar, reclamando uma solução 
imediata, que não pode mais ser postergada 
sequer por um ou dois meses.
Não é um problema identificado ultimamente, 
mas que se arrasta desde 2001 com a edição 
da MP 2.215/2001, e sobre a qual já se fizeram 
inúmeras análises e apreciações, todas de co-
nhecimento dos escalões técnicos e políticos 
encarregados do tema, no âmbito do Governo.

Diz a carta mais:

Não é, também, um problema banal, que pos-
sa aguardar oportunidades ou cautelas de 
natureza política, pois o tempo para essas 
precauções, de há muito, já se exauriu [foi 
dado tempo ao tempo; é preciso encontrarmos 
uma solução], enquanto a família militar sofre 
o solapamento, continuado, de sua dignidade, 
autoestima e de sua serenidade.
Em decorrência do acima exposto, urge [Sr. 
Senador] que o Senado Federal coloque em 
pauta para votação a MP 2.215-10/2001, ob-
jetivando, como proposições, resgatar aos 
proventos da família militar gratificações e be-
nefícios retirados através daquela MP.
Isso significa, no mínimo, atenuar o “sofrimen-
to” desse importante segmento que, como nô-
made, zela pela soberania [...] [pela liberdade 
do nosso País.]
Outrossim, há de se considerar o retorno dos 
proventos do posto/graduação acima quando 
da transferência do militar para a inatividade, a 
fim de que possam ser minimizadas, também, 
perdas daquilo que percebia no serviço ativo.
As proposições dos signatários da presente 
exposição assim se define como retorno:
1– do escalonamento vertical;

2 – do soldo do posto/graduação subsequente 
quando da transferência para a inatividade;
3 – da GAM (Gratificação de Atividade Militar); 
4 – da gratificação de inatividade, que substi-
tuía a perda do auxílio de moradia concedida 
apenas aos militares no serviço ativo; 
5 – do auxílio moradia para aqueles que estão 
no serviço ativo; 
6 – da Licença Especial concedida a cada 
decênio.
O resgate das perdas enumeradas será signi-
ficativo para, de forma substancial, melhorar 
os proventos da família militar.
Os signatários do presente documento e as 
coirmãs nos vários Estados externam a V. 
Exª, Senador Paulo Paim, profunda gratidão. 
[por ler no plenário do Senado a nossa carta].

Assinam: Confederação Nacional da Família Mili-
tar; Associação dos Militares da Reserva Remunerada, 
Reformados e Pensionistas das Forças Armadas no 
Distrito Federal; Federação da Família Militar do DF; 
Comissão Nacional QESA Brasil; Associação dos Apo-
sentados e Pensionista, Idosos da Previdência Social 
do DF e Entorno.

Essa a carta, Sr. Presidente, que recebi e que 
me comprometi a ler. Depois que dou a palavra eu 
faço. Aqui, estou sendo coerente, tanto é que marquei 
duas audiências públicas, uma para ouvir todos aque-
les que são signatários desse documento e outra para 
ouvir as mulheres dos militares, principalmente as dos 
aposentados e pensionistas. As audiências serão, Sr. 
Presidente, durante o mês de fevereiro.

Sr. Presidente, permita-me ainda – e vou tentar 
ser rápido, mas creio que tenha ainda cinco minutos – 
fazer um registro sobre a situação do Rio Grande do Sul.

Sr. Presidente, a dívida do meu Estado tem sido 
um dos temas mais recorrentes que me trazem a esta 
tribuna. Seguramente, a repercussão do tema nesta 
Casa traduz também algumas de suas competên-
cias próprias associadas ao Senado Federal, com a 
representação dos Estados e da Federação. Parece 
consensual que esse problema está sendo um dos 
principais da pauta de negociação da União com seus 
entes federados.

Sr. Presidente, a queixa não é só do Rio Grande, 
a queixa dos Estados é geral, não procede apenas de 
uma região ou de um Estado administrado pela Opo-
sição ou pela Situação. A esse respeito, a declaração 
conjunta dos governadores do PT, de 23 de maio de 
2011, dizia: 

Sem promover qualquer violação da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, igualmente sugeri-
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mos que é possível, face às mudanças benig-
nas que o País sofreu [sofreu positivamente] 
durante os oito anos do Governo Lula, reor-
ganizar o perfil da dívida dos Estados com a 
União, de molde a promover – até mesmo para 
compensar eventuais perdas decorrentes da 
reforma tributária – uma redução razoável dos 
repasses dos juros e amortizações que são 
feitos mensalmente [pelos Estados].

Sr. Presidente, veio as minhas mãos também 
o relatório anual intitulado Dívida Pública Estadual, 
editado pelo Tesouro do Rio Grande do Sul, em 2011.

Em sintonia com o grande movimento de confe-
rir transparências aos atos da administração pública, 
a publicação compila os dados mais cruciais para a 
compreensão da contabilidade estadual e dos proble-
mas por ela enfrentados 

Com isto, satisfaz compromisso estabelecido com 
a Secretaria do Tesouro Nacional, de divulgar, inclu-
sive em meio eletrônico, os dados e as informações 
do Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal do 
Estado, relativo ao exercício anterior e, sobretudo, Sr. 
Presidente, sobre a perspectiva para o triênio seguinte.

Essa medida apresenta outro aspecto, talvez 
mais relevante para o cidadão comum. Como o poder 
público compartilha com o cidadão os problemas que 
afetam as contas estaduais, Sr. Presidente, torna mais 
compreensíveis medidas que, a princípio, tomadas 
por impopulares na perspectiva mais imediata, porém, 
no médio e longo prazo, terminam por serem impres-
cindíveis para que o Estado assegure as melhores 
condições para compensações futuras dos sacrifícios 
enfrentados no tempo presente.

Não se pode demandar sacrifícios da população, 
já tão sofrida pelas circunstâncias de uma vida cotidia-
na voltada para a garantia da sobrevivência, sem que 
ela possa compreender que esses mesmos sacrifícios 
terão efeito positivo na melhoria das condições da sua 
vida da sociedade.

Ninguém ignora que o Rio Grande do Sul está 
entre os Estados que mais sofreram com o processo 
de renegociação de dívidas estaduais, no contexto das 
reformas fiscais dos planos de estabilização monetária.

Chegamos à presente situação porque os en-
cargos contratados foram o IGP/DI mais 6% de juros. 

De 1999 a 2011 atingimos a variação de 589%, 
diante de uma inflação de 133%. É inaceitável! Isso 
tudo por conta dos juros acumulados.

Nos últimos anos, os governos gaúchos con-
frontaram-se, Sr. Presidente, com o maior dilema da 
administração das contas públicas: como satisfazer o 
pagamento dos débitos, no quadro dos programas de 
reestruturação da dívida e de ajuste fiscal, e preservar 

a capacidade de investimento e a qualidade de vista 
do povo gaúcho.

Os ajustes fiscais impuseram, Sr. Presidente, su-
cessivos arrochos aos governos estaduais, os quais, 
de uma forma ou de outra, conseguiram manter em 
níveis aceitáveis os pagamentos dos compromissos 
acordados com a União.

Como assinala o relatório do Tesouro mencionado, 
em 2011 foi possível “amortizar a dívida, parcialmente 
ao valor integral das amortizações calculadas, no equi-
valente a R$ 600 milhões”, Sr. Presidente.

O valor total das parcelas pagas a título de servi-
ço da dívida, entre juros e amortização, compreendeu 
mais de R$2 bilhões nesse período.

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Concluin-
do, Sr. Presidente, assim, pelo quarto ano seguido, com 
grande sacrifício, o Estado do Rio Grande do Sul con-
seguiu cumprir os termos da Resolução nº 40/2001 do 
Senado Federal, que estabeleceu trajetória de ajuste 
da relação entre Dívida Consolidada Líquida (DCL) e 
Receita Corrente Líquida (RCL).

No exercício fiscal de 2010, o Estado cumpriu 
todas as seis metas e compromissos estabelecidos 
no Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal 
(PAF), cuja fiscalização é realizada anualmente pela 
Secretaria do Tesouro Nacional.

Sr. Presidente, devemos realçar que a economia 
gaúcha demonstrou, nos últimos anos, notável vigor, 
registrando índices superiores de crescimento às va-
riações do Produto Interno Bruto Nacional (PIB) e fa-
cilitando a minimização do problema.

Em 2011, de acordo com os dados da Fundação 
de Economia e Estatística (FEE), o PIB gaúcho alcan-
çou a marca de 5,7% de crescimento, ao passo que, 
em 2010, havia apresentado variação positiva de 7,8%, 
índices bem superiores à média nacional.

Isso significa dizer, que, segundo os dados divul-
gados, o dinamismo da economia estadual minimizou 
o agravamento do problema, e a proporção da dívida 
estadual apresentou tendência de declínio com rela-
ção ao PIB estadual.

Por isso, não obstante o valor nominal do esto-
que da dívida registre elevação, em decorrência do 
emprego dos maiores indexadores existentes no mer-
cado atualmente, o IGP-DI e o IGP-M, responsáveis 
pela correção de mais de 90% da dívida estadual, o 
serviço da dívida em percentuais da Receita Líquida 
Real (RLR) tem apresentado trajetória descendente.

Em síntese, a situação fiscal do Rio Grande do 
Sul ainda é preocupante e inviabiliza investimentos 
mais ousados, principalmente no social.
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O Governo Federal, em demonstração de sensi-
bilidade com os dramas vividos pelos governos esta-
duais, decidiu flexibilizar o Programa de Ajuste Fiscal 
– PAF, autorizando o aumento da dívida de 17 Estados.

Como assinalou o economista Delfim Netto, em 
recente artigo da revista Carta Capital, esta autorização 
do Governo Federal para o aumento das dívidas de 17 
Estados, entre eles o Rio Grande cio Sul, foi concedida 
àqueles “cujas condições financeiras e administrativas 
são adequadas para acelerar suas próprias obras”...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Termino, 
Sr. Presidente, e peço que considere na íntegra – eu 
sei que já passei 4 minutos do tempo.

É preciso que estejamos engajados na proposta 
de um novo pacto federativo que possa verdadeiramente 
fazer justiça, com um olhar para os Estados e Municí-
pios como integrantes de uma verdadeira Federação.

As dívidas estaduais não são problemas isolados. 
Estão vinculadas a outras questões também relevan-
tes, como a guerra fiscal, o desenvolvimento regional 
e a distribuição de receitas.

Muito obrigado, Senador Suplicy. Agradeço muito 
a V. Exª e peço que considere na íntegra os meus três 
pronunciamentos: este que falei muito dos aposenta-
dos e pensionistas das Forças Armadas, o da dívida 
do Rio Grande do Sul e os meus cumprimentos a to-
das as Comissões da Casa pelo brilhante trabalho que 
fizeram, com a aprovação de milhares de propostas e 
centenas e centenas de audiências públicas, sempre 
com o objetivo de ouvir o povo brasileiro.

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Era isso.
Obrigado, Sr. Presidente.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) –

Pronunciamento sobre situação dos aposentados 
e pensionistas das Forças Armadas.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, recebi das 
Forças Armadas, um relato sobre a situação em que 
se encontram e gostaria de compartilhá-lo com as Srªs 
e Srs. Senadores:

“Em passado recente, os Comandantes da Ma-
rinha, do Exército e da Aeronáutica fizeram chegar ao 
conhecimento do Ministro da Defesa, um relato sobre 
a degradante situação salarial dos militares federais. 

Desse relato constava uma proposta destinada 
a, pelo menos, atenuar a atual situação, igualando a 
remuneração média dos militares federais àquela da 

Administração Direta, categoria de servidores civis fe-
derais, que percebem a menor remuneração em todo 
e serviço público federal.

Esse relato tinha por objetivo formalizar as apreen-
sões dos Chefes Militares em relação ao agravamento 
continuado de um problema, permanentemente acom-
panhado e da mais alta prioridade, que tem afetado 
profundamente a Família Militar.

Ora, a prioridade do tema é inquestionável, pois 
se refere ao homem, aos recursos humanos, fator mais 
importante em qualquer organização, principalmente, na 
militar, que exige a superação de todo o tipo de limite, 
inclusive aquele, em situação extrema, da tendência 
de preservação da própria vida.

Por isso que a questão remuneratória é mais pre-
mente, em urgência e em atenção, do que as relativas 
ao equipamento, aos sistemas de armas e à modela-
ção de estruturas organizacionais, cogitações sempre 
periféricas em relação ao homem.

Não se pode conceber, no mundo atual, de cons-
tantes transformações, tecnológicas e sociais, um 
militar despreparado e, antes de tudo, muito mal re-
munerado,. depreciado socialmente, tendo em vista a 
retribuição monetária pelo trabalho que realiza, um dos 
indicadores principais de aceitação social no mundo 
em que vivemos.

Naturalmente que o assunto remuneração, em-
bora prioritário, não é o único a merecer atenção. 

Há que se considerar, também, a educação, a 
proteção social e, em outra esfera de cogitação, a ques-
tão dos valores, amplamente invocada e proclamada, 
mas, infelizmente, na maioria das vezes, analisada de 
modo superficial e a partir de conceitos inconsistentes.

Nesses dias em que vivemos de globalização, 
de encurtamento das “distâncias”, da prevalência do 
mercado, de interação, de grande amplitude comuni-
cacional, de transparência,. não se pode atribuir ao 
valor uma função inibidora do interesse, socialmente 
legítimo, de obter-se uma remuneração adequada ao 
trabalho produzido. 

Como compreender que a atividade que as For-
ças Armadas, percebida, pela sociedade em geral, 
como da maior relevância, tenha um reconhecimento 
remuneratório muito abaixo de todos outros tipos de 
atividades existentes na administração pública?

Essa, sem dúvida, não é uma questão de valores. 
Não se pode invocar o patriotismo, a responsabilidade, 
a disciplina, a dedicação como fatores compensatórios 
à retribuição salarial. 

Essa invocação é um instrumento constrangedor, pois 
exige que a pessoa se submeta a uma situação aviltante 
em nome de crenças que lhe dão identidade e dignidade.
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Ao contrário, a situação salarial iníqua, que se 
agrava, a cada dia, tem de ser urgentemente corrigi-
da, para que as condições emocionais e afetivas dos 
militares permitam o reforço dos valores, em nível in-
dividual e social. 

Não se pode ignorar que o exercício dos valores 
ocorre no homem, um organismo e, portanto, que vive 
se desenvolve e tem necessidades básicas a serem 
atendidas.

Atualmente, a atividade do militar federal resulta 
em uma retribuição salarial mínima, que, em alguns 
postos ou graduações, não permite sequer o atendi-
mento às necessidades de alimentação, habitação, 
saúde e lazer. 

Não se trata de pleitear vantagens pecuniárias ex-
cessivas, mas apenas de obter um tratamento igual a 
quem menos percebe em todo o serviço público da União.

Esse estado degradante vem sendo desenhado 
há algum tempo. Na verdade, os militares federais, nos 
últimos cem anos, de acordo com os diplomas legais 
que têm regulado os seus vencimentos, tiveram sem-
pre uma remuneração modesta. 

Mas ocorre que, a partir de 2001, a situação co-
meçou a se deteriorar progressivamente. Esse processo 
pode ser constatado a partir de informações oficiais. 

Observa-se que, de acordo com o Boletim Estatís-
tico de Pessoal, publicação do MPOG, em 2004, a remu-
neração bruta média mensal dos militares correspondia 
a 102,50% daquela da Administração Direta, categoria 
de servidores civis mais mal remunerada. em todo o 
serviço público federal, e, em 2012, como resultado de 
um aviltamento permanente, corresponde a 70,82%.

As comparações com outras categorias indicam 
relações mais desfavoráveis, ainda, aos militares. 

Assim, em 2012, o militar da ativa percebe uma 
remuneração bruta média mensal equivalente a 16,67 
% daquela do servidor do MPU.

Ocorre, no entanto, que, continuadamente, há 
anos, essa questão tem sido levada ao conhecimento 
dos escalões superiores das Forças, mas nenhuma pro-
vidência efetiva é desenvolvida no sentido de corrigi-la. 

Ao contrário, invariavelmente, são iniciados es-
tudos protelatórios a partir de pressupostos, que con-
trariam toda a experiência adquirida em mais de cem 
anos de regulação dos salários dos militares brasileiros. 

Esses estudos, também, quase sempre, ensejam 
introduzir, na legislação pertinente, dispositivos no sen-
tido de quebrar as regras da paridade e da integralida-
de, contrariando todos os acordos firmados durante a 
elaboração da MP nº2.215/2001, que trata da remu-
neração dos militares federais, e durante a Reforma 
da Previdência de 2003, que redundou na EC nº 41.

Quase sempre, são oferecidas possibilidades de 
se criarem “gratificações para os militares dos postos 
mais elevados e da ativa” e outros mecanismos para 
segregar o pessoal da ativa dos inativos. 

Essas tentativas têm sido firmemente, descarta-
das pelas Forças, mas sempre retornam, sob formas 
diversificadas, quando se iniciam novas discussões 
sobre o tema da remuneração dos militares. 

Ora, a decisão a ser tomada diz respeito à eleva-
ção do soldo e não à procura de uma solução mágica 
de conceder-se um aumento sem a elevação corres-
pondente da despesa.

De modo que esse problema tornou-se, devido 
ao tempo em que persiste e à incapacidade de os 
setores responsáveis em resolvê-lo, na questão mais 
prioritária e grave no âmbito de toda a família Militar, 
reclamando uma solução imediata, que não pode mais 
ser postergada sequer por um ou dois meses. 

Não é um problema identificado ultimamente, 
mas que se arrasta desde 2001 com a edição da MP 
2215/2001 e sobre o qual já se fizeram inúmeras aná-
lises e apreciações, todas de conhecimento dos es-
calões técnicos e políticos encarregados do tema, no 
âmbito do governo. 

Não é, também, um problema banal, que pos-
sa aguardar oportunidades ou cautelas de natureza 
política, pois o tempo para essas precauções,. de há 
muito, já se exauriu, enquanto a Família Militar sofre 
o solapamento, continuado, de sua dignidade, autoes-
tima e de sua serenidade.

Em decorrência do acima exposto, urge a necessi-
dade do Senado Federal, colocar em pauta para votação 
a MP 2215-10/2001, objetivando, como proposições, 
resgatar aos proventos da família militar gratificações 
e benefícios retirados através daquela MP. 

Isto significa, no mínimo, atenuar o “sofrimento” 
desse importante seguimento que como nômade, zela 
pela soberania nacional. 

Outrossim, há de se considerar, o retorno dos pro-
ventos do posto/graduação acima, quando da transfe-
rência do militar para a inatividade, a fim de que possa 
ser minimizado, também, perdas daquilo que percebia 
no serviço ativo.

As proposições dos signatários da presente ex-
posição, assim se define como retorno:

1 – do escalonamento vertical;
2 – do soldo do posto/graduação subsequente 

quando da transferência para a inatividade;
3 – da GAM (Gratificação de Atividade Militar);
4 – da gratificação de inatividade, que substituía 

a perda do auxílio de moradia concedida apenas aos 
militares no serviço ativo;
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5 – do auxílio moradia para aqueles que estão 
no serviço ativo; e

6 – da Licença Especial concedida a cada decênio.
O resgate das perdas enumeradas (de 1 a 6) será 

significativo para, de forma substancial, melhorar os 
proventos da Família Militar.

Os signatários do presente documento e as coir-
mãs nos vários estados, externam a V. Exa. Senador 
Paulo Paim, profunda gratidão.

Confederação Nacional da Família Militar – (CON-
FAMIL)

Associação dos Militares da Reserva Remunera-
da, Reformados e Pensionistas das Forças Armadas 
no Distrito Federal (AMARP – FFAA – DF)

Federação da Família Militar do DF (FAMIL/DF)
Comissão Nacional QESA Brasil (CNQB)
Associação dos Aposentados e Pensionista, Idosos 

da previdência Social do DF e Entorno (ASAPREV-DF)”
Era o que tinha a dizer. 
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) –
Pronunciamento sobre a dívida do Rio Grande do 

Sul. 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a dívida 

estadual tem sido um dos temas mais recorrentes 
nesta tribuna. 

Seguramente, a repercussão do tema nesta Casa 
traduz também algumas de suas competências próprias 
associadas ao vínculo primordial do Senado Federal 
com a representação dos Estados da Federação.

Parece consensual que este problema tem sido 
um dos principais na pauta de negociação da União 
com os entes federados. 

A queixa dos estados é geral. 
Não procede apenas de uma região ou de esta-

dos administrados pela oposição. 
A esse respeito, a declaração conjunta dos Go-

vernadores do PT, de 23 de maio de 2011, assinalava: 
“Sem promover qualquer violação da Lei de Res-

ponsabilidade Fiscal, igualmente sugerimos que é pos-
sível, face às mudanças benignas que o País sofreu 
durante os oito anos do governo Lula, reorganizar o 
perfil da dívida dos estados com a União, de molde a 
promover – até mesmo para compensar eventuais per-
das decorrentes da reforma tributária – uma redução 
razoável dos repasses dos juros e amortizações que 
são feitos mensalmente”. 

Veio-me às mãos o relatório anual intitulado Dí-
vida Pública Estadual, editado pelo Tesouro do Rio 
Grande do Sul em 2011.

Em sintonia com o grande movimento de confe-
rir transparência aos atos da administração pública, a 
publicação compila os dados mais cruciais para com-

preensão da contabilidade estadual e dos problemas 
por ela enfrentados. 

Com isto, satisfaz compromisso estabelecido com 
a Secretaria do Tesouro Nacional (STN), de divulgar, 
inclusive em meio eletrônico, os dados e as informações 
do Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal do 
Estado relativo ao exercício anterior e sobre perspec-
tivas para o triênio seguinte.

Esta medida apresenta outro aspecto, talvez mais 
relevante para o cidadão comum. 

Como o poder público compartilha com o cida-
dão os problemas que afetam as contas estaduais, 
torna mais compreensíveis medidas que, a princípio, 
tomadas por impopulares na perspectiva mais ime-
diata, porém, no médio e longo prazo, terminam por 
serem imprescindíveis para que o Estado assegure as 
melhores condições para compensações futuras dos 
sacrifícios enfrentados no tempo presente.

Não se pode demandar sacrifícios da população, 
já tão sofrida pelas circunstâncias de uma vida coti-
diana voltada para a garantia da sobrevivência, sem 
que ela possa compreender que esses mesmos sacri-
fícios terão efeito positivo na melhoria das condições 
de vida da sociedade. 

Ninguém ignora que o Rio Grande do Sul está 
entre os estados que mais sofreram com o processo 
de renegociação de dívidas estaduais, no contexto das 
reformas fiscais dos planos de estabilização monetária.

Chegamos a presente situação porque os en-
cargos contratados foram o IGP/DI mais 6% de juros. 

De 1999 a 2011 atingimos a variação de 589%, 
diante de uma inflação de 133%, especialmente por 
conta dos juros acumulados. 

Nos últimos anos, os governos gaúchos confron-
taram-se com o maior dilema da administração das 
contas públicas: como satisfazer o pagamento dos 
débitos, no quadro dos programas de reestruturação 
da dívida e de ajuste fiscal, e preservar a capacidade 
de investimento.

Os ajustes fiscais impuseram sucessivos arro-
chos aos governos estaduais, os quais, de uma forma 
ou outra, conseguiram manter em níveis aceitáveis os 
pagamentos dos compromissos acordados.

Como assinala o relatório do Tesouro menciona-
do, em 2011 foi possível “amortizar a dívida, parcial-
mente ao valor integral das amortizações calculadas, 
no equivalente a R$ 600 milhões”. 

O valor total das parcelas pagas a título de servi-
ço da dívida, entre juros e amortização, compreendeu 
mais de dois bilhões de reais nesse período.

Assim, pelo quarto ano seguido, com grande sa-
crifício, o Estado conseguiu cumprir os termos da Reso-
lução n.o 40/2001 do Senado Federal, que estabeleceu 
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trajetória de ajuste da relação entre Dívida Consolidada 
Líquida (DCL) e Receita Corrente Líquida (RCL).

No exercício fiscal de 2010, o Estado cumpriu 
todas as seis metas e compromissos estabelecidos 
no Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal 
(PAF), cuja fiscalização é realizada anualmente pela 
Secretaria do Tesouro Nacional. 

Devemos realçar que a economia gaúcha de-
monstrou, nos últimos anos, notável vigor, registran-
do índices superiores de crescimento às variações do 
Produto Interno Bruto Nacional (PIB) e facilitando a 
minimização do problema. 

Em 2011, de acordo com os dados da Fundação 
de Economia e Estatística (FEE), o PIB gaúcho alcan-
çou a marca de 5,7% de crescimento, ao passo que, 
em 2010, havia apresentado variação positiva de 7,8%, 
índices bem superiores à média nacional. 

Isto significa dizer, que, segundo os dados divul-
gados, o dinamismo da economia estadual minimizou 
o agravamento do problema e a proporção da dívida 
estadual apresentou tendência de declínio com rela-
ção ao PIB estadual.

Por isso, não obstante o valor nominal do esto-
que da dívida registre elevação, em decorrência do 
emprego dos maiores indexadores existentes no mer-
cado atualmente, o IGP-DI e o IGP-M, responsáveis 
pela correção de mais de 90% da dívida estadual, o 
serviço da dívida em percentuais da Receita Líquida 
Real (RLR) tem apresentado trajetória descendente.

Em síntese, a situação fiscal do Rio Grande do 
Sul ainda é preocupante e inviabiliza investimentos 
mais ousados.

O Governo Federal, em demonstração de sensi-
bilidade com os dramas vividos pelos governos esta-
duais, decidiu flexibilizar o Programa de Ajuste Fiscal 
– PAF, autorizando o aumento da dívida de 17 estados.

Como assinalou o economista Delfim Netto, em 
recente artigo da revista Carta Capital, esta autorização 
do Governo Federal para o aumento das dívidas de 17 
estados, entre eles o Rio Grande do Sul, foi concedida 
àqueles “cujas condições financeiras e administrativas 
são adequadas para acelerar suas próprias obras de 
infraestrutura: mobilidade urbana em suas capitais, 
estradas, saneamento básico e habitação, importante 
não apenas para ajudar a estimular o crescimento eco-
nômico, mas também melhorar as condições objetivas 
de vida de suas populações”.

Ou seja, o Estado continua caminhando no sen-
tido do ajuste, porém o ritmo e a intensidade devem 
diminuir e isso nos preocupa muito. 

A flexibilização das obrigações decorrentes dos 
pagamentos da dívida significa liberação de mais recur-
sos para investimento por parte do governo estadual, 

conciliando o atendimento às demandas prementes 
da população e o incentivo a atividades econômicas 
de forte impacto no estímulo da economia. 

Dinamizar a capacidade de investimento dos esta-
dos significa introduzir pilar fundamental para a retomada 
do crescimento econômico em patamares mais elevados, 
sem abdicar da cultura da disciplina fiscal, tornando pos-
sível o alargamento de políticas públicas voltadas para 
a distribuição de renda e a efetivação da justiça social. 

Por diversas vezes tenho me pronunciado no 
sentido de que não há verdadeiro crescimento eco-
nômico que não esteja associado à inclusão social e 
econômica das populações desfavorecidas. 

Mas a decisão de aumento do limite de endivi-
damento é paliativa, não resolve a questão da dívida 
publica dos Estados.

Para tanto, é preciso alterar o indexador da divida 
dos Estados com o Tesouro Nacional, com uma rene-
gociação que caminhe no sentido da redução dos juros.

As dívidas estaduais não são problemas isolados, 
estão vinculadas a outras questões também relevantes 
como guerra fiscal, o desenvolvimento regional e as 
distribuições de receitas.

É preciso que estejamos engajados na proposta 
de um novo Pacto Federativo, que possa verdadeira-
mente fazer justiça, com um olhar para estados e muni-
cípios como integrantes de uma verdadeira federação.

Era o que tinha a dizer. 
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) –
Registro/balanço Comissão de Educação 2012.
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, como inte-

grante da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
quero aqui fazer um breve balanço das atividades, au-
diências, reuniões deliberativas, projetos aprovados da-
quela Comissão, da qual tenho orgulho de ser membro... 

Sr. Presidente, a Comissão de Educação reali-
zou, neste ano, 32 audiências públicas. Os trabalhos 
tiveram início no dia 29 de fevereiro, quando o ministro 
da Educação, Aloízio Mercadante, expôs os planos e 
as diretrizes do Ministério para 2012. 

A CE tratou do acordo ortográfico da Língua Por-
tuguesa, de denúncias sobre o ECAD, do Ato Médico, 
das cotas de patrocínio aos clubes de futebol que partici-
pam do Campeonato Brasileiro, entre outros assuntos,...

Em relação aos projetos aprovados pela Comissão, 
destaco o PLC 065 de 2011, de relatoria do senador 
Randolfe Rodrigues, que altera a lei número 9.394 de 
96, que estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional, para assegurar processo nacional de avaliação 
do ensino fundamental, médio e superior, em colabora-
ção com os sistemas de ensino, objetivando a definição 
de prioridades e a melhoria da qualidade de ensino. 
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Destaco, também, o PLC 068 de 2011, de autoria 
do deputado Enio Baci e relatoria do senador Luiz Henri-
que, que estabelece incentivos às empresas para finan-
ciamento da formação profissional de seus empregados.

Antes de finalizar, Senhor Presidente, quero fazer 
um agradecimento à Secretaria da Comissão, secre-
tariada pelo Júlio Linhares; secretária adjunta Adriana 
Nunes Gomes e pela equipe: Nivaldo, Renata, Marconi, 
Caroline, Fernanda, Renan e Raiane... 

Parabéns pelo belíssimo trabalho realizado ao 
longo deste ano. 

Era o que tinha a dizer.
O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ) – 

Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Meus cumprimentos a V. Exª, Senador Paulo 
Paim, pela maneira como tem sempre aberto a Co-
missão de Direitos Humanos para o diálogo, inclusive 
agora para os servidores militares e suas famílias, que 
gostariam de debater suas aposentadorias.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Eu pediria, Senador Eduardo Lopes, um 

momento para que eu possa ler aqui quatro documen-
tos importantes. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Primeiro, da Bancada do Partido Trabalhista 
Brasileiro, de João Vicente Claudino, Fernando Collor, 
Sodré Santoro, Mozarildo Cavalcanti, Armando Mon-
teiro, Epitácio Cafeteira e Gim Argello:

OFÍCIO Nº 83, DE 2012

Sr. Presidente José Sarney, nos termos do 
disposto no § 6º do art. 165 do Regimento In-
terno, os Senadores da Bancada do Partido 
Trabalhista Brasileiro – PTB no Senado Fede-
ral, que subscrevem o presente, em reunião 
realizada nesta data, resolveram indicar o Se-
nador Gim para ser reconduzido ao cargo de 
Líder do colegiado no período de fevereiro de 
2013 a janeiro de 2015.

É o seguinte o Ofício, na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – E também ao Senador José Sarney:

OFÍCIO Nº 236, DE 2012:

Nos termos regimentais, os Senadores do 
Bloco Parlamentar União e Força no Senado 
Federal, em reunião realizada nesta data, re-
solveram indicar o Senador Gim para ser re-
conduzido ao cargo de Líder do Colegiado, no 
período de fevereiro de 2013 a janeiro de 2015.

Informamos também que, de acordo com os 

termos regimentais, as Vice-Lideranças serão 

exercidas pelos Senadores Alfredo Nascimen-

to, Eduardo Amorim, João Costa e Blairo Ma-

ggi, respectivamente.

Assinam os Senadores Gim, Blairo Maggi, Edu-

ardo Amorim e João Costa.

É o seguinte o Ofício, na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Outro, ao Presidente José Sarney:

OFÍCIO, Nº 700, DE 2012

Cumprimentando V. Exª, servimo-nos do pre-
sente para manifestar apoio ao acordo de Lí-
deres firmado com o objetivo de colocar em 
votação requerimento de urgência para votação 
de todos os vetos ainda pendentes na análise 
por este Congresso.

Respeitosamente, – Tião Viana, Governador do 
Estado do Acre.

É o seguinte o Ofício, na íntegra:

Ofício/GG nº 700 

Rio Branco, 19 de dezembro de 2012

Assunto: Votação dos vetos em caráter de urgência.
Senhor Presidente, 
Cumprimentando Vossa Excelência, servimo-

-nos do presente para manifestar apoio ao acordo de 
líderes firmado com o objetivo de colocar em votação 
requerimento de urgência para a votação de todos os 
vetos ainda pendentes de análise por este Congresso.

Respeitosamente, – Tião Viana, Governador do 
Estado do Acre.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – A Presidência comunica ao Plenário que 
não haverá sessão no Senado Federal na próxima 
segunda-feira, dia 24 de dezembro.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Os expedientes lidos vão à publicação.

Pela ordem, Senador Eduardo Lopes.
Eu queria informar a V. Exª que está inscrito ago-

ra, pela Liderança, o Senador Cristovam Buarque e o 
próximo inscrito, pela Liderança, seria V. Exª.

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – É exatamente por 
isso, Sr. Presidente, que eu peço a palavra; vou ter que 
sair em razão de compromissos.

Eu quero, finalizando, desejar a todos os servido-
res da Casa, a todos os Senadores, companheiros, boas 
festas e, com certeza, um feliz ano novo para todos.

Encerro dizendo também que acabamos de ler, no 
site do Senado, que não haverá sessão do Congresso, 
como havia sido anunciado antecipadamente, ficando 
a convocação para o dia 5 de fevereiro de 2013. Isso 
em função de tudo que já foi relatado, como a questão 
da sessão que foi hoje encerrada. 

Enfim, só trataremos dos vetos a partir de fe-
vereiro de 2013, com uma análise como determina 
a Constituição, ou seja, vamos deliberar, mas vamos 

apreciar os vetos. Há muita coisa que precisa, real-
mente, ser debatida.

Eu termino, então, dizendo que encerro essa Ses-
são Legislativa com a consciência tranquila do dever 
cumprido em favor do meu Estado, mas também em 
favor do Regimento e em favor da Constituição bra-
sileira, a qual nós juramos aqui proteger e defender.

Um abraço para todos.
Boas festas!
O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco/PSC – SE) – 

Presidente, pela ordem também.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/

PT) – Obrigado, Senador Eduardo Lopes.
Retribuo a V. Exª os cumprimentos e os estendo 

a todos.
Com a palavra, pela ordem, o Senador Eduardo 

Amorim.
O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco/PSC – SE. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
é com muito pesar que comunico o falecimento do ex-
-prefeito José Trindade, do Município de Sergipe, co-
nhecido por todos como Dr. José Trindade ou simples-
mente como Zé Trindade, que administrou o Município 
de Boquim, um dos principais produtores de laranja do 
nosso Estado, por dois mandatos, sendo o primeiro de 
1989 a 1992, e o segundo em 1997 a 2000. Em ambas 
as gestões, fez impactantes obras e ações em favor 
do desenvolvimento daquele Município.

Zé Trindade partiu, mas deixa um legado de in-
contestável relevância, seja como homem, seja como 
político. 

Como agrônomo e como citricultor, sempre esteve 
com seu pensamento voltado para o fortalecimento do 
associativismo, a fim de que a categoria tivesse mais 
força para vencer os entraves, as crises e as dificul-
dades, sobretudo, do setor da citricultura. 

Político íntegro, realizou, em seus dois mandatos, 
um marcante trabalho nas áreas da saúde, assistência 
social, educação, esporte e lazer. 

Portanto, Sr. Presidente, um bom exemplo, um 
ser humano, um cristão, um exemplo a ser seguido 
por seus sucessores, inclusive em outros Municípios.

Além da família, Zé Trindade deixa também uma 
legião de admiradores e de amigos, entre os quais 
me incluo, e quero deixar registrado aqui meus since-
ros sentimentos aos seus familiares, especialmente à 
sua esposa, D. Luzia Trindade, e a seus filhos, nosso 
sincero sentimento por essa grande perda, por este 
pesar, Sr. Presidente.

Um homem íntegro, um bom exemplo, um so-
nhador, que compreendeu e fez com que os sonhos 
se materializassem com gestos, com ações sinceras, 
honestas. Com certeza, um bom exemplo não só para 
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nós, sergipanos, não só para o povo de Boquim, mas 
para o povo brasileiro. 

É com grande tristeza que todos nós, sergipanos, 
passamos esses dias aí.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/

PT – SP) – Estendo à família e a todos os amigos os 
cumprimentos da Presidência desta Casa, Senador 
Eduardo Amorim.

Tem a palavra o Senador Cristovam Buarque, do 
PDT do Distrito Federal.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 
Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, quando acontece 
uma crise, às vezes a gente não vê no meio dela e às 
vezes a gente se assusta mais do que deveria por cau-
sa dela. São dois comportamentos que dependem da 
pessoa e, às vezes, dependem também do momento 
que a gente vive. Talvez eu esteja mais assustado do 
que deveria ou talvez nós não estejamos vendo correta-
mente a dimensão da crise por que estamos passando. 

Sr. Presidente, se a gente olhar o que aconteceu 
nestes últimos dias, creio que dá para se assustar, so-
bretudo porque não é uma exceção ao longo de um 
longo tempo do comportamento das instituições bra-
sileiras e do papel do Congresso na República.

Nos últimos meses e, eu diria, até anos, nós te-
mos visto o Supremo Tribunal Federal sendo obriga-
do a entrar no processo até legislativo, eu diria, por 
interpretações naquilo que a gente não foi capaz de 
fazer com competência aqui. Nós não fomos capazes 
e aí eles fazem as coisas. Eles fazem cada uma das 
medidas que são necessárias para que o processo 
político funcione.

Nestes últimos dias exatamente ou horas, o que 
a gente viu que é assustador, a meu ver, do ponto de 
vista da fricção, da quebra das boas relações entre 
as instituições? 

Nós votamos para dar urgência à votação da 
derrubada de um veto da Presidenta Dilma, o veto 
relacionado com o royalty de petróleo. Votamos. Uma 
sessão caótica, mas, com a imensa maioria, se votou 
ali a urgência. Parlamentares nossos foram ao Su-
premo, entraram na Justiça, dizendo que tinha havido 
inconstitucionalidade naquela votação. Normalmente, 
isto nem deveria acontecer: Parlamentares recorren-
do ao Supremo, mas isso virou normal no Brasil. Al-
guns fazem fila para entregar processos pedindo que 
o Supremo tome ação neste ou naquele caso. Outros 
fazem isso até por uma questão de aparecer na mídia, 
ao fazer aquele gesto.

O fato é que criamos uma situação tal em que 
nós, Congressistas, Parlamentares, perdemos – des-

culpem-me a expressão – um pouco a vergonha de 
ter que apelar ao Supremo. Não nos constrangeu a 
mais, fazemos sem constrangimento. E o Supremo 
tem feito a sua prerrogativa e não se tem furtado ao 
tomar posições, nem mesmo dizendo que isso é in-
tra corporis. Que aconteceu? Um Ministro, o Ministro 
Fux, reconheceu que havia inconstitucionalidade. Já 
vi muitas acusações aqui de por que ele fez isso. Não 
importa. Ele fez uma análise em que dizia que aquela 
reunião teve ranços de inconstitucionalidade, e aquela 
decisão do Congresso não pôde ser executada, porque 
o Supremo disse que teríamos que votar este veto de-
pois de votar os anteriores, não podia colocar este na 
frente dos outros. Só que os outros eram 3 mil vetos, 
que mostram outra falência da nossa Instituição. Como 
é possível deixar 3 mil vetos esperando para serem 
votados? Imagina a sociedade brasileira esperar 16, 
12, 13, 14 anos para pagar o Imposto de Renda, para 
pagar os impostos que se têm. Ninguém aceita isso, 
mas aceitou-se que o Congresso ficasse 12 anos sem 
votar os vetos do Presidente da República. 

Mas aí é que vem o mais grave, Senador Suplicy: 
o que fizeram a nós? O Presidente Sarney deu entra-
da num pedido no Supremo, mas o que nós fizemos a 
mais do que isso? Pasmem todos que lerão isto daqui 
a 20 anos; surpreendam-se todos que, no futuro, toma-
rem conhecimento disto. O que fizemos foi dizer: se o 
Supremo mandou votar primeiro os outros 3 mil vetos 
e como nós queremos votar agora este veto, vamos 
votar os 3 mil vetos em 1 hora ou 2 horas! Senhores 
e senhoras que estão me assistindo, esta é a cédula 
que iríamos usar para derrubar o veto. Imagine você 
votando no dia da eleição para escolher um candidato 
com uma cédula desta! Cada página tem cinco vetos 
diferentes! Não é sério uma coisa desta. Desculpem-
-me, mas não é sério fazer isso. É um deboche!

Eu já disse, muitas vezes, aqui – acho que há um 
consenso disto – que nós estamos tão pressionados 
pelas medidas provisórias e pelas decisões judiciais 
que nós estávamos ficando irrelevantes. Agora, nós 
estamos ficando ridículos, além de irrelevantes. Na 
opinião pública, é ridícula a ideia de que íamos votar 3 
mil vetos. Se gastássemos 20 minutos para cada um, 
seriam necessários 100 dias com 10 horas de trabalho 
por dia! Não é séria uma coisa dessa.

É isso que me assusta, porque estamos passan-
do a ideia de falta de seriedade, pois estamos sem 
seriedade na maneira como estamos conduzindo os 
assuntos da República. Se não fosse muito forte, Se-
nador Armando Monteiro, eu diria que nós comete-
mos uma molecagem com a República. Como é muito 
forte dizer isso, eu não digo, mas não é possível que 
a gente tenha feito um ato deste. Não importa se os 
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interesses eram certos, mas a maneira com que fize-
mos foi vergonhosa.

Eu quero dizer que isso não termina aqui. Na 
mesma semana, nos mesmos dias, o Supremo deci-
de que os Deputados que foram condenados perdem 
os mandatos e a Câmara diz que não é assim. Se a 
gente olhar bem – e o Senador Taques, mais que to-
dos nós, conhece –, na Constituição, de fato, o caput 
diferencia-se de um parágrafo: um diz que é o Supremo, 
outro diz que é a Câmara. Entretanto, quem interpreta 
as discordâncias é o Supremo. Aí é mais um erro da 
Constituinte. Como foi possível colocar aquela contra-
dição, uma embaixo da outra? É o Supremo que faz 
isso, é o Supremo que diz qual é a interpretação certa. 

Por isso, esse conflito da Câmara com o Supre-
mo não pode existir, ainda que possamos achar – eu, 
sinceramente, tendo a isso – que é a Câmara que 
deve fazer a cassação, praticamente óbvia, daqueles 
condenados. Mas, de qualquer maneira, haveria um 
rito, um ritual feito pelo Congresso. Mas o Supremo 
decidiu diferente. Se decidiu diferentemente, nós não 
temos muito o que fazer. 

Mas aí, Senador, eu vou dizer por que eu conti-
nuo muito preocupado. Nós vamos eleger o Presiden-
te do Senado daqui a algumas horas. Sabem por que 
algumas horas? Porque amanhã terminamos o nos-
so ano legislativo. No dia da volta de cada um de seu 
Estado, já vamos votar quem vai ser o próximo Presi-
dente. Eu não sei qual é a plataforma dos candidatos. 
Eu não terei tempo de debater. Os candidatos não se 
confrontarão. Como é que nós temos autoridade para 
defender um processo eleitoral, em que debatemos, na 
frente da televisão, para pegar o voto dos eleitores, e 
não debatemos aqui, Senador Petecão, os candidatos 
a Presidente do Senado, o que cada um deles pensa? 
Eles querem continuar essa confusão que nós temos, 
essa leviandade? Quem é o consultor jurídico que per-
mitiu essas coisas no Senado? Nós vamos continuar 
desse jeito ou nós vamos ter uma postura diferente 
com um novo candidato a Presidente do Senado que 
traga uma nova postura, uma nova visão, uma nova 
forma de funcionar, um novo estilo? 

Eu estou preocupado porque tudo indica que 
não vai haver nenhuma mudança. Eu estou preocupa-
do porque não vou ter chance de votar corretamente. 
Eu vou tomar tanto tempo para escolher o candidato 
a Presidente quanto tomaria para votar 3 mil vetos. 
Nada! Vai chegar pronto! 

O erro está na Constituição. A eleição de Presi-
dente da Câmara e do Senado deveria ser em abril, 
maio, para a gente ter tempo de debater, mas é nas 
primeiras horas da volta de um recesso de Natal e Ano, 
cada um nesse imenso território brasileiro. 

Eu temo que a eleição do próximo Presidente não 
mude nada no Senado e nós continuemos irrelevan-
tes e ridículos. Eu temo muito, por isso estou assusta-
do. Mas, talvez, como eu disse no começo, algumas 
pessoas se assustam com a crise; outras não veem 
a crise. Talvez poucos tenham a lucidez de entender 
perfeitamente. Mas, nessa alternativa entre não ver e 
se assustar, eu prefiro ser assustado. Porque quem 
se assusta, às vezes toma uma precaução exagera-
da, mas toma; quem não vê, não toma precaução e é 
atropelado pelo processo.

Está na hora de termos, se não lucidez, susto. E 
eu estou assustado.

Concluo, Senador Suplicy, atendendo a dois pe-
didos de aparte: o do Senador Randolfe e o do Sena-
dor Taques.

O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL – AP) – Sena-
dor Cristovam, eu me pergunto se o erro não estaria, 
na verdade, fora da Constituição, ou seja, no funcio-
namento das instituições e na forma como estamos 
funcionando. É verdade que, nessas duas semanas, 
houve dois atos de força do Supremo Tribunal Fede-
ral em relação ao Legislativo. O primeiro ocorreu em 
relação à cassação dos Parlamentares envolvidos na 
Ação Penal 470. O segundo foi a decisão do Ministro 
Fux em relação à votação do pedido de urgência para 
a apreciação dos vetos, do veto ao projeto de lei sobre 
os royalties do petróleo. Foram dois atos de força que 
atingiram o Parlamento. Foram dois atos de força que 
podem receber diferentes críticas e interpretações de 
nossa parte, mas também é preciso fazer, de nossa 
parte, uma reflexão. Não somos nós do Parlamento 
que estamos dando e deixando uma brecha institu-
cional que possibilita que o Supremo faça esse tipo 
de intervenção? Não é isso? Será que a própria forma 
de condução do Ministro do Supremo não merece da 
Casa uma reflexão? Será que é correto? Eu vi uma 
entrevista recentemente de uma das Ministras do Su-
premo dando conta de que não achava bom para o 
Supremo e para os valores republicanos e da demo-
cracia um mandato vitalício. De fato, será que já não 
é tempo de haver uma reflexão em relação a isso? Na 
verdade, será que não está em tempo de fazer, mais do 
que uma reflexão sobre a Constituição, uma reflexão 
sobre o funcionamento institucional? É inadmissível 
essa cédula que o senhor apresentou para nós e que 
está na tribuna. É inadmissível algum Parlamentar do 
Congresso Nacional ter ido hoje, conscientemente, 
apreciar esses 3 mil vetos. Não há possibilidade hu-
mana de apreciar o que versa cada um desses vetos. 
Não há possibilidade. E o debate... É assim com cada 
tema: nós apreciamos por vez. E aí eu acho que o 
senhor toca no x da questão, no ponto nevrálgico da 
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questão. Talvez o ponto nevrálgico da questão seja o 
funcionamento das instituições. Nós vamos encerrar 
o ano legislativo amanhã; é a última sessão amanhã. 
Voltaremos para eleger o Presidente. Aí, o senhor co-
loca o ponto, que é a questão: não seria o momento 
de debatermos o funcionamento da instituição? Não 
deveríamos ter um espaço para debatermos o funcio-
namento institucional das duas Casas do Congresso 
Nacional? E o debate sobre isso não passaria sobre 
o programa que o Presidente vai apresentar? Eu es-
pero que pelo menos... Existe uma definição de que a 
crise é um processo dialético. Toda crise leva ao fundo 
do poço, ao fim, e de lá ressurge. Eu espero que essa 
crise, que tenha levado a apreciar 3 mil vetos, possa 
levar a que nós cumpramos nossa função. A cada veto 
da Presidente da República, 30 dias depois, o Con-
gresso Nacional tem de se reunir e apreciar o veto. E 
isso impediria que nós tivéssemos de apreciar 3 mil 
vetos há 12 anos. O que significam esses 3 mil vetos? 
Significa que há 12 anos o Congresso Nacional não 
aprecia veto nenhum e não cumpre o papel que está 
na Constituição. O senhor coloca o x da questão do 
debate. O debate que temos de fazer é sobre o fun-
cionamento da instituição. E esse debate é o debate 
na escolha dos Presidentes de cada uma das Casas 
do Congresso Nacional.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) 
– Obrigado, Senador Randolfe. Antes de passar para 
o Senador Taques, eu quero dizer que eu concordo 
com o senhor. Felizmente o Supremo está, às vezes, 
interferindo para cobrir erros nossos. No imediato, fe-
lizmente, mas no longo prazo é uma tragédia, porque 
é o enfraquecimento da correlação entre as três insti-
tuições. E aí, pode levar a qualquer coisa. De qualquer 
maneira, felizmente os erros imediatos eles estão ten-
tando preencher e corrigir. Mas se isso demorar, muito 
é muito perigoso para as instituições.

Senador Taques.
O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Se-

nador Cristovam, V. Exª tocou em três pontos funda-
mentais para a democracia. Primeiro, a eleição para a 
Presidência dessas Casas, das Casas do Legislativo: 
Câmara e Senado, mais particularmente aqui no Se-
nado. Eu conheço eleitor de cabresto; agora, Sena-
dor encabrestado, eu não conheço. Senador precisa 
debater. Daí, parlamento vem de parlar, de falar. Eu 
quero saber, independente de quem será o candida-
to, quais são as propostas desse candidato para que 
nós possamos debater. Agora, nós não podemos, no 
dia 1º de fevereiro, quando nós aqui retornarmos, nós 
termos candidato ou candidatos sem que façamos um 
debate a respeito das questões estruturantes para o 
Brasil, por exemplo: as relações do Legislativo com o 

Executivo e com o Judiciário. Portanto, este tema da 
necessidade de debates para que nós possamos ele-
ger o próximo Presidente desta Casa. Não interessa 
quem seja, não interessa o partido, o que interessa é 
que nós possamos fazer esse debate. O segundo ponto: 
as relações do Judiciário, a interferência do Judiciário. 
Com todo o respeito, não existe interferência alguma 
do Poder Judiciário, o Supremo Tribunal Federal está 
cumprindo o seu papel que está na Constituição, ele 
está interpretando. Interpretar significa retirar das en-
tranhas. Eram determinadas divindades que existiam 
em Roma que retiravam das entranhas dos animais 
o futuro. O Supremo retira da Constituição e dá à 
Constituição o sentido. Está isso previsto na Consti-
tuição. Não está interferindo em absolutamente nada, 
está cumprindo o seu papel. Nós é que não estamos 
cumprindo o nosso papel, estamos violando o art. 66 
da Constituição, os seus §§4º e 6º, não colocando os 
vetos em votação para que eles sejam afastados ou 
não. O outro ponto que V. Exª trouxe é a respeito da 
perda ou não do mandato em razão da suspensão dos 
direitos políticos dos deputados federais condenados 
pelo Supremo Tribunal. Ah, falta o transito em julgado! 
Muito bem. Imaginem a sessão legislativa da Câmara 
vai se iniciar dia 1º de fevereiro, aí o Supremo começa 
a julgar os embargos depois da publicação do acór-
dão. Aí o Supremo julga, não existem mais recursos, 
o deputado vem para a sessão da Câmara; e aí, às 
18 horas, para aqueles do semiaberto chega um cam-
burão aqui na chapelaria, com giroflex ligado, com a 
sirene ligada; aí o deputado sai da sessão e vai para 
o semiaberto, lá para a Papuda. E aquele deputado 
condenado a regime fechado, aí o próximo presidente 
da Câmara vai levar para ele lá na Papuda... Ele pode 
votar da Papuda? Isso é razoável? O direito não pode, 
a Constituição não pode conviver com o que não seja 
razoável. Isso não se apresenta como razoável. Por 
isso o Supremo Tribunal Federal, existe sim um con-
flito, e cabe ao Supremo fazer a interpretação, retirar 
das entranhas da Constituição o que ele entende pela 
Constituição. Aliás, um senador da República no início 
do século XX, aquele que está ali em cima, disse uma 
vez nesta Casa, que quem erra por último é o Supre-
mo Tribunal Federal. Nós podemos entender que é um 
erro, mas quem erra por último deve ser o Supremo 
Tribunal Federal.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) 
– Agradeço, Senador Taques, e peço dois minutos ao 
Senador Suplicy para dizer que eu creio que, do pon-
to de vista da razoabilidade, o Supremo está correto. 
Há uma contradição, mas, do ponto da razoabilidade, 
está correto, por mais lamentável que seja.
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Quero concluir dizendo o seguinte: esta cédula 
aqui tem quase 500 páginas. Se contarmos 500 páginas 
para 600 parlamentares, temos 300.000 folhas de papel. 
Se considerarmos um livrinho do Ensino Fundamental 
de 30 páginas, daria para fazer 100.000 livros para a 
escola brasileira. Estamos falando do custo político do 
ridículo. O Tribunal de Contas deveria perguntar o cus-
to financeiro de fazer isso, que não serviu para nada.

Por isso, quero concluir dizendo que eu gostaria 
muito aqui de desejar um feliz Ano-Novo, mas não vou 
fazer ainda, porque, Senador Randolfe, eu tenho a im-
pressão de que, do ponto de vista do que eu esperava 
para 2012, esse é um ano que não começou ainda. Se 
este ano não começou ainda, do ponto de vista das 
esperanças que eu tinha em relação ao nosso funcio-
namento, fica difícil desejar um próximo Ano-Novo.

Eu prefiro que esse demore um pouco mais, e 
que consigamos fazer nele o que o povo brasileiro de-
seja para não termos a imagem de irrelevantes e de 
ridículos que temos hoje.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Senador Cristovam Buarque, acho muito 
importantes as considerações que V. Exª faz, sobre-
tudo quando propõe – assim como os demais Sena-
dores que o apartearam – a realização de um debate 
de profundidade, por ocasião da eleição do próximo 
Presidente do Senado. Acho que isso é algo muito re-
levante para esta Casa.

Agora, tendo o Senador Cristovam Buarque fa-
lado como Líder, está inscrito o Senador Cícero Lu-
cena. (Pausa.) 

Não estando presente, Senador Ivo Cassol. 
Em seguida, como Líder, o Senador Randolfe 

Rodrigues.
Tem a palavra o Senador Ivo Cassol, do PP de 

Rondônia.
O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

Srªs e Srs. Senadores, aqui, mais uma vez, que-
ro ser solidário aos colegas Senadores. O próprio Se-
nador Cristovam Buarque, no seu discurso, agora há 
pouquinho, dizia da preocupação que nós, Senadores 
e Deputados, temos de poder apreciar mais de 3 mil 
vetos. É uma tarefa difícil e, infelizmente, é uma tarefa 
que está acumulada. Mas, ao mesmo tempo, eu quero 
dizer que, infelizmente, esses pecados foram cometi-
dos por essa própria Casa, quando os vetos do dia a 
dia não foram apreciados. E nós temos vários vetos 
aí. Exemplo disso são os vetos do Código Florestal e 
os vetos do petróleo. Enfim, há muitos vetos pela fren-
te, o que é uma ansiedade da população brasileira. 
E ainda, na verdade, eu tenho feito o levantamento, 

Senador Petecão, e muitos desses vetos são projetos 
desta Casa de anos e anos, Sr. Presidente, parados, 
aprovados e, infelizmente, depois estagnados.

Mas, hoje, com imensa alegria e tristeza… Ale-
gria porque se aproxima o Natal, e o Natal é um mo-
mento de confraternização, é um momento de reflexão, 
é um momento de analisarmos nossos atos, nossos 
passos e, ao mesmo tempo, levantarmos o que nós 
podemos melhorar ainda mais como pessoa, como 
ser humano. E essa reflexão eu faço todos os dias e 
faço todos os anos. 

Mas, ao mesmo tempo, o que me entristece mui-
to, Srªs e Srs. Senadores, é quando me deparo – e eu 
estou aqui com a revista Veja do último final de sema-
na – com tanta crise, que se fala na área da saúde, 
porque não há dinheiro; tanta crise que se fala, que 
falta dinheiro para a segurança pública, que falta di-
nheiro para investimento. Tantas vezes eu vi – e esta 
Casa aqui também aprovou – financiamento para a 
Petrobras para fazer os investimentos de infraestrutura 
para aumentar muito mais a produção do petróleo, do 
pré-sal. E aqui foram discutidos os royalties do pré-sal, 
que já virou uma rotina. Brasileiro nenhum aguenta 
mais ligar a televisão, porque é só pré-sal, é só royal-
ties, é para Estado fulano, é para Estado sicrano. E 
eu quero dizer que eu fico com a maioria dos Estados 
brasileiros, quando dizem que esses royalties vêm dar 
resultado positivo como receita para ajudar a diminuir 
o sofrimento na área da saúde.

Mas, o que me entristece, Srªs e Srs. Senadores, 
é saber que nessa revista do último final de semana 
diz o seguinte, no título dela: “1 bilhão pelo ralo”. Foi 
R$1 bilhão, de reais não, desculpa, é dólar. É R$1 bi-
lhão, de reais não de dólar. Corrigindo de novo, nós 
estamos acostumados com os reais. Mas é R$1 bilhão, 
de dólares... Eu mesmo estou me corrigindo, porque, 
infelizmente, os tombos são tantos que, infelizmente, 
a gente chega a perder a conta do dinheiro. Esse um 
bilhão que foi para o ralo, em dólar, é esse o prejuí-
zo, em dólar, que a Petrobras deverá ter com a venda 
da sua refinaria no Texas, um dos piores negócios já 
feitos na história da estatal, que o Tribunal de Contas 
da União investiga: “1 bilhão de dólares”. Eu li essa 
matéria toda.

Desde que assumiu a presidência, em fevereiro, a 
engenheira Maria das Graças Foster... Eu quero, aqui, 
deixar o meu abraço a essa mulher arrojada, determi-
nada, e o que depender de mim, como Senador, para 
ajudar a poder moralizar essa estatal... É vergonhoso 
o esquema podre que há, ainda, dentro de estatal bra-
sileira. É inaceitável, Srªs e Srs. Senadores. É US$1 
bilhão. São recursos nossos. Alguém vai dizer o se-
guinte: “Não, mas são dos acionistas.” Mas o acionista 
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é o nosso povo. Mas há parte desse dinheiro que é do 
Governo. E o Governo quem é? Somos nós, é a popula-
ção brasileira, nós somos Governo. Não interessa qual 
partido, porque quem inventou o partido foi o homem. 
O Governo é nosso, da população. E é US$1 bilhão. 

Compraram uma refinaria no Texas, sucateada, 
uma refinaria que foi comprada, infelizmente, negociada. 
E o que há dentro dessa matéria é tão vergonhoso, tão 
podre, que eu entrei com requerimento, hoje, na Co-
missão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor, Fis-
calização e Controle, para que seja ouvido – e, aí, não 
foi aprovado, ficou para o começo de fevereiro o nosso 
trabalho, no retorno das férias –, que seja convidado, 
que seja intimado, tanto o ex-Diretor, o ex-Presidente 
da Petrobras, que todo mundo conhece, o José Sér-
gio Gabrielli, e, também, que seja convidado para vir 
dar explicação o Sr. Nestor Cerveró e o José Gabrielli. 

Nestor Severo era o Diretor Internacional da Pe-
trobras, e hoje, por incrível que pareça, como prêmio, 
deram para esse cidadão a Diretoria da BR Distribui-
dora no Brasil.

Esse cidadão tinha que estar na cadeia. Esse Nes-
tor devia estar preso. O Sr. Gabrielli devia estar preso. 
Enquanto nós vimos e assistimos a pessoas que, para 
sobreviver, muitas vezes furtam um pote de margarina 
ou um pão, essas pessoas fraudaram, arrebentaram, 
estupraram a Petrobras em US$1 bilhão. Uma refinaria 
que praticamente não presta para ferro velho.

Fizeram uma negociata com a empresa Astra, 
com um ex-funcionário da Petrobras que fez a inter-
mediação, que é funcionário dessa Astra americana, 
e ainda garantiram um lucro de 6,7, se não estou en-
ganado, nesse negócio. Se a Petrobras fosse fazer o 
refino do petróleo brasileiro nos Estados Unidos ficaria 
com essa empresa podre para ela. 

Sr. Presidente, nós assistimos, e estamos aqui, 
nesta Casa, que tem que fiscalizar, Srªs e Srs. Sena-
dores, pasmem, infelizmente calados. Enquanto vejo 
meus colegas brigando e discursando por causa dos 
royalties do pré-sal, eu vejo a Petrobras botando di-
nheiro no lixo. E botaram no lixo lá atrás. 

A própria Presidente Dilma, na época em que era 
Presidente do Conselho, aqui, na declaração, foi contra 
a aquisição dessa empresa, mas infelizmente tomaram 
posições na calada da noite, compraram essa empre-
sa, deram guarida, fizeram um contrato malfeito, um 
contrato fraudulento. Esse contrato fraudulento obrigou, 
na Justiça, depois, a pagarem mais 839 milhões. Mas 
a pergunta de vocês é: são milhões de reais? Não, são 
milhões de dólares! Esse é o pagamento que fizeram 
dos 50% restantes da empresa que essa mesma em-
presa Astra comprou por US$46 milhões.

Uma empresa que foi adquirida por US$46 mi-
lhões, um ex-funcionário da Petrobras intermediou 
esse negócio, e ela acabou custando para a Petrobras 
US$1 bilhão, 180 milhões. 

Hoje, no mercado de ferro velho, hoje, no mercado 
dos Estados Unidos, para derreter e fazer peça nova, 
não se ganha mais do que US$180 milhões. O investi-
mento teria que ser, no mínimo, de mais US$1 bilhão, 
180 milhões, o equivalente ao mesmo custo para fazê-
-la funcionar e produzir da mesma maneira que temos 
refinarias modernas no Brasil e nesse mundo afora.

Infelizmente, Srªs e Srs. Senadores, é o nosso 
dinheiro. Infelizmente, são situações que nos deixam 
perplexos. Infelizmente, são situações em que a Pe-
trobras, de quem, há pouco tempo, se dizia da estabili-
dade e da garantia que tinha como uma das melhores 
empresas de investimentos do mundo e do Brasil, hoje 
se considera um péssimo negócio. É como disse para 
mim o nosso colega, Senador Cyro Miranda: “Fiz um 
investimento na Petrobras e o meu prejuízo hoje já é 
grande. Infelizmente, ninguém esperava por isso”. Ele 
me disse isso enquanto eu mostrava a matéria para ele, 
falando da preocupação que nós temos não só com o 
prejuízo que deu aqui, mas de quantos prejuízos foram 
dados lá atrás, em outras atividades.

Ao mesmo tempo, as cifras que faziam da socie-
dade com a Petrobras um negócio atraente com a As-
tra, ficou combinado que as empresas dividiriam US$1 
bilhão e 500 mil necessários para adaptar a refinaria. 

A Astra comprou essa empresa por US$46 mi-
lhões, iam investir mais US$1 bilhão e 500 mil e adap-
tar a refinaria para que ela pudesse produzir o óleo, o 
petróleo brasileiro. Em caso de divergência, a estatal se 
obrigava a comprar a parte da sócia. Olhem a situação: 
em caso de divergência... Olhem o contrato que os ad-
vogados e a diretoria da Petrobras fizeram lá atrás: em 
caso de divergência, a estatal se obrigava a comprar a 
parte da sócia. “A Petrobras também garantiu à trading 
belga uma remuneração de 6,9% ao ano, mesmo em 
um cenário de prejuízo”, diz o Procurador do Tribunal 
de Contas da União Marinus Marsico.

Tudo indica que a Petrobras fez concessões atí-
picas à Astra. Isso aconteceu em pleno ano eleitoral. 
Concluindo: está fácil arrecadar dinheiro da Petrobras 
por causa do contrato de pai para filho.

Isso não é nem de pai para filho, porque o pai faz 
doação para o filho, não faz contrato com o filho. Um 
contrato desses é de cabra safado e sem-vergonha 
para ladrão e desonesto. É o contrário. E de pai para 
filho: tome aqui. De quanto você precisa? Do que você 
precisa? Dê para cá. Esse contrato é um dos piores, 
que assaltam e que roubam em qualquer lugar. Infe-
lizmente, ainda são alguns diretores nossos. 
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Os belgas decidiram sair da sociedade, a Astra, 
que é a mesma empresa. A Petrobras se recusou a 
pagar os US$700 milhões, preço com o qual se com-
prometera com os belgas. Eles foram à Justiça ame-
ricana exigir as garantias contratuais. 

Olhem o que acabei de falar. Fizeram um contrato 
não de pai para filho, não, gente! É de cabra safado e 
ladrão sem-vergonha! Fizeram um contrato contra o 
próprio Brasil! É muito fácil. Fica o dinheiro lá fora, Sr. 
Presidente. O dinheiro já está lá, já mandam para lá 
sem explicação. E ninguém investiga. Em dois anos 
que estou aqui, não vi ninguém investigar nesta Casa. 
Eu não sei por quê. Mas espero que essa investigação 
comece a acontecer, e eu quero fazer parte disso. Nós 
somos Senadores e os Senadores são os fiscais da lei. 

Quatro anos depois de romper com o sócio, re-
cebeu ganho de causa na Justiça. Após um acordo, 
embolsaram mais 839 milhões. Embolsaram depois 
disso. Fizeram um contrato fraudulento, uma sem-
-vergonhice, e ainda tiveram que pagar na Justiça 
mais 839 milhões. Mas por que tiveram que pagar na 
Justiça? É muito simples, o contrato foi compactuado, 
foi acertado entre eles. E, ao mesmo tempo, o Brasil, 
a estatal tem que pagar 839 milhões.

Nestor Severo continua na Petrobras. Olhe que 
situação, gente! Sr. Nestor, eu queria que o senhor es-
tivesse me assistindo. O senhor continua na Petrobras. 
E aí, a Presidente tem que tomar providência. O Nestor 
continua como Diretor Financeiro da BR Distribuidora! 
É colocar o rato para ficar cuidando do queijo!

Gabrielli, todo mundo sabe que saiu da Presi-
dência da Petrobras. É Secretário de Planejamento da 
Bahia. Com certeza, se ele continuar fazendo o que 
fez dentro da Petrobras, a Bahia quebra em pouco 
tempo, porque não tem a estrutura que tem aqui. E aí 
fica a pergunta no ar. 

E aqui diz: “Ficou tudo isso mesmo, com o preju-
ízo sendo arcado, como sempre, pelos sócios da Pe-
trobras. E. entre eles, o maior é o Governo brasileiro, 
ou seja, a conta foi mandada para o cidadão brasileiro 
pagar”, para nós pagarmos.

É com essa matéria, Sr. Presidente, que infeliz-
mente eu fecho o ano com tristeza, sabendo que es-
tamos discutindo aqui dinheiro para a saúde, dinheiro 
para a educação, que falta para essas áreas, sabendo 
que o BNDES financia bilhões de reais para a Petro-
bras. E eu seria a favor, mas desde que fosse para 
fazer investimento sério.

E aí, queria fazer um pedido especial a nossa 
Presidente, a Engenheira Maria das Graças, de que 
tome providência com esse Diretor da BR que cuida 
da parte financeira, que é um dos responsáveis por 
essa fraude que cometeram contra o povo brasileiro e 

contra os acionistas. Quando falo em acionista, tanto 
tem brasileiro como também tem no exterior.

Enquanto isso, falta esse US$1 bilhão para fa-
zer investimento na Região Amazônica, para trazer o 
gás de Urucu para Porto Velho, para que possamos 
reduzir o custo da indústria, para que possamos ter a 
nossa termoelétrica lá em Porto Velho, que é movida a 
dísel e que está parada hoje, sendo gerada pelo gás. 
Uma estrutura montada que custa milhões de reais. Aí 
a Petrobras não tem dinheiro. Não tem dinheiro mes-
mo, por causa dessa situação! Não tem dinheiro para 
fazer esse investimento. É essa a tristeza que infeliz-
mente nos deixa.

Como Senador do Estado de Rondônia, Senador 
do Brasil, defensor da Amazônia, com tudo o que te-
mos trabalhado, não é justo, quando em vários outros 
levantamentos que foram feitos descobriu-se gás natu-
ral e petróleo na Amazônia pudessem ser explorados, 
isso fica para o futuro.

Enquanto fica essa barulheira toda no pré-sal, 
dinheiro que era para a saúde, para a educação, para 
atender aos Estados indo para o ralo.

Infelizmente, Sr. Presidente, é com tristeza que 
encerro o ano aqui.

(Soa a campainha.)

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Mas é 
com alegria que faço o meu trabalho e o meu papel 
como Senador. Essas denúncias não podem ficar em 
aberto. Quando retornarmos do nosso recesso, tere-
mos que tomar providências, porque acreditamos que 
podemos fazer melhor e mais sério ainda.

Por isso quero desejar ao povo do Brasil, ao povo 
do meu Estado de Rondônia, aos amigos, às amigas, 
aos jovens, a todo mundo que me assiste e acompa-
nha pela TV Senado, pela Rádio, um feliz Natal, de 
muita paz, muita harmonia, muita alegria. Ao mesmo 
tempo, desejar um feliz 2013 – Sr. Presidente, só dois 
minutos, para encerrar – de prosperidade e seriedade. 

Que a Presidente Dilma possa fazer essa faxi-
na, mudar esse Diretor da BR Distribuidora hoje, da 
mesma maneira...

(Interrupção do som.)

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – ...Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, que ela mandou embo-
ra quando foi descoberto o escândalo que aconteceu 
em São Paulo com assessores que representavam o 
Governo Federal lá.

Essa é a medida, essa é a postura, assim a Pre-
sidente Dilma tem feito até hoje. Infelizmente, isso ain-
da é resultado de gestão do governo passado. Muitos 
até fazem discurso bonito, até concordo, mas também 
tem muita podridão embaixo do tapete que tem que se 
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botada para fora, para que nós, brasileiros, possamos 
repassar isso em outras áreas.

Mas, ao mesmo tempo, queria pedir também, 
com imensa alegria e gratidão, para as pessoas, para 
as senhoras, os senhores, os jovens, para os líderes 
religiosos que sempre vão à igreja ou mesmo em casa 
e sempre estão orando pelas as autoridades que con-
tinuem orando, especialmente para os nossos gover-
nantes, para os novos prefeitos, novos vereadores, 
que, ao mesmo tempo, cada um possa ter sucesso 
nessa caminhada. E junto, na oração, coloquem o meu 
nome, para que Deus continue me abençoando. Todo 
mundo sabe no meu Estado que a minha luta sempre 
foi difícil, mas quero dizer que sempre continuo bus-
cando os direitos como pessoa, como ser humano e 
como político.

A justiça foi feita para isso e nós sempre busca-
mos nela a paz, a tranqüilidade. E é disso que nesta 
Casa também precisamos.

Que Deus abençoe todo mundo. 
Obrigado. Um abraço.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/

PT – SP) – Obrigado, Senador Ivo Cassol, do PP de 
Rondônia, exercendo a sua função de Senador como 
um fiscalizador das coisas que acontecem. E é impor-
tante que V. Exª assim exerça o seu mandato.

Tem a palavra, agora, pela Liderança do PSOL, 
o Senador Randolfe Rodrigues, do Amapá.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs Senadoras e Srs. Senadores, aqueles que nos 
assistem pela TV Senado, nos ouvem pela Rádio Se-
nado, como ainda teremos sessão amanhã, antes de 
fazer as devidas homenagens ao Natal e fim de ano, 
quero utilizar a tribuna, nesta noite, para prestar alguns 
esclarecimentos que considero importantes serem 
prestados ao Senado, visto que fui Presidente de uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito, que investigou, 
no ano passado, as atividades, que investigou, no ano 
passado, as denúncias de irregularidades praticadas 
pelo Escritório Central de Arrecadação e Distribuição 
– Ecad e que investigou e apontou a necessidade de 
aprimoramento da atual lei de direito autoral e de exe-
cução pública descentralizada no Brasil, a Lei nº 9.610, 
de 1998. Essa CPI atuou, no ano passado, entre os 
meses de junho de 2011 até abril deste ano. 

Faço questão de trazer aqui alguns esclarecimen-
tos porque, neste mês de dezembro, deveríamos, na 
pauta de tantos projetos e matérias que ontem vota-
mos, deveríamos ter votado também o Projeto de Lei 
nº 129, de 2012, que foi resultado do trabalho dessa 
CPI. Entretanto, lamentavelmente, as Lideranças par-
tidárias, mesmo tendo assinado o requerimento de 

urgência para a votação desse PLS, o conjunto das 
Lideranças acharam por bem não concordar com a 
votação neste momento. Talvez tenha sido resultado 
de um conjunto de pressões.

Aliás, ao conhecer o sistema de funcionamento 
do Ecad, eu não duvido da capacidade de pressão 
desse sistema. Ora, um sistema que arrecadou, no ano 
de 2010, quase meio bilhão de reais, R$500 milhões, 
quase o que representa o Orçamento do Ministério da 
Cultura, deve ter, realmente, muito poder para fazer 
todo tipo de pressão e impedir que algum projeto que 
modifique o sistema de arrecadação e distribuição de 
direto autoral no Brasil, seja apreciado por esta Casa. 
É legítima a pressão. Embora não sejam legalizados 
no Brasil os lobbies, por mais condenáveis que sejam, 
pressão é um instrumento legítimo. Não são legítimos, 
às vezes, os protagonistas e personagens da pressão.

Quem frequentou os corredores do Senado, há 
três semanas, não foram somente alguns artistas e 
compositores com relações com a Ecad. Alguns artis-
tas com relações com o Ecad, alguns, inclusive, ser-
vidores do Ecad, a esses eu não reclamo a pressão. 
O que eu reclamo é que, junto com esses, vieram al-
guns dirigentes da sociedade, integrantes do Ecad e 
da própria diretoria do Ecad, que foi indiciada pela CPI.

Imaginem, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
Senadora Ana Amélia, se, de repente, da CPI que, la-
mentavelmente, encerrou ontem, a CPI que investigou 
os negócios do Sr. Carlos Cachoeira e da empreiteira 
Delta... Aí é outro capítulo para falar depois, porque é 
um capítulo triste. Terminamos essa CPI sem relatório, 
porque o relatório foi derrotado ontem, numa manobra 
e artimanha que ocorreram nas madrugadas aqui, e 
em virtude do que apresentava o relatório, que era o 
indiciamento de algumas pessoas como o Sr. Fernan-
do Cavendish.

Mas, vamos lá. Imaginem se, daquela CPI do Sr. 
Carlos Cachoeira, sai um projeto de lei de combate à 
lavagem de dinheiro e, depois, o Sr. Carlos Cachoei-
ra vem ao Senado pressionar os Senadores para que 
não fosse votado o projeto que combate à lavagem 
de dinheiro? Pois bem, o que aconteceu aqui foi isso, 
há três semanas.

Dirigentes do Ecad e, notadamente, alguns dos 
indiciados pela CPI do Senado Federal sobre o Ecad, 
vieram aqui pressionar os Senadores com a cara mais 
limpa do mundo, como se não tivessem sido indicia-
dos, dentre outros crimes, pela formação de quadrilha.

Mas quero, então, fazer alguns esclarecimentos 
sobre o que tratava o nosso PLS e, talvez, deixar ao 
conjunto do Plenário e aos Senadores que não é nada 
do que foi alegado por alguns dirigentes do Ecad, nota-
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damente pelos indiciadas pela CPI do Ecad, que teve 
lugar aqui no Senado. 

O produto do relatório final dessa CPI identificou 
vários problemas de ordem organizativa e estrutural no 
funcionamento do Escritório Central de Arrecadação 
e Distribuição. Por isso, propusemos o Projeto de Lei 
nº129, de 2012, para corrigir erros e lacunas identifica-
dos pela investigação da nossa Comissão Parlamentar 
de Inquérito. O argumento que aqui foi apresentado 
pelos dirigentes do Ecad e pelos indiciados foi o de 
que era preciso tempo para debater. 

Ora, a nossa CPI durou dez meses, foram reuni-
ões e audiências públicas em todo o País. Percorremos 
todas as regiões do País. Como não há tempo? Esse 
sistema está em debate há pelo menos 15 anos. Como 
não há tempo? Essa CPI não foi a primeira que inves-
tigou o Ecad, que já foi objeto de outras quatro CPIs: 
CPIs que aconteceram nas Assembleias Legislativas 
de São Paulo, Mato Grosso do Sul, Rio de Janeiro e 
uma CPI que teve lugar na Câmara dos Deputados. 
Todas chegaram a conclusões semelhantes a respeito 
do funcionamento do sistema de distribuição do direito 
autoral no Brasil. Todas chegaram a conclusões sobre 
a prática de cartel na fixação dos preços praticados 
pelo Ecad, na falta de transparência no sistema de 
arrecadação e distribuição, na falta e na ausência de 
critérios claros para as associações representativas 
dos autores, compositores e intérpretes. 

Não é qualquer autor, compositor e intérprete que 
tem o direito de ocupar um lugar na administração do 
Ecad. É de conhecimento público – e denúncias nos 
dão conta – que o Ecad interrompe casamento porque 
lá está sendo tocada ou manifestada uma obra que 
não teve o recolhimento do direito autoral. Os abusos 
do Ecad são contra os próprios usuários do sistema 
do Ecad, autores, músicos e compositores, e contra os 
cidadãos, que são obrigados a pagar o direito autoral.

Nós não estamos falando em não pagar o di-
reito autoral. Estamos falando da prática do cartel no 
arbitramento dos valores e nos excessos praticados 
pelo escritório.

Senadora Ana Amélia, com muito prazer e honra, 
ouço o vosso aparte.

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Meu caro 
Senador Randolfe Rodrigues, eu tenho a convicção de 
que V. Exª – e lamentavelmente eu não participei da 
CPI – conseguiu, com a iniciativa dessa investigação 
parlamentar, abrir a caixa-preta do Ecad. Esse foi o 
ponto principal. Eu tive a oportunidade de, junto com 
a Deputada Jandira Feghali, aqui no Senado, trabalhar 
pelo desejo dos artistas de manter a urgência para o 
projeto que V. Exª está referindo agora. Eu queria dizer 
que o nosso Líder Francisco Dornelles foi festejado 

porque manteve a urgência. Outros Líderes, da mes-
ma forma, aqui no Senado, entenderam as razões da 
relevância do assunto. Estavam aqui muitos artistas fa-
zendo a defesa do interesse da categoria, dos nossos 
cantores, compositores, enfim, comprometidos com a 
arte. Foi possível manter a urgência, e a Ministra da 
Cultura, Marta Suplicy, com muito zelo e diligência, 
ajudou nesse processo. Recebi dela uma manifestação 
em uma mensagem pelo Twitter – ela é uma tuiteira 
contumaz como V. Exª. O Senador Suplicy, que está 
presidindo a sessão, da mesma forma também teve 
uma atuação exemplar nesse processo. E eu, quando 
ouvi depoimentos de como funcionava na Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte, fiquei impressionada 
porque, em pequenos hotéis do Rio Grande do Sul, na 
região serrana, no quarto do hotel, a emissão do rádio 
que esteja ligado paga uma taxa para o Ecad. Ora, um 
pequeno hotel, uma música que não é compartilhada! 
Isso acontece na intimidade de um quarto de hotel ou 
de uma pensão. Apresentei, inclusive, um projeto para 
que, nesses casos, não haja cobrança, porque ele 
não tem o espírito da exploração artística da obra ou 
da autoria de uma música, porque não cabe, porque 
onera o custo para esses estabelecimentos. Então, eu 
queria me congratular com V. Exª para dizer que estou 
solidária com isso e com a própria Ministra Marta Su-
plicy nesse processo que pretende dar um basta a esta 
caixa-preta que precisamos desvendar. E tudo o que V. 
Exª está revelando mostra claramente a interferência 
indevida. Refiro-me ao fato de representantes da insti-
tuição virem aqui, junto com outros artistas que talvez 
tenham interesses não bem claros, para defender tais 
interesses. Parabéns, Senador Randolfe Rodrigues.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Senadora Ana Amélia, quero cumprimentá-la e agra-
decer-lhe. V. Exª foi fundamental na manutenção da 
urgência do projeto. Quero registrar aqui o empenho 
de V. Exª, o empenho da Senadora Ana Rita, a vocês 
duas em especial. Quero registrar que a maioria dos 
artistas do Brasil, tenho certeza, quer transparência 
do sistema do Ecad. E V. Exª e a Senadora Ana Rita 
aqui acolheram artistas como Ivan Lins e Frejat, que 
aqui vieram, e outros tantos que estão partidários de 
nós democratizarmos esse modelo, esse sistema de 
direito autoral que temos hoje no Brasil.

Eu quero aqui fazer um registro, falar do Ecad, 
mas não posso deixar de registrar que a Ministra Marta 
Suplicy teve importantíssimas vitórias desde que as-
cendeu ao Ministério, como a aprovação recentemente 
do Vale Cultura, a PEC de criação do Sistema Nacional 
da Cultura. Eu não tenho dúvida de que Marta fará, já 
está fazendo e fará a melhor gestão que já tivemos na 
história do Ministério da Cultura brasileiro. O Ministério 
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da Cultura e o Governo brasileiro, felizmente, têm uma 
posição clara de democratização do direito autoral.

Aliás, há outra inverdade que foi dita aqui. Não 
existe projeto nenhum. Não existe uma linha. Eu de-
safio os opositores do PLS 129, de 2012, a dizerem 
qual é a linha do projeto que estatiza o direito autoral 
no Brasil. Eu quero que eles me digam qual é a linha 
do projeto que acaba com o direito autoral no Brasil. 
Falácia! Mentira! E se valeram de uma mentira e de 
uma falácia para tentar desinformar o Plenário do Se-
nado, os Senadores, as Senadoras e a opinião pú-
blica brasileira, para tentar impedir que haja de fato 
fiscalização sobre o Ecad, fiscalização que não existe 
desde o fim do Conselho Nacional de Direito Autoral, 
que era a instância que existia à luz da Lei nº 5.988, 
de 1973, essa instância foi extinta nos anos 90 e, a 
partir daí, essa fiscalização deixou de existir, ficando 
o Ecad como um sistema que não tem nenhum tipo de 
regulação e fiscalização, em um Estado democrático 
de direito está acima de tudo e de todos.

O que nós, de fato, propusemos com a CPI, a 
propositura, é a materialização de um caminho que 
contribui para a regulação e supervisão do processo 
de arrecadação e de distribuição dos direitos autorais 
em nosso País. Não pensamos, em nenhuma medi-
da, qualquer espécie de intervenção do Estado sob os 
interesses privados. Se tivesse, aí sim o projeto seria 
inconstitucional. Mas isso não existe.

As associações de gestão coletiva são depositá-
rias de vultosos recursos arrecadados com força de lei 
perante diversos estratos da sociedade brasileira. Esses 
recursos são recebidos não em seu próprio nome, mas 
em nome de seus associados, artistas, compositores 
e demais titulares de direitos autorais. Nada mais do 
que justo que as associações que compõem o Ecad, 
como depositárias dos recursos de autores, músicos e 
compositores, prestem conta desses recursos. Essas 
instituições possuem deveres fiduciários com relação 
ao grupo junto ao qual fazem parte. Os valores bem 
como a sua atuação devem ser fiscalizados e acom-
panhados.

Portanto, dessa relação fiduciária, emerge a ne-
cessidade de regulação do sistema de gestão coletiva.

Na proposta que apresentamos, resultado da CPI, 
ficam estabelecidas regras mínimas de transparência, 
eficiência e idoneidade como forma de assegurar o 
melhor funcionamento e aperfeiçoamento institucio-
nal do Ecad.

O que o Ecad, seus autores e seus indiciados que 
vieram aqui ao Senado estão se opondo é à transpa-
rência, é a um sistema que funcione isento de qual-
quer tipo de pressão e fundamentalmente fiscalizado.

Então, não estamos falando em acabar com as 
associações. Ao contrário, estamos falando no projeto 
de dar-lhes mecanismos para o seu próprio fortaleci-
mento, para que elas sejam, de fato, entidades repre-
sentativas e não entidades de aluguel, com sócios e 
não com diretores que, em alguns casos, perduram à 
frente das entidades por 30 anos em consecutivas “re-
eleições” – reeleições com as devidas aspas no início 
e no final da palavra.

O que dispõe é que as associações que preten-
dem exercer a cobrança em questão serão obrigadas 
a comprovar que atendem aos requisitos estabelecidos 
em lei, bem como a divulgar seus estatutos e respec-
tivas alterações; divulgar as atas das assembleias or-
dinárias e extraordinárias; que realizem acordos que 
possuam com associações estrangeiras equivalentes a 
outros dados relevantes, tal como apresentar relatórios 
de atividades e realizar auditorias externas.

O que queremos é só dar mais transparência 
ao sistema, o que virá beneficiar artistas, músicos e 
compositores.

Então, dessa forma, o Ecad e suas associações 
devem dar publicidade, através de seus sítios eletrô-
nicos, às fórmulas que utilizam para calcular o quanto 
deve ser arrecadado e informar como esses recursos 
serão distribuídos.

Essas medidas representam mais segurança para 
os autores, que terão maior facilidade de compreensão 
do funcionamento das entidades que os representam, 
bem como dos valores que devem receber. Além disso, 
dão segurança jurídica e previsibilidade a quem paga 
pelo uso da execução pública de música no País, per-
mitindo, assim, que o mercado amadureça a partir de 
um regime transparente de fixação de preços.

Essas medidas, Srª Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, combatem as justificativas para a autoina-
dimplência de grandes empresas que desrespeitam 
e não pagam os direitos autorais em nosso País, vili-
pendiando o direito daqueles que se sustentam pela 
sua produção artístico-cultural.

Portanto, Srª Presidente, quero aqui, contrario 
sensu dos argumentos apresentados aqui pelos dire-
tores do Ecad, percorrendo os corredores do Sena-
do, e por aqueles indiciados pela CPI, combater suas 
argumentações em relação a todas elas, em especial 
àquela que diz respeito à fixação dos preços de co-
branças em relação ao direito autoral. 

O que o PLS 129 garante é que as fixações de 
preços pela utilização das obras continuem sendo fi-
xadas pelos detentores dos direitos.

(Soa a campainha.)



74986  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Só mais um minuto para concluir, Srª Presidente.

Logo, não é o Poder Executivo, através do Mi-
nistério da Justiça ou do Ministério da Cultura, que 
irá estabelecer os preços. O que se pede no nosso 
Projeto de Lei é a possibilidade de o Poder Executivo 
homologar os preços, a possibilidade não de controlar, 
mas de fazer a homologação dos preços, atendendo 
a um reclame de toda a sociedade.

Por fim e em definitivo, Srª Presidente, caem por 
terra os argumentos de que os direitos autorais seriam 
bens fora do comércio. Isso é argumento do século 
XIX. O que consagra a Constituição é que esses, os 
direitos autorais, são regulados pelo nosso capítulo 
Da Ordem Econômica que está na Constituição, são 
regulados pela lógica e pela... (Interrupção do som.) 
... são regulados pela lógica, e não são bens fora do 
mercado. Isto é um argumento do século XIX. Eles de-
vem ser regulados pelo que disciplina a Constituição. 
E nem o Ecad e nem suas associações estão acima 
da Constituição, acima das leis, acima de tudo.

Estou convencido de que é preciso alterar esse 
sistema de arrecadação e distribuição de direitos au-
torais no País. Espero que nós voltemos do recesso 
em fevereiro para apreciar, debater, é verdade, aqui 
no Senado, mas que não sejamos mais submetidos a 
lobbies daqueles que foram indiciados por uma comis-
são parlamentar de inquérito por formação de cartel e 
por formação de quadrilha. Que o Plenário do Senado 
debata democraticamente e que modifiquemos esse 
sistema de direito autoral atual, que é anacrônico e 
corrupto.

Durante o discurso do Sr. Randolfe Rodrigues, 
o Sr. Eduardo Suplicy deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pela Srª Lúcia Vânia.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB 
– GO. Fora do microfone.) – A Presidência lembra às 
Senadoras e aos Senadores que será realizada, na 
sessão de amanhã, dia 20 de dezembro, às 15 horas, 
a devolução simbólica dos mandatos dos ex-Senadores 
cassados durante o regime militar, a homenagem e a 
entrega às S. Exªs dos devidos diplomas, nos termos 
do Requerimento nº 1.095, de 2012, de autoria do Se-
nador José Sarney e aprovado pelo Plenário.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – 
GO) – Passo a palavra ao Senador Armando Monteiro.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco/PTB – PE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, ocupo esta 
tribuna para fazer um breve balanço do ano legislativo 
de 2012 no Senado, sob a perspectiva da minha atu-
ação parlamentar. Não tenho a pretensão de exaurir 

todas as realizações desta Casa, mas me concentrar 
em três agendas que englobam temas relevantes para 
o País e que, certamente, estarão presentes em 2013. 
Refiro-me às agendas da competitividade, da ques-
tão federativa e, mais amplamente, de uma agenda 
da cidadania.

É consensual, hoje, que a promoção da competiti-
vidade é condição primordial para a retomada do nosso 
crescimento em bases sustentáveis. Esse desafio per-
manece, e há ainda muito por fazer para a melhoria do 
nosso ambiente econômico. Mas o Governo Federal e 
o Senado vêm dando contribuições importantes para 
o avanço dessa agenda. Destaco as Medidas Provi-
sórias 563 e 564, do Plano Brasil Maior, já convertidas 
nas Leis 12.715 e 12.712, de 2012, respectivamente; 
e a que atualmente tramita no Congresso, a MP 582. 
As primeiras focam a ampliação e melhoria das con-
dições do crédito para investimentos, a inovação e o 
fomento à exportação, fortalecimento dos instrumentos 
de defesa comercial e ampliação da desoneração da 
folha de pagamento. A 582 trata do processo gradu-
al de ampliação dos setores que podem migrar uma 
parcela importante da base de tributação da folha de 
salários para o faturamento, de forma a mitigar os efei-
tos nocivos dessa forma de tributação. 

Hoje são mais de 40 setores já beneficiados com 
essa medida de desoneração da folha, e a promessa 
é poder levar essa medida a todos os segmentos da 
indústria de transformação.

Na perspectiva de médio e longo prazos devemos 
ser mais ambiciosos e caminhar para modificar a base 
de tributação do faturamento para algum imposto de 
valor adicionado, de forma que o setor produtivo evite 
a cumulatividade, infelizmente ainda presente no nos-
so sistema tributário.

Ainda nessa agenda, ressalto como fato marcan-
te de 2012 a aprovação pelo Senado do Projeto de 
Resolução nº 72, convertido na Resolução nº 13, que 
busca eliminar a chamada guerra dos portos, essa que 
é a face mais nociva assumida pela guerra fiscal. Ao 
estimular as importações, financia com recursos públi-
cos empregos no exterior e torna, além disso, os bens 
produzidos domesticamente menos competitivos com 
relação aos importados, além de avançar em recursos 
do ICMS pertencentes aos Estados consumidores dos 
bens importados. 

Caras Senadoras e Senadores, ressalto ainda, na 
agenda da competitividade, as mais recentes medidas 
provisórias relacionadas ao setor de infraestrutura. Te-
nho certeza de que essa agenda é muito cara à nossa 
ilustre Presidente da Comissão de Infraestrutura, que 
preside, neste momento, esta sessão, a Senadora Lúcia 
Vânia. Refiro-me em especial às MPs 575, 579 e 595. 
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A primeira busca tornar mais atrativa a utilização dos 
instrumentos de Parceira Público-Privada, por meio 
do diferimento de impostos no aporte dos recursos, 
aprimora aspectos relativos ao Fundo Garantidor das 
PPPs e aumenta o limite de comprometimento dos Es-
tados com despesas de caráter continuado derivadas 
do conjunto das PPPs – Parceiras Público-Privadas. 

A MP nº 579, aprovada ontem no Congresso Na-
cional e que vai à sanção, tem como principal objetivo 
reduzir os custos das tarifas de energia elétrica, por 
meio da eliminação da cobrança de alguns encargos 
setoriais – como, minha cara Senadora Ana Amélia, a 
reserva global de reversão, para a qual tive a oportuni-
dade de, junto com a nobre Senadora, encaminhar, à 
época, um destaque na votação, quando essa medida 
havia sido, a meu ver, de forma equivocada, prorroga-
da por esta Casa – e da captura, evidentemente para 
redução da conta, da amortização e da depreciação 
dos investimentos realizados nos empreendimentos 
de geração e nas instalações de transmissão e de 
distribuição de energia elétrica.

A despeito de não ter avançado no sentido de 
garantir a distribuição das cotas para os consumidores 
eletrointensivos – e eu sei que a Senadora Lúcia Vâ-
nia compartilha essa preocupação –, que efetivamente 
contribuíram para os investimentos em geração, posto 
que dessas unidades que foram amortizadas ao lon-
go do tempo, esse custo também foi assumido pelos 
setores eletrointensivos, que estão representando a 
própria indústria de base do País, que se possa rever-
ter, ainda, em parte, a distorção de se ter uma matriz 
energética com predominância da fonte mais barata de 
geração, que é a hidroelétrica, apesar de contarmos 
hoje com uma conta de energia que é das mais caras 
do mundo, tanto para os consumidores residenciais, 
como para o setor produtivo. 

Esse é o paradoxo: energia barata estrutural-
mente, na geração; e conta extraordinariamente cara 
para os consumidores. É bom lembrar, ainda, que a 
energia virou uma base de tributação no País e toda 
essa voragem fiscal tem, nessa base, garantido uma 
extração tributária crescente, lembrando inclusive que 
os próprios Estados, através da cobrança do ICMS, 
oneram extraordinariamente essa conta.

A MP nº 595, que está agora sendo apreciada 
nesta Casa, propõe um modelo baseado na amplia-
ção da infraestrutura; na modernização da gestão 
portuária; no estímulo à expansão dos investimentos 
do setor privado nessa área; e no aumento da movi-
mentação de cargas, por meio da redução dos custos 
e da eliminação de uma série de barreiras nessa área. 
Essa é uma medida provisória vital e estratégica para 

a competitividade, dado que os portos brasileiros são 
responsáveis por 95% do fluxo do comércio do País.

Srªs e Srs. Senadores, as questões de cunho fede-
rativo são também estratégicas. Essa agenda assume 
importância fundamental, porque os conflitos na nossa 
Federação estão, de algum modo, comprometendo o 
ambiente de operação das empresas.

Em 2012, o Senado deu sua contribuição nessa 
agenda ao aprovar a PEC 103, que propõe uma reparti-
ção dos recursos do ICMS decorrentes das transações 
não presenciais, em especial as do comércio eletrônico.

Na regra atual, apenas os Estados que abrigam 
os sites ou estruturas de vendas recebem todos os 
valores desse imposto, independentemente do local 
do consumidor final. Com a PEC, os Estados de des-
tino receberão uma parcela do ICMS. Cabe agora à 
Câmara confirmar o mérito dessa proposta, corrigindo 
essa injustiça.

Temos ainda que celebrar a instalação – pela 
presidência desta Casa – da Comissão de Especialis-
tas, que se debruçou sobre essas questões da agenda 
federativa, oferecendo ao Senado anteprojetos de lei 
que buscam soluções factíveis e que, em certa medi-
da, são harmonizadoras desses conflitos que estão 
aí latentes. Essa agenda estará posta em 2013 e, a 
meu ver, assume centralidade com a reforma do ICMS.

Eu tenho satisfação de ouvir a minha colega, a 
Senadora Ana Amélia.

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Caro Se-
nador Armando Monteiro, tivemos a oportunidade de, 
juntos e sob a coordenação do ex-ministro Delfim Net-
to, sempre um oráculo das questões econômicas, com 
uma sabedoria cada vez maior nessa área, e dos ex-
-ministros Pedro Parente e Miguel Jorge, discutir, em 
São Paulo, na Câmara Americana de Comércio, as 
questões relacionadas exatamente a esses desafios. 
E a RGR – Reserva Global de Reversão – nosso pro-
jeto conjunto, de nossa iniciativa –...

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco/PTB – 
PE) – É verdade.

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – ... talvez 
fique neutralizada pela medida provisória aprovada 
nesta Casa a respeito da questão da energia. Mas 
não importa que o gato seja preto ou pardo, desde 
que casse o rato.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco/PTB – 
PE) – Evidente.

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Nós que-
remos resolver o problema relativo a essa questão.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco/PTB – 
PE) – O resultado.

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – A matéria 
está nas mãos do Senador Humberto Costa, também 
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do seu Estado de Pernambuco, na Comissão de As-
suntos Econômicos. Nessa matéria, Senador Arman-
do Monteiro – V. Exª tem a experiência de um grande 
líder empreendedor, uma vez que foi Presidente da 
CNI durante muito tempo – sobressaem de novo – está 
aí a nossa Presidente da Comissão de Infraestrutura 
– as questões de toda a estrutura existente no Brasil 
que contraria os princípios da moderna economia no 
mundo. Nós ainda temos o caso da energia. Aqui te-
nho, do Instituto de Planejamento Tributário, o cálculo 
do preço final da incidência do imposto sobre conta de 
luz: 45,8%. Esse é o custo final. É uma coisa absurda! 
E o de gasolina, Senador Armando Monteiro – o de 
gasolina, que lamentavelmente é o motor para a eco-
nomia brasileira também, porque praticamente toda a 
nossa produção e a nossa riqueza andam de rodovia 
de caminhão: 57,03%. Como o Ministro Guido Mantega 
diz que agora, no início do ano, a gasolina vai ter um 
reajuste, então, essa carga aumenta um pouco mais; 
e, claro, coitado do consumidor. E ainda se tivéssemos 
estrada, logística e infraestrutura adequadas às neces-
sidades do setor para se tornar competitivo...Então, 
o setor privado é competitivo da porteira para dentro 
da empresa, mas para fora da empresa é ainda muito 
complicado. Esta aí o sinal do apagão que tivemos na 
energia em vários Estados. Tomara que a Medida Pro-
visória nº 579 atenue e mitigue essa situação, porque 
ela é extremamente prejudicial ao nosso País.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco/PTB – PE) 
– Senadora Ana Amélia, eu compartilho inteiramente 
dessa avaliação de V. Exª e quero lembrar que há algo 
de errado no País, porque a autonomia dos Estados, 
na área tributária, não pode ferir políticas nacionais.

Ou seja, não é razoável, Senadora Lúcia Vânia, 
que ao tributar insumos básicos, como telecomunica-
ções, energia e combustíveis, você esteja subtraindo 
competitividade da produção nacional. E tudo isso por 
quê? Porque os Estados ficam procurando mais produ-
tividade fiscal, ainda que isso cause prejuízos que, a 
meu ver, são quase irreversíveis à produção nacional, 
sem falar em outras distorções, como, por exemplo, a 
utilização em larga escala da substituição tributária, 
que é algo que penaliza fortemente muitos setores.

Então, lembra muito bem a Senadora Ana Amélia 
que é fundamental, nessa reforma que nós temos de 
levar adiante, especialmente no ambiente do ICMS, 
que possamos rever essa questão da tributação de 
insumos básicos que, de algum modo, compromete a 
competitividade do País.

Então quero dizer que V. Exª tem toda razão, e 
creio que, na redução do custo da energia, a Presi-
dente Dilma buscou atuar no espaço que tinha, que 
seria aproveitar a redução dos encargos setoriais, 

trabalhar para que a energia velha já amortizada pos-
sa de alguma maneira ser apropriada no sentido de 
buscar a redução da tarifa, mas há ainda um espaço 
muito grande para continuarmos a reduzir o custo da 
energia e esse espaço se situa exatamente na área 
da tributação.

Eu lembrava, aqui no pronunciamento, que temos 
que celebrar a instalação da Comissão de Especialis-
tas, que se debruçou sobre essa densa e desafiadora 
agenda que é a da reforma do ICMS.

Os impasses e a insegurança jurídica em torno 
desse imposto assumiram graves proporções, o que 
tem afastado e inibido novos projetos de investimen-
tos. É imprescindível uma solução legislativa para os 
incentivos já concedidos – e eu defendo a convali-
dação dos incentivos concedidos, mas é necessário 
ainda uma regra, uma nova regra para disciplinar as 
novas concessões.

Ao mesmo tempo será necessário limitar o espaço 
da competição fiscal nociva entre os Estados, reduzin-
do as alíquotas interestaduais do ICMS. Os debates 
entre o Governo Federal e os Secretários de Fazenda 
dos Estados que foram promovidos nesta Casa nos 
apontam a necessidade de mudanças e a construção 
de um mecanismo seguro e funcional de compensação 
aos Estados que perderão receita no primeiro instante.

Devemos igualmente avançar na escolha dos 
novos indexadores das dívidas estaduais. Isso é muito 
importante e eu creio que todos já, de algum modo, re-
conhecem que é insustentável a manutenção do atual 
serviço da rolagem da dívida dos Estados, tendo em 
vista que eles estão atrelados a encargos e a indexa-
dores que são inteiramente incompatíveis com o novo 
momento econômico que o País vive. Ao que parece, 
teremos a possibilidade de substituir pela Selic o que 
reduziria hoje quase a metade, Senadora Lúcia Vânia, 
na média, o custo da rolagem da dívida dos Estados. 
Isso é algo também imperativo, urgente, e creio que 
virá nessa cesta das questões federativas mais sen-
síveis que estão agora em discussão.

Não menos importante e certamente mais urgen-
te é a definição das regras de rateio dos Fundos de 
Participação dos Estados, o FPE. O Supremo declarou 
inconstitucional a atual forma de repartição e determi-
nou o seu congelamento, a partir de 1º de janeiro de 
2013, caso não sejam aprovadas novas regras ainda 
este ano. Caberá ao Senado encontrar uma solução 
que, ao que parece, não logramos obter, e nesse sentido 
me parece que a proposta do Senador Walter Pinheiro 
significava um denominador bastante razoável, tendo 
em vista a complexidade dessa matéria. De qualquer 
forma, é evidente que o Supremo Tribunal Federal terá 
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que aguardar, ainda, um novo arranjo que esta Casa 
vai ter que produzir em torno desse tema.

Srª Presidente, finalizando, ressalto os trabalhos 
em prol da reforma do Código Penal e as propostas 
para melhorar o nosso sistema de segurança pública.

No primeiro caso, a Comissão de Senadores – 
que analisa o anteprojeto resultante da contribuição 
dos juristas – decidiu pela ampliação dos prazos para 
emendas e audiências públicas, de forma a poder pro-
duzir um texto equilibrado, moderno e que reflita o perfil 
e as demandas da sociedade brasileira.

Temas polêmicos precisam ser enfrentados, mas 
não podem ser objeto de decisões açodadas, como a 
flexibilização do aborto e da eutanásia e a descrimina-
lização do consumo de drogas. Será preciso avançar, 
mas com maior reflexão. Outras questões, como a da 
criminalização da pessoa jurídica, que é um tema im-
portante que está em discussão na reforma do Códi-
go, e a da própria hierarquização e harmonização das 
penas, exigem igualmente cuidado.

Nas questões próprias da segurança pública, o 
Código Penal pode avançar, coibindo de forma mais 
firme o crime de milícias, por exemplo, e outras mo-
dalidades criminosas que atentam contra o Poder do 
Estado, sobretudo retirando as melhores condições de 
prover esse serviço essencial. Essa agenda também 
foi objeto de propostas de nossa autoria, que buscam 
dar maior eficiência ao aparato policial no combate ao 
crime, em especial o projeto que institui o Boletim de 
Ocorrência Unificado e a PEC que concede às guardas 
municipais o exercício de atividades de polícia ostensi-
va nos limites definidos em convênio com os Estados.

Para concluir, Srª Presidente, reafirmo o compro-
misso de manter uma atuação parlamentar comprome-
tida com os interesses do País e do meu Estado. Servir 
ao meu Estado e ao meu País não são coisas distintas, 
mas fronteiras de busca do desenvolvimento nas suas 
dimensões irrecusáveis: a social e a econômica. São 
frentes que se entrelaçam, porque o atendimento ao 
cidadão só será alcançado num cenário de prosperi-
dade econômica crescente e paz social.

As agendas aqui destacadas, cada uma ao seu 
modo, tangenciam a questão do desenvolvimento em 
sua plenitude. É tarefa urgente, portanto, dar solidez 
ao crescimento. Isso é o que tem motivado o nosso 
mandato.

Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB 

– GO) – Agradeço ao Senador Armando e o cumpri-
mento pelo discurso.

Antes de passar a palavra ao Líder Magno Malta, 
eu gostaria de fazer um lembrete às Srªs e aos Srs. 
Senadores. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB 
– GO) – A Presidência lembra às Senadoras e aos Se-
nadores que será realizada, na sessão de amanhã, dia 
20 de dezembro, às 15 horas, a devolução simbólica 
dos mandatos dos ex-Senadores cassados durante o 
regime militar, a homenagem e a entrega às S. Exªs 
dos devidos diplomas, nos termos do Requerimento 
nº 1.095, de 2012, de autoria do Senador José Sarney 
e aprovado pelo Plenário.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB 
– GO) – Passo a palavra, neste momento, ao Líder 
Magno Malta. 

V. Exª dispõe de 20 minutos.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela 

Liderança. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, 
Srs. Senadores, Srªs Senadoras, público que nos vê 
e nos ouve pela TV e pela Rádio Senado, eu vou usar 
esses 20 minutos, Srª Presidente, e tenho alguns as-
suntos para pontuar nesta noite.

Nós avançamos, durante este ano de 2012, em 
questões absolutamente importantes para a vida do 
País. Quero ressaltar que houve um momento em que, 
sobre o tema redução da maioridade penal, eu me 
sentia como João Batista, a voz que clamava sozinha 
no deserto, e parecia que havia um turbilhão contra 
esse discurso, e que não era um discurso contra o meu 
discurso, mas contra o discurso e o sofrimento de uma 
sociedade inteira, que sofre, reclama do sofrimento, 
da angústia e da mazela de ter uma legislação, nes-
te País, onde um homem de 17 anos, de 16 anos, de 
15 anos, de 14 anos, que estupra, mata, sequestra, é 
protegido pela lei, em detrimento de uma sociedade 
que agoniza, enfrentando, neste País, o maior índice 
de violência, tão alto como nunca se viu.

Srª Presidente, o Estado do Espírito Santo, o meu 
Estado, é hoje tido como um dos Estados mais violen-
tos do País, embora seja um Estado pequeno. Nos úl-
timos 8 anos de governo, o Estado do Espírito Santo 
conviveu com 17 mil homicídios, números que foram 
revelados em 8 anos, e há quem diga que são maquia-
dos, que foram muito mais. Dezoito mil homicídios, e 
esses homicídios advindos daquilo que chamamos de 
adubo da violência, que é o uso e o abuso de drogas.

O Espírito Santo conviveu com uma exposição 
pública e mundial, não só nacional, com as suas mas-
morras, onde cidadãos que eram presos – e é preciso 
responderem pelos crimes que cometeram, mas não 
com a violência, com a violação de direitos humanos, 
como fizeram –, colocados em contêineres. A senhora 
se lembra das prisões de contêineres, debaixo do sol, 
verdadeiros micro-ondas que se instituíram no Espírito 
Santo, nesses últimos 8 anos.
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São 2 anos, agora, do Governo Casa Grande, e 
a violência aumenta da mesma forma. Eu estive, se-
mana passada, na última segunda-feira – digo –, num 
programa da TV Gazeta, que reproduz a Globo, que 
retransmite a Globo, chamado Bom Dia Espírito Santo, 
e eles falavam de uma pesquisa encomendada pela 
TV, Senadora Ana Amélia, o Instituto Futura, e dava 
conta de que 92% da população do meu Estado são 
a favor da redução da maioridade penal. E dá conta 
também de que, nos próximos 8 anos, o meu Estado 
será o Estado que terá a maior mortandade de jovens 
pelo advento da violência que tem nas drogas o seu 
abuso. Conheço essa matéria porque vai fazer 33 
anos que tiro drogados da rua. É um lado do balcão. 
Conheço o outro lado porque presidi aquela que ainda 
as autoridades chamam de maior CPI deste País, de 
resultados, CPI de resultados e de causas, a chamada 
CPI do Narcotráfico. 

A mim me entristece muito ver que não há um 
plano de segurança, não há nada que dê tranquilida-
de à sociedade, de esperar o desenrolar de um dia 
seguinte, para ver a execução de um plano minima-
mente palpável. 

Olha, eu acho que a roda foi inventada. Justiça 
seja feita. O Cabral está fazendo um grande trabalho 
na área de segurança pública. O Beltrame, o seu Se-
cretário de Segurança Pública, tem muito a ensinar. A 
roda está inventada. Acho que a disposição do Governo 
Federal de ir ao encontro do Rio, numa solicitação do 
Governo, é a mesma disposição de ir aos outros Es-
tados numa disposição solicitada pelos governos es-
taduais, para que os mesmos planos sejam ocupados. 
Porque operação de guerra é assim. O tráfico está em 
todo o lugar e quando você disputa uma guerra, Sena-
dora Lúcia Vânia, sabemos que, quando você ocupa o 
aparelho do seu adversário, o aparelho do inimigo na 
guerra, você de lá não sai mais. Você ocupa, ergue a 
sua bandeira e traz o seu povo. 

Essas UPPs do Cabral não foram nada mais do 
que isso. Ele foi, ocupou e levou o Estado e não mais 
desceu. Não fez uma operação e depois foi embora e 
os ratos voltaram. Mas ele foi e estabeleceu-se naquele 
lugar. Ora, a roda está inventada. Todos os governado-
res podem fazer isso. Será que sentem vergonha de 
dizer que foram ouvir o Cabral, ouvir o Beltrame? En-
quanto isso, o povo sofre, porque não tem a dignidade 
de reconhecer que alguma coisa boa foi feita. 

Olha, eu gostaria muito de ver essas UPPs no 
meu Estado. Há áreas de risco, áreas de muita vio-
lência, onde a sociedade do bem, que vive, vive apa-
vorada com meia dúzia de bandidos que ditam a hora 
de dormir, a hora de acordar, e tem domingo que eles 

não permitem que vão à igreja, e tem dia em que não 
permitem às crianças irem à escola.

Nós não estamos vivendo no país de Alice. E hoje 
eu vejo gente que nunca tratou dessa matéria, que 
debochou dessa matéria e outros que tinham medo 
por conta de pesquisa, agora eles são os arautos da 
redução da maioridade penal. Sejam bem-vindos, se 
somem a nós, vamos fazer a grande corrente. Porque, 
quando eu tinha 15 anos, eu já era homem; quando 
eu tinha 14 anos, também. E hoje o tráfico não trata 
com faixa etária. Se tem 13 anos e tem a capacidade 
e a coragem e o sangue no olho de queimar um ser 
humano dentro de um pneu, incendiar um ser humano, 
incendiar um ônibus com crianças inocentes ou com 
trabalhadores dentro dele, com um litro de gasolina, 
dinheiro vindo de arrecadação de usuários de droga, 
esse, então, se torna general ou gerente de uma boca, 
independentemente de sua faixa etária. Por que é que 
nós trataremos por faixa etária? 

Encerro o ano, reafirmando à população do Esta-
do do Espírito Santo, reafirmando à população do Brasil 
que debato redução da maioridade penal, enfrentando 
tudo e todos, em um determinado momento, desde a 
época em que era Deputado Federal. Para tanto, rea-
firmo que continuarei, mas com a minha proposta de 
emenda na Comissão da mudança do Código Penal 
brasileiro, e a minha proposta não trata, Srª Presidente, 
não trata, Srs. Senadores, Senador Petecão, de faixa 
etária. A minha proposta diz o seguinte e vai continuar 
esta: “Qualquer cidadão, independentemente de sua 
faixa etária...”, sem faixa etária, se é 13, se é 14. 

Ora, redução de maioridade penal, reduzir de 18 
para 16 não quer dizer nada. Quem tem 16 tem 18; 
quem tem 18 já teve 16 e não muda nada. É homem 
do mesmo jeito. Ora, vai mudar o que, se de cada 10 
crimes neste País, 8 têm um chamado menor envol-
vido que mata, estupra e sequestra. Nós temos que 
acabar com essa estória de faixa etária. A proposta é 
a seguinte: “Qualquer cidadão brasileiro que cometer 
crime com natureza hedionda perca-se a menoridade 
e seja colocado na maioridade para pagar as penas da 
lei”. Uma caricatura muito forte. É assim nos Estados 
Unidos; é assim em outros Estados. 

Dizem assim: “Ah, mas vai acabar com a violên-
cia?” Não, porque o coração do homem é o mesmo em 
todo lugar, mas a violência, a segurança pública é um 
bolo, é uma fatia para cada coisa e, no Brasil, nesse 
bolo, a maior fatia pertence à redução da maioridade 
penal. De cada 10 crimes, nós temos 8 homens com 
a tarja de menor na testa porque foi um presente que 
o Estatuto da Criança e do Adolescente deu para es-
ses marginais para que assassinem acreditando na 
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impunidade e que nada lhes acontecerá por conta de 
ter a proteção da lei. 

Este debate tem que ser aprofundar em 2013 e 
tem que se aprofundar dessa forma. Nós avançamos 
tanto em algumas questões aqui na sua discussão, e 
coisas boas que parecem simples. Por exemplo, vota-
mos aqui uma lei chamada Lei Reginaldo Rossi, que é 
a lei que beneficia os garçons, que reconhece a profis-
são, que lhes dá os direitos de aposentadoria. Eu cha-
mei Lei Reginaldo Rossi por causa da música Garçom.

Pode falar, Sr. Presidente.
Eu quero falar também da Lei Angélica, Vou de 

Táxi, que é a lei dos taxistas. É um patrimônio; o pai 
morre, o prefeito toma.

O pai aposentava, o prefeito tomava, porque a 
chamada placa, a concessão era da prefeitura. Agora, 
não. É um patrimônio de família. É um patrimônio de 
família. O pai é taxista. Ele morreu, se aposentou, o 
patrimônio passa para os filhos. 

A Lei Angélica, a Lei Reginaldo Rossi, efetiva-
mente, em 2013, a despeito dessas leis que parecem 
coisas pequenas e não são, nós avançamos. O povo do 
Espírito Santo sofreu o revés do Fundap. Mas, na luta 
dos royalties do petróleo, fica mais do que claro que 
numa democracia a maioria tem o seu valor e decide, 
mas sem violação de princípios e sem violação da lei.

O Regimento Interno é a lei do Congresso, o Re-
gimento Interno é a lei do Senado, o Regimento Inter-
no é a lei da Câmara. Uma grande maioria achou que 
podia tudo. E, quando podia tudo, podia até atropelar o 
Regimento, atropelar a lei. E, graças a Deus, o Supre-
mo botou os pingos nos is e mandou que o Congresso 
Nacional respeitasse a sua própria lei.

Aqui estão 3.060 vetos. Este calhamaço de pa-
pel aqui dava para fazer caderno para um monte de 
menino pobre. Aqui. Foi feito de anteontem para on-
tem. As urnas de madeira eram um trem mais malfeito, 
parecendo aquele negócio onde os escravos carre-
gavam ouro, antigamente; ou levavam a fantasia dos 
seus patrões, os escravos. Aquelas urnas malfeitas de 
madeira, aquele troço desgraçado, que entrou porta 
da Câmara adentro para poder encaixar isso aqui. A 
irresponsabilidade de 10 anos... De 12 anos, aliás. Lá 
tem veto da época de Fernando Henrique Cardoso e 
Lula, e, assim, sucessivamente. Doze anos de veto. 

Nunca se importaram de votar. Nunca deram bola 
para nada. E a Constituição Federal diz que, quando 
há veto para ser votado, tranca-se a pauta de igual 
modo ao que acontece com medida provisória. E há 
10 anos todo mundo vota tudo. Lá está cheio, 3.060 
mil. Ninguém nunca respeitou a Constituição.

Foi boa essa discussão, Senador Petecão. Lá 
tem um veto que prejudica o seu Estado. Esqueceu-

-se do horário do seu Estado? Foi vetado. O povo quer 
continuar como é, no Acre; o povo não quer mudar o 
horário no Acre. V. Exª guerreou. Foi vetado. Tudo ia 
dançar agora.

E o fator previdenciário? Os aposentados do 
Brasil todos esperando. E eles dizem que não pode. 
Brigaram, mas, para votar por um interesse casuístico 
e oportunista, podiam derrubar tudo. 

E a Emenda nº 29, podia votar? Ali há coisas im-
portantes para o País, que o Governo diz que não tem 
dinheiro. Emenda nº 29, tão importante para a saúde! 
Fator previdenciário, tão importante para os aposen-
tados, que construíram esta Nação. Não podia porque 
não tinham dinheiro, quebra o País.

Ali há coisas absolutamente nocivas ao País. 
Seria irresponsabilidade, uma temeridade, para um 
homem que ganha a possibilidade e o privilégio de 
ter um mandato, de votar um troço desse, às cegas, 
sem conhecer o mérito e sem ler esse calhamaço da 
irresponsabilidade.

E aqui viola também a lei que institui o voto se-
creto. Sabe por quê, Brasil? O Brasil está me assis-
tindo, não está, Senador Petecão? Sabe quem estava 
votando? O voto é secreto, mas quem estava votando 
eram os assessores. E o que fiz? Fotografei um monte 
de assessor votando, anotando aqui para eles, por-
que eu ia mostrar na sessão lá. Eu ia, mas dê graças 
a Deus que não houve sessão. Está tudo fotografado, 
os assessores votando. O voto é secreto do veto. Os 
assessores que estavam votando. Mamãe, me acode! 
Eles estavam votando, se o voto é secreto.

Olha só o calhamaço da irresponsabilidade. Sabe 
o que ficou aqui? Tudo jogado no chão. Ficou tudo, na 
Câmara, jogado no chão. Se a imprensa quiser, vai 
lá filmar. Está tudo jogado e vai tudo para o lixo. Isto 
aqui é dinheiro público ou não? É dinheiro público? É 
dinheiro público. Ora, o Ministro Fux, se tivesse dado 
uma medida, mandando arquivar o mandado de segu-
rança do Molon e o mandado de segurança das duas 
Bancadas, teria sido cortejado.

Feliz ano-novo, Ministro Fux!
Veríamos discursos aqui infindáveis – aqui e 

na outra Casa –, mas o homem mandou arquivar. “É 
ingerência, é matéria interna corporis”. Nada disso! 
Regimento Interno é lei! E, quando você viola a lei, 
o Supremo pode interpretar quando provocado. E foi 
provocado.

Agradeço a Deus porque, hoje de manhã, entrei 
com um mandado de segurança para impedir essa 
sessão que ia acontecer, porque essa sessão, com 
todo o respeito e carinho que tenho pelo Presidente 
Sarney, ele descumpriu uma ordem judicial! Ele não 
podia convocar porque o Ministro Fux disse: “Evocando 
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a Constituição brasileira, é preciso que seja votado o 
veto um por um, e um por um receba a sua Comissão, 
que tem até 20 dias para analisar um por um”.

Não demoraram dez anos? Por que tem que votar 
dentro de 24 horas? Isso é brincadeira! Isso é querer 
zombar da inteligência alheia e fazer gracinha com o 
rosto do povo brasileiro.

Entrei agora e vi, no Jornal Nacional, que o texto 
que eles mostraram, que o Fux está interpretando para 
poder despachar, ainda hoje ou amanhã pela manhã, foi 
o texto que nós entramos. Agradeço a meu advogado, 
Dr. Tomás, que construiu essa peça dentro do entendi-
mento dos dois Regimentos, chamando a atenção de 
que há uma violação, há uma falta de cumprimento de 
ordem judicial. Certamente, isso é o que foi mostrado 
pela mídia e certamente é o que está sendo examina-
do e interpretado pelo Ministro Fux.

O que deu? Chegamos a um impasse. A maio-
ria, que achava que podia tudo, deixou aberto o pai-
nel ontem. Não encerraram a sessão e suspenderam 
para que o quórum de ontem valesse para hoje, caso 
alguém viajasse. Só que o Deputado Arolde, do Rio 
de Janeiro, fez uma questão de ordem.

Parabéns ao Deputado Arolde, da Bancada do 
Rio, do DEM. 

O Deputado Arolde fez uma questão de ordem 
dizendo o seguinte: “Não se pode convocar sessão do 
Congresso Nacional tendo uma sessão em aberto”. 
A sessão estava aberta desde ontem. O Presidente 
Sarney fechou esta aqui e fez a convocação para uma 
sessão conjunta, ou seja, do Congresso Nacional, en-
quanto havia uma aberta na Câmara. O Deputado fez 
uma questão de ordem.

Parabéns, Arolde de Oliveira!
E a Presidente Rose de Freitas acatou e disse: 

“Realmente, houve um erro. Eu suspendi, não fechei. 
Vou fechar e vou reabrir”. Fechou, mas aí caiu o quó-
rum. Já não era a mesma sessão, razão pela qual se 
inviabilizou. 

Fazer um enfrentamento, violentar o Regimento 
Interno da Casa, violentar o Regimento das duas Ca-
sas, violentar a Constituição brasileira e colocar Sena-
dores em situação difícil, a partir do dia amanhã, para 
poderem explicar para o Brasil como é que votaram, 
irresponsavelmente, 3.060 vetos, sem saber do con-
teúdo desses vetos, se bons, se maus, se péssimos 
para a vida da Nação brasileira.

E aí, povo meu do Espírito Santo, meus irmãos, 
entramos 2013 com as nossas finanças com o mes-
mo equilíbrio. 

Os poços de petróleo que estão no Rio e no Es-
pírito Santo foi Deus que colocou e lá colocou esses 
Estados. Os Senadores sabem, e também os Depu-

tados, que royalty não é petróleo. Eles sabem, todos 
sabem perfeitamente, todos têm pleno entendimento 
de que a riqueza do petróleo é de todos e temos que 
desfrutar. Gastar isso com educação, saúde, com inves-
timento no Estado do Acre – não é, Senador Petecão? 

Mas royalty é pagamento de passivo ambiental, 
social. É pagamento de aluguel. Se tivermos esse en-
tendimento, com base na lei, em 2013, vamos chegar 
a um denominador comum. Mas, se não tivermos, com 
a violência da maioria, querendo burlar ou violentar – 
porque o que se estava fazendo nesta Casa ou nas 
duas Casas era um estelionato regimental –, não vai 
acontecer na força.

Por isso, entramos 2013. Parabéns à bancada do 
Espírito Santo e à bancada do Rio de Janeiro! Nesses 
últimos dois minutos, apontou um registro.

Acabei, Senador Lúcia Vânia, de ligar para o 
delegado. Recebi o telefone do delegado federal Dr. 
Tony Jean de Castro, que está de plantão em Brasília. 
Acionei a Polícia Federal, por quê? Recebi o comuni-
cado de um assessor graduado de um Senador desta 
Casa, que me procurou, dizendo que um jornalista o 
procurou, em reservado, e pediu a ele que investigas-
se o meu gabinete, para passar as informações para 
ele, violentar o meu gabinete, violar informações do 
meu gabinete. 

Imediatamente, acionei a Polícia Federal porque, 
se esse jornalista pediu que violasse o meu gabinete, 
os IPs dos computadores do meu gabinete...

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Nessa 
orientação, Senadora Ana Amélia, estou oficiando à 
Mesa, hoje ainda, comunicando o Presidente Sarney 
e a Polícia do Senado para que comece essa investi-
gação, e pedindo nessa investigação que, nos últimos 
10 meses, resgatem-se as fitas do monitoramento de 
filmagem de segurança desta Casa nos corredores 
– porque o meu gabinete tem uma entrada pelos jar-
dins e outra entrada próxima, vizinha à Liderança do 
Governo –, no período onde aqui não estamos e que 
é o período em que se faz limpeza, para que, nessas 
fitas, por acaso, encontre-se alguém que não seja do 
nosso relacionamento, fazendo essas entradas, ou 
esse mesmo jornalista.

(Soa a campainha.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – As 
informações dele eu passei todas à Polícia Federal, 
inclusive do seu site, para que se faça uma apuração, 
porque hoje sou eu, amanhã é o senhor, amanhã é 
a Senadora Lúcia Vânia, a Senadora Ana Amélia, 
qualquer um nesta Casa ou qualquer Deputado, no 
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ensejo, no afã, na gulodice, na indignidade de atacar 
a honra alheia!

Eu irei com esse rapaz às últimas consequências. 
Ela sabe com quem ele mexeu. Ele sabe perfeitamente 
de quem eu estou falando.

Para tanto, fiz o registro na Polícia Federal, faço 
o registro na Casa, vou a fundo com essa investigação 
porque não sei se as informações do meu gabinete já 
não foram violadas por esse cidadão, por algum arapon-
ga qualquer ou por ele mesmo, caso as fitas e as gra-
vações do monitoramento de segurança desta Casa...

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Que-
ro encerrar, Sr. Presidente, neste minuto, desejando a 
todos os que me ouvem um feliz 2013. 

Feliz Natal e próspero ano novo!
Que tenhamos um Natal, que tenhamos um 2013 

sem álcool, sem mortes no trânsito, sem violência, sem 
drogas, sem acinte, sem desrespeito! 

Que 2013 seja um ano diferente para todos nós! 
Que nós avancemos nas nossas amizades, nas 

nossas relações, no nosso entendimento de melhorar 
o País!

Que 2013 seja um ano melhor à família brasileira!
Que, em 2013, mães e pais convivam com filhos 

muito mais envolvidos com esporte – e nós temos 
vocação para tal – do que com droga, violência, peni-
tenciária e cadeia!

Desejo a V. Exª, Senador Sérgio Petecão, Presi-
dente em exercício neste momento, à Senadora Ana 
Amélia e à Senadora Lúcia Vânia feliz 2013! 

Cumprimentando essas duas mulheres do Par-
lamento, cumprimento todas as mulheres do Brasil!

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Magno Malta, a Sra. 
Lúcia Vânia deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Sérgio Petecão.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Petecão. PSD – AC) 
– Parabenizo o nobre Senador Magno Malta pelo seu 
belo pronunciamento.

Concedo a palavra à ilustre Senadora do Rio 
Grande do Sul Ana Amélia, que, na sexta-feira, vai nos 
dar o prazer da sua visita, vai visitar o nosso Estado e 
fará uma bela viagem por todo o interior do Acre, de 
Rio Branco a Assis Brasil. Depois ela vai conhecer a 
Cordilheira dos Andes, Cuzco e Machu Picchu. 

Boa viagem. Seja bem-vinda ao Estado do Acre, 
Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Muito 
obrigada, Senador Petecão.

Quero agradecer ao Senador Magno Malta, di-
zendo-lhe que é uma honra a convivência, nesta Casa, 
com o aprendizado e com tantas cabeças talentosas. 
Hoje, durante o dia todo, esta sessão foi para abordar, 
numa autocrítica, aquilo que não cumprimos, como 
dever constitucional e prerrogativa do Congresso Na-
cional. Muitas vezes reclamamos da tal judicialização, 
mas ela acontece por omissão nossa. A manifestação 
da Justiça é sempre, como disse hoje à tarde o Sena-
dor Pedro Taques, a interpretação da lei. Lei, sentença 
judicial ou definição de Justiça se cumpre. Temos mui-
tas falhas. Como se costuma dizer, a gente lava roupa 
suja em casa. Estamos em casa, embora o Brasil todo 
esteja olhando para a nossa Casa.

Espero a clemência dos nossos telespectadores 
para entender que uma Casa política tem muitos confli-
tos, conflitos de entendimentos, religiosos, raciais, con-
flitos sociais, conflitos ideológicos, conflitos regionais, 
conflitos, agora, como o da questão dos royalties, pelo 
qual o Senador Magno Malta, o Senador Lindbergh, o 
Senador Eduardo, como o meu querido Líder Francis-
co Dornelles, como a Senadora Ana Rita, o Senador 
Ferraço e toda a Bancada do Espírito Santo e do Rio 
de Janeiro, de modo particular, lutam bravamente, com 
toda a legitimidade e direito, Da mesma forma que eu, 
como Senadora municipalista, gaúcha, estou aqui, com 
Paulo Paim e Pedro Simon, defendendo o interesse 
de um compartilhamento da riqueza do pré-sal com 
Estados e Municípios não produtores. 

Nós temos de entender a questão dentro dessa 
perspectiva e não criar tempestade em copo d’água. 
Penso que o melhor conselho, a melhor atitude, neste 
momento, entre as elites que comandam os Três Po-
deres é uma atitude de tolerância, de entendimento 
e de responsabilidade. Nós não podemos frustrar a 
crença da sociedade brasileira na capacidade que as 
instituições democráticas, como o Congresso, o Poder 
Legislativo, o Poder Judiciário e o Executivo, têm para 
manter a estabilidade institucional e política. Temos de 
dar esse exemplo. Essa clemência que peço é que a 
sociedade entenda esses conflitos, pois são os mesmos 
conflitos que, às vezes, a gente tem dentro de Casa, 
na família, entre irmãos, pais e filhos.

O Congresso é isso! É um cadinho de represen-
tação que vem do Acre. O senhor lá dentro, as dife-
renças que têm os três Senadores do Acre. É assim 
que é a política. 

Se fosse todo mundo pensar igual, se todo mundo 
agisse do mesmo jeito não estaríamos em um sistema 
democrático. E o bonito é exatamente isso, o exercício 
que tem o Senador Magno Malta de ocupar a tribuna, 
expressar todo o seu ponto de vista, toda defesa, da 
mesma forma como eu agora ocupo a tribuna para 
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dizer isso, que não podemos, de forma alguma, vio-
lentar o Regimento. 

Eu não quero fazer isso, Senador Magno Malta. E 
não poderia eu apreciar vetos anteriores ao mandato 
que eu assumi no dia 1º de fevereiro de 2011. A mim 
caberia apenas a partir deste momento, porque como 
sou Senadora, não poderia apreciar vetos anteriores. 
Não posso fazê-lo, seria ilegítimo, poderia ser ques-
tionado. E eu não posso cometer nenhum ato que fira 
o princípio que defendemos. Criamos não só o Regi-
mento Interno, mas a Constituição, que, lá em 88, foi 
escrita e ainda não está totalmente regulamentada.

Então, nós tivemos muitas omissões. A respon-
sabilidade que o Supremo conferiu ao Congresso 
Nacional, ao Senado de modo particular, para definir 
a questão das medidas provisórias, porque não fize-
mos o dever de casa, cumprindo o que foi criado na 
Constituição.

Então, temos muitas omissões a corrigir. E eu 
tenho a convicção de que o Presidente José Sarney, 
com toda a responsabilidade que sempre teve em de-
fender a instituição – S. Exª foi Presidente da República 
–, como Presidente do Senado, terá a serenidade de 
contribuir, como está fazendo agora, na discussão do 
Pacto Federativo, na questão dos Códigos, da reforma 
política, dos temas nacionais, S. Exª também saberá, 
com a sabedoria e maturidade que tem na compre-
ensão das necessidades nossas, da nossa agenda 
legislativa, para que 2013 seja um ano de pacificação 
desses conflitos que temos. Senão, a Federação ficará 
cada vez mais fragilizada, e a democracia sofrendo as 
consequências desse processo.

Então, eu hoje estou muito perplexa. Eu precisa-
va falar para dizer que, com a inexperiência – eu não 
sou formada em Direito. O Senador Magno Malta tem 
uma liderança, uma capacidade, S. Exª fala como se 
advogado fosse, e dos bons. Mas a minha experiência 
é apenas de uma comunicadora, de observar aqui, de 
ver. Concordo plenamente que tenhamos...

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES. Fora do mi-
crofone.) – Fiz vestibular para Direito três vezes e não 
passei em nenhum!

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Depois, 
a gente teria ainda que fazer, que enfrentar o exame 
da OAB.

Mas é a experiência de vida. E a gente não ga-
nha rugas impunemente. A gente não as ganha im-
punemente. A gente aprende a cada dia, se tivermos 
ouvidos atentos e olhos abertos e também a mente 
aberta, para entender as situações.

Então, eu gostaria muito mais que a nossa Casa 
hoje, que estivéssemos aqui fazendo todo mundo um 
entendimento, uma grande confraternização entre to-

dos os Estados e todas as regiões, mas não brigando 
entre irmãos. E eu penso que isso também é do pro-
cesso. E nós vamos, sem dúvida, com tolerância, com 
capacidade, construir uma solução e uma alternativa 
negociada para esse impasse que foi criado pela ma-
nifestação do Supremo diante de uma provocação le-
gítima dos Estados produtores de petróleo.

Eu gostaria exatamente de manifestar isso, tendo 
em vista que nós agora estamos com a pauta inter-
rompida. É determinação do Regimento. A pauta está 
interrompida até fevereiro, dia 13 de fevereiro, quando 
vamos começar a examinar esses vetos.

E, como disse o Senador Magno Malta e dis-
seram outros, até lá vai haver tempo, Senador, de os 
aposentados se mobilizarem para derrubar o veto do 
fator previdenciário, de os aposentados se mobilizarem 
para o reajuste. O Senador Paim lutou tanto por isso. 
Derrubar vetos que estão aí aguardando. A Emenda 
29, para a Saúde, é importantíssima.

Eu gostaria de derrubar um veto da Presidente, 
porque ela apôs um veto a um projeto que estava aqui, 
não era de minha autoria, eu fui apenas Relatora, que 
exigia o curso médio, médio, Senador Magno, para 
cabeleireiros. Hoje há manipulação de uma série de 
produtos químicos quando você vai ao cabeleireiro, 
para deixar seu cabelo mais crespinho, mais bonito, 
mais brilhante. Hoje, a química dos salões de beleza 
são verdadeiras usinas de produção, com produtos. O 
nível médio é fundamental para o profissional operar. 
Os próprios profissionais quiseram isso. Lamentavel-
mente, a Presidente vetou.

Discutiu-se hoje até, numa reunião muito inte-
ressante, a questão de se colocar “amor” na bandeira 
nacional. Aí, o Senador Cristovam disse: mas se não se 
sabe ler “Ordem e Progresso”, as pessoas analfabetas, 
como é que você vai acrescentar mais uma palavra que 
vai ser incompreendida, porque as pessoas... Então, 
deve-se colocar “educação”, “ética”, “honestidade”, 
“responsabilidade” e “disciplina”.

Então, todas essas coisas aqui, esta Casa foi o 
palco desse debate, quase no encerramento das nos-
sas atividades.

Eu vim, então, manifestar isso. Eu só lamento 
e desejo, sinceramente, que a gente, com essa dis-
cussão sobre a questão regimental, que é relevante, 
não comprometa uma discussão crucial relacionada 
ao Fundo de Participação dos Estados, relacionada à 
questão federativa.

Não é possível, Senador Magno Malta, que a 
União continue concentrando 60% do que é arrecadado. 
E V. Exª deve ter acompanhado as eleições municipais 
no seu Estado e visto o sacrifício que fazem os pre-
feitos. Quando o Governo retira o IPI dos automóveis, 
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um setor altamente lucrativo, que não precisa mais de 
apoio, o que acontece? Corta a receita dos Municípios. 
E eu falava com o Prefeito de Gramado, no sábado, 
vendo aquela maravilha do Natal Luz, o Prefeito Nestor 
Tissot. Eu lhe perguntei: Prefeito, quanto o senhor vai 
perder de receita agora, por conta disso? Um milhão 
e duzentos mil reais. Qual é a prefeitura que, nessa 
condição financeira de quebrar de uma hora para outra, 
tem uma receita com esse nível para fechar as contas 
deste exercício de 2012? Poucas prefeituras terão, 
porque a maioria dos Municípios brasileiros tem uma 
média de 5 mil habitantes e, nesse caso, a principal 
fonte de receita é o Fundo de Participação dos Muni-
cípios – FPM. E o IPI é um imposto que entra nessa 
formação do FPM.

Portanto, nós não podemos comprometer esse 
debate crucial para dar um equilíbrio maior, que entra 
na questão da Emenda nº 29, citada pelo nosso caro 
Senador Magno Malta. Aliás, essa questão institucio-
nal é fundamental, é relevante. 

Nós precisamos fortalecer as instituições. Hoje 
nós estamos com um grande desequilíbrio. O Poder 
Executivo sufoca esta Casa com medidas provisórias: 
todo dia chega medida provisória, e podemos fazer 
muito pouco sobre elas. O Judiciário se manifesta so-
bre as nossas omissões, e a gente não tem condição 
de trabalhar com tranquilidade.

Também temos alguns vícios dentro da Casa, 
que é a superposição de comissões temáticas impor-
tantes e relevantes: às vezes estamos numa, e temos 
que correr para outra para poder votar. A Senadora 
Lúcia Vânia preside uma comissão importantíssima, 
a Comissão de Infraestrutura. Não faço parte dessa 
Comissão, mas participo das Comissões de Assuntos 
Sociais, de Educação, de Relações Exteriores, de As-
suntos Econômicos e de Desenvolvimento Regional. E 
a gente tem que “se virar nos 30” nessas comissões. 
V. Exª sabe bem disso.

Então, nós precisamos fazer um rearranjo no fun-
cionamento, para que possamos fazer um trabalho com 
tranquilidade e com qualidade na produção.

Hoje, aliás, por falar na situação desse desequi-
líbrio, eu diria momentâneo, dessa crise um pouco ali-
mentada por nós mesmos, neste momento da redução 
da atividade econômica e das incertezas no próprio 
mercado internacional, não é sensato, equilibrado nem 
respeitoso... Nós teríamos que trabalhar intensamen-
te para desanuviar o clima de tensão provocado pelo 
processo político que aconteceu nesta Casa. Talvez 
tenha faltado, Senadora Lúcia Vânia, muita habilida-
de das Lideranças na relação com o Poder Executivo 
para um caminho lógico, racional, de respeito ao Re-

gimento para encaminhar essa questão do veto aos 
royalties do petróleo.

Eu sempre fui defensora da derrubada desse 
veto, porque sou municipalista. V. Exª é de um Estado 
não produtor, o Estado de Goiás, que também, como 
o Estado do Rio Grande de Sul, quer participar dessa 
riqueza, mas faltou, talvez, um pouco mais de tempo 
ou de habilidade ou algum outro fator que nós não 
sabemos, para que se trabalhasse aqui em relação a 
essa matéria.

Hoje o jornal Valor Econômico publicou um ar-
tigo de dois economistas que são pesquisadores da 
Universidade Federal do meu Estado, o Rio Grande 
do Sul, Fernando Ferrari Filho e André Moreira Cunha, 
apontando o fortalecimento das instituições como um 
dos caminhos necessários para driblar o baixo e frus-
trante crescimento do Produto Interno Bruto do Brasil 
no quarto trimestre de 2011 e no primeiro, segundo e 
terceiro trimestres de 2012. 

Nesta semana, nosso País, lamentavelmente, 
perdeu o posto de sexta maior economia do mundo 
para o Reino Unido, segundo o levantamento de uma 
importante consultoria internacional de análise econô-
mica, a Economist Intelligence Unit. Regredimos, eco-
nomicamente falando, e o Brasil voltou a ser a sétima 
maior economia do planeta. 

Portanto, não podemos dar passos para trás 
no quesito institucional. Em qualquer lugar do mundo 
desenvolvido, a segurança institucional precisa ser 
preservada. As instituições públicas precisam cumprir 
suas atribuições com responsabilidade e respeito às 
atribuições alheias, uma equipotência de poderes, uma 
relação harmoniosa entre Executivo, Legislativo e Ju-
diciário, o que não está acontecendo neste momento.

Eu queria, neste instante, Senadora Lúcia Vânia e 
caro Presidente desta sessão, exatamente por acreditar 
nesse equilíbrio de forças, fazer um breve relato do que 
aconteceu neste ano, porque estou, como a maioria, 
me despedindo da atividade de 2012 para começar 
2013 com maior volume de trabalho e envolvimento.

Visitei, neste ano, mais de 200 dos quase 500 
Municípios gaúchos durante as eleições municipais. 
O meu Partido, o Partido Progressista, alcançou um 
número de prefeituras que é o maior do Rio Grande do 
Sul: 136 prefeituras. Elegemos também 113 Prefeitos 
e 1.164 Vereadores em 497 Municípios. O PP nacional 
ficou com o comando de duas grandes cidades: Palmas, 
no Tocantins, com o Prefeito Carlos Amastha, e Campo 
Grande, no Mato Grosso do Sul, com Alcides Bernal. 

Essas vitórias foram obtidas em um ano de forte 
campanha em favor dos candidatos “ficha limpa”, mo-
bilização que fiz questão de abraçar, juntamente com 
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o Tribunal Superior Eleitoral, com a OAB, a CNBB e 
a sociedade.

Este ano, apresentei 121 proposições, entre pro-
jetos de lei, decretos legislativos, requerimentos para 
audiências públicas e propostas de emenda consti-
tucional. Todas essas sugestões, trazidas pela socie-
dade, empresas, associações, movimentos sociais e 
cooperativas, focaram-se na qualidade dos serviços 
públicos ou privados prestados ao consumidor, na 
qualidade dos produtos, na gestão pública eficiente e 
no fortalecimento das instituições.

Essas ações legislativas permitiram, por exemplo, 
a aprovação de projetos importantes de combate ao 
câncer. Tive a honra de relatar uma proposta do ex-
-Senador Osmar Dias, aprovada durante a mobilização 
do Outubro Rosa, que é fundamental aos portadores 
dessa grave doença. A proposta foi transformada em 
lei pela Presidente Dilma Rousseff, a Lei nº 12.732, 
deste ano, e permite o início rápido, de no máximo dois 
meses, para o tratamento dos doentes de câncer pelo 
Sistema Único de Saúde.

Graças ao mandato participativo, com a ajuda 
das federações, associações e demais representantes 
da sociedade pública e privada, conseguimos avanços 
para ampliar o acesso às políticas públicas de saúde.

Nesse caso, eu gostaria também de exaltar um 
trabalho que foi feito e anunciado hoje. O Ministro Ale-
xandre Padilha recebeu hoje o primeiro lote nacional 
do medicamento biotecnológico oncológico Mesilato 
de Imatinibe, indicado para o tratamento da leucemia 
mielóide crônica e do estroma gastrointestinal, que é 
o tumor maligno do intestino. 

O medicamento é fruto de uma parceria de de-
senvolvimento produtivo que envolve os laboratórios 
públicos Instituto de Tecnologia em Fármacos/Farman-
guinhos, da Fundação Oswaldo Cruz, a Fiocruz, e o 
Instituto Vital Brazil, da Secretaria de Saúde do Esta-
do do Rio de Janeiro, além de cinco empresas priva-
das. Com a iniciativa, estima-se que a economia para 
o Sistema Único de Saúde chegue a R$337 milhões 
em cinco anos.

Festejo aqui a parceria público-privada nessa 
área, e o Presidente da Anvisa, Dr. Dirceu Barbano, que 
ontem me deu a honra de uma visita ao meu gabinete, 
antecipou para janeiro o início de um concurso público 
para 250 funcionários, numa estimativa de que haja, 
para esse concurso, pelo menos 55 mil candidatos, 
Senador Petecão. Isso dá a ideia do que essa Agên-
cia reguladora, a Anvisa, precisa para dar respostas.

“Com essa medida em relação a esse medica-
mento novo, o Brasil passa a produzir um medicamento 
que está na última fronteira do tratamento do câncer”, 
destacou o próprio Ministro da Saúde. E o Ministério 

reforça o compromisso de fortalecer o complexo in-
dustrial da saúde e de aumentar progressivamente 
a autonomia de nosso País na produção de medica-
mentos, tornando-o cada vez mais independente de 
oscilações do mercado internacional.

Aliás, nesta área, também sou autora de um 
projeto que prevê a inclusão no rol dos programas do 
plano de saúde da quimioterapia oral em domicílio. 
Penso que é um avanço também em relação a isso.

Outra matéria relevante diz respeito à área das 
fronteiras – e V. Exª é de um Estado de fronteira, o 
Acre –, para que a gente tenha condição de desen-
volvimento. Fui autora, fui relatora, melhor dizendo, de 
um projeto de autoria do Presidente da Câmara dos 
Deputados, Marco Maia, permitindo a criação de free 
shops nas áreas de fronteira como forma de estimular 
o comércio nos Municípios e também a atividade eco-
nômica. O assunto já está sendo colocado em exame, 
para regulamentação pela Receita Federal, que está 
trabalhando intensamente nessa direção.

Fizemos ainda debates que envolveram diversas 
instituições em favor dos motociclistas e mototaxistas, 
uma categoria esquecida pelo Parlamento até pouco 
tempo. Foi uma oportunidade importante para colher 
ideias e também pensar em soluções com todos os 
representantes públicos e privados envolvidos direta e 
indiretamente com a categoria, para resolver um gra-
víssimo problema, eu diria, até uma epidemia em rela-
ção à mortandade dos motociclistas que se envolvem 
em acidentes. E foi muito produtiva essa audiência no 
âmbito da Comissão de Assuntos Sociais, presidida 
pelo Senador Jayme Campos.

Para diminuir o desequilíbrio fiscal também cres-
cente entre entes federativos, apresentei, nesta terça-
-feira, uma proposta de emenda à Constituição que 
obriga a União a estabelecer compensações nos casos 
de redução de repasses para os fundos de participação 
dos Estados e dos Municípios, uma causa que tenho 
abraçado antes mesmo de minha atuação como Se-
nadora, pois acredito que, com o fortalecimento dos 
Municípios e também dos Estados, estaremos contri-
buindo para o fortalecimento da federação.

Os preços e a qualidade dos veículos vendidos 
em nosso País também se tornaram pauta importante 
do Senado, após uma série de debates com represen-
tantes do setor. Enfim, sempre focando no consumidor 
e nos desiguais, apresentei sugestões também para 
melhorar o setor aéreo, agrícola e de infraestrutura, 
especialmente o de energia.

Só no caso do debate sobre o alto preço do auto-
móvel no Brasil, Senador Petecão, em dois dias, o meu 
site teve um número de acessos surpreendente. Foram 
46 mil acessos por conta do tema: abusivos preços do 
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automóvel no Brasil e com baixa segurança, compara-
tivamente aos produtos internacionais, especialmente 
europeus. Por conta disso, já requeri à Comissão de 
Assuntos Econômicos uma nova audiência, trazendo a 
CUT – Central Única dos Trabalhadores, que me pro-
curou, e os revendedores de automóveis, que também 
me procuraram, por conta de eu ser autora também 
de uma lei que altera a Lei Ferrari, que trata do setor 
automobilístico.

De janeiro a novembro deste ano, o meu gabinete 
respondeu a 7.581 mensagens de e-mails e recebeu 
3.066 visitas de mais de 800 entidades. Encaminha-
mos 14.225 livros sobre temas importantes para os 
estudantes, temas como a Constituição, o Código Civil, 
o Código Penal, a Lei Maria da Penha, o Estatuto do 
Idoso, o Estatuto da Criança e do Adolescente, como 
também uma cartilha sobre prevenção do câncer. 

Obviamente, tudo isso foi possível com ajuda 
dos eleitores e das instituições, aos quais eu agrade-
ço muito.

Por fim, não menos importante, eu queria solicitar 
a V. Exª a transcrição nos Anais do Senado do artigo “A 
BR-470: uma luta histórica”, assinado pelo ex-Prefeito 
da minha terra, Lagoa Vermelha, Moacir Volpato, mos-
trando a importância da inauguração, ocorrida no dia 
18, da BR-470, no trecho Lagoa Vermelha-Barracão. 
Estava lá presente o Prefeito Getúlio Cerioli, meu ad-
versário político, mas sou Senadora da cidade, pois 
sou Senadora do Rio Grande e de todos os gaúchos, 
não faço nenhuma discriminação a isso. Saúdo o De-
putado Ronaldo Santini e Sérgio Zambiasi, ex-Sena-
dor, que muito lutaram por essa importante obra, mas 
especialmente o ex-Prefeito Moacir Volpato e os Ve-
readores, meus correligionários, Luiz Carlos Kramer, 
Clóvis Carvalho Neckel, recém-reeleito, e Rosalino 
Vieira, que tiveram atuação também na defesa dessa 
grande obra. Ela só será um sonho realizado quando 
estiver chegando à cidade de Nova Prata. Então, a 
região nordeste do Rio Grande do Sul terá uma nova 
revolução com a infraestrutura. 

Muito obrigada, Senador Petecão, pelas referên-
cias. Tenho certeza de que serei recebida com muito 
carinho na sua Rio Branco, que é uma cidade que tenho 
uma grande curiosidade de conhecer, porque, quando 
o Acre comemorou aniversário numa sessão solene em 
que V. Exª, é claro, também falou, assim como outros 
Senadores, de modo especial, eu fiquei conhecendo 
uma iguaria de lá que me deu muita curiosidade. Trata-
-se da baixaria. Eu quero ver se essa baixaria é boa 
mesmo, como tanto falam.

Muito obrigada, caro Presidente. Desejo um feliz 
Natal aos servidores, aos colegas Senadores, mas, 
sobretudo, aos nossos eleitores, à sociedade gaúcha 

e brasileira, que tem acompanhado nosso trabalho 
aqui, no Senado Federal. 

Muito obrigada, Senador. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A SRª 
SENADORA ANA AMÉLIA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e § 
2º, do Regimento Interno.)

BR-470: UMA LUTA HISTÓRICA,  
POR MOACIR VOLPATO*

Zero Hora- 18/12/12 

Estradas encurtam distâncias, aproximam as 
pessoas e unem comunidades. Estradas asfaltadas, 
por sua vez, irradiam o progresso, trazem o desenvol-
vimento, permitem que as riquezas produzidas sejam 
transportadas com eficiência e custo baixo. Asfaltar 
uma rodovia significa permitir que o desenvolvimento 
floresça em suas mais distintas dimensões. É nesse 
contexto que deve ser aplaudida a inauguração da BR-
470, trecho gaúcho Lagoa Vermelha-Barracão, em uma 
das mais produtivas regiões agropecuárias do Estado.

A luta por seu asfaltamento é muito antiga e, nela, 
muitos tombaram. Centenas de homens e mulheres, 
engajados na melhoria da estrada, padeceram sem ver 
o sonho de tantos realizado. Nesses 32 anos em que 
participo de batalhas intermináveis pelo asfaltamento 
da estrada, vi uma legião de lideranças sonharem com 
uma BR-470 que ligasse o nordeste gaúcho a Santa Ca-
tarina e ao centro do país. O sonho, com a inauguração 
da obra nesta semana, tornou-se realidade! Ficarão, 
sem dúvida, na memória dos regionais os vultos que 
não mediram esforços para pressionar, argumentar e 
convencer governantes da importância desta estrada 
para o desenvolvimento do Rio Grande do Sul.

Parabéns aos que lutaram pelo desenvolvimen-
to deste Estado empunhando a bandeira da BR-470, 
aos familiares dos que tombaram pela causa. Pa-
rabéns ao por vezes esquecido nordeste rio-gran-
dense pela vitória, e pela chama de desenvolvimen-
to que a rodovia trará para dezenas de municípios. 
Mas o sonho da BR-470 ainda não foi concretizado em 
sua totalidade. Resta o trecho que liga Lagoa Vermelha 
a Nova Prata, uma estrada que encurta distâncias até 
Porto Alegre e que atualmente é de chão batido. Na 
verdade o sonho é ainda mais amplo, sendo nossa luta 
maior a conclusão do trecho Lagoa Vermelha-Camaquã, 
o traçado restante da estrada. A luta pelo desenvol-
vimento continua, e a união de todos será essencial.

A demora para o asfaltamento do trecho e o fato 
de existirem outros demandando asfalto mostram que 
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o Brasil, em geral, e o Rio Grande do Sul, em particu-
lar, são, ainda, muito deficientes em sua infraestrutu-
ra logística. Pelo nosso Estado não são poucos, por 
exemplo, os movimentos reivindicatórios que pedem 
o asfaltamento de estradas e até mesmo simples liga-
ções asfálticas locais.

Precisamos de estradas decentes, capazes de 
fazer circular as riquezas e melhorar a vida da popu-
lação. Precisa-se, definitivamente, de uma vontade 
maior de nossos governantes em entender que não 
podemos ser uma economia competitiva sem priorizar a 
infraestrutura logística do país. Com tamanha carência 
na área, pode-se mesmo dizer que Lagoa Vermelha e 
municípios da região são privilegiados em dispor de 
uma rodovia como a BR-470, um definitivo vetor de 
desenvolvimento e progresso para nosso Estado.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Petecão. PSD – AC) 
– Parabenizo a nobre Senadora Ana Amélia, Senadora 
do Rio Grande do Sul. 

Como eu disse, Senadora, vai ser um prazer 
recebê-la em nosso Estado, até porque o Acre tem 
uma relação muito próxima com o Rio Grande do Sul. 
Devemos muito ao Rio Grande do Sul, nosso grande 
herói é um gaúcho, Plácido de Castro. Então, será um 
prazer recebê-la em nosso Estado.

Com a palavra a nobre Senadora Lúcia Vânia.
Senadora Lúcia Vânia, se V. Exª me permitisse, 

antes de fazer uso da palavra, eu gostaria de fazer a 
leitura do Ofício Lutz nº 032/2012: 

“Senhor Presidente, Com as minhas homena-
gens, comunico a Vossa Excelência que o Conselho 
do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, em sua 2ª 
reunião de 2012, realizada nesta data, após apreciar 
os currículos com indicações ao prêmio, escolheu as 
05 (cinco) mulheres que serão agraciadas com o refe-
rido Diploma, em sua 12a premiação, a saber: Adélia 
Moreira Pessoa, Amabília Vilaronga de Pinho Almeida, 
Luzia de Assis Ribeiro Santiago, Maria do Socorro Jô 
Moraes e Telma Dias Ayres. 

Atenciosamente, Senadora Lídice da Mata, Pre-
sidente do Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Ber-
tha Lutz.”

O expediente será lido e vai à publicação.

É o seguinte o Ofício na íntegra:

Of. LUTZ nº 32/2012  

Brasília, 18 de dezembro de 2012

Senhor Presidente,
Com as minhas homenagens, comunico a Vossa 

Excelência que o Conselho do Diploma Mulher-Cida-
dã Bertha Lutz, em sua 2ª reunião de 2012, realizada 
nesta data, após apreciar os currículos com indicações 

ao prêmio, escolheu as 5 (cinco) mulheres que serão 
agraciadas com o referido Diploma, em sua 12ª pre-
miação, a saber: 

Adélia Moreira Pessoa 
Amabília Vilaronga de Pinho Almeida 
Luzia de Assis Ribeiro Santiago
Maria do Socorro Jô Moraes
Telma Dias Ayres
Atenciosamente, – Senadora Lídice da Mata, 

Presidente do Conselho do Diploma Mulher-Cidadã 
Bertha Lutz .

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Petecão. PSD – 
AC) – Com a palavra a nobre Senadora Lúcia Vânia.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, chegamos 
ao fim de mais uma legislatura nesta Casa. Isso nos 
impõe, tanto do ponto de vista institucional quanto éti-
co e pessoal, uma prestação de contas. Não poderia 
ser diferente, já que representamos aqui as unidades 
federadas do nosso País.

Hoje, especificamente, presto conta das ativida-
des da Comissão de Serviços de Infraestrutura, da qual 
faço parte como Presidente. No começo de 2011, eu e 
os demais Senadores que integram a Comissão fize-
mos um plano de trabalho para os 2 anos que viriam: 
a base seria um ciclo de debates que percorresse os 
problemas de infraestrutura do País, com o instrumen-
to, principalmente, das audiências públicas, trazendo 
representantes do Governo, técnicos representativos 
dos segmentos econômicos e especialistas represen-
tativos do setor.

Assim, a Comissão de Infraestrutura analisou os 
modais de transporte, a matriz energética, passando 
pela importante questão das concessões de energia 
elétrica, as agências reguladoras, o Programa de Ace-
leração do Crescimento e a infraestrutura de sanea-
mento básico.

Realizamos 33 reuniões e 11 audiências públicas 
para percorrermos essa temática, além de termos ido, 
em audiência, ao Ministério dos Transportes e à Casa 
Civil da Presidência da República.

Os resultados dos debates dos últimos 2 anos 
foram publicados em cadernos especiais, que estão 
à disposição dos Srs. Senadores. Agradeço o apoio 
do Presidente Sarney, que fez a apresentação dessa 
coletânea.

Quanto aos investimentos, tem sido alvo de críti-
cas a maneira pela qual o Governo Federal, efetivamen-
te, vem definindo suas prioridades, seja no direciona-
mento do orçamento público, seja no estabelecimento 
de estratégias gerenciais que permitam agilidade no 
gasto do dinheiro público disponível.



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  74999 

Em meio ao quadro da economia brasileira, neste 
final de ano, o relatório de Competitividade Global do 
Fórum Econômico Mundial, divulgado em setembro 
último, coloca o Brasil em 48º lugar no ranking das 
economias mais competitivas do mundo. Segundo o 
relatório, contribuíram para isso a melhora nas condi-
ções macroeconômicas e o fato de o País ter o sétimo 
maior mercado interno do mundo.

Entretanto, na última sexta-feira, a Confederação 
Nacional da Indústria divulgou pesquisa, na qual o Brasil 
ocupa o penúltimo lugar no ranking de competitivida-
de, num universo de 14 países. Na infraestrutura de 
transporte e na logística, o Brasil está em último lugar.

Ainda tentando lançar luz sobre o momento vivido 
pelo Brasil, não posso deixar de compartilhar com os 
senhores a instigante entrevista de uma conceituada 
professora de uma universidade americana concedida 
à BBC. Na entrevista, ela tenta desvendar o que chama 
“a caixa-preta dos mercados emergentes”. A profes-
sora diz que o Brasil precisa fazer um grande esforço 
para virar potência econômica global. Ela reconhece 
que há desenvolvimento no campo da infraestrutura, 
mas explica: 

O Brasil é um país enorme, com uma popula-
ção diversa e localizada em certas áreas. Isso 
traz uma série de desafios para o transporte. 
Além do mais, o problema não é só de efici-
ência econômica: inclui também a pobreza e 
a desigualdade de renda, que estão ligados 
ao crime. É uma questão de elevar o nível da 
sociedade. 

Embora o Governo esteja desenvolvendo esfor-
ços, como o pacote recentemente lançado para viabili-
zar os investimentos em infraestrutura, o setor receberá 
neste ano 1,96% do PIB, ou seja, R$86,8 bilhões. Será 
o pior desempenho desde o lançamento do PAC e a 
primeira vez, desde 2007, que o percentual fica abai-
xo de 2%. De 2010 para cá, houve um recuo de 0,5% 
do PIB em investimentos públicos em setores como 
energia elétrica, telecomunicações, rodovias, ferrovias, 
portos, aeroportos, metrôs, hidrovias e saneamento.

Por fim, outro dado importante: do aporte de R$86 
bilhões que o setor de infraestrutura vai receber este 
ano, 48% virão do setor público. Isso quer dizer que 
o setor privado vai ser responsável pela maior parte 
dos investimentos. Ou seja, 52%. Toda essa análise 
consta nos Cadernos publicados pela Comissão de 
Infraestrutura.

O que fazer diante deste retrato real do País? Pelo 
menos, em vez de ficarmos à mercê de projeções de 
crescimento de 4% para o próximo ano, deveríamos 
promover as reformas necessárias para passarmos 
de uma economia baseada no consumo, já esgotada, 
para uma economia baseada em mais investimentos, 
inclusive no setor de infraestrutura.

Por meio de uma infraestrutura eficiente, teremos 
integração dos diversos modais de transporte, redução 
de custos, aumento da produtividade e aprimoramento 
da qualidade dos bens e serviços do setor produtivo.

O Congresso Nacional tem feito a sua parte. 
Votamos e discutimos várias medidas provisórias no 
sentido de favorecer o Governo para que ele possa fa-
zer esses investimentos tão necessários para a nossa 
infraestrutura.

A solução dos problemas não vai apenas asse-
gurar a melhoria do bem-estar da população; também 
fará com que os investidores não partam para outros 
mercados. Sem infraestrutura adequada, não há eco-
nomia forte nem crescimento sustentável.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, dei-
xando aqui essa análise e esse balanço deste ano em 
relação à infraestrutura brasileira.

Já foram colocadas aqui, por vários oradores 
que me antecederam, as nossas dificuldades nesse 
setor. Porém, fizemos a nossa parte aqui no Congresso 
Nacional, trazendo especialistas, como coloquei aqui, 
para discutir o assunto. Conseguimos acompanhar de 
perto os pacotes do Governo em ele estabelece as 
concessões na área de transporte, agora na área de 
portos. Lutamos para a redução da tarifa de energia 
elétrica, que foi ontem aqui aprovada. Enfim, uma série 
de medidas que, sem dúvida nenhuma, vão fazer com 
que 2013 seja melhor do que este ano que acaba de 
completar o seu ciclo neste mês.

Portanto, quero aqui deixar os meus cumpri-
mentos aos meus colegas, agradecer os Senadores 
que compõem a Comissão de Infraestrutura e dese-
jar a todos aqueles que nos ouvem, aqueles que nos 
acompanham, um feliz Natal e um próspero Ano Novo. 

Muito obrigada, Sr. Presidente.

Durante o discurso da Sra. Lúcia Vânia, o Sr. 
Sérgio Petecão deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Rodrigo Rollemberg.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-
co/PSB – DF) – Muito obrigado, Senadora Lúcia Vâ-
nia. Cumprimento V. Exª pelo trabalho desenvolvido à 
frente da Comissão de Infraestrutura, certamente uma 
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das comissões mais importantes desta Casa. Mas, 
como nobre representante do Estado de Goiás, sou 
testemunha da sua dedicação, do seu empenho e do 
seu espírito público sempre em defesa dos interes-
ses da região, do Estado de Goiás e do Brasil. Agora, 
recentemente, o esforço de V. Exª foi muito reconhe-
cido na votação na Comissão Especial, hoje, da Me-
dida Provisória nº 581, que regulamenta o Fundo de 
Desenvolvimento do Centro-Oeste. Todos nós somos 
testemunhas do esforço de V. Exª, da dedicação de V. 
Exª para implementação da Sudeco e como autora da 
proposta de criação do Banco de Desenvolvimento do 
Centro-Oeste. Portanto, quero registrar aqui, no mo-
mento em que desejo a V. Exª um ótimo Natal e um 
ótimo Ano Novo, sempre em defesa dos interesses do 
povo goiano, manifestar o meu reconhecimento pelo 
excelente trabalho desempenhado por V. Exª.

Passo a palavra neste momento, pelo tempo re-
gimental, ao nobre Senador Sérgio Petecão.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (PSD – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, vou procurar ser bem breve, até por conta 
do adiantado da hora e tenho que pegar um vôo agora 
para Rio Branco, e lá no Acre você não viaja a hora que 
quer, nós temos muita dificuldade a respeito do horário 
de vôo e principalmente dos preços das passagens a 
que hoje os acrianos estão expostos.

Mas, vou procurar ser breve, como disse. Vou falar 
a respeito de um relatório que gostaria que constasse 
nos Anais da Casa, até porque é praxe em todas as 
viagens fazermos prestação de contas.

Eu gostaria de fazer constar nos registros desta 
Casa breve relatório sobre a minha viagem em missão 
oficial à Assembleia-Geral das Nações Unidas, deste 
ano, realizada na cidade de Nova York.

A designação do Presidente do Senado, Senador 
José Sarney, para cumprimento de missão no exterior 
decorreu de resposta ao expediente enviado pelo Mi-
nistro de Relações Exteriores Antônio Patriota, que 
pretendia a participação de membros do parlamento 
para funcionarem como observadores da sessão anu-
al da Organização das Nações Unidas. Acompanhado 
do Senador Agripino, tive a oportunidade e a honra de 
participar deste evento.

Tradicionalmente, cabe ao Chefe de Estado bra-
sileiro fazer o discurso de abertura desta Assembleia, 
como foi realizada, pela segunda vez, pela Presiden-
te Dilma Rousseff, que falou sobre a crise financeira 
internacional e a reafirmação do modelo brasileiro de 

crescimento econômico, baseado em ações de inclusão 
social e fortalecimento do mercado interno.

O Brasil possui esta prerrogativa em razão de ter 
sido o primeiro país a aderir ao organismo internacio-
nal, no ano de 1945, quando se deu a criação da ONU.

A Assembléia reuniu 193 países membros e 
abordou temáticas extremamente importantes para 
todas as nações.

Foram tratados, com muita profundidade, as-
suntos como a prevenção e a resolução pacífica dos 
conflitos internacionais, da segurança pública e dos 
direitos humanitários.

Tão importante quanto os acima mencionados foi 
o debate sobre a adoção pelos Estados que integram 
a ONU dos compromissos firmados na Conferência 
das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentá-
vel, a Rio+20, que ocorreu na capital fluminense, em 
junho deste ano.

Dessa forma, Sr. Presidente, peço que este re-
latório conste nos Anais desta Casa.

Como já disse, o meu tempo aqui é curto, mas 
gostaria apenas de tocar num assunto a respeito de 
um projeto que achamos da maior importância, que 
isenta os professores do Imposto de Renda.

O nosso gabinete está fazendo um levantamento, 
um estudo para que possamos, se Deus quiser, ano 
que vem, fazer esse debate aqui nesta Casa. A nossa 
assessoria hoje passou uma informação interessante, 
que eu gostaria já de registrar: a desvalorização da 
profissão já pode ser vista em números.

De acordo com o Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), na edu-
cação básica brasileira – que inclui a educação infantil, 
a especial, o ensino fundamental, o ensino médio e a 
educação de jovens e adultos, o EJA –, em 2007, ha-
via 2.500.554 profissionais atuando na sala de aula. 
No ano de 2009, esse valor baixou para 1.977.978; e, 
atualmente, em 2012, não passa de 2 milhões. Essa 
é uma demonstração de que está tendo uma evasão 
muito grande dos professores da sala de aula. E esse 
nosso projeto visa exatamente isto: nós criarmos me-
canismos, no sentido de criar mais uma motivação, 
criar mais um instrumento.

Se é verdade que a Presidente Dilma acabou de 
dizer que gostaria que os royalties fossem investidos 
na educação, nós entendemos que a educação neste 
País é prioridade. E tem que ser prioridade sim. Todas 
as grandes nações que saíram da situação difícil, os 
países que hoje despontam no cenário mundial como 
potências, foram países que investiram na educação. 
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Então, esse debate, com certeza, nós iremos fazer no 
ano de 2013, e eu gostaria de ter o apoio de todos os 
Senadores, gostaria de ter o apoio de todos os Depu-
tados Federais, porque nós entendemos que esse pro-
jeto é de fundamental importância para o nosso País.

Eu queria, já finalizando, aproveitar essa oportu-
nidade para desejar um feliz Natal e que nós possa-
mos – se Deus quiser – ter um 2013 repleto de muitas 
felicidades. Esses são meus votos, são os votos deste 
humilde Senador.

E eu tenho procurado me esforçar para ajudar 
meu Estado. Meu Estado precisa muito. Esse debate 
dos royalties eu gostaria de fazer hoje. Mas infelizmen-
te estou aqui, às pressas, por conta do horário do voo 
– eu tenho de pegar um voo agora para Rio Branco 
–, mas ouvi atentamente ao Senador Magno Malta. E 
ele falava da importância que foi a não votação desse 
projeto, hoje, lá na Câmara. Eu não quero entrar no 
mérito dessa questão jurídica, mas a minha preocu-
pação é que eu vi hoje, no plenário da Câmara Fede-
ral, uma insatisfação e uma tristeza muito grande. Eu 
conversava com o Senador Wellington Dias, do Estado 
do Piauí, que foi um baluarte nesse debate. Ele, que 
sempre levantou essa bandeira da divisão igualitária, 
e se criou essa expectativa no Estado. Hoje, nós ape-
nas vimos a satisfação e a alegria de dois Estados 
brasileiros, enquanto a maioria do nosso País passou 
por um sentimento de tristeza, porque se criou essa 
expectativa nos Estados.

Quantas pessoas, lá no meu Estado, me pergun-
tavam, querendo saber da possibilidade de o nosso 
Estado, o Estado do Acre, receber essa ajuda, que se-
ria essa divisão igualitária, essa divisão racional, que 
eu tenho chamado, até porque nós precisamos, nós 
pagamos um preço muito caro, lá no Estado, por con-
ta dessa preservação, essa cobrança que recebemos 
todos os dias, da preservação do meio ambiente, pre-
servação das nossas florestas, que nós concordamos, 
mas é preciso que haja uma contrapartida do Estado 
brasileiro, e nós criamos essa expectativa de que, por 
meio dessa divisão, nós poderíamos ter essa ajuda.

Não foi dessa vez, mas eu tenho certeza que 
nesta Casa, tanto aqui no Senado como lá na Câma-
ra Federal, nós iremos nos aprofundar nesse debate 
e, com certeza, iremos corrigir, eu diria, esse erro que 
hoje existe na divisão dessa riqueza, porque essa ri-
queza não é do Espírito Santo, essa riqueza não é do 
Rio de Janeiro. 

Eu conversava, hoje, com o Senador Magno Mal-
ta, que hoje nós pagamos o preço para que o Rio de 

Janeiro seja a cidade maravilhosa, o Rio de Janeiro 
continue sendo uma das cidades mais lindas deste 
País. E, lá no Acre, nós queremos muito pouco. Nós 
queremos apenas que os acrianos, que aquelas pes-
soas que moram na floresta, que moram nos seringais, 
que moram nos rios, possam ter uma saúde digna, que 
nós possamos ter uma educação digna. É isso que nós 
estamos querendo no Acre, nós queremos muito pouco. 
Agora, é claro, respeitamos os direitos, o debate dos 
Senadores do Espírito Santo, do Rio de Janeiro. Eles 
estão cumprindo com o seu dever, que é o de defen-
der os seus Estados. Agora, não pelos interesses de 
apenas dois Estados da Federação vamos prejudicar 
os demais Estados.

Então, fica aqui, também, a minha indignação e 
o meu repúdio por essa decisão que esta Casa deve-
ria ter tomado hoje.

Obrigado, Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. SE-
NADOR SÉRGIO PETECÃO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, 
do Regimento Interno.)

Relatório da 67ª Assembleia-Geral da ONU

Gostaria de fazer constar este breve relatório nos 
registro da Casa sobre a minha viagem em missão ofi-
cial à 67ª Assembleia-Geral das Nações Unidas deste 
ano, realizada na cidade de Nova York.

A designação do Presidente do Senado, o Se-
nador José Sarney, para cumprimento de Missão no 
exterior decorreu de resposta ao expediente enviado 
pelo Ministro de Relações Exteriores, Antônio Patriota, 
em que pretendia a participação de membros do Par-
lamento para funcionar como observador de sessão 
anual da Organização das Nações Unidas.

Acompanhando do Senador Agripino Maia, tive 
oportunidade e a honra de participar desse evento.

Tradicionalmente, cabe ao chefe de Estado brasi-
leiro fazer o discurso de abertura da Assembleia, como 
foi realizado, pela segunda vez, pela Presidente Dilma 
Rousseff, que falou sobre crise do modelo brasileiro 
de crescimento econômico, baseado em ações de 
inclusão social e fortalecimento do mercado interno.

O Brasil possui esta prerrogativa em razão de ter 
sido o primeiro país a aderir ao organismo internacio-
nal, no ano de 1945, quando se deu a criação da ONU.

A Assembleia reuniu 193 países-membros, e 
abordou temáticas extremamente importantes para 
todas as nações.
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Foram tratados com muita profundidade assun-
tos como a prevenção e a resolução pacífica dos con-
flitos internacionais, da segurança pública e direitos 
humanitários.

Tão importante quanto os acima mencionados foi 
o debate sobre a adoção, pelos estados que integram 
a ONU, dos compromissos firmados na Conferencia 
das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentá-
vel, a Rio+20, que ocorreu na capital fluminense, em 
junho deste ano.

Dessa forma, Sr. Presidente, peço para que este 
relatório conste nos Anais desta Casa.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – Muito obrigado, Senador Sérgio Petecão.

Quero registrar que V. Exª será atendido, na forma 
do Regimento. Cumprimento V. Exª e todos os eleitores 
do Estado do Acre pela atuação de V. Exª, e passo, 
neste momento, a palavra ao Senador Paulo Bauer.

O SR. PAULO BAUER (Bloco/PSDB – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, nobres Srªs Senadoras e Srs. Senadores, 
eu ocupo a tribuna desta Casa, já nos últimos instan-
tes desta sessão, para aqui fazer uma manifestação 
acerca do assunto que nos preocupa, acerca do tema 
que tomou as atenções de todos os Senadores, das 
Senadoras, dos Deputados e Deputadas Federais por 
conta da convocação da sessão do Congresso Nacio-
nal para análise dos vetos apostos pela Presidente da 
República, os vetos a respeito do pagamento de royal-
ties de petróleo, que, enfim, acabou não se realizando 
por conta exatamente das divergências de opinião e 
dos questionamentos regimentais apresentados por 
vários congressistas. 

Eu participei, Sr. Presidente, Senador Rodrigo 
Rollemberg, na última semana, quinta-feira, do pro-
grama Entre Aspas, da Globo News. Lá pude debater 
com o Senador Lindbergh Farias, numa hora bastante 
propícia, a questão dos royalties. A jornalista Mônica 
Waldvogel conduziu muito bem aquele programa e per-
mitiu que nós pudéssemos debater e apresentar pontos 
de vista diferentes e divergentes a respeito da matéria. 

E naturalmente que o tempo bastante reduzido 
para a abordagem de um assunto tão importante me 
obrigou a trazê-lo para a tribuna, e isso quero fazer 
neste instante, a minha opinião a respeito dessa ma-
téria. Por isso quero apresentar a V. Exª e a todos os 
Senadores e Senadoras, mesmos os que não se en-
contram em plenário, e também à sociedade brasileira, 
através da Rádio Senado, da TV Senado, da Agência 

Senado, que divulgam nossos trabalhos aqui, o se-
guinte pronunciamento. 

O Congresso Nacional vive momento de grande 
efervescência. Percebo, por exemplo, que a discussão 
sobre a distribuição da riqueza oriunda da exploração 
dos royalties do petróleo entre Estados produtores e 
não-produtores e seus respectivos Municípios se acirra 
e, por vezes, o calor da disputa gera atitudes enfáticas 
por parte de alguns.

Ainda que muitos interesses estejam em jogo e 
que sejam muitos os interessados – o que movimenta 
o Congresso inteiro –, penso que ainda seja possível 
buscar o caminho da razão e do equilíbrio, que nos con-
duza a um entendimento amplo, em benefício de todos 
e de cada um dos atuais contendores dessa disputa.

Esse entendimento tem, a meu ver, algumas pre-
missas importantes. A primeira delas é o respeito aos 
contratos. O ato jurídico perfeito, constante do rol das 
cláusulas pétreas da Constituição Federal, precisa ser 
respeitado, não apenas em defesa dos interesses dos 
signatários desses contratos, mas, também, para que 
se preservem a confiança de empresas e governos 
estrangeiros no Brasil. Em resumo, a ruptura de con-
tratos não produz qualquer resultado positivo e dura-
douro, razão pela qual temos todos que os respeitar.

Outro pilar de sustentação desse entendimento 
que apregoo é que Estados e Municípios não-produ-
tores devem ter direito a uma fatia maior dos royalties 
do que a fatia que estão levando neste momento. Esse, 
sim, um dos motores do movimento de derrubada do 
veto da Presidente Dilma Rousseff ao texto do projeto 
que lhe foi enviado pelo Congresso Nacional.

O entendimento quanto a isso é, em minha opi-
nião, claro. Estados e Municípios estão sofrendo for-
temente os efeitos da crise econômica internacional, 
que podem perfeitamente ser amenizados com uma 
destinação maior da parcela dos royalties do petróleo 
daqui por diante. Assim, ficariam satisfeitos e uma 
confrontação maior poderia ser evitada.

Do mesmo modo, Estados e Municípios produto-
res não deveriam ter perdas em razão da alteração da 
legislação que ora se discute. Sou a favor dos direitos 
adquiridos, mas os resultados da exploração do petróleo 
devem ser mais bem divididos, até porque são bens da 
União e, sendo da União, são de todos os brasileiros.

A Presidente Dilma Rousseff disse, recentemen-
te, que nada mais tinha a fazer para resolver esse 
impasse tão difícil. Mas eu creio que ainda há muito 
que o Governo Federal possa fazer para ajudar a so-
lucionar o problema, e tem meios bastante concretos 
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para isso. Basta que abra mão de parte da arrecada-
ção dos royalties a que fará jus pela nova legislação, 
compensando perdas de parte a parte.

Temos, no Brasil, afinal, uma larga concentra-
ção de arrecadação na União, que fica com cerca de 
70% de toda a arrecadação pública do País. Estados 
ficam com 24%, e o restante vai para os Municípios, 
onde, de fato, a vida acontece. Sr. Presidente, 6% fi-
cam nos Municípios, e isso é insuficiente para atender 
as demandas que cada administração municipal tem 
no atendimento das necessidades de seus habitantes. 

O que o Governo Federal repassa aos demais 
entes federativos, para compensar essa concentração 
excessiva, obra do regime militar de 1964, o faz a seu 
critério e traz consigo o defeito do “passeio do dinhei-
ro” – repito, “passeio do dinheiro” –, que é arrecadado 
pela União para depois ser repassado a Estados e 
Municípios, com os prejuízos que se conhece.

Não há motivos para aprofundar essa concen-
tração, em minha opinião, maléfica à vida e à política 
nacional. Desse modo, penso que se o Governo Fede-
ral abrir mão de parte do que lhe será destinado pelas 
novas regras estará dando um largo passo na solução 
do conflito e de um sem-número de problemas de Es-
tados e de Municípios.

Mesmo que essa solução seja provisória, por um 
prazo, digamos, de dez anos, ela será uma boa alter-
nativa para equacionarmos bem essa questão. Daqui 
a dez anos a produção de petróleo terá aumentado o 
suficiente para compensar essa concessão, e todos 
estarão recebendo valores suficientes para atender 
às suas necessidades.

Preocupa-me também a possibilidade de que 
alguns desdobramentos dessa questão – a judiciali-
zação das discussões, por exemplo – gerem grande 
insegurança jurídica, o que poderia ocorrer no seio de 
um segmento econômico altamente sensível.

Os investidores que já estão operando no Brasil, 
assim como outros que possam estar pensando em vir 
para cá, na expectativa da exploração do pré-sal, po-
dem adiar ou mesmo cancelar investimentos em face 
de tantos zigue-zagues nas regras que regem esse 
setor da economia.

Devemos, portanto, Sr. Presidente, Srªs Senado-
ras e Srs. Senadores, procurar mudar esse quadro que, 
além de tudo, retarda a exploração do pré-sal. Como 
se sabe, as licitações de novos blocos de exploração 
estão suspensas e não poderão ser iniciadas até que 
a partilha dos royalties esteja, enfim, resolvida.

Precisamos trocar “a guerra dos royalties” pelo 
acordo dos royalties. Acordo dos royalties, sim, inte-
ressa ao País, interessa à economia nacional. Quem 
reúne as maiores condições de promover esse apazi-
guamento é, a meu ver, sem dúvida alguma, o Governo 
Federal. Primeiro, dada a sua condição de autoridade 
central, representante da União, com larga maioria 
no Congresso Nacional – nesta Casa e na Câmara 
dos Deputados. Depois, é o ente da Federação que 
teria algo de concreto para oferecer em favor do en-
tendimento entre Estados produtores e Estados não-
-produtores de petróleo.

Mesmo que, transitoriamente, a União perca al-
guma coisa, todos terão a ganhar com um entendimen-
to dessa ordem, inclusive a própria União, e mesmo 
o Governo Federal. Ganharemos todos com o fim do 
conflito, que paralisa os investimentos; com o respei-
to aos contratos; com a judicialização dessa querela, 
e com a manutenção da segurança jurídica. Isso sem 
contar com a melhor distribuição dos royalties do pe-
tróleo entre Estados e Municípios.

É hora, Sr. Presidente, de transformar um conflito 
perde-perde em um acordo ganha-ganha. Precisamos 
que o País ganhe, precisamos que os Estados e Muni-
cípios – integrantes do País – ganhem; precisamos que 
o setor econômico produtivo também tenha vitórias e, 
por isso mesmo, fiz questão de, aqui, apresentar meu 
posicionamento em relação a essa matéria.

E, ao me despedir da tribuna, já que amanhã te-
remos outra sessão, na qual não estou inscrito para 
usar dela, aproveito aqui, Sr. Presidente, para fazer um 
agradecimento a todos os servidores das comissões 
técnicas e, principalmente, aos servidores, aqui, do 
plenário que nos atenderam durante todo esse ano, 
durante essa legislatura. Foram todos muito diligentes, 
muito atenciosos e, sem dúvida nenhuma, merecem o 
nosso agradecimento.

Bem como quero agradecer, de forma muito es-
pecial, a todos que integram a consultoria legislativa 
desta Casa. Profissionais de alta qualificação, que 
nos emprestaram todo o seu talento, todo o seu es-
forço e todo o seu empenho, para que pudéssemos 
analisar as matérias, apresentar proposições, enfim, 
estabelecer o debate democrático das questões que 
interessam ao País.

Finalmente, quero agradecer a todos os servi-
dores do meu gabinete, aqui representados, neste 
plenário, sempre pela nossa querida colaboradora, a 
Vânia, que ainda está aqui a me atender e a apoiar o 
meu trabalho, que juntamente com todos os demais 
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colaboradores, aqui do gabinete de Brasília e também 
do meu escritório em Santa Catarina, permitem que 
o meu trabalho, como Senador, continue evoluindo e 
vá se realizando na medida das possibilidades e de 
acordo com as aspirações do povo do meu Estado, o 
Estado de Santa Catarina, que represento com muito 
orgulho e que me concedeu a honra de trabalhar por 
toda a população daquele grande e pujante Estado, 
mas também em favor de todo o Brasil.

Aproveito para apresentar a todos os senhores, 
a V. Exª, a todos os brasileiros que, nesse momento, 
acompanham esta sessão, que já se encerra e que 
com certeza merecem e devem ter – pelo menos este 
é o meu desejo – um feliz Natal e um 2013 com mui-
tas realizações.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Muito obrigado a todos. Que tenhamos, acima de 

tudo, a proteção de Deus para continuar trabalhando 
por um Brasil maior.

O Sr. Rodrigo Rollemberg deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Bauer.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Bauer. Bloco/PSDB 
– SC) – Ao assumir, circunstancialmente, a presidên-
cia dos trabalhos, e pela primeira vez neste mandato, 
porque sempre procurei atender às convocações da 
Liderança, da Bancada e da própria Presidência, con-
cedo, com muito prazer, a palavra ao Senador Rodrigo 
Rollemberg, pelo tempo que desejar, para fazer seu 
pronunciamento.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Muito obrigado, Senador Paulo Bauer. Cum-
primento V. Exª, que preside esta sessão. Cumprimento 
as Srªs e os Srs. Senadores, os telespectadores da TV 
Senado, os ouvintes da Rádio Senado e não poderia 
deixar, neste momento em que encerramos a sessão 
legislativa, de fazer algumas reflexões sobre o processo 
legislativo, sobre o papel do Congresso Nacional, so-
bre a conjuntura nacional e, ao mesmo tempo, prestar 
contas do meu trabalho à população brasileira e, em 
especial, à população do Distrito Federal, unidade da 
Federação que tenho a honra de representar.

Creio, Sr. Presidente, que este deve ser um mo-
mento de reflexão sobre a atividade política, sobre a 
atividade do Congresso Nacional, sobre o fortalecimen-
to das instituições e da democracia brasileira.

Ocupei esta tribuna algumas vezes, ao longo 
deste ano, nesta sessão legislativa, para reconhecer 
os avanços da democracia brasileira. O nosso País, há 

pouco mais de 30 anos, vivia numa ditadura e não é 
pouca coisa o que a população brasileira conquistou 
nesses anos. Hoje vivemos numa democracia plena, e 
avançamos muito. Conseguimos aprovar, com partici-
pação do Congresso Nacional, nos últimos anos, a Lei 
da Transparência, a Lei de Acesso à Informação, a Lei 
da Ficha Limpa, sem dúvida instrumentos que vieram 
consolidar e aprofundar a democracia no nosso País.

Precisamos fazer uma reflexão sobre o papel do 
Congresso Nacional neste momento e da utilização 
dos instrumentos de que o Congresso Nacional dispõe 
para fortalecer a democracia e promover aquele que é 
o maior objetivo da política, que é melhorar a vida da 
população brasileira.

Creio que devemos reconhecer que este não foi 
um ano bom para o Congresso Nacional. Tivemos al-
guns episódios que devemos utilizar como instrumen-
to de reflexão para valorizar a atividade política como 
instrumento de resolução de conflitos e de construção 
de consensos em torno do interesse nacional.

Nesta semana, tivemos o encerramento melan-
cólico de uma CPI, que, depois de meses de funcio-
namento, não produziu absolutamente nada. Foi uma 
inoperância total, demonstrando que as CPIs não po-
dem se transformar em instrumentos de luta política.

As comissões parlamentares de inquérito, que 
têm poderes de autoridades judiciais, precisam efe-
tivamente cumprir a missão de investigar aquilo que 
precisa ser investigado, de forma isenta, doa a quem 
doer, embora isso seja muito difícil na atividade políti-
ca, mas, talvez, aquilo a que assistimos esta semana, 
nesta CPI, talvez tenha sido o final mais melancólico 
das CPIs já realizadas no Congresso Nacional.

Estamos encerrando uma sessão legislativa sem 
aprovar o Orçamento e, certamente, com consequ-
ências graves à população brasileira, em função de 
conflitos institucionais entre o Supremo Tribunal Fede-
ral e o Congresso Nacional, que, antes de tomarmos 
qualquer tipo de atitude que possa aprofundar esse 
conflito, precisamos aproveitar este momento para 
fazermos uma reflexão sobre o papel das instituições 
brasileiras – no caso, o Congresso Nacional e o Su-
premo Tribunal Federal.

O fato é que o Supremo Tribunal Federal, quan-
do, há dois anos, definiu que as regras do Fundo de 
Participação dos Estados eram inconstitucionais e que 
o Congresso Nacional, a partir do Senado Federal, 
deveria elaborar novas regras, deu tempo suficiente 
para que o Senado produzisse um entendimento, e 
esse entendimento não foi produzido.
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Por outro lado, vivemos hoje na sessão do Con-
gresso uma situação absolutamente inusitada na his-
tória do Congresso Nacional, em função de uma de-
cisão do Supremo Tribunal Federal, que decidiu que 
o Congresso não poderia apreciar o veto relativo aos 
royalties antes de apreciar os outros 3 mil vetos, pen-
dentes na pauta, alguns deles já de 12 anos. Parece-
-nos uma interferência indevida do Supremo Tribunal 
Federal na ordem de prioridades definidas pelo Con-
gresso Nacional. É como se o Congresso Nacional 
fosse interferir no Supremo Tribunal Federal decidin-
do a ordem de prioridade que o Supremo deve ter na 
apreciação dos processos ali vigentes.

Mas o que cabe de reflexão é que há, por parte 
do Congresso, o descumprimento de uma norma cons-
titucional produzida pelo próprio Congresso Nacional. 
Quando o Congresso aprovou na Constituição que os 
vetos presidenciais deveriam ser apreciados em um 
prazo de 30 dias, sob pena de trancar a pauta, era uma 
demonstração de fortalecimento do processo legislativo. 
E o Congresso abdicou dessa sua posição de apreciar 
os vetos legislativos em um prazo de 30 dias, sob pena 
de trancar a pauta legislativa. Isso gerou esse acúmulo 
de 3 mil vetos, que, é claro, não poderiam ser apre-
ciados em uma só tarde. Qual seria o deputado ou o 
senador capaz de analisar, de avaliar, 3 mil vetos em 
menos de 24 horas? O que poderia ser produzido no 
dia seguinte sem que as pessoas pudessem analisar 
com profundidade esses vetos? 

Acredito que nós precisamos construir a agenda 
do Poder Legislativo. Hoje, o Poder Legislativo está 
refém de uma agenda produzida exclusivamente pelo 
Poder Executivo, com uma prioridade enorme para a 
apreciação das medidas provisórias, quando o Con-
gresso Nacional, como órgão representativo da popu-
lação brasileira, tem o dever de construir uma pauta 
de interesse nacional. 

Portanto, quero aqui registrar que entendo que 
está havendo um vazio político, um vazio que precisa 
ser ocupado por aquelas pessoas que querem, efeti-
vamente, utilizar a política para a sua finalidade maior, 
como um instrumento para a melhoria da qualidade de 
vida da população. 

Que todos esses episódios nos sirvam de exem-
plo e não sirvam como instrumento para acirrar uma 
crise institucional. Não. Pelo contrário, que sirvam para 
que todas as pessoas responsáveis deste País, as 
pessoas de bem desde País, possam refletir sobre as 
suas responsabilidades, as responsabilidades de cada 
Poder, para que possamos manter a independência e 

a igualdade entre os Poderes. Que todos os Poderes 
desta República possam exercer com plenitude a sua 
responsabilidade.

Era essa a reflexão inicial, Sr. Presidente, que 
eu gostaria de fazer neste momento. Mas me sinto na 
obrigação de prestar contas à população do Distrito 
Federal. 

Quero registrar, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, que tenho aprendido muito nesta Casa, nesta 
Casa da Federação, nesta Casa de pessoas muito 
experientes, de Senadores que já foram, alguns, Pre-
sidente da República, governadores de Estado, minis-
tros de Estado. E me sinto privilegiado em ter podido 
conviver com eles, ocupando duas funções da maior 
relevância e que muito me honraram nesses dois anos: 
a Presidência da Comissão de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor, Fiscalização e Controle e a coordena-
ção da bancada de Deputados Federais e de Senado-
res do Distrito Federal.

Ao longo desses dois anos, relatei 112 matérias 
e apresentei 30 projetos de lei, sendo quatro propostas 
de emenda à Constituição.

Tenho muita alegria em registrar que aprovei 7 
projetos no Senado Federal nesses dois anos, proje-
tos que já estão sendo apreciados na Câmara, como 
o projeto que inclui a obrigatoriedade de reserva de 
vagas destinadas a pessoas com deficiência nos es-
paços privados abertos ao público ou de uso coletivo; 
ou o projeto que assegura o pagamento do seguro-
-desemprego aos empregados domésticos; outro que 
determina que a elaboração do plano diretor seja orien-
tado por carta geotécnica, entre outros projetos de lei.

Apresentei vários outros projetos que estão trami-
tando, como o que introduz, no rol dos direitos sociais 
da Constituição, o acesso à rede mundial de compu-
tadores, a Internet. Outro, uma PEC que estabelece 
que as leis que disponham sobre matéria referente à 
reforma do sistema político-eleitoral somente entrarão 
em vigor se forem aprovadas em referendo. Projeto que 
inclui o artesão como segurado especial da Previdência 
Social. Projeto que altera o Estatuto da Criança e do 
Adolescente para ampliar as atribuições do Conselho 
Tutelar. Projeto que institui a Política Nacional de Tec-
nologia Social. Projeto que permite o transporte gratui-
to de bicicletas nos ônibus interestaduais. O que cria 
incentivo à indústria espacial, instituindo o Programa 
de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria 
Espacial Brasileira. O que eleva os limites das multas 
penais e administrativas para os crimes ambientais. 
O que destina recursos ao Fundo Nacional do Meio 
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Ambiente para o pagamento por serviços ambientais. 
O que obriga os hospitais do País a manterem o Pro-
grama de Prevenção de Erros de Medicação. O que 
institui a Política de Desenvolvimento Sustentável do 
Cerrado. O que cria mecanismo para transparência e 
controle da aplicação dos recursos públicos em caso 
de calamidades públicas. O que inclui os protetores 
solares entre os produtos disponibilizados pelo Pro-
grama Farmácia Popular do Brasil, no intuito de uni-
versalizar o seu acesso. O que institui normas relativas 
ao controle, transparência e proteção ao trabalho na 
contratação de serviços terceirizados pela Administra-
ção Pública Federal.

Entre os aprovados – agora me referia aos apre-
sentados –, incluiria ainda o que amplia os benefícios 
previdenciários dos aposentados que retornarem ao 
mercado de trabalho. O que inclui o catador de ma-
terial reciclável como segurado especial da Previdên-
cia Social. O que dispõe sobre a obrigatoriedade da 
manutenção do Programa de Controle de Infecções 
Hospitalares pelos hospitais do País, para incluir a 
prevenção de erros de medicação. O que inclui os re-
mineralizadores como uma categoria de insumo desti-
nado à agricultura, ou seja, a rochagem como insumo 
da agricultura brasileira.

Mas quero registrar, Sr. Presidente, que tam-
bém apresentei – e estava na pauta da Comissão de 
Constituição e Justiça da semana passada, quando 
houve pedido de vistas – um substitutivo ao projeto 
de lei apresentado pelo então Senador Marconi Pe-
rillo que cria uma Lei Geral dos Concursos. Entendo 
que essa é uma proposição da maior importância. E 
a nossa proposta foi elaborada a partir de opiniões de 
representantes de entidades realizadoras de concur-
sos e dos próprios concursandos. Tivemos o cuidado 
de realizar uma audiência pública para ouvir todos os 
interessados. O nosso substitutivo estabelece algumas 
regras, tais como: o edital deverá ter antecedência 
mínima de 90 dias; as provas escritas objetivas serão 
aplicadas em pelo menos uma Capital por região na 
qual houver mais de 50 candidatos escritos; a proibição 
de concurso exclusivamente para cadastro de reserva 
ou com oferta simbólica de vagas; a obrigatoriedade 
de convocar todos os candidatos aprovados para o 
número de vagas oferecidas no prazo de validade do 
concurso; uma taxa de inscrição de no máximo 3% do 
valor da remuneração inicial do cargo; e a garantia de 
que os conteúdos dos testes sejam compatíveis com 
as atribuições do cargo. No texto, a quebra de sigilo 
das provas e a venda de gabaritos são tratadas como 

crime. E nós esperamos que a Comissão de Constitui-
ção e Justiça, em caráter terminativo, possa apreciar 
e aprovar esse projeto já no início do próximo ano.

Mas quero aqui registrar, com muita alegria, Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, as mudanças que 
conseguimos realizar nos critérios de aplicação do Fun-
do Constitucional do Centro-Oeste. E aqui, mais uma 
vez, quero fazer um agradecimento, em nome de toda 
a Região Centro-Oeste, em especial do Distrito Fede-
ral, aos Senadores José Pimentel e Walter Pinheiro.

O Fundo Constitucional do Centro-Oeste, ori-
ginalmente, destinava 19% dos seus recursos para 
o Distrito Federal, 23% para o Mato Grosso do Sul, 
29% para o Estado de Goiás e 29% para o Estado de 
Mato Grosso. No entanto, a utilização desses recur-
sos tinha um limitador, que era o limite de 20% para 
aplicação em atividades de comércio e serviços. Esse 
limite prejudicava muito a economia do Distrito Fede-
ral, que tem mais de 90% da sua atividade econômica 
sustentada exatamente pela atividade de comércio e 
serviços. Apresentamos um projeto de lei alterando 
isso. Tivemos a colaboração do Senador Pimentel, a 
partir de um substitutivo de sua autoria, que foi acolhido 
pelo Senador Walter Pinheiro, numa medida provisó-
ria transformada em lei pela Presidenta da República.

E, para que V. Exª, Senador Paulo Bauer, tenha a 
noção do que isso significa para o Distrito Federal, em-
bora o Distrito Federal seja a unidade do Centro-Oeste 
que tem direito à menor parcela dos recursos do FCO, 
19%, nós historicamente estávamos utilizando menos 
da metade disso, algo em torno de 8,6%, em função 
dessa limitação de 20% para comércio e serviços.

Com essa alteração, com a retirada desse limite, 
que sai da lei, que significava um engessamento e pas-
sa a ser definido pelo Conselho de Desenvolvimento 
Econômico, o Distrito Federal, que teve direito neste 
ano a um orçamento de R$945 milhões e só utilizou, 
até o dia 30 de outubro, R$453 milhões, terá, em 2013, 
R$1,22 bilhão no orçamento geral, mas terá, para a 
área de comércio e serviços, R$524 milhões, contra 
R$250 milhões neste ano.

O que acontecia? 
Todo ano, quando chegava o mês de maio, o Dis-

trito Federal já tinha usado os seus 20% em comércio e 
serviços; quando chegava setembro, não conseguia o 
restante a que tinha direito com as atividades de indús-
tria e agricultura, o que fazia com que esses recursos 
tivessem que ser remanejados para outros Estados. 
Com essa mudança, o Distrito Federal, certamente, 
aplicará um percentual muito maior desses recursos, 
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porque, inicialmente, terá direito a R$524 milhões para 
comércio e serviços, ou seja, R$254 milhões a mais 
do que teve este ano; mais do que o dobro dos recur-
sos, R$274 milhões a mais do que teve este ano para 
a atividade de comércio e serviços.

Além disso, o Ministro Fernando Bezerra, de for-
ma sábia, absolutamente correta, definiu, através de 
portaria, um limite mínimo percentual para cada Estado 
de 15%, que fará com que Distrito Federal, se utilizar 
todos esses recursos de comércio e serviços até o 
mês de setembro, possa utilizar, ainda, um percentual 
maior em comércio e serviços até chegar a 15%, o que 
significa R$750 milhões, aproximadamente.

Sem dúvida, esse será um instrumento poderoso 
de promoção do desenvolvimento econômico do Distrito 
Federal, o que é muito importante também para toda 
a região integrada do desenvolvimento econômico, a 
chamada Ride, a região metropolitana do Distrito Fede-
ral, chamada popularmente de Entorno, que reúne 19 
cidades do Estado de Goiás, uma região que precisa 
de muitos incentivos econômicos e muito financiamen-
to para o desenvolvimento da sua atividade produtiva.

Não posso deixar de agradecer à Presidenta 
Dilma pela sensibilidade demonstrada e pelo compro-
misso com o desenvolvimento regional; cumprimentar 
o Ministro Fernando Bezerra, Ministro da Integração 
Nacional; e Marcelo Dourado, Diretor-Presidente da 
Superintendência de Desenvolvimento do Centro-Oeste.

Importante registrar, Sr. Presidente, também a 
aprovação hoje, na Comissão Especial, da Medida Pro-
visória nº 581. O Presidente da Comissão Especial foi 
o Deputado Pedro Chaves, e o Relator foi o Senador 
Delcídio do Amaral, a quem quero fazer um agradeci-
mento público por sua participação. Ele, de forma pa-
ciente, abrindo o diálogo com todos os membros daque-
la Comissão, construiu um relatório que, sem dúvida, 
representa mais um instrumento para a promoção do 
desenvolvimento econômico da Região Centro-Oeste 
através dessa Medida Provisória, que regulamenta o 
Fundo de Desenvolvimento do Centro-Oeste.

Nessa Medida Provisória, também colaboramos, 
apresentando algumas emendas que estendem os 
benefícios, os incentivos concedidos às Regiões Nor-
te e Nordeste para a Região Centro-Oeste, naqueles 
setores da economia identificados pelo Governo como 
prioritários.

Também ali demos a nossa contribuição, definin-
do que o Conselho de Desenvolvimento Econômico é 
que definirá que percentuais o banco principal opera-
dor do Fundo de Desenvolvimento do Centro-Oeste 
repassará para os bancos regionais, especialmente, 
no nosso caso, o BRB, o Banco Regional de Brasília, 

que poderá ser, também por sugestão nossa, um ope-
rador do Fundo de Desenvolvimento do Centro-Oeste.

Quero, ao fazer este registro, cumprimentar o 
Senador Delcídio do Amaral pelo seu grande espírito 
público e pela sua capacidade. Ele, o Senador Moka, 
a Senadora Lúcia Vânia e os demais membros da Co-
missão construíram um projeto de lei de conversão que 
vai se transformar, certamente, num grande instrumento 
de desenvolvimento da Região Centro-Oeste, que já 
terá, para o próximo ano, no Fundo de Desenvolvimen-
to do Centro-Oeste, um orçamento de R$1,4 bilhão.

Não posso deixar de registrar, Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, que procurei também, na mi-
nha atividade parlamentar, como sempre, desde meu 
primeiro mandato como Deputado Distrital, ser uma 
pessoa austera. 

Nesse sentido, quero registrar, prestando contas 
à população do Distrito Federal, que, nesses dois anos 
não usei, em nenhum momento, verba indenizatória 
e que também abri mão, em função de que o Senado 
já tinha decidido em acabar com o privilégio do 14º e 
15º salários. Também oficiei à Mesa do Senado Fede-
ral no sentido de abrir mão do recebimento do 14º e 
do 15º salários.

E, finalmente, Sr. Presidente, eu não poderia dei-
xar de pedir autorização de V. Exª para registrar partes 
de artigos publicados na imprensa local e na impren-
sa nacional que se referem a um tema que considero 
da maior relevância e que foi motivo de algumas ma-
nifestações minhas nesta tribuna, contestando, com 
muita indignação, como brasiliense apaixonado por 
esta cidade, que reconhece o talento brasileiro nesta 
cidade, a partir da liderança de Juscelino Kubitschek, 
da genialidade de grandes brasileiros, como Lúcio Cos-
ta, Oscar Niemeyer, Athos Bulcão, Burle Marx, Israel 
Pinheiro, Bernardo Sayão e vários outros, a decisão 
equivocada, pequena, sem compreensão da dimen-
são histórica do que significa Brasília, do Governador 
do Distrito Federal ao contratar, de forma obscura, de 
forma quase clandestina – como já disse aqui –, uma 
empresa de Singapura para promover, para planejar 
o desenvolvimento econômico da nossa cidade nos 
próximos 50 anos. Considero isso uma agressão à 
história de Brasília, à cultura brasileira, uma demons-
tração de colonialismo, de provincianismo inadmissível 
nos tempos de hoje, especialmente para uma cidade 
que é reconhecida mundialmente. 

E, nesse sentido, para mostrar que essa não é 
uma opinião isolada minha, eu faço questão de ler 
trechos, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, 
Srs. telespectadores da TV Senado, ouvintes da Rá-
dio Senado, de duas crônicas: uma publicada ontem, 
no Correio Brasiliense, por uma jornalista, Conceição 
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Freitas, que, na minha opinião, é a jornalista que mais 
expressa a alma brasiliense, o sentimento brasilien-
se, e de um grande jornalista brasileiro, talvez um dos 
mais destacados – talvez não, certamente um dos 
mais destacados jornalistas brasileiros – Elio Gaspari, 
sobre essa decisão do Governador do Distrito Federal 
de contratar a empresa Jurong, de Cingapura, paraí-
so fiscal, para planejar o desenvolvimento do Distrito 
Federal nos próximos 50 anos.

Passo a ler trechos de Crônicas da Cidade, de 
Conceição Freitas, em que o título é “O milagre de 
Santo Oscar”. Ela começa dizendo:

Nem bem chegou aos céus, Oscar Niemeyer já 
está se articulando em defesa de Brasília. Pois 
vejam que o Instituto de Arquitetos do Brasil 
(IAB nacional) lançou na sexta-feira passada 
a campanha “Niemeyer Sim! Brasília by Cinga-
pura não!”, com exclamação e tudo. Não tenho 
notícias de outra ocasião na história recente 
de um gesto tão contundente do IAB nacional 
em defesa da cidade. O ato teve a presença 
de gente de peso na área de urbanismo, arqui-
tetura, universidade e jornalismo e de Carlos 
Ricardo Niemeyer, bisneto do arquiteto. 
Para o Presidente da Associação Brasileira 
de Imprensa (ABI), Maurício Azedo, o contra-
to feito pelo Governo do DF com Cingapura 
para planejar o desenvolvimento da cidade nos 
próximos 50 anos desmerece a cultura brasi-
leira. “Esse projeto de sabor colonial reduz a 
expressão cultural do Brasil em favor de uma 
empresa cujos méritos precisarão ser justifi-
cados para que ela fosse beneficiada com a 
obtenção de contrato desse porte.” 
O Pró-Reitor da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro (UFRJ), Pablo Benetti, se disse in-
dignado com o desrespeito aos profissionais 
brasileiros. “Indignação com o procedimento de 
contratação sem concurso público ou qualquer 
outro meio de transparência e com desprezo 
à nossa arquitetura e engenharia, no sentido 
de desconhecer a capacidade e a importância 
que essas formações têm dado para o desen-
volvimento nacional.” 
O Presidente da Federação Pan-Americana 
de Associações de Arquitetos (FPAA), João 
Suplicy, considerou uma invasão cultural o 
contrato do Governo do DF com Cingapura: 
“É inconcebível imaginar que um patrimônio 
da humanidade como Brasília sofrerá uma 
invasão de Cingapura. Uma invasão à cultura 
brasileira com todo esse histórico de arquite-
tura será muito nociva”. 

Até os engenheiros reagiram. O Presidente 
da Associação Brasileira de Consultores de 
Engenharia (ABCE), Mauro Viegas, conside-
ra que não se trata de xenofobia ou reserva 
de mercado, ou seja, o problema não está na 
exatamente na contratação de estrangeiros, 
mas, sim, no fato, de eles terem o domínio 
da atividade em território brasileiro. “A nossa 
associação não exclui que haja participação 
estrangeira, porém essa contratação tem de 
ser para transferir tecnologia, mas com a lide-
rança de alguma empresa brasileira.”
O bisneto de Niemeyer lembrou que o bisavô 
tinha obras em diversos países, ou seja, o pro-
blema não é trazer estrangeiros para Brasília, 
mas, sim, o fato de não ter havido nenhuma 
discussão com a cidade. 
E aqui eu abro parentes para dizer que ninguém 
nesta cidade, nenhuma pessoa, nenhuma ins-
tituição, nenhuma entidade foi consultada ou 
informada com antecedência da assinatura 
desse contrato, por isso que eu uso a expres-
são quase clandestina da assinatura. 
O presidente do IAB do Brasil, Sérgio Maga-
lhães [a quem quero cumprimentar pela inicia-
tiva] informou que será feita uma mobilização 
nacional contra o acordo firmado com Cinga-
pura. “A capital federal é fruto da capacidade 
do povo brasileiro, concebida e planejada pelo 
talento dos arquitetos Lucio Costa e Oscar Nie-
meyer. Este planejamento não pode ser feito 
por expressões urbanísticas e arquitetônicas 
de outro contexto e outra cultura”.
O anúncio da mobilização nacional ocorreu 
com a homenagem do IAB nacional a Niemeyer. 
A sede da entidade, no Rio de Janeiro, ganhou 
o nome do arquiteto. Tanto os jornais do Rio 
quanto os de São Paulo publicaram a notícia 
do protesto, de onde tirei as declarações aci-
ma. É ou não o Santo Niemeyer fazendo valer 
seus poderes celestiais?

E agora, Sr. Presidente, eu concluo lendo o tre-
cho do artigo do jornalista Elio Gaspari, de hoje, em 
que ele usa o título em malaio Ini memberi masalah, 
que quer dizer, como recado ao Governador Agnelo: 
Isso dá encrenca.

Diz ele:

Oscar Niemeyer vivia seus últimos dias quan-
do o Governador de Brasília, Agnelo Queiroz, 
assinou em Cingapura um contrato para rede-
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senhar a região de Brasília. Quando o arquiteto 
morreu, no último dia 5, a doutora Dilma decre-
tou luto oficial, velou-o no Planalto e disse que 
“a gente tem que sonhar, senão as coisas não 
acontecem”. A doutora tinha oito anos quan-
do Lucio Costa, Niemeyer e JK sonharam e o 
Plano Piloto de Brasília aconteceu.
O comissário Agnelo assinou com a empre-
sa de consultoria Jurong um contrato de 38 
páginas que prevê o planejamento de uma 
cidade-aeroporto, um polo logístico, um centro 
financeiro e a ampliação do polo industrial JK.
O documento é um magnífico blá-blá-blá de 
consultores. Pode dar em qualquer coisa, in-
clusive nada. Custará R$8,6 milhões e deverá 
estar concluído em 18 meses.
A empresa foi dispensada de licitação porque 
os comissários entenderam que tem “notória 
especialização”, com experiência em 148 ci-
dades de 46 países na Ásia, na África e no 
Oriente Médio. Zero na Europa ou nos Estados 
Unidos. Uma página da Internet oferece um 
vídeo com o acervo da firma. É um pesadelo. 
Ou a Jurong não tem o que mostrar ou não 
sabe contratar produtores de vídeos.
O comissário Agnelo Queiroz poderia explicar 
melhor porque não faz uma licitação internacio-
nal para planejar o futuro de Brasília até 2060.
JK, por exemplo, fez um concurso para o Pla-
no Piloto em 1956. [E olha que ele tinha que 
entregar Brasília em 1960]. A decisão do com-
panheiro, tomada em apenas três meses, des-
respeita à capacidade de urbanistas, arquitetos 
e engenheiros de todo o mundo.
A ligeireza com que JK decidiu mudar a capital 
para o cerrado goiano entrou para a história 
do Brasil, mas Queiroz superou-a, mexendo 
com uma cidade que já tem 2,5 milhões de 
habitantes.
A ideia ocorreu-lhe em julho e, segundo infor-
ma seu governo, “uma comitiva de diplomatas 
e engenheiros do governo cingapuriano” so-
brevoou a região em setembro.
Semanas depois, já existia a minuta do contra-
to. (Existe a possibilidade de que esse negócio 
tenha sido plantado em governos anteriores, 
florescendo nas mãos do comissariado. Nesse 
caso, trata-se de uma proposta encaminhada 
ao governador José Roberto Arruda, de triste 
lembrança. Em seu benefício, ele a arquivou.)

No final, conclui com a frase ini memberi masalah, 
que é o recado que ele manda ao Governador Agnelo. 

A tradução dessa frase, em malaio, está no Google e 
quer dizer “isso dá encrenca’.

Esse alerta, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
nós já estamos fazendo há algum tempo. Parece-nos 
absolutamente inadmissível que uma cidade com as 
características de Brasília, Patrimônio Cultural da Hu-
manidade, sofra uma agressão desse tipo, desse porte, 
por quem tinha o dever de protegê-la, de preservá-la 
e de desenvolvê-la, de acordo com a cultura nacional, 
que é o Governador do Distrito Federal.

Mas quero aqui, ao encerrar as minhas palavras, 
agradecer, em primeiro lugar, a toda a equipe do meu 
Gabinete, agradecer a todos os servidores do Senado 
Federal, de forma especial aos servidores do plenário, 
da Mesa, os consultores legislativos; e, na condição 
de Presidente da Comissão de Meio Ambiente, um 
agradecimento especial aos servidores da Comissão 
de Meio Ambiente, pelo espírito público, por toda a 
contribuição dada nesse período. Sem os servidores 
do Senado, nós não conseguiríamos ter realizado o 
trabalho que realizamos, buscando representar com 
honradez a população do Distrito Federal.

E quero aproveitar, Senador Paulo Bauer, para 
desejar a todos os brasileiros, que neste momento nos 
assistem e nos ouvem, um Natal de paz, de tranquili-
dade, e que tenhamos um Ano Novo de muitas reali-
zações! Que tenhamos, em 2013, um ano melhor do 
que 2012. Que os brasileiros possam se realizar num 
ambiente de paz, com acesso à educação de quali-
dade, a uma saúde melhor, a cidades mais tranquilas, 
em ambientes de convívio familiar melhor. Enfim, que 
tenhamos um 2013 de muitas realizações para o povo 
brasileiro e para toda a população mundial.

São esses os meus desejos, os meus votos para 
todas as brasileiras e brasileiros que nos ouvem neste 
momento.

Muito obrigado, Senador Paulo Bauer, pela paci-
ência de V. Exª na condução desta sessão.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Bauer. Bloco/PSDB – 
SC) – Cumprimentando o Senador Rodrigo Rollemberg 
pelo brilhante pronunciamento que fez, e que certa-
mente mereceu fazer pela sua paciência em aguardar 
o momento oportuno e o tempo suficiente para poder 
prestar contas do seu mandato e fazer observações 
acerca do Governo do Distrito Federal; ele, que repre-
senta muito bem a população da Capital Federal que 
nos hospeda, que hospeda o Senado da República e 
o Congresso.

O SR PRESIDENTE (paulo Bauer. Bloco?PSDB 
– SC) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Bauer. Bloco/PSDB 
– SC) – Foi lido anteriormente o Parecer n° 1.718, de 
2012, da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a 
Mensagem n° 89, de 2012 (n° 442/2012, na origem), 
que conclui pela apresentação do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 580, de 2012, que aprova a Programa-
ção Monetária para o 4º trimestre de 2012.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco dias 
úteis para recebimento de emendas, nos termos do art. 
235, II, f, do Regimento Interno, e constará da pauta 
da próxima sessão deliberativa ordinária, nos termos 
do parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Bauer. Bloco/PSDB 
– SC) – A Presidência recebeu os Ofícios n°s 352 e 
354, de 2012, do Presidente da Comissão de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 
Controle, que comunicam a apreciação, em caráter 
terminativo, do Projeto de Lei da Câmara n° 113, de 
2011 (que tramita em conjunto com o Projeto de Lei 
do Senado n° 393, de 2011); e do Projeto de Lei do 
Senado n° 444, de 2011, respectivamente.

São os seguintes os Ofícios:

Ofício nº 352/2012–CMA 

Brasília, 11 de dezembro de 2012

Assunto: Deliberação terminativa – PLC nº 113, de 
2011 e PLS nº 393, de 2011 (turno suplementar). 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelên-
cia que esta Comissão, na 52ª Reunião Ordinária rea-
lizada em 11-12-2012, apreciou em turno suplementar 
o Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 
113, de 2011, e ao Projeto de Lei do Senado nº 393, de 
2011, aprovado nesta Comissão, na reunião ordinária 
de 27-11-2012. Nesse sentido, conforme notas taqui-
gráficas anexas, como não foram oferecidas emendas 
até o término da discussão do turno suplementar, o 
Substitutivo foi definitivamente adotado sem votação, 
de acordo com o art. 284 do mencionado Regimento.

Atenciosamente, – Senador Rodrigo Rollemberg, 
Presidente da Comissão de Meio Ambiente Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle.

Ofício nº 354/2012 – CMA 

Brasília, 11 de dezembro de 2012

Assunto: Deliberação terminativa – PLS nº 444, de 
2011 (Turno suplementar)

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-

lência que esta Comissão, na 52ª Reunião Ordinária 
realizada em 11-12-2012, apreciou em turno suple-
mentar o Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado 
(PLS) nº 444, de 2011, aprovado nesta Comissão, na 
reunião ordinária de 27-11-2012. Nesse sentido, con-
forme notas taquigráficas anexas, como não foram 
oferecidas emendas até o término da discussão do 
turno suplementar, o Substitutivo foi definitivamente 
adotado sem votação, de acordo com o art. 284 do 
mencionado Regimento.

Atenciosamente, – Senador Rodrigo Rollem-
berg,  Presidente da Comissão de Meio Ambiente De-
fesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Bauer. Bloco/PSDB 
– SC) – Com referência aos Ofícios n°s 352 e 354, 
de 2012, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da composi-
ção da Casa, para que as matérias sejam apreciadas 
pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do 
Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Bauer. Bloco/PSDB 
– SC) – Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.176, DE 2012

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 

Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, VOTO DE APLAUSO ao jornalista 
CACO BARCELLOS, da Rede Globo de Televisão, pela 
excelência e didatismo das matérias exibidas no Pro-
grama “Profissão Repórter” daquela emissora.

Requeiro, ademais, que esta Casa leve ao conhe-
cimento do jornalista homenageado bem como a toda 
equipe do programa e à Presidência das Organizações 
Globo este VOTO DE APLAUSO ora requerido.

 Justificação

Cláudio Barcellos de Barcellos, Caco Barcellos, 
nasceu na periferia de Porto Alegre em 1950 e muito 
cedo atentou para as brutalidades que presenciou por 
parte da polícia local da época. Antes de se formar, 
chegou a ser motorista de táxi. Já jornalista, optou 
pelo chamado jornalismo investigativo, dedicando-se 
a trabalhos que denunciassem a injustiça social e a 
violência. Trabalhou nas revistas Isto É e Veja e nos 
principais jornais do Brasil.

No final dos anos 70, foi correspondente interna-
cional em Nova York, e apresentou por seis anos um 
programa semanal na Globo News. A partir de 2001, 
passou a ser correspondente em Londres, ligado à TV 
Globo. Por mais de vinte anos, trabalhou nos principais 
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programas jornalísticos daquela emissora, tais como: 
“Globo Repórter”, “Fantástico” e “Jornal Nacional”.

Caco Barcellos foi vencedor de mais de vinte 
prêmios por reportagens especiais e documentários 
produzidos para televisão, entre os quais dois prêmios 
Vladimir Herzog, um pela reportagem a respeito dos 
vinte anos do atentado militar deflagrado no Riocentro 
durante as comemorações do Dia do Trabalho e o ou-
tro, em 2003, pelo livro-reportagem: Abusado, o dono 
do morro Dona Marta.

Seu livro Rota 66, a história da polícia que mata, 
rendeu-lhe em 1993 o Prêmio Jabuti, um dos mais 
prestigiados do país, na categoria reportagem, e mais 
oito prêmios de direitos humanos.

Com Abusado, o dono do morro Dona Marta, 
Caco Barcellos foi novamente vencedor do Prêmio 
Jabuti, como melhor obra de não-ficção do ano de 
2004. Em 2003 e 2005 recebeu o prêmio de melhor 
correspondente, promovido pelo site Comunique-se. 
Nos anos de 2006 e 2008, em premiação do mesmo 
site, foi eleito o melhor repórter da televisão brasileira. 
O júri foi formado por 60 mil jornalistas, que fizeram a 
escolha por meio de voto livre pela internet. Ainda em 
2008, recebeu o Prêmio Especial das Nações Unidas, 
como um dos cinco jornalistas que mais se destaca-
ram, nos últimos 30 anos, na defesa dos direitos hu-
manos no Brasil.

O quadro “Profissão Repórter”, exibido inicial-
mente no Fantástico, fez tanto sucesso que ganhou 
programa fixo na grade global a partir do ano de 2008, 
tendo Caco Barcellos como seu principal repórter e 
apresentador.

Semanalmente o “Profissão Repórter” presenteia 
o telespectador brasileiro com grandes e elucidativas 
reportagens – que ora denunciam abandono, ora mos-
tram reencontros, ora focalizam problemas sociais –, 
sempre com apuração cirúrgica e conteúdo pedagó-
gico, tecendo, com sobejo profissionalismo, a colcha 
da complexidade social contemporânea.

Por fim, o Voto de Aplauso que requeiro ao Se-
nado da República é de enaltecimento a um jornalista 
brilhante que, por sua vez, comanda uma equipe com-
petente que apresenta um programa exemplar.

Sala das sessões, 19 de dezembro de 2012. – 
Senador Cássio Cunha Lima.

REQUERIMENTO Nº 1.177, DE 2012

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Re-
gimento Interno do Senado Federal, a in-
serção em ata de Voto de Congratulações 
e Aplausos ao município de PRESIDENTE 
FIGUEIREDO, em homenagem aos trinta e 
um anos de sua criação, comemorado no 

dia 10 de Dezembro, bem como seja enca-
minhado o referido voto ao Prefeito Anto-
nio Fernando Fontes Vieira, no seguinte 
endereço: BR-174, KM: 107, Bairro: Centro, 
Presidente Figueiredo, Amazonas, CEP: 
69735-000.

Justificação

Presidente Figueiredo, localizada a 107 km ao 
norte de Manaus, é uma das poucas cidades aonde 
se pode chegar de carro a partir da capital. Após pou-
co mais de uma hora dirigindo pela rodovia BR-174, 
(que liga Manaus à Boa Vista e também à Venezuela), 
chega-se à sede do município.

Conhecida como a Terra das Cachoeiras, Presi-
dente Figueiredo é destino rotineiro dos manauaras 
durante o fim de semana. São mais de 100 cachoeiras 
catalogadas, de diversos tamanhos e formatos, além 
de várias corredeiras, grutas e cavernas, o que possi-
bilita a prática de esportes de aventura como rafting, 
bóia cross, caiaque, tirolesa, rapel, espeleologia, ar-
vorismo e trilhas na selva. 

A cidade em si até que é bastante estruturada, se 
considerarmos que estamos falando de uma pequena 
cidade do interior do estado. Há vários restaurantes re-
gionais espalhados pela cidade e uma oferta muito boa 
de pousadas e pequenos hotéis que, apesar de sim-
ples, são organizados e confortáveis. Ao contrário dos 
típicos hotéis de selva da região, os preços praticados 
são justos e cabem no orçamento de qualquer turista.

O Centro de Atendimento ao Turista (CAT), locali-
zado logo após a entrada da cidade, é um presente para 
qualquer visitante. Exibindo diversas fotos das belezas 
naturais da região, o local é organizado e conta com 
uma equipe capacitada e instruída para lhe dar todas 
as informações necessárias sobre o que ver e fazer em 
Presidente Figueiredo. Uma passada aqui é mais do que 
recomendável antes de iniciar qualquer passeio. Não se 
esqueça de pedir informações sobre a contratação de 
guias (os quais não são caros) e pegar um pequeno mapa 
com a localização de todas as atrações do município.

O Carnachoeira é um evento que acontece no 
município de Presidente Figueiredo no mês de fe-
vereiro, cumprindo uma maratona de atividades que 
começam na sexta-feira com as vendas dos “Turutis”, 
com a finalidade de divulgar os blocos e arrecadar 
verba para as fantasias dos mesmos. Para que esse 
evento aconteça de fato, os blocos recebem uma ajuda 
de custo da prefeitura e, em contra partida os blocos 
realizam uma ação social com doação de alimentos 
para famílias necessitadas. É o Carnachoeira solidá-
rio e para o delírio da galera, no sábado, é realizado 
o concurso da “Rainha do Carnaval” onde são apre-
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sentadas lindas garotas que defendem seu bloco com 
muita ginga e samba no pé.

Apesar do intenso fluxo de manauaras nos finais 
de semana, a maioria das belezas naturais de Presi-
dente Figueiredo permanece desconhecida do grande 
público. Apenas cinco ou seis cachoeiras são visitadas 
com frequência, além de existirem diversas grutas e 
corredeiras que quase ninguém ouviu falar. Assim, di-
vulgo abaixo não apenas os destinos mais famosos de 
Presidente Figueiredo, mas também as suas atrações 
injustamente ignoradas ou esquecidas.

Parabéns ao Município de Presidente Figueiredo 
que hoje é a cidade com o maior grande pólo turístico 

ecológico do Amazonas, em razão de sua grande far-
tura de águas, faunas, cachoeiras, cavernas e outros 
recursos naturais e também é conhecido mundialmen-
te pela construção da Usina Hidroelétrica de Balbina.

Por esse motivo, não poderíamos deixar de ho-
menagear o município Presidente Figueiredo, a sua 
população e o Prefeito Antonio Fernando Fontes Vieira.

Parabéns ao município, por esses 31 anos, que 
tanto contribuiu para o crescimento e desenvolvimento 
do Estado do Amazonas. 

Sala das Sessões, 19 de Dezembro de 2012. – 
Senadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/AM.
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REQUERIMENTO Nº 1.179, DE 2012

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Re-
gimento Interno do Senado Federal, a in-
serção em ata de Voto de Congratulações 
e Aplausos ao município de UARINÍ, em 
homenagem aos trinta e um anos de sua 
criação, comemorado no dia 10 de Dezem-
bro, bem como seja encaminhado o referido 
voto ao seu Prefeito Francisco Togo Soa-
res, no seguinte endereço: Av. 19 de Abril, 
nº 1021, Bairro-Centro, Uariní, Amazonas, 
CEP: 69485-000.

Justificação

A cidade de Uarini encontra-se as margens 
do Rio Juruá é um município do Estado do Amazo-
nas, conhecido como a capital da farinha. Tem sua 
história vinculada à de Tefé, que remonta à aldeia 
fundada, no fim do século XVII, pelo jesuíta Samuel 
Fritz que até o fim do século XVII sucederam-se as 
batalhas entre portugueses e espanhóis pelo do-
mínio do território, acontecendo a ocupação militar 
lusitana em 1790.

Sua área é de 10.291,8 km², sua densidade de-
mográfica é de 1,3 hab/km², a altitude da sede é de 
60 m, o ano de sua Instalação é de 1985 e com Dis-
tância à Capital de 564,2 km, tendo 13.858 habitan-
tes, com 3.858 na zona urbana e 10.000 na zona rural. 
Com grande evolução em seu aspecto econômico, a 
sua produção agropecuária é baseada no cultivo de 
mandioca, que é a matéria prima para a fabricação da 
famosa farinha de Uarini.

A extração de castanha e madeira tem desta-
que na economia local, sendo que a pecuária é re-
presentada principalmente por bovinos e suínos, com 
produção de carne e de leite destinada ao consumo 
local do município. Já na Pesca a sua praticada e de 
forma artesanal. 

Com a demanda crescente na área da saúde a 
Secretaria de Estado da Saúde - SUSAM, mantêm na 
sede do município, uma Unidade Mista (tipo III), desti-
nada a prestar atendimento de pronto-socorro, materni-
dade, atendimento cirúrgico, odontológico e hospitalar 
para a população local e da periferia.

Por esse motivo, não poderíamos deixar de ho-
menagear o município Uariní, o seu prefeito Francisco 
Togo Soares e todos os cidadãos uarinienses.

Parabéns ao município Uariní, por esses 31 anos, 
que tanto contribuiu para o crescimento e desenvolvi-
mento do Estado do Amazonas. 

Sala das Sessões, de Dezembro de 2012. – 
Senadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/AM.

REQUERIMENTO Nº 1.180, DE 2012

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regi-
mento Interno do Senado Federal, a inserção 
em ata de Voto de Congratulações e Aplausos 
ao COMANDO DO 9º dISTRITO NAVAL, por 
ocasião da comemoração ao dia do MARI-
NHEIRO, comemorado dia treze de dezembro, 
bem como seja encaminhado o referido voto 
ao Vice – Almirante Antonio Carlos Frade Car-
neiro, no seguinte endereço: Rua Bernardo 
Ramos s/n Ilha de São Vicente, Bairro: Centro, 
Manaus, Amazonas CEP: 69005-310.

Justificação

O marinheiro, conforme sua especialidade, tem 
seu trabalho direcionado à manutenção da nave a qual 
está embarcado. Seja ele de pesca, de comércio, ama-
dores e militares, enfim, todo tem a mesma função: a de 
manter em pleno funcionamento o navio, o barco, etc.

De acordo com o entendimento da marinha mer-
cante o nome marinheiro representa categorias pro-
fissionais do convés, também conhecidos como aqua-
viários e são divididos em três grupos; os fluviários, 
pescadores e marítimos.

O marinheiro tem por dever zelar pelas atividades 
náuticas, a dignidade no exercício da profissão e o res-
peito pelo próximo, buscando sempre o melhor serviço, 
afinal um navio precisa, para se manter em alto mar 
ou em um rio bravio, da agilidade e do conhecimento 
de centenas de pessoas. Daí a grande importância do 
papel do marinheiro.

Nessa data é justa a homenagem aos marinhei-
ros brasileiros e, em especial a aqueles que se dedi-
cam às águas amazônicas, preservando o domínio em 
nome do povo brasileiro, fortalecendo o crescimento e 
o enriquecimento da região norte. 

Por este motivo, apresentamos o presente Voto 
em reconhecimento aos brilhantes serviços que os 
marinheiros prestam nos rios e nas áreas marítimas 
deste imenso país e, destacadamente, ao Comando 
do 9º Distrito Naval, que tem sede em Manaus.

Bravos homens e mulheres que dedicam sua 
vida ao próximo, com civilidade, dedicação e esforço. 
Parabéns Marinheiros e Marinheiras pela passagem 
comemorativa do seu dia.

Sala das Sessões, de Dezembro de 2012. – 
Senadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/AM.

REQUERIMENTO  Nº 1.181, DE 2012

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Re-
gimento Interno do Senado Federal, a in-
serção em ata de Voto de Congratulações 
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e Aplausos ao município de GUAJARÁ, em 
homenagem aos trinta e um anos de sua 
criação, comemorado no dia 10 de Dezem-
bro, bem como seja encaminhado o referido 
voto ao seu Prefeito Manoel Hélio Alves de 
Paula, no seguinte endereço: Avenida Le-
opoldo Carlos, s/n, Bairro-Centro, Guajará, 
Amazonas, CEP: 69895-000.

Justificação

Guajará é uma cidade abençoada pelas ma-
ravilhas do rio Juruá, localizando-se à margem 
esquerda do rio, estando aproximadamente 1600 
quilômetros em linha reta da capital do Estado. A 
sua população estimada em 2012 pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística(IBGE) era de 
14396 habitantes.

O município de Guajará possui uma área territo-
rial com pouco mais 8.000,00 mil m². Guajará. Tem um 
grande elo economicamente com o município Cruzeiro 
do Sul no Acre, pelo fato de existir uma ótima rodovia 
de apenas 16 quilômetros que os une.

As principais atividades econômicas se baseiam 
na criação de gado bovino e na agricultura familiar, o 
município não possui indústrias, o comercio local é 
fraco e a única instituição empregadora é a prefeitura. 
Devido à enorme distância existente entre Guajará 
e Manaus (capital), o município enfrenta muitos pro-
blemas. A logística é um dos principais. Elevando os 
preços dos produtos industrializados que chega ao 
município por via aérea e fluvial durante o inverno e 
no período do verão pela estrada que liga Rio Branco 
a Cruzeiro do Sul.

Cidade de povo trabalhador e humilde. Guajará 
é a cidade menos isolada do Amazonas, faz frontei-
ra com Cruzeiro do Sul, que estar ligada ao resto do 
Brasil. Sua economia na Agricultura e sua principal 
economia estar no dinheiro oriundo do funcionalis-
mo público.

Por esse motivo, não poderíamos deixar de ho-
menagear o município de Guajará e o seu Prefeito 
Manoel Hélio Alves de Paula.

Parabéns ao município de Guajará, por esses 
31 anos, que tanto contribuiu para o crescimento e 
desenvolvimento do Estado do Amazonas. 

Sala das Sessões, de Dezembro de 2012. – 
Senadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/AM.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Bauer. Bloco/PSDB – 
SC) – A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Bauer. Bloco/PSDB 

– SC) – Sobre a mesa, projetos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 470, DE 2012

Altera a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros privados 
de assistência à saúde, para tornar obriga-
tória a cobertura de assistência domiciliar 
decorrente de internação hospitalar, no 
plano-referência e no plano que inclua in-
ternação hospitalar.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O inciso I do caput do art. 1º da Lei nº 

9.656, de 3 de junho de 1998, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 1º ............................................................
I – Plano Privado de Assistência à Saúde: 
prestação continuada de serviços ou cober-
tura de custos assistenciais a preço pré ou 
pós estabelecido, por prazo indeterminado, 
com a finalidade de garantir, sem limite fi-
nanceiro, a assistência à saúde, pela fa-
culdade de acesso e atendimento por pro-
fissionais ou serviços de saúde, livremen-
te escolhidos, integrantes ou não de rede 
credenciada, contratada ou referenciada, 
visando à assistência médica, hospitalar, 
domiciliar e odontológica, a ser paga inte-
gral ou parcialmente às expensas da ope-
radora contratada, mediante reembolso ou 
pagamento direto ao prestador, por conta 
e ordem do consumidor.
...............................................................” (NR)

Art. 2º O art. 10 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 
1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 10. É instituído o plano-referência de 
assistência à saúde, com cobertura assis-
tencial médico-ambulatorial, hospitalar e do-
miciliar decorrente de internação hospitalar, 
compreendendo partos e tratamentos, reali-
zados exclusivamente no Brasil, com padrão 
de enfermaria, centro de terapia intensiva, 
ou similar, quando necessária a internação 
hospitalar, das doenças listadas na Classifi-
cação Estatística Internacional de Doenças 
e Problemas Relacionados à Saúde, da Or-
ganização Mundial da Saúde, respeitadas as 
exigências mínimas estabelecidas no art. 12 
desta Lei, exceto:
........................................................................
VI – fornecimento de medicamentos para tra-
tamento domiciliar não inserido na modali-
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dade de assistência domiciliar decorrente de 
internação hospitalar previsto no inciso II do 
art. 12 desta Lei;
.............................................................  ” (NR)

Art. 3º O inciso II do art. 12 da Lei nº 9.656, de 
3 de junho de 1998, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 12. ..........................................................
........................................................................
II – quando incluir internação hospitalar e as-
sistência domiciliar decorrente de internação 
hospitalar:
a) cobertura de internação hospitalar e as-
sistência domiciliar decorrente de internação 
hospitalar, vedada a limitação de prazo, valor 
máximo e quantidade, em clínicas básicas e 
especializadas, reconhecidas pelo Conselho 
Federal de Medicina, admitindo-se a exclusão 
dos procedimentos obstétricos;
........................................................................

c) cobertura de despesas referentes a hono-
rários médicos e a serviços gerais de enfer-
magem e alimentação, durante internação 
hospitalar, e a honorários médicos e a serviços 
prestados por outros profissionais de saúde 
e prescritos pelo médico assistente, durante 
assistência domiciliar decorrente de interna-
ção hospitalar;

d) cobertura de exames complementares in-
dispensáveis para o controle da evolução da 
doença e elucidação diagnóstica, fornecimento 
de medicamentos, anestésicos, gases medici-
nais, transfusões e sessões de quimioterapia 
e radioterapia, conforme prescrição do médico 
assistente, realizados ou ministrados durante 
o período de internação hospitalar ou de as-
sistência domiciliar decorrente de internação 
hospitalar;

e) cobertura de toda e qualquer taxa, incluindo 
materiais utilizados, assim como da remoção 
do paciente, comprovadamente necessária ou 
prescrita, para outro estabelecimento hospi-
talar, para o domicílio, ou do domicílio para o 
estabelecimento hospitalar, dentro dos limites 
de abrangência geográfica previstos no con-
trato, em território brasileiro; e
...............................................................” (NR)

Art. 4º O art. 12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho 
de 1998, passa a vigorar acrescido dos seguintes pa-
rágrafos:

“Art. 12. ..........................................................
........................................................................
§ 4º A assistência domiciliar decorrente de 
internação hospitalar só poderá ser realizada 
por indicação médica, com expressa concor-
dância do paciente e de sua família.
§ 5º Não poderão ser indicados à assistência 
domiciliar decorrente de internação hospitalar 
pacientes sujeitos a pelo menos uma das se-
guintes situações:
I – necessidade de monitoração contínua;
II – necessidade de assistência contínua de 
enfermagem;
III – necessidade de propedêutica complemen-
tar, com demanda potencial para a realização 
de vários procedimentos diagnósticos, em se-
quência, com urgência;
IV – necessidade de tratamento cirúrgico em 
caráter de urgência;
V – necessidade de uso de ventilação mecâ-
nica invasiva contínua;
VI – que não tenham cuidador contínuo iden-
tificado.
§ 6º As despesas com cuidador de paciente em 
assistência domiciliar decorrente de internação 
hospitalar serão cobertas pela operadora do 
plano de assistência à saúde, se não houver 
disposição contratual em contrário.” (NR)

Art. 5º Esta Lei entra em vigor cento e oitenta 
dias após a data de sua publicação.

Justificação

A assistência domiciliar já integra a assistên-
cia prestada no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS), conforme determina a Lei nº 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, em seu Título II, Capítulo VI, que 
trata do Subsistema de Atendimento e Internação Do-
miciliar, inserido na norma pela Lei nº 10.424, de 15 
de abril de 2002.

No âmbito da saúde suplementar, no entanto, não 
há dispositivo para disciplinar a assistência domiciliar 
na Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe 
sobre o oferecimento de planos e seguros privados de 
assistência à saúde.

A despeito desse vácuo legislativo, o sistema de 
assistência domiciliar ou home care, como é comumente 
conhecido, já vem sendo oferecido pelas operadoras 
de planos de saúde e seguradoras.

A assistência domiciliar é uma modalidade de 
assistência à saúde passível de ser indicada, em ca-
ráter temporário, para dar continuidade ao tratamento 
de paciente que demanda a atenção especializada de 
profissionais de saúde, mas não mais necessita per-



75064  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012

manecer hospitalizado, ou em caráter permanente, 
para dar suporte a paciente que não tem condições de 
comparecer ao serviço de saúde ambulatorial.

Beneficiam-se dessa modalidade, em caráter 
permanente, pacientes em fase avançada ou terminal 
de doenças crônico-degenerativas e os que sofreram 
sequelas motoras, neurológicas, cognitivas ou senso-
riais, condições que implicam uma drástica limitação 
do indivíduo e acarretam a necessidade de acompa-
nhamento constante.

No primeiro grupo estão os portadores de neopla-
sias malignas, doenças pulmonares crônicas, molés-
tias que acarretam demência (como o mal de Alzhei-
mer), doenças neurodegenerativas (como a esclerose 
múltipla, a esclerose lateral amiotrófica e a doença de 
Parkinson) e, no segundo, encontram-se os pacientes 
que sofreram infartos, acidentes vasculares cerebrais 
(AVC) e traumatismos incapacitantes (acidentados de 
trânsito e vítimas de violência).

A assistência domiciliar reduz a demanda por 
vagas em hospitais e o tempo de permanência hospi-
talar. Quando bem indicada, é preferível à internação 
hospitalar, porque traz benefícios decorrentes do trata-
mento mais humanizado, ao manter o paciente em seu 
ambiente familiar, e da diminuição de intercorrências 
clínicas associadas à hospitalização, como é o caso 
das infecções hospitalares.

Além desses benefícios, a assistência domiciliar 
é economicamente vantajosa, pois as despesas de um 
paciente chegam a ser 60% menores que na interna-
ção hospitalar. Há dados numéricos que estimam que 
a oxigenoterapia, por exemplo, tem redução de custo 
da ordem de 40%. Também existem estimativas de que 
a internação em hospitais de alto custo demanda entre 
quatro e cinco mil reais por dia, enquanto a assistên-
cia em casa demanda de quatrocentos a quinhentos 
reais diariamente.

Por tudo isso, julgamos que a assistência domi-
ciliar, como modalidade de atenção à saúde, traz ga-
nhos e vantagens para o paciente, para os serviços 
de saúde e para as operadoras de planos de saúde. 
Esperamos, portanto, o apoio dos nobres Parlamen-
tares a este projeto que apresentamos.

Sala das Sessões, – Senador Antonio Carlos 
Valadares.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.656, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Dispõe sobre os planos e seguros privados 
de assistência à saúde.

O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Submetem-se às disposições desta Lei as 
pessoas jurídicas de direito privado que operam planos 
de assistência à saúde, sem prejuízo do cumprimen-
to da legislação específica que rege a sua atividade, 
adotando-se, para fins de aplicação das normas aqui 
estabelecidas, as seguintes definições: (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

I – Plano Privado de Assistência à Saúde: pres-
tação continuada de serviços ou cobertura de custos 
assistenciais a preço pré ou pós estabelecido, por pra-
zo indeterminado, com a finalidade de garantir, sem 
limite financeiro, a assistência à saúde, pela faculdade 
de acesso e atendimento por profissionais ou serviços 
de saúde, livremente escolhidos, integrantes ou não de 
rede credenciada, contratada ou referenciada, visando 
a assistência médica, hospitalar e odontológica, a ser 
paga integral ou parcialmente às expensas da opera-
dora contratada, mediante reembolso ou pagamento 
direto ao prestador, por conta e ordem do consumidor; 
(Incluído pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)
....................................................................................

Art. 10 É instituído o plano-referência de assis-
tência à saúde, com cobertura assistencial médico-
-ambulatorial e hospitalar, compreendendo partos e 
tratamentos, realizados exclusivamente no Brasil, com 
padrão de enfermaria, centro de terapia intensiva, ou 
similar, quando necessária a internação hospitalar, das 
doenças listadas na Classificação Estatística Interna-
cional de Doenças e Problemas Relacionados com a 
Saúde, da Organização Mundial de Saúde, respeitadas 
as exigências mínimas estabelecidas no art. 12 desta 
Lei, exceto: (Redação dada pela Medida Provisória nº 
2.177-44, de 2001)

I – tratamento clínico ou cirúrgico experimental; 
(Redação dada pela Medida Provisória nº 2.177-44, 
de 2001)

II – procedimentos clínicos ou cirúrgicos para 
fins estéticos, bem como órteses e próteses para o 
mesmo fim;

III – inseminação artificial;
IV – tratamento de rejuvenescimento ou de ema-

grecimento com finalidade estética;
V – fornecimento de medicamentos importados 

não nacionalizados;
VI – fornecimento de medicamentos para trata-

mento domiciliar;
VII – fornecimento de próteses, órteses e seus 

acessórios não ligados ao ato cirúrgico; (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

IX – tratamentos ilícitos ou antiéticos, assim de-
finidos sob o aspecto médico, ou não reconhecidos 
pelas autoridades competentes;
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X – casos de cataclismos, guerras e comoções 
internas, quando declarados pela autoridade com-
petente.

§ 1º As exceções constantes dos incisos des-
te artigo serão objeto de regulamentação pela ANS. 
(Redação dada pela Medida Provisória nº 2.177-44, 
de 2001)

§ 2º As pessoas jurídicas que comercializam 
produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o 
desta Lei oferecerão, obrigatoriamente, a partir de 3 
de dezembro de 1999, o plano-referência de que tra-
ta este artigo a todos os seus atuais e futuros consu-
midores. (Redação dada pela Medida Provisória nº 
2.177-44, de 2001)

§ 3º Excluem-se da obrigatoriedade a que se refe-
re o § 2o deste artigo as pessoas jurídicas que mantêm 
sistemas de assistência à saúde pela modalidade de 
autogestão e as pessoas jurídicas que operem exclu-
sivamente planos odontológicos. (Redação dada pela 
Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

§ 4º A amplitude das coberturas, inclusive de 
transplantes e de procedimentos de alta complexidade, 
será definida por normas editadas pela ANS. (Incluído 
pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)
....................................................................................

Art. 12  São facultadas a oferta, a contratação e a 
vigência dos produtos de que tratam o inciso I e o § 1o 
do art. 1o desta Lei, nas segmentações previstas nos 
incisos I a IV deste artigo, respeitadas as respectivas 
amplitudes de cobertura definidas no plano-referência 
de que trata o art. 10, segundo as seguintes exigên-
cias mínimas: (Redação dada pela Medida Provisória 
nº 2.177-44, de 2001)
....................................................................................

II – quando incluir internação hospitalar:
a) cobertura de internações hospitalares, vedada 

a limitação de prazo, valor máximo e quantidade, em 
clínicas básicas e especializadas, reconhecidas pelo 
Conselho Federal de Medicina, admitindo-se a exclusão 
dos procedimentos obstétricos; (Redação dada pela 
Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

b) cobertura de internações hospitalares em cen-
tro de terapia intensiva, ou similar, vedada a limitação 
de prazo, valor máximo e quantidade, a critério do mé-
dico assistente; (Redação dada pela Medida Provisória 
nº 2.177-44, de 2001)

c) cobertura de despesas referentes a hono-
rários médicos, serviços gerais de enfermagem e 
alimentação;

d) cobertura de exames complementares indis-
pensáveis para o controle da evolução da doença e 
elucidação diagnóstica, fornecimento de medicamentos, 
anestésicos, gases medicinais, transfusões e sessões 

de quimioterapia e radioterapia, conforme prescrição do 
médico assistente, realizados ou ministrados durante o 
período de internação hospitalar; (Redação dada pela 
Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

e) cobertura de toda e qualquer taxa, incluindo 
materiais utilizados, assim como da remoção do pa-
ciente, comprovadamente necessária, para outro es-
tabelecimento hospitalar, dentro dos limites de abran-
gência geográfica previstos no contrato, em território 
brasileiro; e (Redação dada pela Medida Provisória nº 
2.177-44, de 2001)

f) cobertura de despesas de acompanhante, no 
caso de pacientes menores de dezoito anos;
....................................................................................

(Às Comissões de Assuntos Econômicos; e de 
Assuntos Sociais, cabendo à última a decisão 
terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 471, DE 2012

Dispõe sobre a aplicação de recursos pro-
venientes de depósitos judiciais sob aviso 
à disposição da Justiça Federal, sobre a 
destinação dos rendimentos líquidos au-
feridos dessa aplicação e dá outras pro-
vidências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Justiça Federal e a Justiça do Trabalho 

procederão à aplicação financeira dos recursos prove-
nientes dos depósitos judiciais sob aviso nos bancos 
oficiais federais. 

Art. 2º Aos rendimentos líquidos auferidos dos 
depósitos judiciais a que se refere o artigo anterior, 
concorrerão a Justiça Federal, a Justiça do Traba-
lho, o Ministério Público Federal, o Ministério Públi-
co do Trabalho, a Defensoria Pública da União e a 
Advocacia-Geral da União e seus órgãos vincula-
dos, ressalvada a correção por índice definidos em 
lei e destinada à preservação do valor originário de 
cada depósito.

Parágrafo único. Os rendimentos de que trata o 
caput serão destinados exclusivamente: 

I – à constituição de Fundos Específicos de Mo-
dernização e Reaparelhamento Funcional para a 
construção, recuperação, reforma e restauração 
física de prédios e instalações, aquisição de equi-
pamentos em geral e implantação e manutenção 
de sistemas de informática; 
II – ao adiantamento e ao pagamento de hono-
rários periciais nos casos de ações coletivas, 
quando ré a Fazenda Pública Federal, ou em 
que a parte requerente da prova for beneficiária 
da justiça gratuita; 
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III – ao investimento em treinamento e especia-
lização de membros e servidores da Justiça Fe-
deral, do Ministério Público Federal, do Ministério 
Público do Trabalho, da Advocacia-Geral da União 
e da Defensoria Pública da União; 
IV – ao custeio de honorários periciais da Fazen-
da Pública Federal e da Defensoria Pública da 
União quando não dispuserem, em seus quadros, 
de profissional especializado. 

Art. 3º A receita oriunda dos rendimentos líquidos 
de que trata o art. 2º será distribuída entre as institui-
ções concorrentes, nos seguintes percentuais: 

I – 12,5% (doze inteiros e cinco décimos por 
cento) para a Justiça Federal:; 
II – 12,5% (doze inteiros e cinco décimos por 
cento) para a Justiça do Trabalho; 
III – 12,5% (doze inteiros e cinco décimos por 
cento) para o Ministério Público Federal; 
IV – 12,5% (doze inteiros e cinco décimos por 
cento) para o Ministério Público do Trabalho; 
V – 25% (vinte e cinco por cento) para a Defen-
soria Pública da União; 
VI – 25% (vinte e cinco por cento) para a Advo-
cacia-Geral da União e seus órgãos vinculados.

Parágrafo único. A receita referida no caput será 
administrada pelos órgãos destinatários, observado o 
disposto no art. 4º.

Art. 4º A receita proveniente dos rendimentos de 
que trata esta Lei é receita pública e sua gestão ob-
servará o disposto na Constituição Federal e, no que 
couber, o disposto: 

I – na Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, que 
estatui normas gerais de direito financeiro para 
elaboração e controle dos orçamentos e balan-
ços da União, dos Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal; 
II – na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 
de 2000, que estabelece normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade fiscal 
e dá outras providências. 

Parágrafo único. É vedada a destinação dos re-
cursos de que trata o caput:

I – para o pagamento de despesas de pessoal 
a qualquer título, ressalvado o treinamento de 
servidores;
II – para o pagamento de qualquer espécie de 
verba indenizatória, ressalvado para os fins do 
inciso III do parágrafo único do art. 2º.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Com o desenvolvimento do ambiente democrá-
tico instaurado pela Constituição de 1988, a esco-
lha e a execução das políticas públicas pelo Estado 
tornaram-se alvo de questionamentos por parte de 
diversos agentes públicos ou privados, notadamente 
pela pluralidade de interesses da sociedade brasileira 
e pela necessidade de respeito aos direitos e garan-
tias fundamentais. 

O Poder Judiciário, assim, é frequentemente 
acionado para decidir litígios envolvendo a alegação 
de omissão estatal em garantir a dignidade da pessoa 
humana por meio de serviços públicos essenciais, 
bem como a legalidade de programas e ações gover-
namentais direcionados ao desenvolvimento socioe-
conômico do País. 

Recente levantamento realizado pelo Conselho 
Nacional de Justiça aponta que o setor público fede-
ral lidera o ranking de litigantes na Justiça Federal 
e na Trabalhista, sendo parte, respectivamente, em 
77% e 27% dos processos. Apenas como exemplo, 
vemos entes representados pela Advocacia-Geral da 
União (AGU) no 1º, 3º e 4º postos da Justiça Federal 
e em 1º e 2º lugares de maiores litigantes na Justiça 
do Trabalho. 

Todavia, como se sabe, a escassez de recursos 
da Justiça e das instituições que exercem funções es-
senciais à Justiça causa, em boa parte, a lentidão dos 
processos judiciais e as dificuldades de acesso aos 
serviços jurisdicionais pela população, notadamente, 
aquela parcela de menor nível de renda. 

E isto se agrava no caso da Justiça Federal 
e do Trabalho, assim como das demais instituições 
que exercem funções essenciais à Justiça no nível 
federal, na medida em que a interiorização das Va-
ras do Trabalho e Federais não ocorre na velocidade 
desejada, causando ainda maior dispêndio de recur-
so ao hipossuficiente morador nos mais longínquos 
rincões do País. 

Digno de nota que alguns Estados brasileiros, 
entre eles o Rio Grande do Sul, Mato Grosso e Ama-
zonas, aprovaram leis estaduais permitindo que os 
recursos auferidos da aplicação financeira decorrente 
de depósitos judiciais sob aviso sejam empregados na 
modernização e ampliação do atendimento dos servi-
ços jurisdicionais. 

Embora o Supremo Tribunal Federal tenha reco-
nhecido a inconstitucionalidade recentemente dessas 
leis estaduais por falhas no processo legislativo, fato é 
que no Rio Grande do Sul, por exemplo, desde 2003 
foram obtidos 626 milhões de reais por meio desse 
mecanismo que ora se propõe.
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Ressalte-se que hoje, ante a inexistência de apli-
cação desses recursos, os rendimentos acabam nas 
mãos do mercado financeiro, já que as partes envol-
vidas nos processos judiciais continuarão a receber 
somente a correção da poupança. 

Logo, além da contribuição direta ao cidadão, 
destacada pela melhoria na qualidade da prestação 
jurisdicional, em face do aperfeiçoamento e expan-
são da Justiça Federal, da Justiça do Trabalho e das 
instituições públicas que exercem funções essenciais 
à Justiça, de forma indireta haverá também benefício, 
mediante a possibilidade de investimento do valor eco-
nomizado em outras áreas vitais à coletividade. 

Por outro lado, os órgãos que integram as Fun-
ções Essenciais à Justiça também são fundamentais 
nesse processo de democratização do acesso à justiça 
e de melhoria na qualidade da prestação jurisdicional. 
É de conhecimento notório que a Defensoria Pública da 
União, a Advocacia-Geral da União e demais órgãos da 
Advocacia Pública Federal possuem condições estru-
turais bem inferiores às da Justiça Federal e Ministério 
Público da União, e para que possam prestar servi-
ços de boa qualidade ao cidadão brasileiro precisam 
também de um tratamento melhor pelo Poder Público.

Contamos, assim, com o apoio dos nobres Pares 
do Senado Federal, para a aprovação deste Projeto de 
Lei, destinado a oferecer à Justiça Federal e às insti-
tuições erigidas constitucionalmente como portadoras 
de funções essenciais à Justiça melhores condições 
de trabalho e de facilitação para o democrático e uni-
versal acesso dos cidadãos brasileiros à prestação 
jurisdicional. 

Sala das Sessões, – Senador Antonio Carlos 
Valadares.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI No 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964

Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro 
para elaboração e contrôle dos orçamen-
tos e balanços da União, dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei;

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º Esta lei estatui normas gerais de direito 
financeiro para elaboração e contrôle dos orçamentos 
e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e 
do Distrito Federal, de acôrdo com o disposto no art. 
5º, inciso XV, letra b, da Constituição Federal.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 101,  
DE 4 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade na gestão 
fiscal e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar:

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares

Art. 1o Esta Lei Complementar estabelece normas 
de finanças públicas voltadas para a responsabilidade 
na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título 
VI da Constituição.
....................................................................................

(Às Comissões de Assuntos Econômicos; e de 
Constituição, Justiça e Cidadania; cabendo à 
última a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO  Nº 472, DE 2012

Altera a Lei nº 11.079, de 30 de dezembro 
de 2004, para reduzir o valor mínimo dos 
contratos de parcerias público-privadas ce-
lebrados por Estados e Municípios.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O inciso I do § 4º do art. 2º da Lei nº 11.079, 

de 30 de dezembro de 2004, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 2º ............................................................
........................................................................
§ 4º É vedada a celebração de contrato de 
parceria público-privada:
I – cujo valor do contrato seja inferior a:
a) R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), 
no âmbito da União;
b) R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), 
no âmbito dos Estados e do Distrito Federal;
c) R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), 
no âmbito dos Municípios.
...............................................................” (NR)

Justificação

O presente projeto propõe a redução do valor 
mínimo para a celebração de contratos de parcerias 
público-privadas (PPP) para Estados e Municípios, para 
R$ 10 milhões e R$ 5 milhões, respectivamente. Atual-
mente, a Lei nº 11.079, de 2004, apenas admite PPP 
em empreendimentos cujos contratos superem R$ 20 
milhões, seja qual for o ente da Federação contratante. 



75068  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012

Evidentemente, esse valor constitui um requisito im-
peditivo, especialmente para os pequenos municípios.

A lei também previu um teto de 3% da Receita 
Corrente Líquida (RCL) para as despesas de caráter 
continuado decorrentes dos contratos de PPP, que a 
Medida Provisória nº 575 veio, em boa hora, aumen-
tar para 5%. Infelizmente, porém, durante a discussão 
dessa medida provisória, o Congresso Nacional dei-
xou de fora a possibilidade de equilibrar o valor dos 
contratos conforme o porte da estrutura financeira de 
cada ente da Federação. 

Como os contratos de PPP devem ter duração igual 
ou superior a cinco anos, um contrato de R$ 20 milhões, 
com o prazo mínimo legal, significaria o desembolso 
médio anual de R$ 4 milhões por ano (R$ 20 milhões 
divido por 5 anos) em contraprestações pelo parceiro. 
Logo, a RCL mínima requerida para esse contrato era 
de R$ 134 milhões por ano e passou a ser de R$ 80 
milhões. De acordo com dados da Secretaria do Tesou-
ro Nacional, nada menos que 4.900 municípios (88% 
de todos os municípios) tiveram, em 2010, receita cor-
rente inferior a R$ 134 milhões. Se considerarmos um 
contrato de 10 anos, a contraprestação do setor público 
ficaria em R$ 2 milhões, o que exigiria uma RCL anual 
de R$ 66 milhões. Nesse caso, 4.500 municípios ainda 
ficariam sem possibilidade de contratar PPP.

Além disso, considerando que o teto de 5% da RCL 
corresponde à soma de todas as despesas de caráter 
continuado destinadas ao conjunto de PPP contratadas, 
o elevado valor dos contratos para entes federados com 
receita não muito expressiva acaba restringindo a reali-
zação de investimentos públicos associados aos inves-
timentos privados em um número limitado de parcerias. 

Ainda que a formatação de parcerias público-
-privadas seja complexa, exigindo grande capacidade 
técnica dos órgãos envolvidos, existem Estados e Mu-
nicípios que, mesmo pequenos, possuem capacidade 
administrativa e gerencial para formatar PPP e, ao 
mesmo tempo, detêm, em seus respectivos territórios, 
projetos com viabilidade econômica que justifiquem o 
uso do instrumento. Portanto, em havendo projetos de 
PPP factíveis nesses municípios, a atual restrição de 
valor existente na Lei nº 11.079, de 2004, constitui um 
limitador que deve ser repensado.

O ajuste dos valores mínimos para que Estados 
possam celebrar parcerias em valores menores que 
a União e os Municípios em valores menores que os 
Estados contribuirá para a ampliação dos investimen-
tos públicos, reforçando o esforço em curso de todos 
os entes da Federação para minimizar os reflexos da 
crise financeira internacional no Brasil.

Sala das Sessões, – Senador Antonio Carlos 
Valadares.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI No 11.079, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004

Institui normas gerais para licitação e con-
tratação de parceria público-privada no âm-
bito da administração pública.

O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares

Art. 1o Esta Lei institui normas gerais para licita-
ção e contratação de parceria público-privada no âm-
bito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios.

Parágrafo único. Esta Lei se aplica aos órgãos da 
Administração Pública direta, aos fundos especiais, às 
autarquias, às fundações públicas, às empresas pú-
blicas, às sociedades de economia mista e às demais 
entidades controladas direta ou indiretamente pela 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Art. 2o Parceria público-privada é o contrato ad-
ministrativo de concessão, na modalidade patrocinada 
ou administrativa.

§ 1o Concessão patrocinada é a concessão de ser-
viços públicos ou de obras públicas de que trata a Lei 
no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, quando envolver, 
adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários contrapres-
tação pecuniária do parceiro público ao parceiro privado.

§ 2o Concessão administrativa é o contrato de 
prestação de serviços de que a Administração Pública 
seja a usuária direta ou indireta, ainda que envolva exe-
cução de obra ou fornecimento e instalação de bens.

§ 3o Não constitui parceria público-privada a con-
cessão comum, assim entendida a concessão de ser-
viços públicos ou de obras públicas de que trata a Lei 
no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, quando não en-
volver contraprestação pecuniária do parceiro público 
ao parceiro privado.

§ 4o É vedada a celebração de contrato de par-
ceria público-privada:

I – cujo valor do contrato seja inferior a R$ 
20.000.000,00 (vinte milhões de reais);

II – cujo período de prestação do serviço seja 
inferior a 5 (cinco) anos; ou

III – que tenha como objeto único o fornecimento 
de mão-de-obra, o fornecimento e instalação de equi-
pamentos ou a execução de obra pública.
....................................................................................

(Às Comissões de Assuntos Econômicos; e de 
Constituição, Justiça e Cidadania; cabendo à 
última a decisão terminativa.)
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PROJETO DE LEI DO SENADO  Nº  474, DE 2012

Altera a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 
1995, para permitir a dedução das doações 
a projeto de pesquisa científica e tecnoló-
gica executado por Instituição Científica e 
Tecnológica (ICT), ou por entidades cien-
tíficas e tecnológicas privadas, sem fins 
lucrativos, da base de cálculo do imposto 
de renda da pessoa física.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:
Art. 1º O inciso II do art. 8º da Lei nº 9.250, de 

26 de dezembro de 1995, passa a vigorar acrescido 
da seguinte alínea “i”:

“Art. 8º ............................................................
........................................................................
II – ..................................................................
........................................................................

i) a doações a projeto de pesquisa científica e 
tecnológica e de inovação tecnológica executado por 
Instituição Científica e Tecnológica (ICT), a que se re-
fere o inciso V do caput do art. 2º da lei 10.973, de 2 
de dezembro de 2004, ou por entidades científicas e 
tecnológicas privadas, sem fins lucrativos, assim re-
conhecidas pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Inovação, conforme regulamento, observados os mes-
mos limites previstos nos itens da alínea b deste inciso.

...............................................................” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação e produzirá efeitos a partir de 1º de janeiro 
do ano subsequente.

Justificação

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu como 
dever do Estado brasileiro promover e incentivar o de-
senvolvimento científico, a pesquisa e a capacitação 
tecnológicas (art. 218). 

Nos últimos anos, o País tem percebido a im-
portância estratégica dos investimentos em ciência e 
tecnologia, a fim de manter uma trajetória de médio e 
longo prazo de crescimento econômico associado à 
distribuição de renda. O desenvolvimento tecnológico 
é ferramenta fundamental um desenvolvimento eco-
nômico e social consistente. Entre os anos de 2000 e 
2010, o Brasil inovou seu marco regulatório, criou incen-
tivos fiscais para os agentes econômicos e, com isso, 
elevou de US$ 12,5 bilhões para US$ 26 bilhões seus 
dispêndios nacionais em pesquisa e desenvolvimento.

Na relação com o produto interno bruto (PIB), no 
entanto, o crescimento dos dispêndios em pesquisa e 
desenvolvimento foi de apenas 0,14% do PIB em dez 
anos, isto é, variou de 1,02% do PIB em 2000 para 

1,16% em 2010. Na razão per capita, foram apenas 
US$ 134,60 no ano de 2010.

Os números indicam que o Brasil melhorou, mas 
ainda encontra-se aquém de suas necessidades. Hou-
ve um crescimento de 43% nos pedidos de registro 
de patentes brasileiras no exterior entre 2007 e 2011, 
alcançando 572 pedidos nesse ano. Com isso, o país 
é considerado um novato no que se refere a pesquisa 
e desenvolvimento. Ao final de 2011, ocupava o 24º 
lugar no ranking internacional de pedidos de patentes 
depositados no exterior. Embora a posição represente 
uma melhora relativa de sua posição, significa ainda 
estar atrás de todos os países dos Brics, entre os quais 
a China, que liderou com 16.406 pedidos, seguida por 
Índia (1.430) e Rússia (964).

O presente projeto visa a permitir que pessoas 
físicas possam deduzir, da base de cálculo do imposto 
de renda, doações feitas a projeto de pesquisa cien-
tífica e tecnológica e de inovação tecnológica exe-
cutado por Instituição Científica e Tecnológica (ICT), 
ou por entidades científicas e tecnológicas privadas, 
sem fins lucrativos. A dedução deverá observar os li-
mites já estabelecidos para abatimento de despesas 
com instrução.

O projeto cria, para as pessoas físicas, um in-
centivo à inovação tecnológica já existente para as 
pessoas jurídicas. A Lei nº 11.487, de 15 de junho de 
2007, acrescentou o art. 19-A à Lei nº 11.196, de 2005, 
para estabelecer um incentivo adicional às pessoas 
jurídicas que aplicarem recursos no financiamento de 
projetos de pesquisa científica e inovação tecnológica 
(exclusão do lucro líquido,  para efeito de apuração do 
lucro real e da base de cálculo da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido – CSLL, dos dispêndios efeti-
vados em projeto de pesquisa científica e tecnológica 
e de inovação tecnológica a ser executado por Insti-
tuição Científica e Tecnológica – ICT, a que se refere 
o inciso V do caput do art. 2º da Lei nº 10.973, de 2 
de dezembro de 2004, ou por entidades científicas e 
tecnológicas privadas, sem fins lucrativos, conforme 
regulamento)

Em cumprimento ao disposto na Lei Complemen-
tar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabili-
dade Fiscal), estimamos a renúncia de receita em R$  
[valor da estimativa a ser calculado pela CONORF 
– verificar nota técnica em anexo] para cada um dos 
três exercícios previstos no art. 14 da LRF.

Considerando, portanto, o grande alcance econô-
mico e social da inovação legislativa proposta, espera-
mos contar com o apoio de nossos eminentes pares no 
Congresso Nacional para a aprovação deste projeto.

Sala das Sessões, – Senador Antonio Carlos 
Valadares



75080  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA  
DO BRASIL DE 1988

....................................................................................

CAPÍTULO IV 
Da Ciência e Tecnologia

Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o de-
senvolvimento científico, a pesquisa e a capacitação 
tecnológicas.

§ 1º – A pesquisa científica básica receberá tra-
tamento prioritário do Estado, tendo em vista o bem 
público e o progresso das ciências.

§ 2º – A pesquisa tecnológica voltar-se-á pre-
ponderantemente para a solução dos problemas bra-
sileiros e para o desenvolvimento do sistema produtivo 
nacional e regional.

§ 3º – O Estado apoiará a formação de recursos 
humanos nas áreas de ciência, pesquisa e tecnologia, 
e concederá aos que delas se ocupem meios e condi-
ções especiais de trabalho.

§ 4º – A lei apoiará e estimulará as empresas que 
invistam em pesquisa, criação de tecnologia adequada 
ao País, formação e aperfeiçoamento de seus recursos 
humanos e que pratiquem sistemas de remuneração 
que assegurem ao empregado, desvinculada do salá-
rio, participação nos ganhos econômicos resultantes 
da produtividade de seu trabalho.

§ 5º – É facultado aos Estados e ao Distrito Fe-
deral vincular parcela de sua receita orçamentária a 
entidades públicas de fomento ao ensino e à pesquisa 
científica e tecnológica.
....................................................................................

LEI Nº 9.250, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995.

Altera a legislação do imposto de renda das 
pessoas físicas e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 
....................................................................................

Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no 
ano-calendário será a diferença entre as somas:

I – de todos os rendimentos percebidos durante 
o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tributáveis, 
os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à 
tributação definitiva;

II – das deduções relativas:
a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendário, 

a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fono-
audiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem 
como as despesas com exames laboratoriais, serviços 

radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopé-
dicas e dentárias;

b) a pagamentos de despesas com instrução do 
contribuinte e de seus dependentes, efetuados a es-
tabelecimentos de ensino, relativamente à educação 
infantil, compreendendo as creches e as pré-escolas; 
ao ensino fundamental; ao ensino médio; à educação 
superior, compreendendo os cursos de graduação e de 
pós-graduação (mestrado, doutorado e especialização); 
e à educação profissional, compreendendo o ensino 
técnico e o tecnológico, até o limite anual individual 
de: (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007) (Vide 
Medida Provisória nº 2.159-70, de 2001)

1. R$ 2.480,66 (dois mil, quatrocentos e oitenta 
reais e sessenta e seis centavos) para o ano-calendário 
de 2007; (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007)

2. R$ 2.592,29 (dois mil, quinhentos e noventa e 
dois reais e vinte e nove centavos) para o ano-

calendário de 2008; (Redação dada pela Lei nº 
11.482, de 2007)

3. R$ 2.708,94 (dois mil, setecentos e oito reais 
e noventa e quatro centavos) para o ano-calendário 
de 2009; (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007)

4. R$ 2.830,84 (dois mil, oitocentos e trinta reais 
e oitenta e quatro centavos) para o ano-calendário de 
2010; (Redação dada pela Lei nº 12.469, de 2011)

5. (revogado); (Redação dada pela Lei nº 11.482, 
de 2007)

6. R$ 2.958,23 (dois mil, novecentos e cinquenta 
e oito reais e vinte e três centavos) para o ano-calen-
dário de 2011;  (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011)

7. R$ 3.091,35 (três mil, noventa e um reais e 
trinta e cinco centavos) para o ano-calendário de 2012; 
(Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011)

8. R$ 3.230,46 (três mil, duzentos e trinta reais 
e quarenta e seis centavos) para o ano-calendário de 
2013; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011)

9. R$ 3.375,83 (três mil, trezentos e setenta e 
cinco reais e oitenta e três centavos) a partir do ano-
-calendário de 2014; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 
2011)

c) à quantia, por dependente, de: (Redação dada 
pela Lei nº 11.482, de 2007)

1. R$ 1.584,60 (mil, quinhentos e oitenta e quatro 
reais e sessenta centavos) para o ano-calendário de 
2007; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)

2. R$ 1.655,88 (mil, seiscentos e cinqüenta e cinco 
reais e oitenta e oito centavos) para o ano-calendário 
de 2008; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)

3. R$ 1.730,40 (mil, setecentos e trinta reais e 
quarenta centavos) para o ano-calendário de 2009; 
(Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)
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4. R$ 1.808,28 (mil, oitocentos e oito reais e vinte 
e oito centavos) para o ano-calendário de 2010; (Re-
dação dada pela Lei nº 12.469, de 2011)

5. R$ 1.889,64 (mil, oitocentos e oitenta e nove 
reais e sessenta e quatro centavos) para o ano-calen-
dário de 2011; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011)

6. R$ 1.974,72 (mil, novecentos e setenta e quatro 
reais e setenta e dois centavos) para o ano-calendário 
de 2012; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011)

7. R$ 2.063,64 (dois mil, sessenta e três reais e 
sessenta e quatro centavos) para o ano-calendário de 
2013; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011)

8. R$ 2.156,52 (dois mil, cento e cinquenta e 
seis reais e cinquenta e dois centavos) a partir do 
ano-calendário de 2014; (Incluído pela Lei nº 12.469, 
de 2011)

d) às contribuições para a Previdência Social 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios;

e) às contribuições para as entidades de previdên-
cia privada domiciliadas no País, cujo ônus tenha sido 
do contribuinte, destinadas a custear benefícios com-
plementares assemelhados aos da Previdência Social;

f) às importâncias pagas a título de pensão ali-
mentícia em face das normas do Direito de Família, 
quando em cumprimento de decisão judicial, inclusi-
ve a prestação de alimentos provisionais, de acordo 
homologado judicialmente, ou de escritura pública a 
que se refere o art. 1.124-A da Lei no 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil; (Re-
dação dada pela Lei nº 11.727, de 2008)  (Produção 
de efeitos)

g) às despesas escrituradas no Livro Caixa, pre-
vistas nos incisos I a III do art. 6º da Lei nº 8.134, de 
27 de dezembro de 1990, no caso de trabalho não-
-assalariado, inclusive dos leiloeiros e dos titulares de 
serviços notariais e de registro.

h) (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.469, de 
2011)

§ 1º A quantia correspondente à parcela isen-
ta dos rendimentos provenientes de aposentadoria 
e pensão, transferência para a reserva remunerada 
ou reforma, pagos pela Previdência Social da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por 
qualquer pessoa jurídica de direito público interno, ou 
por entidade de previdência privada, representada pela 
soma dos valores mensais computados a partir do mês 
em que o contribuinte completar sessenta e cinco anos 
de idade, não integrará a soma de que trata o inciso I.

§ 2º O disposto na alínea a do inciso II:
I – aplica-se, também, aos pagamentos efetua-

dos a empresas domiciliadas no País, destinados à 
cobertura de despesas com hospitalização, médicas e 

odontológicas, bem como a entidades que assegurem 
direito de atendimento ou ressarcimento de despesas 
da mesma natureza;

II – restringe-se aos pagamentos efetuados pelo 
contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de 
seus dependentes;

III – limita-se a pagamentos especificados e com-
provados, com indicação do nome, endereço e número 
de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF ou 
no Cadastro Geral de Contribuintes – CGC de quem 
os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser 
feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efe-
tuado o pagamento;

IV – não se aplica às despesas ressarcidas por 
entidade de qualquer espécie ou cobertas por contra-
to de seguro;

V – no caso de despesas com aparelhos orto-
pédicos e próteses ortopédicas e dentárias, exige-se 
a comprovação com receituário médico e nota fiscal 
em nome do beneficiário.

§ 3o  As despesas médicas e de educação dos 
alimentandos, quando realizadas pelo alimentante em 
virtude de cumprimento de decisão judicial, de acordo 
homologado judicialmente ou de escritura pública a 
que se refere o art. 1.124-A da Lei nº 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, poderão 
ser deduzidas pelo alimentante na determinação da 
base de cálculo do imposto de renda na declaração, 
observado, no caso de despesas de educação, o limite 
previsto na alínea b do inciso II do caput deste artigo. 
(Redação dada pela Lei nº 11.727, de 2008)   (Produ-
ção de efeitos)

§ 4o  (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.469, de 
2011)
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 101,  
DE 4 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade na gestão 
fiscal e dá outras providências.

....................................................................................

SEÇÃO II 
Da Renúncia de Receita

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo 
ou benefício de natureza tributária da qual decorra re-
núncia de receita deverá estar acompanhada de esti-
mativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício 
em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 
atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias 
e a pelo menos uma das seguintes condições



75082  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012

LEI No 10.973, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004

Dispõe sobre incentivos à inovação e à pes-
quisa científica e tecnológica no ambiente 
produtivo e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:
....................................................................................
....................................................................................

Art. 2o Para os efeitos desta Lei, considera-se:
....................................................................................

V – Instituição Científica e Tecnológica – ICT: 
órgão ou entidade da administração pública que te-
nha por missão institucional, dentre outras, executar 
atividades de pesquisa básica ou aplicada de caráter 
científico ou tecnológico;
....................................................................................

LEI Nº 11.487, DE 15 DE JUNHO DE 2007

Altera a Lei no 11.196, de 21 de novembro 
de 2005, para incluir novo incentivo à ino-
vação tecnológica e modificar as regras 
relativas à amortização acelerada para in-
vestimentos vinculados a pesquisa e ao 
desenvolvimento

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:
....................................................................................

Art. 2o  A Lei no 11.196, de 2005, passa a vigorar 
acrescida do seguinte art. 19-A:

“Art. 19-A.  A pessoa jurídica poderá excluir do 
lucro líquido, para efeito de apuração do lucro real e da 
base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido – CSLL, os dispêndios efetivados em projeto 
de pesquisa científica e tecnológica e de inovação tec-
nológica a ser executado por Instituição Científica e 
Tecnológica – ICT, a que se refere o inciso V do caput 
do art. 2o da Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 2004.
....................................................................................

LEI Nº 11.196, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2005

Institui o Regime Especial de Tributação 
para a Plataforma de Exportação de Servi-
ços de Tecnologia da Informação – REPES, 
o Regime Especial de Aquisição de Bens 
de Capital para Empresas Exportadoras – 
RECAP e o Programa de Inclusão Digital; 
dispõe sobre incentivos fiscais para a ino-
vação tecnológica; altera o Decreto-Lei no 
288, de 28 de fevereiro de 1967, o Decreto no 

70.235, de 6 de março de 1972, o Decreto-Lei 
no 2.287, de 23 de julho de 1986, as Leis nos 
4.502, de 30 de novembro de 1964, 8.212, de 
24 de julho de 1991, 8.245, de 18 de outubro 
de 1991, 8.387, de 30 de dezembro de 1991, 
8.666, de 21 de junho de 1993, 8.981, de 20 
de janeiro de 1995, 8.987, de 13 de fevereiro 
de 1995, 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, 
9.249, de 26 de dezembro de 1995, 9.250, 
de 26 de dezembro de 1995, 9.311, de 24 de 
outubro de 1996, 9.317, de 5 de dezembro 
de 1996, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 
9.718, de 27 de novembro de 1998, 10.336, 
de 19 de dezembro de 2001, 10.438, de 26 
de abril de 2002, 10.485, de 3 de julho de 
2002, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 
10.755, de 3 de novembro de 2003, 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003, 10.865, de 30 
de abril de 2004, 10.925, de 23 de julho de 
2004, 10.931, de 2 de agosto de 2004, 11.033, 
de 21 de dezembro de 2004, 11.051, de 29 
de dezembro de 2004, 11.053, de 29 de de-
zembro de 2004, 11.101, de 9 de fevereiro 
de 2005, 11.128, de 28 de junho de 2005, e 
a Medida Provisória no 2.199-14, de 24 de 
agosto de 2001; revoga a Lei no 8.661, de 2 
de junho de 1993, e dispositivos das Leis 
nos 8.668, de 25 de junho de 1993, 8.981, 
de 20 de janeiro de 1995, 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, 10.755, de 3 de novem-
bro de 2003, 10.865, de 30 de abril de 2004, 
10.931, de 2 de agosto de 2004, e da Medida 
Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 
2001; e dá outras providências.

....................................................................................

(Às Comissões de Ciência, Tecnologia, Inova-
ção, Comunicação e Informática; e de Assun-
tos Econômicos, cabendo à última a decisão 
terminativa )

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 475, DE 2012

 Altera a Lei nº 9.427, de 26 de dezembro 
de 1996, que institui a Agência Nacional 
de Energia Elétrica, para criar a obrigato-
riedade de prestação semestral de contas 
ao Congresso Nacional.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:
Art. 1º O art. 3º da Lei nº 9.427, de 26 de dezem-

bro de 1996, passa a vigorar acrescido do seguinte 
inciso XXII:
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“Art. 3º ............................................................
........................................................................
XXII – elaborar e enviar o relatório semestral 
de suas atividades ao Ministério de Minas e 
Energia e, por intermédio da Presidência da 
República, ao Congresso Nacional.” (NR).

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

As agências reguladoras foram criadas, no contex-
to da reforma do Estado da década de 90, para cumpri-
rem a importante função de fiscalizar a prestação dos 
serviços públicos concedidos à iniciativa privada. Essa 
regulação é absolutamente indispensável, para que se 
possa assegurar o respeito pelo concessionário dos 
serviços aos princípios constitucionais da adequação, 
da modicidade tarifária, da universalidade, entre outros.

Em razão dessa específica destinação, foram 
criadas sob a forma de autarquias em regime espe-
cial. Gozam de maior autonomia em face do Ministério 
ao qual são vinculadas. Não há previsão de recursos 
hierárquicos contra as decisões de suas diretorias. 
Seus dirigentes possuem mandatos, só podendo ser 
destituídos antes do prazo com o respeito ao devido 
processo legal.

Porém, a autonomia técnica atribuída a essas 
entidades não lhes subtrai ao poder fiscalizatório do 
Congresso Nacional, que tem justamente como função 
típica a de controlar os atos do Poder Executivo, não 
só com vistas à prevenção e repressão de atos ilícitos, 
mas também – e principalmente – com a finalidade de 
sugerir a adoção de medidas que contribuam com a 
maior eficiência na prestação de serviços públicos ou 
de relevância pública.

É preciso, dessa forma, alterar as leis que re-
gulamentam as agências reguladoras, de modo que 
se institua a obrigatoriedade da prestação semestral 
de contas ao Congresso Nacional. Assim, poderá o 
Legislativo avaliar qualitativa e quantitativamente o 
desempenho de cada entidade, propor planos de atu-
ação, e acompanhar o funcionamento de cada setor 
regulado, atuando, quando for o caso, até mesmo para 
adequar a legislação às necessidades da boa presta-
ção da atividade.

Obviamente, quem ganha com isso é a República, 
pois a prestação de contas é um princípio intrínseco à 
própria forma de governo e ao Estado de Direito. De-
mais disso, também serão diretamente beneficiados 
os usuários do serviço, que poderão contar com uma 
gestão mais eficaz, decorrente da sinergia entre as 
entidades reguladoras e o Congresso, entre o Execu-
tivo e o Legislativo.

É preciso, portanto, alterar a legislação das agên-
cias que ainda não possuam o dever de prestar contas 
ao Legislativo. É o caso da Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica (Aneel), cujas atribuições estão previstas 
no art. 3º da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 
sem que esteja prevista a obrigatoriedade de remeter 
ao Congresso Nacional relatórios de atividades.

Assim, propomos que a Aneel seja obrigada a 
prestar contas, semestralmente, tanto ao Ministério 
de Minas e Energia, ao qual é vinculada, quanto ao 
Congresso Nacional. 

Buscamos inspiração, para tanto, na legislação 
que rege a Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), 
que já possui dispositivo semelhante ao que ora pro-
pomos (inciso XL do art. 8º da Lei nº 11.182, de 27 de 
setembro de 2005), permitindo ao Congresso Nacional 
realizar o efetivo controle qualitativo e quantitativo das 
ações da Agência.

Por todos esses motivos, apresentamos este 
Projeto, esperando contar com o decisivo apoio dos 
nobres Pares para sua aprovação.

Sala das Sessões, – Senador Waldemir Moka.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.427, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1996.

Institui a Agência Nacional de Energia Elé-
trica – ANEEL, disciplina o regime das con-
cessões de serviços públicos de energia 
elétrica e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 3o  Além das atribuições previstas nos inci-

sos II, III, V, VI, VII, X, XI e XII do art. 29 e no art. 30 
da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, de outras 
incumbências expressamente previstas em lei e obser-
vado o disposto no § 1o, compete à ANEEL: (Redação 
dada pela Lei nº 10.848, de 2004) (Vide Decreto nº 
6.802, de 2009).

I – implementar as políticas e diretrizes do go-
verno federal para a exploração da energia elétrica e o 
aproveitamento dos potenciais hidráulicos, expedindo 
os atos regulamentares necessários ao cumprimento 
das normas estabelecidas pela Lei no 9.074, de 7 de 
julho de 1995;

II – promover, mediante delegação, com base 
no plano de outorgas e diretrizes aprovadas pelo Po-
der Concedente, os procedimentos licitatórios para a 
contratação de concessionárias e permissionárias de 
serviço público para produção, transmissão e distribui-
ção de energia elétrica e para a outorga de concessão 
para aproveitamento de potenciais hidráulicos; (Reda-
ção dada pela Lei nº 10.848, de 2004)
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IV – gerir os contratos de concessão ou de per-
missão de serviços públicos de energia elétrica, de 
concessão de uso de bem público, bem como fiscali-
zar, diretamente ou mediante convênios com órgãos 
estaduais, as concessões, as permissões e a presta-
ção dos serviços de energia elétrica; (Redação dada 
pela Lei nº 10.848, de 2004)

V – dirimir, no âmbito administrativo, as diver-
gências entre concessionárias, permissionárias, auto-
rizadas, produtores independentes e autoprodutores, 
bem como entre esses agentes e seus consumidores;

VI – fixar os critérios para cálculo do preço de 
transporte de que trata o § 6o do art. 15 da Lei no 9.074, 
de 7 de julho de 1995, e arbitrar seus valores nos casos 
de negociação frustrada entre os agentes envolvidos;

VII – articular com o órgão regulador do setor de 
combustíveis fósseis e gás natural os critérios para fi-
xação dos preços de transporte desses combustíveis, 
quando destinados à geração de energia elétrica, e 
para arbitramento de seus valores, nos casos de ne-
gociação frustrada entre os agentes envolvidos;

VIII – estabelecer, com vistas a propiciar concor-
rência efetiva entre os agentes e a impedir a concen-
tração econômica nos serviços e atividades de energia 
elétrica, restrições, limites ou condições para empresas, 
grupos empresariais e acionistas, quanto à obtenção 
e transferência de concessões, permissões e autori-
zações, à concentração societária e à realização de 
negócios entre si; (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

IX – zelar pelo cumprimento da legislação de 
defesa da concorrência, monitorando e acompanhan-
do as práticas de mercado dos agentes do setor de 
energia elétrica; (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

X – fixar as multas administrativas a serem impos-
tas aos concessionários, permissionários e autorizados 
de instalações e serviços de energia elétrica, obser-
vado o limite, por infração, de 2% (dois por cento) do 
faturamento, ou do valor estimado da energia produzida 
nos casos de autoprodução e produção independente, 
correspondente aos últimos doze meses anteriores à 
lavratura do auto de infração ou estimados para um 
período de doze meses caso o infrator não esteja em 
operação ou esteja operando por um período inferior 
a doze meses. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

XI – estabelecer tarifas para o suprimento de 
energia elétrica realizado às concessionárias e per-
missionárias de distribuição, inclusive às Cooperativas 
de Eletrificação Rural enquadradas como permissio-
nárias, cujos mercados próprios sejam inferiores a 
500 (quinhentos) GWh/ano, e tarifas de fornecimento 
às Cooperativas autorizadas, considerando parâme-
tros técnicos, econômicos, operacionais e a estrutura 

dos mercados atendidos; (Redação dada pela Lei nº 
10.848, de 2004)

XII – estabelecer, para cumprimento por parte 
de cada concessionária e permissionária de serviço 
público de distribuição de energia elétrica, as metas a 
serem periodicamente alcançadas, visando a univer-
salização do uso da energia elétrica; (Incluído pela Lei 
nº 10.438, de 2002)

 XIII – efetuar o controle prévio e a posteriori de 
atos e negócios jurídicos a serem celebrados entre 
concessionárias, permissionárias, autorizadas e seus 
controladores, suas sociedades controladas ou coliga-
das e outras sociedades controladas ou coligadas de 
controlador comum, impondo-lhes restrições à mútua 
constituição de direitos e obrigações, especialmente 
comerciais e, no limite, a abstenção do próprio ato ou 
contrato. (Incluído pela Lei nº 10.438, de 2002)

XIV – aprovar as regras e os procedimentos de co-
mercialização de energia elétrica, contratada de formas 
regulada e livre; (Incluído pela Lei nº 10.848, de 2004)

XV – promover processos licitatórios para aten-
dimento às necessidades do mercado; (Incluído pela 
Lei nº 10.848, de 2004)

XVI – homologar as receitas dos agentes de ge-
ração na contratação regulada e as tarifas a serem 
pagas pelas concessionárias, permissionárias ou au-
torizadas de distribuição de energia elétrica, observa-
dos os resultados dos processos licitatórios referidos 
no inciso XV do caput deste artigo;  (Incluído pela Lei 
nº 10.848, de 2004)

XVII – estabelecer mecanismos de regulação e 
fiscalização para garantir o atendimento à totalidade 
do mercado de cada agente de distribuição e de co-
mercialização de energia elétrica, bem como à carga 
dos consumidores que tenham exercido a opção pre-
vista nos arts. 15 e 16 da Lei no 9.074, de 7 de julho de 
1995; (Incluído pela Lei nº 10.848, de 2004)

XVIII – definir as tarifas de uso dos sistemas de 
transmissão e distribuição, sendo que as de trans-
missão devem ser baseadas nas seguintes diretrizes: 
(Incluído pela Lei nº 10.848, de 2004)

a) assegurar arrecadação de recursos suficientes 
para a cobertura dos custos dos sistemas de trans-
missão, inclusive das interligações internacionais co-
nectadas à rede básica; (Redação dada pela Lei nº 
12.111, de 2009)

b) utilizar sinal locacional visando a assegurar maio-
res encargos para os agentes que mais onerem o sistema 
de transmissão; (Incluído pela Lei nº 10.848, de 2004)

XIX – regular o serviço concedido, permitido e 
autorizado e fiscalizar permanentemente sua presta-
ção. (Incluído pela Lei nº 10.848, de 2004)
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XX – definir adicional de tarifas de uso especí-
fico das instalações de interligações internacionais 
para exportação e importação de energia elétrica, vi-
sando à modicidade tarifária dos usuários do sistema 
de transmissão ou distribuição. (Incluído pela Lei nº 
12.111, de 2009)

XXI – definir as tarifas das concessionárias de 
geração hidrelétrica que comercializarem energia no 
regime de cotas de que trata a Medida Provisória no 
579, de 11 de setembro de 2012. (Incluído pela Medi-
da Provisória nº 579, de 2012)

Parágrafo único. No exercício da competência pre-
vista nos incisos VIII e IX, a ANEEL deverá articular-se 
com a Secretaria de Direito Econômico do Ministério 
da Justiça. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

Art. 3o-A  Além das competências previstas nos 
incisos IV, VIII e IX do art. 29 da Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, aplicáveis aos serviços de energia 
elétrica, compete ao Poder Concedente: (Incluído pela 
Lei nº 10.848, de 2004)

I – elaborar o plano de outorgas, definir as dire-
trizes para os procedimentos licitatórios e promover 
as licitações destinadas à contratação de concessio-
nários de serviço público para produção, transmissão 
e distribuição de energia elétrica e para a outorga de 
concessão para aproveitamento de potenciais hidráu-
licos; (Incluído pela Lei nº 10.848, de 2004)

II – celebrar os contratos de concessão ou de 
permissão de serviços públicos de energia elétrica, 
de concessão de uso de bem público e expedir atos 
autorizativos. (Incluído pela Lei nº 10.848, de 2004)

§ 1o  No exercício das competências referidas no 
inciso IV do art. 29 da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995, e das competências referidas nos incisos I e II do 
caput deste artigo, o Poder Concedente ouvirá previa-
mente a ANEEL. (Incluído pela Lei nº 10.848, de 2004)   

§ 2o No exercício das competências referidas no 
inciso I do caput deste artigo, o Poder Concedente de-
legará à ANEEL a operacionalização dos procedimen-
tos licitatórios. (Incluído pela Lei nº 10.848, de 2004)

§ 3o A celebração de contratos e a expedição de 
atos autorizativos de que trata o inciso II do caput deste 
artigo poderão ser delegadas à ANEEL. (Incluído pela 
Lei nº 10.848, de 2004)

§ 4o O exercício pela ANEEL das competências 
referidas nos incisos VIII e IX do art. 29 da Lei no 8.987, 
de 13 de fevereiro de 1995, dependerá de delegação 
expressa do Poder Concedente. (Incluído pela Lei nº 
10.848, de 2004)
....................................................................................

(Às Comissões de Constituição, Justiça e Ci-
dadania; e de Serviços de Infraestrutura, ca-
bendo à última a decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 476, DE 2012

Altera a Lei nº 11.182, de 27 de setembro 
de 2005, que cria a Agência Nacional de 
Aviação Civil – ANAC, para tornar semes-
tral a periodicidade de prestação de contas 
da Agência.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:
Art. 1º O art. 8º da Lei nº 11.182, de 27 de setem-

bro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 8º ............................................................
........................................................................
XL – elaborar e enviar relatório semestral de 
suas atividades à Secretaria de Aviação Civil 
da Presidência da República e, por intermédio 
da Presidência da República, ao Congresso 
Nacional;
........................................................................
§ 9º O relatório a que se refere o inciso XL 
deverá incluir os resultados alcançados em 
relação ao controle da qualidade na prestação 
de serviços concedidos.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O Brasil avança cada vez mais na transferência 
de atividades de caráter público para a iniciativa pri-
vada, e a aviação civil não é exceção a essa regra.

Embora seja inegável que os ganhos de eficiên-
cia advindos dessa opção resultaram em tarifas mais 
baratas, muitas vezes o preço pago resulta em serviço 
de qualidade inferior, com a ocorrência de filas, atrasos 
e cancelamentos, espaços reduzidos nas aeronaves, 
e outros prejuízos ao consumidor.

Por isso, proponho que o Congresso Nacional 
passe a receber, semestralmente, um relatório das ati-
vidades da Agência Nacional de Aviação Civil, e que 
conste obrigatoriamente de tal documento a indicação 
de providências adotadas para melhorar a qualidade 
dos serviços, além dos resultados obtidos, quantitativa 
e qualitativamente. Isso permitirá aos parlamentares 
atuação mais fundamentada sobre esse setor tão im-
portante para a economia do País.

São essas as razões que justificam a presente 
iniciativa, que, por valorizar o trabalho do Parlamento, 
certamente merecerá o apoio dos membros do Con-
gresso Nacional.

Sala das Sessões, – Senador Waldemir Moka
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 11.182, DE 27 DE SETEMBRO DE 2005

Cria a Agência Nacional de Aviação Civil – 
ANAC, e dá outras providências.

.................................................................................... .
Art. 8o Cabe à ANAC adotar as medidas neces-

sárias para o atendimento do interesse público e para 
o desenvolvimento e fomento da aviação civil, da infra-
-estrutura aeronáutica e aeroportuária do País, atuan-
do com independência, legalidade, impessoalidade e 
publicidade, competindo-lhe:

I – implementar, em sua esfera de atuação, a 
política de aviação civil;

II – representar o País junto aos organismos 
internacionais de aviação civil, exceto nos assuntos 
relativos ao sistema de controle do espaço aéreo e 
ao sistema de investigação e prevenção de acidentes 
aeronáuticos;

III – elaborar relatórios e emitir pareceres sobre 
acordos, tratados, convenções e outros atos relativos 
ao transporte aéreo internacional, celebrados ou a 
ser celebrados com outros países ou organizações 
internacionais;

IV – realizar estudos, estabelecer normas, pro-
mover a implementação das normas e recomendações 
internacionais de aviação civil, observados os acordos, 
tratados e convenções internacionais de que seja parte 
a República Federativa do Brasil;

V – negociar o estabelecimento de acordos e 
tratados sobre transporte aéreo internacional, obser-
vadas as diretrizes do CONAC;

VI – negociar, realizar intercâmbio e articular-
-se com autoridades aeronáuticas estrangeiras, para 
validação recíproca de atividades relativas ao siste-
ma de segurança de vôo, inclusive quando envolvam 
certificação de produtos aeronáuticos, de empresas 
prestadoras de serviços e fabricantes de produtos ae-
ronáuticos, para a aviação civil;

VII – regular e fiscalizar a operação de serviços 
aéreos prestados, no País, por empresas estrangeiras, 
observados os acordos, tratados e convenções internacio-
nais de que seja parte a República Federativa do Brasil;

VIII – promover, junto aos órgãos competentes, 
o cumprimento dos atos internacionais sobre aviação 
civil ratificados pela República Federativa do Brasil;

IX – regular as condições e a designação de em-
presa aérea brasileira para operar no exterior;

X – regular e fiscalizar os serviços aéreos, os 
produtos e processos aeronáuticos, a formação e o 
treinamento de pessoal especializado, os serviços au-
xiliares, a segurança da aviação civil, a facilitação do 
transporte aéreo, a habilitação de tripulantes, as emis-

sões de poluentes e o ruído aeronáutico, os sistemas 
de reservas, a movimentação de passageiros e carga 
e as demais atividades de aviação civil;

XI – expedir regras sobre segurança em área ae-
roportuária e a bordo de aeronaves civis, porte e trans-
porte de cargas perigosas, inclusive o porte ou trans-
porte de armamento, explosivos, material bélico ou de 
quaisquer outros produtos, substâncias ou objetos que 
possam pôr em risco os tripulantes ou passageiros, ou a 
própria aeronave ou, ainda, que sejam nocivos à saúde;

XII – regular e fiscalizar as medidas a serem 
adotadas pelas empresas prestadoras de serviços aé-
reos, e exploradoras de infra-estrutura aeroportuária, 
para prevenção quanto ao uso por seus tripulantes ou 
pessoal técnico de manutenção e operação que tenha 
acesso às aeronaves, de substâncias entorpecentes 
ou psicotrópicas, que possam determinar dependência 
física ou psíquica, permanente ou transitória;

XIII – regular e fiscalizar a outorga de serviços 
aéreos;

XIV – conceder, permitir ou autorizar a explora-
ção de serviços aéreos;

XV – promover a apreensão de bens e produtos 
aeronáuticos de uso civil, que estejam em desacordo 
com as especificações;

XVI – fiscalizar as aeronaves civis, seus compo-
nentes, equipamentos e serviços de manutenção, com 
o objetivo de assegurar o cumprimento das normas de 
segurança de vôo

XVII – proceder à homologação e emitir certifica-
dos, atestados, aprovações e autorizações, relativos às 
atividades de competência do sistema de segurança de 
vôo da aviação civil, bem como licenças de tripulantes 
e certificados de habilitação técnica e de capacidade 
física e mental, observados os padrões e normas por 
ela estabelecidos;

XVIII – administrar o Registro Aeronáutico Bra-
sileiro;

XIX – regular as autorizações de horários de 
pouso e decolagem de aeronaves civis, observadas 
as condicionantes do sistema de controle do espaço 
aéreo e da infra-estrutura aeroportuária disponível;

XX – compor, administrativamente, conflitos de 
interesses entre prestadoras de serviços aéreos e de 
infra-estrutura aeronáutica e aeroportuária;

XXI – regular e fiscalizar a infra-estrutura aero-
náutica e aeroportuária, com exceção das atividades e 
procedimentos relacionados com o sistema de controle 
do espaço aéreo e com o sistema de investigação e 
prevenção de acidentes aeronáuticos;

XXII - aprovar os planos diretores dos aeroportos; 
(Redação dada pela Lei nº 12.462, de 2011)

XXIII - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 
12.462, de 2011)
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XXIV – conceder ou autorizar a exploração da 
infra-estrutura aeroportuária, no todo ou em parte;

XXV – estabelecer o regime tarifário da exploração 
da infra-estrutura aeroportuária, no todo ou em parte;

XXVI – homologar, registrar e cadastrar os ae-
ródromos;

XXVII - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 
12.462, de 2011)

XXVIII - fiscalizar a observância dos requisitos 
técnicos na construção, reforma e ampliação de aeró-
dromos e aprovar sua abertura ao tráfego; (Redação 
dada pela Lei nº 12.462, de 2011)

XXIX – expedir normas e padrões que assegurem 
a compatibilidade, a operação integrada e a intercone-
xão de informações entre aeródromos

XXX – expedir normas e estabelecer padrões mí-
nimos de segurança de vôo, de desempenho e eficiên-
cia, a serem cumpridos pelas prestadoras de serviços 
aéreos e de infra-estrutura aeronáutica e aeroportuária, 
inclusive quanto a equipamentos, materiais, produtos 
e processos que utilizarem e serviços que prestarem;

XXXI – expedir certificados de aeronavegabili-
dade;

XXXII – regular, fiscalizar e autorizar os serviços 
aéreos prestados por aeroclubes, escolas e cursos de 
aviação civil;

XXXIII – expedir, homologar ou reconhecer a 
certificação de produtos e processos aeronáuticos 
de uso civil, observados os padrões e normas por ela 
estabelecidos;

XXXIV – integrar o Sistema de Investigação e 
Prevenção de Acidentes Aeronáuticos – SIPAER;

XXXV – reprimir infrações à legislação, inclusive quan-
to aos direitos dos usuários, e aplicar as sanções cabíveis;

XXXVI – arrecadar, administrar e aplicar suas 
receitas;

XXXVII – contratar pessoal por prazo determina-
do, de acordo com a legislação aplicável;

XXXIX - apresentar ao Ministro de Estado Chefe 
da Secretaria de Aviação Civil da Presidência da Re-
pública proposta de orçamento; (Redação dada pela 
Lei nº 12.462, de 2011)

XL - elaborar e enviar o relatório anual de suas 
atividades à Secretaria de Aviação Civil da Presidên-
cia da República e, por intermédio da Presidência da 
República, ao Congresso Nacional; (Redação dada 
pela Lei nº 12.462, de 2011)

XLI – aprovar o seu regimento interno;
XLII - administrar os cargos efetivos, os cargos 

comissionados e as gratificações de que trata esta Lei; 
(Redação dada pela Lei nº 11.292, de 2006)

XLIII – decidir, em último grau, sobre as matérias 
de sua competência;

XLIV – deliberar, na esfera administrativa, quanto 
à interpretação da legislação, sobre serviços aéreos e 
de infra-estrutura aeronáutica e aeroportuária, inclu-
sive casos omissos, quando não houver orientação 
normativa da Advocacia-Geral da União;

XLV – deliberar, na esfera técnica, quanto à inter-
pretação das normas e recomendações internacionais 
relativas ao sistema de segurança de vôo da aviação 
civil, inclusive os casos omissos;

XLVI – editar e dar publicidade às instruções e 
aos regulamentos necessários à aplicação desta Lei;

XLVII – (revogado); (Redação dada pela Lei nº 
12.462, de 2011)

XLVIII – firmar convênios de cooperação técnica e 
administrativa com órgãos e entidades governamentais, 
nacionais ou estrangeiros, tendo em vista a descentra-
lização e fiscalização eficiente dos setores de aviação 
civil e infra-estrutura aeronáutica e aeroportuária; e

XLIX – contribuir para a preservação do patrimônio 
histórico e da memória da aviação civil e da infra-estru-
tura aeronáutica e aeroportuária, em cooperação com 
as instituições dedicadas à cultura nacional, orientando 
e incentivando a participação das empresas do setor.

§ 1o A ANAC poderá credenciar, nos termos es-
tabelecidos em norma específica, pessoas físicas ou 
jurídicas, públicas ou privadas, de notória especializa-
ção, de acordo com padrões internacionalmente aceitos 
para a aviação civil, para expedição de laudos, parece-
res ou relatórios que demonstrem o cumprimento dos 
requisitos necessários à emissão de certificados ou 
atestados relativos às atividades de sua competência.

§ 2o A ANAC observará as prerrogativas espe-
cíficas da Autoridade Aeronáutica, atribuídas ao Co-
mandante da Aeronáutica, devendo ser previamente 
consultada sobre a edição de normas e procedimentos 
de controle do espaço aéreo que tenham repercussão 
econômica ou operacional na prestação de serviços 
aéreos e de infra-estrutura aeronáutica e aeroportuária.

§ 3o Quando se tratar de aeródromo comparti-
lhado, de aeródromo de interesse militar ou de aeró-
dromo administrado pelo Comando da Aeronáutica, o 
exercício das competências previstas nos incisos XXII, 
XXIII, XXIV, XXVI, XXVIII e XXIX do caput deste artigo, 
dar-se-á em conjunto com o Comando da Aeronáutica.

§ 4o Sem prejuízo do disposto no inciso X do ca-
put deste artigo, a execução dos serviços aéreos de 
aerolevantamento dependerá de autorização emitida 
pelo Ministério da Defesa

§ 5o Sem prejuízo do disposto no inciso XI do 
caput deste artigo, a autorização para o transporte 
de explosivo e material bélico em aeronaves civis que 
partam ou se destinem a aeródromo brasileiro ou com 
sobrevôo do território nacional é de competência do 
Comando da Aeronáutica.
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§ 6o Para os efeitos previstos nesta Lei, o Sistema 
de Controle do Espaço Aéreo Brasileiro será explorado 
diretamente pela União, por intermédio do Comando 
da Aeronáutica, ou por entidade a quem ele delegar.

§ 7o As expressões infra-estrutura aeronáutica e 
infra-estrutura aeroportuária, mencionadas nesta Lei, 
referem-se às infra-estruturas civis, não se aplicando 
o disposto nela às infra-estruturas militares.

§ 8o O exercício das atribuições da ANAC, na 
esfera internacional, dar-se-á em coordenação com o 
Ministério das Relações Exteriores.
....................................................................................

(Às Comissões de Constituição, Justiça e Ci-
dadania; e de Serviços de Infraestrutura, ca-
bendo à última a decisão terminativa)

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 80, DE 2012

Altera o Regimento Interno do Senado Fe-
deral, para permitir a aprovação de mais de 
uma proposição que tramitem em conjunto, 
com indicação da proposição que será con-
siderada precedente, inclusive pelo critério 
da maior abrangência.

O SENADO FEDERAL resolve:
Art. 1º O artigo 133 do Regimento Interno do 

Senado passa a vigorar acrescido do seguinte § 9º:

“Art. 133 .........................................................
........................................................................
§ 9º Havendo proposições tramitando em con-
junto, o parecer poderá concluir pela aprovação 
de mais de uma delas, desde que acolhidas, 
integral ou parcialmente, em substitutivo, ou 
contempladas no mérito, e observado o dis-
posto no § 3º do art. 260. (NR)”

Art. 2º O inciso II do caput do art. 260 passa a 
vigor acrescido da seguinte alínea c:

“Art. 260 .........................................................
........................................................................
II – ..................................................................
c) o mais abrangente sobre o menos abran-
gente.
............................................................... (NR)”

Art. 3º O § 3º do artigo 260 do Regimento Interno 
do Senado passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 260 .........................................................
........................................................................
‘§ 3º As proposições apensadas terão um único 
relatório, que indicará qual proposição deverá 
ser considerada precedente, conforme qual-
quer dos critérios do inciso II do caput, obser-
vado o disposto no art. 268.’ (NR)”

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Justificação

As alterações que se buscam introduzir no Re-
gimento do Interno do Senado Federal visam, em seu 
conjunto, a permitir a aprovação de mais de uma pro-
posição que tramitem em conjunto, devendo uma delas 
ser indicada precedente, entre os critérios da Casa de 
origem, da antecedência temporal e  o novo critério da 
maior abrangência.

Pelas regras atualmente vigentes, privilegia-se a 
proposição da Câmara sobre a do Senado, e a mais 
antiga sobre a mais recente, quando originárias da 
mesma Casa, independentemente de se considerar 
qual proposição é mais ampla ou abrangente. Além 
disso, regimentalmente, apenas a proposição prece-
dente pode ser aprovada, enquanto as demais restam 
rejeitadas, mesmo se aproveitadas no mérito, no todo 
ou em parte. Com isso, desvaloriza-se o trabalho do 
parlamentar que se deteve em mais profundidade e 
abrangência sobre o objeto das proposições.

O presente projeto traz alterações que permitirão 
com que a proposição mais abrangente seja considera-
da precedente e, ao mesmo tempo, não impede que as 
demais sejam consideradas aprovadas, desde que apro-
veitadas, integral ou parcialmente, em substitutivo, ou já 
estejam contempladas, no mérito, pela mais abrangente.

Sendo justo que o trabalho mais completo e apro-
fundado do parlamentar seja valorizado, e sendo certo 
que as alterações que aqui propomos aprimorarão o 
processo legislativo, confiamos no apoio dos nobres 
Senadores a esta proposição.

Sala das Sessões, – Senador Antonio Carlos 
Valadares.

LEGISLAÇÃO CITADA

RESOLUÇÃO Nº 93, DE 1970 
REGIMENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL

....................................................................................

TÍTULO VI  
Das Comissões

....................................................................................

CAPÍTULO XI  
Dos Relatórios e Parecerres

....................................................................................

SEÇÃO II  
Dos Pareceres

Art. 133. Todo parecer deve ser conclusivo em 
relação à matéria a que se referir, podendo a conclu-
são ser:
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I – pela aprovação, total ou parcial; II – pela re-
jeição;

III – pelo arquivamento;
IV – pelo destaque, para proposição em separa-

do, de parte da proposição principal, quando originária 
do Senado, ou de emenda;

V – pela apresentação de:
a) projeto;
b) requerimento;
c) emenda ou subemenda;
d) orientação a seguir em relação à matéria.
§ 1º Considera-se pela rejeição o parecer pelo 

arquivamento quando se referir a proposição legislativa.
§ 2º Nas hipóteses do inciso V, alíneas a, b e c, 

o parecer é considerado justificação da proposição 
apresentada.

§ 3º Sendo favorável o parecer apresentado sobre 
indicação, ofício, memorial ou outro documento conten-
do sugestão ou solicitação que dependa de proposição 
legislativa, esta deverá ser formalizada em conclusão.

§ 4º Quando se tratar de parecer sobre matéria 
que deva ser apreciada em sessão secreta (art. 197), 
proceder-se-á de acordo com o disposto no art. 116, § 1o.

§ 5º Quando o parecer se referir a emendas ou 
subemendas, deverá oferecer conclusão relativamen-
te a cada uma.

§ 6º A comissão, ao se manifestar sobre emen-
das, poderá reunir a matéria da proposição principal 
e das emendas com parecer favorável num único tex-
to, com os acréscimos e alterações que visem ao seu 
aperfeiçoamento.

§ 7º As emendas com parecer contrário das co-
missões serão submeti- das ao Plenário, desde que 
a decisão do órgão técnico não alcance unanimidade 
de votos, devendo esta circunstância constar expres-
samente do parecer.

§ 8º Toda vez que a comissão concluir o seu pa-
recer com sugestão ou proposta que envolva matéria 
de requerimento ou emenda, formalizará a proposição 
correspondente.
....................................................................................

TÍTULO VIII  
Das Proposições

....................................................................................

CAPÍTULO X  
Da Tramitação em Conjunto das Proposições

....................................................................................
Art. 260. Na tramitação em conjunto, serão obe-

decidas as seguintes normas:
I – ao processo do projeto que deva ter precedên-

cia serão apensos, sem incorporações, os dos demais;
II – terá precedência:

a) o projeto da Câmara sobre o do Senado;
b) o mais antigo sobre o mais recente, quando 

originários da mesma Casa;
III – em qualquer caso, a proposição será incluí-

da, em série, com as demais, na Ordem do Dia, obe-
decido, no processamento dos pareceres, o disposto 
no art. 268.

§ 1º O regime especial de tramitação de uma 
proposição estende-se às demais que lhe estejam 
apensadas.

§ 2º Em todos os casos as proposições objeto 
deste artigo serão incluídas conjuntamente na Ordem 
do Dia da mesma sessão.

§ 3º As proposições apensadas terão um único 
relatório, nos termos do disposto no art. 268. (NR)
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Paulo Bauer. Bloco/PSDB 
– SC) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Bauer. Bloco/PSDB – 
SC) – A Presidência comunica ao Plenário a abertura de 
prazo de cinco dias úteis, perante a Mesa, para recebimen-
to de emendas ao Projeto de Resolução nº 80, de 2012, 
que acaba de ser lido, nos termos do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Bauer. Bloco/PSDB 
– SC) – A Presidência recebeu o Ofício n° 375, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, comunicando a 
aprovação de Substitutivo ao Projeto de Lei do Se-
nado n° 627, de 2011.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 375/2012/CAE 

Brasília, 18 de dezembro de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em reunião realizada nesta data, Substituti-
vo Integral oferecido ao Projeto de Lei do Senado nº 
627 de 2011, que “dispõe sobre o serviço de guarda 
de valores e objetos em cofres bancários”, e que, nos 
termos do art. 282 do R.I.S.F. , o referido Substitutivo 
será submetido a turno suplementar de discussão.

Atenciosamente, – Senador Delcídio Do Amaral, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Bauer. Bloco/PSDB – 
SC) – Com referência ao ofício lido, a Presidência comu-
nica ao Plenário que à matéria poderão ser oferecidas 
emendas até o encerramento da discussão, no turno su-
plementar, perante a Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Bauer. Bloco/PSDB 
– SC) – Sobre a mesa, proposta de emenda à Cons-
tituição que será lida.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Bauer. Bloco/PSDB – 
SC) – A proposta de emenda à Constituição que acaba 
de ser lida está sujeita às disposições constantes dos 
arts. 354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Bauer. Bloco/PSDB 
– SC) – A Presidência do Senado Federal recebeu, por 
meio do Ofício n° 140/2012, do Senador Luiz Henrique 
da Silveira, comunicado referente ao Requerimento n° 
855, de 2012, no qual requereu licença dos trabalhos 
da Casa no período de 16 a 18 de novembro deste 
ano, para participar do Fórum sobre Segurança Inter-
nacional de Halifax, no Canadá. O Senador informou 
que não pôde comparecer ao evento.

O ofício vai à publicação.
O requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o Ofício:

Of. GSLHEN nº 140/2012 

Brasília, 19 de dezembro de 2012 

Senhor Presidente,
Em referência ao Requerimento nº 855, de 2012, 

aprovado em plenário no dia 19 de outubro próximo 
passado, em que requeri licença para ausentar-me 
dos trabalhos da Casa no período de 16 a 18 de no-
vembro do corrente, para representar o Senado federal 
no Fórum Sobre Segurança Internacional, na Cidade 
de Halifax no Canadá, comunico a Vossa Excelência 
que em virtude de compromissos inadiáveis não pude 
comparecer ao citado evento.

Cordialmente, – Luiz Henrique da Silveira, Se-
nador da República. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Bauer. Bloco/PSDB 
– SC) – A Presidência do Senado Federal recebeu 
expediente da Senadora Ana Rita, referente ao Re-
querimento n° 1.025, de 2012, no qual relata com-
parecimento à diligência da CPMI da Violência contra 
a Mulher, na cidade de Boa Vista – RR, no dia 10 de 
dezembro de 2012.

O expediente vai à publicação. 
O Requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o Expediente:

RELATÓRIO DE VIAGEM – BOA VISTA 
(Requerimento nº 1.025 – 2012) 

A Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
(CPMI) que investiga a Violência Contra as Mulheres 
no Brasil realizou, no dia 10 de dezembro, diligências 
a equipamentos da rede de atendimento à mulher em 
situação de violência na cidade de Boa Vista – RR.

Participaram da diligência, além desta parlamen-
tar, a Senadora Ângela Portela (PT-RR) e servidores 
do Senado, que nos auxiliaram na estruturação das 
visitas, logísticas e nas vistorias dos equipamentos. 

Foram constatados sérios problemas nos ór-
gãos de atendimento às mulheres. Falta de pessoal 
especializado; de capacitação de funcionários; total 
inexistência de unidades no interior; precariedades no 
atendimento às mulheres indígenas; dificuldades nos 
poucos órgãos existentes na capital; além da incidên-
cia de inquéritos parados.

A única Delegacia de Defesa da Mulher de Boa 
Vista não tem plantão e nem funciona aos finais de 
semana. O horário de atendimento de segunda-feira 
a sexta-feira é apenas das 7h30 às 13h30. Dos mais 
de oito mil inquéritos que tramitam pela delegacia, 
aproximadamente seis mil estão parados por falta 
de funcionários. Na delegacia não há telefone e nem 
acesso à internet.

Funcionários relataram que a falta de pessoal e 
de estrutura compromete o atendimento às vítimas de 
violência em todo o estado. Além da capital, Roraima 
só conta com mais uma delegacia especializada, na 
cidade de Caracarai.

A falta de pessoal prejudica os atendimentos, 
também, no Poder Judiciário. O estado tem 15 muni-
cípios e conta apenas com um Juizado Especializado 
de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher. O 
juiz titular do juizado especial, Dr. Jefferson Fernandes 
da Silva, acumula a função com a Coordenadoria Es-
tadual da Mulher em Situação de Violência.

O Ministério Público e a Defensoria Pública tam-
bém sofrem com a falta de profissionais. Segundo o 
juiz, a grave situação da delegacia especializada da 
capital levou o Poder Judiciário a denunciar o caso ao 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ).

Além da delegacia, do Ministério Público, do Jui-
zado Especial e da Defensoria Pública, foram visitados, 
ainda, a Casa Abrigo de Boa Vista e o Centro Humani-
tário de Apoio à Mulher (CHAME), que é mantido pela 
Assembleia Legislativa.

Brasília, 13 de dezembro de 2012. – Ana Rita, 
Senadora da República (PT/ES).

O SR. PRESIDENTE (Paulo Bauer. Bloco/PSDB 
– SC) – A Presidência do Senado Federal recebeu 
expediente da Senadora Ana Rita, referente ao Re-
querimento n° 1.024, de 2012, no qual relata compa-
recimento à Audiência Pública da CPMI da Violência 
contra a Mulher, na cidade de Belém – PA, nos dias 6 
e 7 de dezembro de 2012.

O expediente vai à publicação. 
O Requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o Expediente:
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RELATÓRIO DE VIAGEM – BELÉM  
(Requerimento nº 1.024 – 2012) 

A Comissão Parlamentar de Inquérito que investi-
ga a violência contra a mulher esteve no Pará realizan-
do diligências, reunião com o movimento de mulheres 
e audiência pública com autoridades estaduais, nos 
dias 6 e 7 de dezembro. As atividades contaram com 
a participação desta senadora e da Deputada Elcione 
Barbalho (PA-PMDB). 

A CPMI constatou a má situação e o abandono 
do Centro de Reintegração Feminina, único presídio 
feminino do Pará, e número insuficiente de delegacias 
e de unidades especializadas no atendimento às mu-
lheres na capital e no interior.

A CPMI verificou, ainda, a fragilidade das polí-
ticas específicas para indígenas e quilombolas, com 
excesso de processos nas três varas da violência do-
méstica e familiar.

O Estado possui 144 municípios, sendo o se-
gundo em extensão territorial do País, tendo, apenas, 
13 delegacias especializadas no atendimento às mu-
lheres (uma na capital e 12 no interior). Paragominas, 
com 48 mil habitantes, é a cidade onde mais se mata 
mulheres no Brasil.

Com exceção da delegacia de Belém, todas as 
demais não funcionam à noite e nem aos finais de 
semana, admitiu a delegada Cristiane Lobato, direto-
ra de Atendimento a Grupos Vulneráveis, ao prestar 
esclarecimentos à CPMI na Assembleia Legislativa 
do Pará. Segundo ela, faltam servidores para que as 
delegacias especializadas atendem à noite e aos fi-
nais de semana.

Após diligência ao Centro de Reeducação Fe-
minina de Ananindeua, município vizinho a Belém, 
na região metropolitana, as integrantes da CPMI de-
monstraram preocupação com as condições do local. 
O Centro abriga, atualmente, 642 mulheres.

A coordenadora estadual da Saúde da Mulher, 
Maria da Conceição Carneiro Oliveira, ao depor à CPMI, 
admitiu que o governo do estado não tem política pú-
blica de saúde voltada para as mulheres do Centro de 
Reintegração. A diretora em exercício da instituição, 
Valquíria Ferreira, durante a visita da CPMI, admitiu 
os problemas estruturais.

Além do CRF, a CPMI esteve com promotores, 
defensores públicos e juízes das varas de violência do-
méstica no estado, no Centro de Referência de Aten-
dimento à Mulher em Situação de Violência de Belém 
e ouviu o Movimento de Mulheres do Pará.

Também prestaram depoimento à CPMI a secre-
tária estadual de Assistência Social, Maria Alves dos 
Santos; a desembargadora Maria Nazaré Guimarães, 
representando Raimunda do Carmo Gomes Noronha, 
presidenta do Tribunal de Justiça; o promotor de Justiça, 
Sandro Garcia de Castro, e Rossana Parente Souza, 
da Defensoria Pública do Pará.

Pelo Movimento de Mulheres do Pará faltaram 
representantes da Articulação de Mulheres Brasilei-
ras (AMB), Nilde Sousa; do Fórum de Mulheres da 
Amazônia, Eunice Guedes, e do Centro de Defesa dos 
Negros do Pará, Fátima Matos.

Brasília, 13 de dezembro de 2012.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Bauer. Bloco/PSDB 
– SC) – A Presidência do Senado Federal recebeu o 
Ofício n° 110, de 2012, do Senador Antonio Carlos 
Valadares, referente ao Requerimento n° 1.004, de 
2012, no qual relata comparecimento à 18ª Sessão 
da Conferência das Nações Unidas para o Clima, em 
Doha, Catar.

O Ofício vai à publicação.
O Requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o Ofício:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Bauer. Bloco/PSDB 

– SC) – A Presidência do Senado Federal recebeu ex-

pediente do Senador José Agripino, referente ao Re-

querimento n° 882, de 2012, no qual relata compare-

cimento à 67ª Assembléia-Geral das Nações Unidas, 
na cidade de Nova Iorque – EUA.

O expediente vai à publicação. 
O Requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o Expediente:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Bauer. Bloco/PSDB 
– SC) – A Presidência designa o Senador Flexa Ribei-
ro, como membro titular, em substituição ao Senador 
Alvaro Dias, e a Senadora Lúcia Vânia, como membro 
suplente, em substituição ao Senador Paulo Bauer, 
para integrarem a Comissão Mista destinada a pro-
ferir parecer à Medida Provisória nº 595, de 2012, 
conforme o Ofício nº 264, de 2012, da Liderança do 
PSDB no Senado Federal.

O ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

Oficio nº 264/12-GLPSDB 

Brasília, 19 de dezembro de 2012

Senhor Presidente,

Nos termos regimentais, indico o Senador Flexa 
Ribeiro para substituir-me, como titular, na Comissão 
Mista que analisa a Medida Provisória nº 595 de 2012 
e, da mesma forma, indico a Senadora Lúcia Vânia 
como suplente em substituição ao Senador Paulo Bauer.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Álvaro Dias, Líder 
do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Bauer. Bloco/PSDB 
– SC) – A Presidência recebeu, do Tribunal de Contas 
da União, os Avisos n°s 1.369 e 1.371, de 2012, na 
origem, que se referem, respectivamente, às Resolu-
ções n°s 59 e 60, de 2012, todas do Senado Federal, 
comunicando que foram autuadas e remetidas ao setor 
competente para as providências cabíveis.

São os seguintes os Avisos:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Bauer. Bloco/PSDB 
– SC) – Os Avisos n°s 1.369 e 1.371, de 2012, foram 
juntados aos processados das respectivas Resoluções.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Bauer. Bloco/PSDB 
– SC) – Quero, em função de não termos mais orado-
res inscritos, declarar encerrada a presente sessão, 
agradecendo a todos que nos distinguiram com a sua 
audiência, através da Rádio Senado e da TV Senado, 
principalmente e muito especialmente a todos os co-
laboradores e funcionários do Senado que, até a esta 
hora, estão em atividade, trabalhando para que esta 
sessão pudesse se realizar até este momento.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Bauer. Bloco/PSDB 
– SC) – Os Srs. Senadores Clésio Andrade, Antonio 
Carlos Valadares e Renan Calheiros enviaram discur-
sos à Mesa, para serem publicados na forma do dis-
posto no art. 203, combinado com o Inciso I e § 2º do 
art. 210, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. CLÉSIO ANDRADE (Bloco/PMDB – MG. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs Senadoras e Srs. Senadores, de acordo com o 1º 
Censo Nacional das Bibliotecas Públicas Municipais, 
divulgado em 2010, o Brasil possui 2,67 bibliotecas 
municipais por cem mil habitantes. Além de ser em 
número insuficiente, esse tipo de equipamento cultural 
é muito mal distribuído. Além do número reduzido de 
bibliotecas e da má distribuição pelo território nacional, 
ainda merece destaque a limitação de seus acervos. 
Em muitos casos, inauguram-se as instalações físicas 
de bibliotecas públicas sem que se disponha sequer de 
uma coleção para que a instituição exerça, de fato, seu 
papel de casa de cultura. Quando existem, freqüente-
mente os acervos carecem de atualização.

Trata-se, pois, de verdadeiro entrave cultural e de 
problema que também repercute no campo da educa-
ção. De fato, aproximadamente 65% dos freqüentadores 
das bibliotecas procuram esses locais para a realização 
de pesquisas escolares. Isso demonstra a relevância 
dessas instituições como recurso complementar para 
o desenvolvimento da educação no Brasil.

Considerando as dificuldades desse quadro, apre-
sentei proposição legislativa que busca facilitar a do-
ação de livros e outros materiais para as bibliotecas 
públicas, sejam elas federais, estaduais, distritais ou 
municipais. Procuramos viabilizar as doações por meio 
da isenção de tarifa postal, de forma que o doador 
possa, simplesmente, encaminhar o material a uma 
agência dos Correios e indicar, entre as instituições 
previamente cadastradas, a que será beneficiária com 
seu gesto de desprendimento.

Sobre esse assunto, tenho recebido inúmeras ma-
nifestações e correspondências dos cidadãos de toda 

parte do País, e quero aqui transcrever parte do ofício 
da Secretaria de Estado e Cultura de Minas Gerais, 
subscrito pela Superintendente de Bibliotecas Públicas 
de Minas Gerais, Srª Áurea Eloisa Godinho Piacesi:

Parabenizo-o pela iniciativa, de grande rele-
vância para o cumprimento de metas e ações 
concernentes ao trabalho da Superintendên-
cia de Bibliotecas Públicas de Minas Gerais 
e Sistema Estadual de Bibliotecas Públicas 
Municipais, que coordena uma rede de 839 
bibliotecas municipais de 801 municípios mi-
neiros, uma vez que uma de nossas missões 
é justamente, disseminar e viabilizar o aces-
so de toda a população aos livros, leitura e 
à informação, contribuindo para o desenvol-
vimento de acervos das bibliotecas públicas 
municipais do Estado de Minas Gerais através 
da doação de kits de livros, tanto comprados 
pela Secretaria de Estado de Cultura, com 
recursos orçamentários, mas principalmente, 
encaminhando às bibliotecas públicas mais 
carentes acervos doados ou advindos de leis 
de incentivo.
Levando em conta que o maior dificultador des-
sa ação é o envio desses kits para as cidades 
do interior e que ficamos na dependência de 
que os próprios municípios venham à capital 
para buscá-los, o que nem sempre é viável, 
acredito que a aprovação dessa Lei será de 
grande valia e terá uma importância estraté-
gica para a disseminação do acesso ao livro 
e incentivo à melhoria dos índices de leitura 
da população, que no Brasil, apresenta um 
quadro desolador.

Manifestações como a que acabei de citar, vinda 
de profissional competente e com vasto conhecimento 
na área cultural, confirmam que estamos no caminho 
certo. Se um país se constrói com homens e livros, 
frase inspiradora de Monteiro Lobato, é preciso levar 
esses livros a todas as bibliotecas do nosso País. Essa 
é a minha intenção, isso é o que tinha a dizer no dia de 
hoje, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores.

Muito obrigado.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-

co/PSB – SE. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, reduzir a fome e a 
pobreza e proteger o meio ambiente é investir no pe-
queno agricultor (FAO/ONU-2012).

No último dia 06 de dezembro de 2012, foi apre-
sentado, em Roma, um dos relatórios anuais mais im-
portantes da Organização das Nações Unidas para a 
Alimentação e a Agricultura (FAO): “O Estado Mundial 
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da Agricultura e Alimentação 2012: investir na agricul-
tura para construir um futuro melhor”.

A principal conclusão do relatório é que uma das 
maneiras mais eficazes de reduzir a fome e a pobre-
za no mundo, ao mesmo tempo em que se protege o 
meio ambiente, é investir mais e melhor na agricultura.

O que isso significa, segundo a FAO? É o que 
passaremos a explorar, destacando alguns dos prin-
cipais aspectos desse relatório.

Dados:
De acordo com a FAO, nos últimos 20 anos os 

países com as maiores taxas de investimento na agri-
cultura têm feito os maiores progressos em reduzir a 
fome pela metade, para atender ao primeiro Objetivo 
de Desenvolvimento do Milênio (acabar com a fome e 
a miséria). Por outro lado, as regiões onde, atualmente, 
a fome e a pobreza se alastram de forma mais intensa 
(a Ásia meridional e a África subsaariana), registram 
um estancamento ou uma diminuição dos índices de 
investimento por trabalhador na agricultura ao longo 
de três décadas.

No mundo todo, os agricultores de países de 
baixa e média renda investem mais de 170 bilhões 
de dólares por ano em suas fazendas – cerca de 150 
dólares por agricultor. Este valor é três vezes maior do 
que todas as outras fontes de investimento combina-
das, quatro vezes maior do que as contribuições do 
setor público, e mais de 50 vezes o da ajuda oficial ao 
desenvolvimento que recebem esses países. Ou seja, 
os agricultores são, de longe, a maior fonte de inves-
timento na agricultura.

O problema:
O relatório enfatiza que muitos agricultores de 

baixa e média renda, muitas vezes têm pouco incen-
tivo para investir. Há uma série de fatores que podem 
reduzir drasticamente os incentivos ao investimento, 
que incluem a má governança, a falta de Estado de 
Direito, os altos níveis de corrupção, direitos de pro-
priedade inseguros, práticas comerciais arbitrárias, ele-
vado nível de impostos sobre a agricultura em relação 
a outros setores, níveis inadequados e qualidade de 
infraestrutura rural e serviços públicos.

Pequenos agricultores enfrentam limitações es-
pecíficas e graves, muitas vezes incluindo a extrema 
pobreza, os direitos de propriedade fracos e falta de 
acesso a mercados e serviços financeiros. Superar 
esses obstáculos é essencial para desbloquear o po-
tencial de investimento dos agricultores em muitas 
áreas rurais.

Para o Diretor Geral da FAO, o brasileiro José 
Graziano da Silva:

É necessária uma nova estratégia de inves-
timento que esteja centrada nos produtores 
agrícolas. O desafio é concentrar investimen-
tos em áreas onde se obtenham resultados. É 
importante garantir que os investimentos resul-
tem em altos retornos econômicos e sociais e 
em sustentabilidade ambiental.

Estratégias e ações necessárias:
Os agricultores devem estar no centro de qualquer 

estratégia para aumentar o investimento no setor, mas 
isso não vai investir adequadamente a menos que o 
setor público promova um ambiente favorável aos in-
vestimentos agrícolas. Isso inclui o que é necessário 
para o investimento em geral: infraestrutura e desen-
volvimento de recursos humanos, instituições comer-
ciais e de mercado, estabilidade macroeconômica e 
boa governança.

Mas é preciso também que o setor público ga-
ranta que os investimentos em grande escala atendam 
aos objetivos socialmente desejáveis. Para isso é ne-
cessário, por exemplo, que os custos e os benefícios 
ambientais sejam incluídos nos incentivos econômicos 
para o investimento na agricultura; e que sejam res-
peitados os direitos das populações locais, permitindo 
que elas se beneficiem dos investimentos.

Via de regra, os países de média e baixa renda 
possuem um grande número de pequenos produtores 
e que esses produtores representam um componente 
fundamental da economia agrícola de seus respecti-
vos países. Esses pequenos produtores podem ser 
mais ou menos produtivos que os grandes, mas com 
freqüência defrontam-se com barreiras especialmen-
te graves que impedem que respondam com eficácia 
a melhoras nos incentivos para o investimento. Entre 
essas barreiras podem estar, por exemplo, dificulda-
des de acesso à terra, aos mercados, a insumos, ao 
crédito, aos seguros e à tecnologia.

Nesse contexto, destacamos três conjunto de 
ações recomendadas pela FAO:

1. Governos e doadores devem assumir como res-
ponsabilidade especial ajudar os pequenos agricultores 
a superar as barreiras de poupança e de investimento.

Garantir a igualdade de condições entre pequenos 
agricultores e grandes investidores é importante tanto 
por razões de equidade e eficiência econômica. Isto é 
ainda mais verdadeiro para mulheres agricultoras, que 
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enfrentam barreiras ainda mais severas de acesso a 
recursos e serviços para a produção.

Assegurar infraestrutura rural melhor, como por 
exemplo estradas, centros de comercialização, instala-
ções de armazenamento e serviços de comunicação, 
tudo isso pode ajudar a reduzir os custos de transa-
ção do pequeno produtor no seu acesso ao mercado.

Organizações de produtores, como as cooperati-
vas, que funcionam de forma inclusiva, podem ajudar 
os pequenos a superar alguns dos obstáculos que 
enfrentam no acesso a mercados, recursos naturais e 
serviços financeiros. É o chamado capital social, que 
pode permitir aos pequenos agricultores participarem 
de modo mais eficaz dos mercados e de cooperarem 
na formulação de políticas públicas.

As transferências sociais e as políticas de prote-
ção social também podem desempenhar uma impor-
tante função como instrumentos que permitem aos 
pequenos produtores mais pobres expandir sua base 
de ativos. Elas podem ser fundamentais para blindar 
com alguma proteção os pequenos agricultores, es-
pecialmente nas situações de risco e nas dificuldades 
para superar momentos de crise.

2. Governos, organizações internacionais, socie-
dade civil e investidores de negócios devem assegurar 
que investimentos de grande escala na agricultura se-
jam benéficos e sociedade ambientalmente sustentável.

Os investimentos em grande escala podem levar a 
oportunidades que se refiram ao aumento da produção, 
receita por exportações, emprego e transferência de 
tecnologia, mas se requer uma boa governança para 
proteger os direitos das comunidades locais e evitar a 
degradação dos recursos naturais.

É, sem dúvida, um desafio melhorar a capacida-
de dos governos e comunidades locais para negociar 
investimentos que respeitem os direitos dessas comu-
nidades e aprimorem sua capacidade de monitorá-los 
e torná-los efetivos.

Entre as medidas consideradas fundamentais 
estão: assegurar a posse da terra e a justiça das inde-
nizações; melhorar o acesso à Justiça; educar e cons-
cientizar sobre as operações comerciais e o acesso 
às informações de mercado; fomentar a capacidade 
de ação dos pequenos produtores e das populações 
locais; aumentar a transparência de informações sobre 
investimentos e aquisição de terras; e avaliar e moni-
torar os impactos sociais, ambientais e de gênero dos 
investimentos.

Para tanto, a FAO oferece instrumentos e propõe a 
adoção de referenciais normativos sobre o investimento 

agrícola responsável, como os seguintes documentos: 
“Diretrizes voluntárias sobre a governança responsável 
sobre a posse da terra, a pesca e as florestas no con-
texto da segurança alimentar e nutricional” e “Princípios 
para um investimento agrícola responsável que respeite 
os direitos, os meios de vida e os recursos naturais”.

3. Os governos e os doadores devem canalizar 
os escassos recursos públicos para o fornecimento de 
bens públicos essenciais, pois eles geram alto retorno 
econômico e social.

O fornecimento de bens públicos é essencial à 
formação de um ambiente favorável aos investimentos. 
Os dados recolhidos pela FAO de inúmeros países nas 
últimas cinco décadas apontam que os investimentos 
públicos em pesquisa e desenvolvimento, educação, 
saúde, medidas de proteção social e infraestrutura 
rural obtêm uma rentabilidade muito maior do que ou-
tros gastos como as subvenções para insumos, como 
fertilizantes e sementes.

Apesar da evidência de que os investimentos em 
bens públicos são mais rentáveis no longo prazo, na 
prática tanto países desenvolvidos como em desen-
volvimento destinam recursos vultosos a gastos cor-
rentes na forma de subvenções, para proporcionarem 
benefícios imediatos.

Por isso é necessário fortalecer o orçamento e 
planejar corretamente o destino dos recursos públi-
cos em agricultura, observando que se obtêm mais 
benefícios públicos, como a redução da pobreza e a 
melhoria da qualidade de vida, a partir da aplicação 
de recursos públicos em pesquisa e desenvolvimento, 
educação, saúde e infraestruturas rurais.

Para concluir, reproduzimos as palavras do Diretor 
Geral da FAO, o brasileiro José Graziano: 

Investir na agricultura para construir um futuro 
melhor implica algo mais que a simples acu-
mulação de capital físico no setor, ainda que 
esse seja parte do desafio; requer criar as ins-
tituições e a capacidade humana necessárias 
que permitam ao setor da agricultura contribuir 
para a consecução de um futuro sustentável.

Projeto de autoria do Senador Valadares:
Por todo o exposto, vale a pena chamar a aten-

ção para o Projeto de Lei do Senado n° 258, de 2010, 
que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento do 
Brasil Rural.

O projeto é inspirado no resultado de dez anos 
de trabalho do Conselho Nacional de Desenvolvimen-
to Rural Sustentável (CONDRAF) e, especialmente, 
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do processo participativo de debates e elaborações 
que envolveram mais de 30 mil participantes, em 230 
conferências municipais, intermunicipais e territoriais, 
26 conferências estaduais e quatro eventos nacionais. 
É, portanto, fruto de um amplo debate entre sujeitos 
participantes da vida rural.

O projeto busca instituir o conjunto normativo ne-
cessário para a implementação de políticas integradas 
para o desenvolvimento rural, que passará a ser abor-
dado em suas três dimensões simultâneas: econômica 
(da produção agropecuária e não-agropecuária – in-
dustrial e de serviços), ambiental (das relações com a 
natureza) e social (dos modos de vida, de organização 
social e produção cultural).

O objetivo do projeto é garantir condições dignas 
de vida às populações que optarem por trabalhar e vi-
ver nas áreas rurais do país, respeitando e valorizando 
a diversidade existente no Brasil rural.

São quatro os eixos orientadores da Política de 
Desenvolvimento do Brasil Rural, que propomos: um 
novo papel do rural para o desenvolvimento do país, 
a adoção de um enfoque territorial, a integração de 
políticas públicas e a gestão democrático-participativa.

O projeto já foi aprovado peia CCJ e pela CMA. 
Encontra-se, agora, na CAE (relatoria do Senador 
Sérgio Souza) e, posteriormente, seguirá à CRA em 
caráter terminativo.

Esperamos que possa, em breve, continuar a ser 
debatido e aprimorado no âmbito das comissões, apro-
vado e enviado à Câmara dos Deputados. Acreditamos 
ser esse o caminho para enfrentarmos os desafios e 
adotarmos as ações necessárias indicadas pela FAO, 
no relatório de 2012, que por este pronunciamento 
trouxemos ao conhecimento desta Casa.

O Brasil avançou bastante, nos últimos anos, 
com experiências inovadoras voltadas à garantia da 
segurança alimentar e nutricional. Uma delas é o Pro-
grama de Aquisição de Alimentos (PAA), que promove 
o acesso a alimentos às populações em situação de 
insegurança alimentar e promove a inclusão social e 
econômica no campo por meio do fortalecimento da 
agricultura familiar.

Precisamos, agora, avançar para novos para-
digmas de desenvolvimento rural, a partir da base 
territorial, para unir segurança alimentar, criação de 
emprego e renda no meio rural, sustentabilidade am-
biental e empoderamento das comunidades rurais. É 
o que estamos a propor com o PLS n° 258, de 2010.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 

e Srs. Senadores, gostaria hoje de abordar, neste Ple-
nário, dois assuntos relacionados à defesa da cultura 
e do patrimônio cultural nordestino, um dos mais ricos 
e influentes na nossa identidade nacional.

Assim, começo lembrando que, em dezembro 
deste ano, comemoraremos o centenário de nascimen-
to de um dos maiores artistas brasileiros, o grande Rei 
do Baião, Luiz Gonzaga.

Luiz Gonzaga é verdadeiramente uma figura 
que, com sua grandeza e genialidade, revelou, como 
ninguém, as dificuldades, a luta e a bravura da gente 
sertaneja.

Foi a música do grande Lua, senhor Presidente, 
que levou, do pé da serra de Araripe, no interior per-
nambucano, para o mundo, esse retrato da alma do 
sertanejo nordestino.

Luiz Gonzaga foi iniciado na música por seu pai, 
Januário, com quem aprendeu a tocar acordeão.

E muito cedo começou a mostrar o talento que 
o tornaria uma das referências musicais mais fortes 
do Brasil.

Luiz Gonzaga tinha apenas 8 anos quando en-
cantou a todos, substituindo o sanfoneiro em uma 
tradicional festa na fazenda Caiçara, onde nasceu, no 
interior de Pernambuco.

Ali ele tocou e cantou a noite inteira, já indican-
do à família que seria difícil resistir à força daquela 
vocação musical.

Nascia assim o músico, que, nas décadas se-
guintes, viria a se tornar um dos artistas mais céle-
bres do País.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, depois de um 
período no exército, de passagem pelo Rio de Janeiro, 
Gonzaga tem seu talento prontamente reconhecido e 
se instala na então Capital.

Era o final da década de 1930, e estava para co-
meçar a Era de Ouro do rádio no Brasil.

Luiz Gonzaga, com seu baião, foi uma das maio-
res estrelas e um dos principais ícones desse período 
de ouro do rádio brasileiro.

É de 1947 seu maior sucesso, a música Asa Bran-
ca, uma das composições mais conhecidas e emocio-
nantes da música popular brasileira, feita em co-autoria 
com um de seus grandes parceiros, Humberto Teixeira.

Asa Branca, Senhor Presidente, é uma melodia 
síntese da alma sertaneja, da alma nordestina, que 
se faz expressar pelo sofrimento, mas também pela 
esperança.

Srªs e Srs., precisamos ser justos e dizer que Luiz 
Gonzaga fez mais pela divulgação e pela valorização 
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da cultura nordestina do que qualquer outra figura ar-
tística brasileira, no mesmo período.

Se hoje o baião, o forró, o xaxado e as festas 
populares nordestinas são parte do patrimônio cultu-
ral de todo o País, de norte a sul, devemos muito ao 
exemplo, à criatividade, à genialidade de Luiz Gonzaga.

Foi Luiz Gonzaga que, já nos anos 40, se apre-
sentava em público com as roupas características do 
sertanejo, transformando em ícone o célebre chapéu de 
couro, que é uma de suas marcas mais características.

Temos, portanto, todos nós, brasileiros, e não 
apenas os nordestinos, uma eterna dívida com esse 
músico, esse artista genial.

Deixo aqui, desde já, minhas homenagens à me-
mória desse grande homem, Luiz Gonzaga, o Rei do 
Baião, cujo centenário comemoramos neste ano de 
2012, em dezembro.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, o segundo as-
sunto que gostaria de tratar aqui é o tombamento do 
complexo histórico do Angiquinho, no Município de 
Delmiro Gouveia, em Alagoas.

Angiquinho, Senhoras Senadoras, Senhores Se-
nadores, é o sítio onde foi construída a primeira usina 
hidrelétrica a aproveitar o potencial da cachoeira de 
Paulo Afonso e a primeira hidrelétrica construída no 
nordeste, por iniciativa de Delmiro Gouveia.

Não bastasse o valor histórico do sítio, ele se 
inscreve em área de grande valor natural e paisagísti-
co – a região dos cânions do Rio São Francisco, que, 
cada vez mais, tem atraído o interesse turístico de 
brasileiros e estrangeiros.

A usina entrou em funcionamento em 1913, deu 
início a um importante movimento de prosperidade e 
de desenvolvimento no interior do Estado de Alagoas.

Visionário que foi, Delmiro Gouveia escolhe, no 
início do século, instalar-se na Vila da Pedra, hoje 
chamada Delmiro Gouveia em homenagem ao gran-
de empreendedor.

A área está distante quase 300 km da capital Ma-
ceió, mas em posição estratégica, na confluência de 
4 Estados – Pernambuco, Bahia, Sergipe e Alagoas.

Além disso, era ponto intermediário na ferrovia 
que então ligava o Baixo ao Médio São Francisco.

Lá, Delmiro Gouveia instala, inicialmente, seu 
comércio de peles de animais e começa a transfor-
mação da região.

Em 1912, começa a construção de sua fábrica 
de linhas de costura.

Foi para alimentar de energia elétrica sua indús-
tria que Delmiro se lançou na construção pioneira da 

usina no salto de Angiquinho no Rio São Francisco, 
distante 24 km da cidade.

Em janeiro de 1913 a usina começa a produzir 
energia, que, atem de levar luz à cidade, resolveu o 
problema de abastecimento de água na região, graças 
à bomba d’água instalada também por Delmiro.

Delmiro morreu em 1917, assassinado. Mas em 
menos de duas décadas havia mudado a região em 
que escolheu se instalar.

O sítio histórico do Angiquinho é um testemunho 
da energia que animava Delmiro Gouveia e um monu-
mento à capacidade empreendedora do nordestino.

É de fato inspirador, Senhor Presidente, ver o 
quanto conseguiu um único homem naquele contex-
to natural belo, mas terrível, inóspito, que, à primeira 
vista, convidaria mais ao imobilismo e à inação do que 
ao empreendimento.

O processo de tombamento histórico, que começou, 
por iniciativa da Secretaria Estadual de Cultura de Alago-
as, em 2001, visa ao mesmo tempo valorizar e divulgar 
esse patrimônio importante, assim como preservá-lo.

Desde 2007, a gestão de Angiquinho cabe à 
Fundação Delmiro Gouveia, que vem realizando um 
importante trabalho no sentido de confirmar o sítio 
histórico como um dos principais atrativos turísticos 
da região do São Francisco.

Como disse, a região, por sua beleza natural ím-
par, tem atraído cada vez mais a atenção dos turistas.

Angiquinho tem tudo para se tornar um ponto de 
referência importante, tanto por seu potencial paisa-
gístico, quanto por seu significado histórico e cultural.

O processo de tombamento histórico nacional do 
sítio de Angiquinho tramita atualmente no Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional.

No início do próximo ano, estaremos celebrando 
o centenário do começo da geração de energia em 
Angiquinho, além dos 150 anos de Delmiro Gouveia 
e dos 65 da CHESF.

Quem sabe então, Senhor Presidente, podere-
mos estar comemorando também o tombamento na-
cional do sítio.

Isso seria um justo reconhecimento do significado, 
para todo o País e não apenas para Alagoas, desse 
legado pioneiro de Delmiro Gouveia, imortalizado no 
célebre baião “Paulo Afonso”, do outro grande nor-
destino que evoquei hoje neste meu pronunciamento, 
Luiz Gonzaga.

É o Rei do Baião que diz: “Delmiro deu a ideia/
Apolônio aproveitou/Getúlio fez o decreto/E Dutra 
realizou/O presidente Café/A usina inaugurou/E gra-
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ças a esse feito/De homens que têm valor/Meu Paulo 
Afonso foi/Sonho que se concretizou”.

Delmiro, como todos os pioneiros, mostrou o ca-
minho e descortinou possibilidades antes desprezadas.

Nada mais justo que estendamos a ele nossas 
homenagens.

A esses dois grandes nordestinos, Luiz Gonzaga 
e Delmiro Gouveia, deixo aqui, encerrando este pro-
nunciamento, minhas palavras de gratidão.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Bauer. Bloco/PSDB 

– SC) – Muito obrigado a todos.
Boa noite a todos brasileiros.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Bauer. Bloco/PSDB 

– SC) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs Senadoras 
e aos Srs. Senadores que constará da próxima ses-
são deliberativa ordinária, a realizar-se amanhã, às 14 
horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 129, DE 2012 
(Em regime de urgência, nos termos do Requeri-

mento nº 987, de 2012 - RISF 336, II) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 129, de 2012, de iniciativa da 
Comissão Parlamentar de Inquérito do ECAD, 
que dispõe sobre a Gestão Coletiva de Direitos 
Autorais e estabelece condições para o exercí-
cio das prerrogativas do Escritório Central cujo 
objetivo é a arrecadação e a distribuição dos 
direitos relativos à execução pública de obras 
musicais e literomusicais e de fonogramas. 
(Pendente de emissão de pareceres da CCJ 
e da CAE.) 

 2  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 63, DE 2011 

Votação, em segundo turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 63, de 2011, tendo 
como primeiro signatário o Senador Valdir Rau-
pp, que altera a redação do art. 3º da Emen-
da Constitucional nº 62, de 9 de dezembro de 
2009, para ampliar o prazo de adesão ao re-
gime especial de precatório até a data de 31 
de dezembro de 2012. 

Parecer sob nº 1.017, de 2012, da Comissão 
Diretora, Relatora: Senadora Marta Suplicy, 
oferecendo a redação para o segundo turno. 

3 
 PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 42, DE 2012 

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 42, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Sérgio Souza, que cria 
Tribunal Regional Federal. 
Parecer favorável, sob nº 1.144, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Alvaro Dias, com votos 
vencidos dos Senadores Antonio 

4 
 PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 380, DE 2012 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 380, de 2012, de iniciativa da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, que institui a Política Nacional de 
Defesa e de Desenvolvimento da Amazônia 
e da Faixa de Fronteira. 

5 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 523, DE 2012 

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 523, de 2012 (nº 555/2012, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo Adicional que Altera o Acordo de 
Seguridade Social ou Segurança Social entre 
a República Federativa do Brasil e a Repúbli-
ca Portuguesa, assinado em Brasília, em 9 de 
agosto de 2006. 
Parecer favorável, sob nº 1.502, de 2012, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Cidinho Santos. 

6 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 537, DE 2012 

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 537, de 2012 (nº 513/2011, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto da Decisão do Conselho do Mercado 
Comum do Mercosul de nº 15/08, das Dispo-
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sições Transitórias para Atualizar/Modificar e 
Implementar a Tabela de Equivalências Anexa 
ao Protocolo de Integração Educativa e Reco-
nhecimento de Certificados, Títulos e Estudos 
de Nível Fundamental e Médio Não-Técnico, 
acordada em 30 de junho de 2008, na cidade 
de San Miguel de Tucumán. 
Parecer favorável, sob nº 1.541, de 2012, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Cristovam Buarque. 
Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 540, de 2012 (nº 539/2011, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da República 
de Moçambique relativo ao Reconhecimento 
Mútuo de Carteiras de Habilitação, assinado 
em Brasília, em 17 de junho de 2010. 
Parecer favorável, sob nº 1.606, de 2012, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Cidinho 
Santos. 

7 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 540, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 540, de 2012 (nº 539/2011, 
na Câmara dos Deputados), que  aprova o 
texto do Acordo entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República 
de Moçambique relativo ao Reconhecimento 
Mútuo de Carteiras de Habilitação, assinado 
em Brasília, em 17 de junho de 2010.
Parecer favorável, sob nº 1.606, de 2012, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Cidinho 
Santos. 

8 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 541, DE 2012 

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 541, de 2012 (nº 562/2012, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Conselho de Ministros 
da Bósnia-Herzegovina sobre a Isenção Par-
cial de Vistos, assinado em Sarajevo, em 19 
de junho de 2010. 

Parecer favorável, sob nº 1.659, de 2012, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Cidinho Santos. 

9 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 546, DE 2012 

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 546, de 2012 (nº 44/2011, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo de Cooperação Técnica en-
tre o Governo da República Federativa do 
Brasil e a Organização para a Libertação da 
Palestina, em Nome da Autoridade Nacional 
Palestina, assinado em Ramallah, em 17 de 
março de 2010. 
Parecer favorável, sob nº 1.660, de 2012, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senador Inácio Arruda. 
Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 547, de 2012 (nº 524/2011, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo de Cooperação entre o Go-
verno da República Federativa do Brasil e a 
Comunidade Europeia de Energia Atômica na 
Área de Pesquisa sobre Energia de Fusão, 
assinado em Brasília, em 27 de novembro 
de 2009. 
Parecer favorável, sob nº 1.661, de 2012, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Delcídio do Amaral. 

10 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 547, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 547, de 2012 (nº 524/2011, 
na Câmara dos Deputados), que  aprova o 
texto do Acordo de Cooperação entre o Go-
verno da República Federativa do Brasil e a 
Comunidade Europeia de Energia Atômica na 
Área de Pesquisa sobre Energia de Fusão, 
assinado em Brasília, em 27 de novembro 
de 2009. 
Parecer favorável, sob nº 1.661, de 2012, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Delcídio do Amaral. 
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11  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 548, DE 2012 

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 548, de 2012 (nº 552/2012, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex-
to do Acordo de Cooperação Cultural entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República Argelina Democrática 
e Popular, assinado no Rio de Janeiro, em 21 
de maio de 2009. 
Parecer favorável, sob nº 1.662, de 2012, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Inácio Arruda. 

12 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 549, DE 2012 

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 549, de 2012 (nº 607/2012, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Tratado de Cooperação Jurídica em Matéria 
Penal entre a República Federativa do Brasil 
e a República Federal da Alemanha, assina-
do em Berlim, no dia 3 de dezembro de 2009. 
Parecer favorável, sob nº 1.663, de 2012, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senador Inácio Arruda. 
Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 550, de 2012 (nº 563/2012, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo para a Constituição da Academia 
Internacional contra a Corrupção como Orga-
nização Internacional, celebrado em Viena, em 
2 de setembro de 2010, e assinado pelo Brasil 
em 22 de dezembro de 2010. 
Parecer favorável, sob nº 1.664, de 2012, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Cidinho Santos. 

13 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 550, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 550, de 2012 (nº 563/2012, 
na Câmara dos Deputados), que  aprova o texto 
do Acordo para a Constituição da Academia 
Internacional contra a Corrupção como Orga-
nização Internacional, celebrado em Viena, em 

2 de setembro de 2010, e assinado pelo Brasil 
em 22 de dezembro de 2010. 
Parecer favorável, sob nº 1.664, de 2012, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Cidinho Santos. 

14  
REQUERIMENTO Nº 979, DE 2012 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
979, de 2012, do Senador Paulo Paim, solici-
tando o desapensamento do Projeto de Lei da 
Câmara nº 130, de 2011, do Projeto de Lei do 
Senado nº 136, de 2011, a fim de que tenham 
tramitação autônoma (proteção à mulher nas 
relações de trabalho). 

15 
REQUERIMENTO Nº 1.038, DE 2012 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.038, de 2012, do Senador Alvaro Dias, so-
licitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei da Câmara nºs 114, de 2005; 40 e 106, 
de 2007; 143, 182 e 193, de 2008; 12, 55, 57, 
75, 85 e 99, de 2009; e dos Projetos de Lei 
do Senado nºs 42, 154, 542, 625 e 735, de 
2007; 190 e 340, de 2008; 1, 54, 135, 408 e 
429, de 2009; 55, 125, 180, 274 e 276 a 283, 
de 2010; 6, 65, 271, 439, 452, 460, 463 e 470, 
de 2011; 50, 90, 97, 209 e 371, de 2012, para 
que sejam analisados pela Comissão Tempo-
rária de Modernização do Código de Defesa 
do Consumidor, que examina os Projetos de 
Lei do Senado nºs 281; 282; e 283, de 2012. 
Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.083, de 2012, do Senador Acir Gurgacz, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 212, de 2011, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Agricultura e Re-
forma Agrária (institui o Sistema Nacional de 
redução de CO2). 

16 
REQUERIMENTO Nº 1.083, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.083, de 2012, do Senador Acir Gurgacz,  
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 212, de 2011, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
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seja ouvida, também, a de Agricultura e Re-
forma Agrária (institui o Sistema Nacional de 
redução de CO2).

17 
 REQUERIMENTO Nº 1.084, DE 2012 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.084, de 2012, do Senador Rodrigo Rollem-
berg, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 45, de 2008, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Meio Ambiente, De-
fesa do Consumidor e Fiscalização e Controle 
(patrimônio cultural subaquático brasileiro). 

18 
REQUERIMENTO Nº 1.087, DE 2012 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.087, de 2012, do Senador José Pimentel, 
solicitando que o Projeto de Lei do Senado nº 
145, de 2005, que tramita em conjunto com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 303 e 326, de 
2010; 69, 214, 328, 334, 335, 364, 373 e 618, 
de 2011; e 91, de 2012, passe a tramitar em 
conjunto com os Projetos de Lei do Senado 
nºs 581, de 2007 (o qual já tramita em con-
junto com os Projetos de Lei do Senado nºs 
301, de 2008; 466, de 2009; 580, de 2011 e 
48, de 2012); 108 e 385, de 2003; 68, de 2004; 
208, 463 e 586, de 2007; 375 e 539, de 2009; 
174, de 2010; 16, 35, 137, 157, 524 e 663, de 
2011; 49 e 390, de 2012, por regularem ma-
térias correlatas (fundo de garantia por tempo 
de serviço). 

19 
REQUERIMENTO Nº 1088, DE 2012 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.088, de 2012, do Senador José Pimentel, 
solicitando a tramitação conjunta do Proje-
to de Lei da Câmara nº 68, de 2011, com o 
Projeto de Lei do Senado nº 37, de 2012, por 
regularem matéria correlata (incentivos para 
formação profissional). 
Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.094, de 2012, do Senador Francisco Dornel-
les, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 132, de 2008 
– Complementar, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvi-
da, também, a de Serviços de Infraestrutura 
(alteração da legislação sobre o ICMS). 

20 
REQUERIMENTO Nº 1094, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.094, de 2012, do Senador Francisco Dor-
nelles,  solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara nº 132, de 2008 - Complementar, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, 
a de Serviços de Infraestrutura (alteração da 
legislação sobre o ICMS). 

21 
REQUERIMENTO Nº 1.106, DE 2012 

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.106, de 2012, do Senador Valdir Raupp, 
solicitando a tramitação conjunta dos Proje-
tos de Lei do Senado nºs 145 e 378, de 2009, 
por regularem matéria correlata (dedução dos 
gastos com educação no imposto de renda). 

22 
REQUERIMENTO Nº 1.120, DE 2012 

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.120, de 2012, do Senador Valdir Rau-
pp, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 343, de 2012, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Meio Ambiente, De-
fesa do Consumidor e Fiscalização e Controle 
(identificação de chamadas por companhias 
telefônicas). 

23 
 REQUERIMENTO Nº 1.122, DE 2012 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.122, de 2012, do Senador Romero Jucá, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 289, de 2012, além das Comissões cons-
tantes do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos 
(relatório de sustentabilidade para companhias 
ou sociedades anônimas). 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Bauer. Bloco/PSDB 
– SC) – Está encerrada a sessão.

(Encerra-se a sessão às 23 horas e 3 minutos.)



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75119 



75120  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75121 



75122  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75123 



75124  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75125 



75126  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75127 



75128  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75129 



75130  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75131 



75132  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75133 



75134  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75135 



75136  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75137 



75138  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75139 



75140  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75141 



75142  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75143 



75144  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75145 



75146  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75147 



75148  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75149 



75150  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75151 



75152  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75153 



75154  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75155 



75156  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75157 



75158  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75159 



75160  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75161 



75162  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75163 



75164  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75165 



75166  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75167 



75168  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75169 



75170  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75171 



75172  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75173 



75174  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75175 



75176  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75177 



75178  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75179 



75180  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75181 



75182  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75183 



75184  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75185 



75186  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75187 



75188  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75189 



75190  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75191 



75192  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75193 



75194  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75195 



75196  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75197 



75198  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75199 



75200  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75201 



75202  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75203 



75204  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75205 



75206  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75207 



75208  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75209 



75210  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75211 



75212  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75213 



75214  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75215 



75216  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75217 



75218  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75219 



75220  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75221 



75222  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75223 



75224  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75225 



75226  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75227 



75228  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75229 



75230  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75231 



75232  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75233 



75234  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75235 



75236  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75237 



75238  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75239 



75240  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75241 



75242  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75243 



75244  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75245 



75246  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75247 



75248  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75249 



75250  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75251 



75252  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75253 



75254  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75255 



75256  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75257 



75258  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75259 



75260  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75261 



75262  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75263 



75264  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75265 



75266  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75267 



75268  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75269 



75270  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75271 



75272  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75273 



75274  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75275 



75276  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75277 



75278  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75279 



75280  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75281 



75282  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75283 



75284  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75285 



75286  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75287 



75288  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75289 



75290  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75291 



75292  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75293 



75294  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75295 



75296  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75297 



75298  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75299 



75300  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75301 



75302  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75303 



75304  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75305 



75306  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75307 



75308  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75309 



75310  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75311 



75312  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75313 



75314  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75315 



75316  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75317 



75318  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75319 



75320  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75321 



75322  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75323 



75324  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75325 



75326  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75327 



75328  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75329 



75330  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75331 



75332  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75333 



75334  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75335 



75336  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75337 



75338  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75339 



75340  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75341 



75342  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75343 



75344  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75345 



75346  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75347 



75348  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75349 



75350  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75351 



75352  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75353 



75354  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75355 



75356  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75357 



75358  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75359 



75360  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75361 



75362  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75363 



75364  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75365 



75366  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75367 



75368  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75369 



75370  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75371 



75372  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75373 



75374  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75375 



75376  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75377 



75378  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75379 



75380  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75381 



75382  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75383 



75384  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75385 



75386  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75387 



75388  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  20  75389 



75390  Quinta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012
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